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Médicos paulistas •"_" 
crlí/cam Bemfam ""••* 

SÀO PAULO (O GLOBO) — O Siria»-
cato dcs Mvüicos de Sao Paulo conde
nou ontem o programa de controle "da 
natalidade preparado pela Sociedade 
Civil Bem-BStar Familiar r.o Brasil 
(Bcnifâm.Ve que será aplicado no Es
tado eTi convênio com a Secretaria de 
Promoção Social. O plano prevê.-r.o 
primeiro ano, a distribuição"'~de 
2.522.919 canelas de pílulas ?nticon-
cepcionais para 360.417 mulheres. , 

Em nota de se s páginas sobre o as
sunto, o presidente do sindicato, Agri-
meron Cavalcanti, afirmou: 1 

— E um ato criminoso distrib-jir 
pílulas para uma população que des
conhece seu significado, e o piano da 
Bemfam se resume nisso, enquanto 
que para nós o planejamento familiar 
vai aiem da eontracepçáo: E também 
oar condições para que o casal decida 
ter um filho, cabendo ao Estado possi
bilitar esta decisão ivre e- espontânea, 
com uma rede de assistência medica 
para atender a mulher em todas as fa
ses de sua vida, inclusive os nove me-
ses da gestação. 
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MINISTÉRIO DA SAÜDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORMAÇÃO N9 006/81/DSI/MS 

DATA 

ASSUNTO 

REFERENCIA 

DIFUSÃO 

29 de janeiro de 1.981 

FATORES POPULACIONAIS. 4.1 

a) Informação n9 10/80 - DSI/MS - 29/01/80 

b) PNI - Campo Interno 

c) Período até 29/01/81 

A. C. - M. S. 

DEBATES EM TORNO DO PROBLEMA POPULACIONAL, CONTROLE DE NATALIDADE OU PLANEJA 

MENTO FAMILIAR, NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL - REPERCUSSÃO. 4.1.7 

1. STntese do período anterior 

No perTodo, o debate sobre o assunto, em nTvel nacional, foi 

intenso. 

A sociedade Civil do Bem-Estar Familiar no Brasil - BEMFAM» eŝ  

teve em foco, tendo sido contestada sua atuação no pais. 

0 presidente do Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro, Dr. 

João Carlos Serra, informou "que pretendia denunciar a BEMFAM, distribuidora 

de pílulas anticoncepcionais, como ilegTtima e antiética, através de várias 

entidades de classe". 

A BEMFAM, considerada de utilidade pública pelo Decreto n9 

68.514, de 15 de abril de 1.971, continua ampliando sua atuação tendo, a epo 

ca, firmado 877 convênios com entidades federais, estaduais e municipais. Va 

rias denúncias sobre esterilização de mulheres e pratica de abortos foram 

feitas. 

0 Diretor do Departamento de Ginecologia e Obstetrícia da PUC 

de Campinas, Dr. Milton Nakamura afirmou: "16* das mulheres com idade efitre 

segue 
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INFORMAÇÃO N9 006/81/DSI/MS - continuação ^..Xls.02; 

15 e 44 anos, em Sao Paulo, haviam sido esterilizadas em 1.9/8 . (à ft 

A Senadora EUNICE MICHILES declarou "que, no Brasil,, ̂ nad^ me-

nos de 2,5 a 3 milhões üe abortos sao provocados anualmente, ocupando grande 

parcela dos centros obstetricos da Previdincia Social". Outra posição defen

dida foi a do economista RUBENS VAZ DA COSTA, Secretario de Economia e Planê  

jamento do Estado de São Paulo, ex-presidente do Banco Nacional da Habita

ção, do Banco do Nordeste e ex-superintendente da Superintendência do Desen

volvimento do Nordeste (SUDENE) que, ao abordar o assunto sob o aspecto da 

divida externa e social concluiu: ME evidente que um programa Federal de Pla_ 

nejamento Familiar voluntário não vai resolver o problema da divida social. 

E preciso fazer muito mais; reduzir ou eliminar gastos desnecessários ou a-

diãveis, aumentar a poupança interna e melhorar a distribuição da renda so

cial". 

A Igreja, manifestou sempre uma enorme preocupação com o pro

blema. 

D. LUCIANO MENDES DE ALMEIDA, Secretário-Geral da Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), dizia que "em nada a Igreja se opõe ao 

Planejamento Familiar. E até um dever de consciência em relação ã prõpria fa 

mil ia e a sociedade. 0 importante e que a regulação dos nascimentos obedeça 

a valores éticos". 

D. AVELAR BRANDÃO VILELA, Arcebispo de Salvador, sugeriu uma 

definição urgente no conceito de "Planejamento Familiar" e "Controle de Nata 

lidade" para que se evite perda de tempo e confusão de idéias. 

A Igreja, através de posição firmada pela CNBB, fixou-se em um 

programa de conscientização e educação da população de baixa renda sobre o 

Planejamento Familiar. Foram indicados três processos: 

- Método Ogino Knauss 

- Método da Temperatura Basal 

- Método do Muco-Cervical - John Billings, que será intensamen 

te difundido pela Igreja. 

Na área do Ministério da Saúde o problema foi analisado em pro 

fundidade, sem ter sido divulgado sua posição definitiva. 

Os estudos e levantamentos dos governos passados: "gravidez de 

alto risco" e "paternidade responsável" serviram como subsídio. 

segue 
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2. Período considerado 

No atual período, o debate a respeito do Planejameh^feajaillAí*' 
•**-»~i .... .,••'• 

intensificou-se, ganhando grandes espaços na imprensa. 

A reação mais firme e vigorosa foi de elementos da Igreja, em 

particular, da Conferincia Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). 

As posições tomadas pelas diversas correntes de oposição foram 

radicalizadas. As acusações e denúncias foram a tônica predominante com rei 

ção 5 posições adotadas pelo governo. 

0 debate fixou-se, de preferência, na diferenciação do que se 

ria "Planejamento Familiar" ou "Controle de Natalidade". Ha hoje no paTs, 

quase que um consenso quanto ã necessidade de se adotar o Planejamento Fami

liar não obrigatório, cora ênfase para a "Paternidade Responsável" ou "Fecun-

didade Responsável". 

A opinião pública tem evoluido muito quanto a necessidade de 

ser aplicada no Brasil uma polTtica demográfica no sentido do Controle da Na 

tal idade. 

As pesquisas do Instituto GALLUP, destinadas a saber o que pen 

sava o povo sobre a questão demográfica, apontou os seguintes resultados, a 

favor da limitação dos nascimentos: 

1967 

1971 

1974 

- 46% 

- 51% 

- 61% 

DEZ 80 - 71% 

Há quatro anos, 68% dos paulistas ouvidos pelo GALLUP enten

diam que o número ideal de filhos para cada casal era de dois ou três. Ago

ra, 82% pensam assim. 

As opiniões predominantes, sobre o assunto, podem ser resumi

das na necessidade de uma polTtica nacional a respeito, considerando: 

e políticas; 

- a diversidade das condições geo-sõcio-econômicas, culturais 

- estudos demográficos mais aprofundados e suas implicações; 

- a cultura nacional, os aspectos religiosos e da moral comum. 

Durante, o atual período, o debate permitiu que fossem identi-

CONFIDENCIAL 1 iegue 
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INFORMAÇÃO N9 006/81/DSI/MS - continuação 

ficadas diversas correntes, r saber 

- BEMFAM - Si iedade Civil Bem-Estar Familiar\nç> fiVasiTT"'. f/ 

- Igreja - Católica e outras; ^s^iiw**t»!>T 

- Nacional sta - Desenvolvimentista; 

- Governamental. 

BEMFAM - Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil 

A BEMFAM atua em diversos Estados, em particular no Nordeste, 

distribuindo anticoncepcionais e patrocinando programas radiofônicos de es

clarecimento sobre o Planejamento Familiar. 

Em recente entrevista a imprensa, o Dr. Walter Rodrigues - DJi-

retor Responsável pela BEMFAM assinala: "em quinze anos, a BEMFAM distribuiu 

9 (nove) milhões de cartelas de pílulas e atendeu a 13,3 (treze e meio) mi

lhões de mulheres em suas clínicas e postos espalhados por todo o país. "Mas 

faço questão de lembrar que a BEMFAM e uma organização privada que não quer 

substituir o governo". 

A Coordenadora de Projetos Especiais da BEMFAM e Secretãria-$e 

ral do Conselho Nacional de Mulheres do Brasil, FLORIDA ACIOLY RODRIGUES, ao 

falar na 3̂ - Convenção Brasileira de Assistentes Sociais, que se realizou no 

Hotel Gloria (Rio de Janeiro) sobre o Planejamento Familiar - uma experiên

cia de 15 anos - teceu as seguintes considerações: 

- advertiu sobre a diferença entre Planejamento Familiar e Con 

trole de Natal idade. 

0 primeiro e uma atitude consciente, em relação ã fecundidade 

respeitado o livre arbítrio do casal; no segundo, existe apenas uma determi 

nação governamental, onde não entra o livre arbítrio. 

- a Coordenadora da BEMFAM disse que o órgão - que atende à 

750 mil mulheres brasileiras, divulgando métodos de limitação de natalidade-

apÕia o programa de Planejamento Familiar lançado pelo governo "mas não acha 

democrático que sejam enfatizados apenas os métodos considerados naturais". 

sob o ponto de vista tecnológico o assunto, segundo ela, 

discutível 

"Com o método natural de evitar a concepção, baseado na absti

nência nos dias férteis, estamos exigindo da mulher que se abstenha no perío 

do em que ela mais tem necessidade". 

C ' segue 
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2. Período considerado \%\ 

No atual período, o debate a respeito do Planejamento familiar 

intensificou-se, ganhando grandes espaços na imprensa. 

A reação mais firme e vigorosa foi de elementos da Igreja, 

particular, da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). 

As posições tomadas pelas diversas correntes de oposição foram 

radicalizadas. As acusações e denúncias foram a tônica predominante com relai 

ção a posições adotadas pelo governo. 

0 debate fixou-se, de preferência, na diferenciação do que se

ria "Planejamento Familiar" ou "Controle de Natalidade". Há hoje no paTs, 

quase que um consenso quanto ã necessidade de se adotar o Planejamento Fami

liar não obrigatório, com ênfase para a "Paternidade Responsável" ou "Fecun 

d idade Responsável". 

A opinião pública tem evoluido muito quanto a necessidade de 

ser apli ada no Brasil uma política demográfica no sentido do Controle da Na 

tal idade. 

As pesquisas do Instituto GALLUP, destinadas a saber o que pen 

sava o povo sobre a questão demográfica, apontou os seguintes resultados, 

favor da limitação dos nascimentos: 

1967 - 46% 

1971 - 51% ) 
1974 - 61% 

DEZ 80 - 71% 

Há quatro anos, 68% dos paulistas ouvidos pelo GALLUP enten 

diam que o número ideal de filhos para cada casal era de dois ou três. Agò; 

ra, 82% pensam assim. 

As opiniões predominantes, sobre o assunto, podem ser resumi 

das na necessidade de uma polrtica nacional a respeito, considerando 

e políticas; 

- a diversidade üas condições geo-sÕcio-econÔmicas, culturai 

- estudos demográficos mais aprofundados e suas implicações; 

- a cultura nacional, os aspectos religiosos e da moral comum 

Durante, o atual período, o debate permitiu que fossem identi 
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ficadas diversas correntes, a saber 

BEMFAM - cociedade C^vil Bem-Estar Familiar\np 

Igreja - Católica e outras; 

Nacionalista - Desenvolvimentista; 

Governamental. 

BEMFAM - Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil 

A BEMFAM atua em diversos Estados, em particular no Nordeste, 

distribuindo anticoncepcionais e patrocinando programas radiofônicos de es

clarecimento sobre o Planejamento Familiar. 

Em recente entrevista a imprensa, o Dr. Walter Rodrigues - Di

retor Responsável pela BEMFAM assinala: "em quinze anos, a BEMFAM distribuiu 

9 (nove) milhões de cartelas de pTlulas e atendeu a 13,3 (treze e meio) mi

lhões de mulheres em suas clínicas e postos espalhados por todo o país. "Mas 

faço questão de lembrar que a BEMFAM e uma organização privada que não quer 

substituir o governo". 

A Coordenadora de Projetos Especiais da BEMFAM e Secretãria-Ge 

ral do Conselho Nacional de Mulheres do Brasil, FLORIDA ACIOLY RODRIGUES, ao 

falar na 3̂ - Convenção Brasileira de Assistentes Sociais, que se realizou no 

Hotel Gloria (Rio de Janeiro) sobre o Planejamento Familiar - uma experiên

cia de 15 anos - teceu as seguintes considerações: 

- advertiu sobre a diferença entre Planejamento Familiar e Lo_n 

trole de Natal idade. 

0 primeiro é uma atitude consciente, em relação ã fecundidade, 

respeitado o livre arbítrio do casal; no segundo, existe apenas uma determi

nação governamental, onde não entra o livre arbítrio. 

- a Coordenadora da BEMFAM disse que o órgão - que atende 

750 mil mulheres brasileiras, divulgando métodos de limitação de natalidade-

apÓia o programa de Planejamento Familiar lançado pelo governo "mas não acha 

democrático que sejam enfatizados apenas os métodos considerados naturais 

- sob o ponto de vista tecnológico o assunto, segundo ela, 

discutível. 

"Com o método natural de evitar a concepção, baseado na absti

nência nos dias férteis, estamos exigindo da mulher que se abstenha no peno 

do em que ela mais tem necessidade". 

C< NOA 
-
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A opinião do governo a respeito da ação da BEMT.AM está defini

da pelo Sr. Ministro da Saúde WALOYR ARCOVERDE em declaração ã''iwflrensji^ 

0 Planejamento Familiar e uma questão de livre opção da família e não de lim

pos ição do Estado, anunciou o Ministro, em João Pessoa, e que a BEMFAM será 

enquadrada no programa oficial tão logo sejam definidas as atividades 

PREV-SAODE. 

do 

As criticas a atuação da BEMFAM no Brasil são generalizadas, 

sendo invocados os seguintes argumentos: 

- A BEMFAM agiria criminosamente em todo o Nordeste e Norte tio 

paTs, distribuindo indiscriminadamente pílulas, implantando o Dispositivo In 

tra-Uterino (DIU), e manipulando dados estatísticos, tudo isso financiado e 

a serviço de interesses multinacionais; 

- Uso de processos envolventes, na expansão de suas ativida

des, influenciando centros de decisão através de ofertas de bolsas de via

gem, idas ao exterior, etc; 

- Tentativas de inclusão de outros contraceptivos sem a neces

sária infra-estrutura de saúde para suporte. 

IGREJA - Católica e outras 

As diversas Igrejas existentes em BrasTlia ja definiram sua po_ 

sição quanto ao Planejamento Familiar proposto pelo governo. 

A Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil e a Comu

nhão EspTrita de BrasTlia são a favor de que se coloque ã disposição da popu 

laçao, métodos eficazes que impeçam a concepção. 

0 Pastor INGO WULFHORST, da Igreja Evangélica de Confissão Lu 

terana no Brasil sõ faz uma ressalva, a de que qualquer decisão sobre a res 

trição no número de filhos dos cristãos deve ser tomada pelo casal, baseado 

no Evangelho e conforme a sua consciência. 

A posição da Igreja Católica é distinta. A CNBB não só é radi 

calmente contra a aplicação de qualquer método artificial de impedir a con 

cepção, como considera que não é pela restrição ã natalidade que o Brasil SJJI 

perara suas dificuldades econômicas. 

A Igreja, porém, é a favor de que se informe a população sobre 

segue 
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a fisiologia do organisr' jinan' rtando condições aos casais de dÉ 

dias férteis da mulher, através da verificação do muco vaginal) 'abstendo-se,-' 

de relações sexuais nestes dias. A Igreja Católica tem suavizado s'tm-pos-4-çao 

a respeito do assunto. 

Reflexo desta nova situação foi o lançamento no dia 26 do mês 

de janeiro, em Recife, de uma Campanha Nacional de Planejamento Familiar, a-

traves do Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), em convênio com a 

CNBB. 

A ação do MOBRAL consistira na distribuição de uma cartilha 

contendo todas as informações possíveis sobre os métodos naturais de contra-

cepção. A CNBB, segundo o Secretãrio-Geral do Ministério da Saúde, MOZART DE 

ABREU E LIMA, participou na elaboração da cartilha. 

Nacionalista - Desenvolvimentista 

Esta corrente de opinião tem se manifestado através de todos 

os meios de comunicação e invoca, no seu combate ao controle de natalidade, 

os seguintes argumentos: 

- O último Censo Demográfico, realizado pela Fundação IBGE acu 

sou 119.074.000 de brasileiros. 

A taxa de natalidade, no último decênio, foi de 2,47, 

baixado do Tndice de 2,8. 

tendo 

Isto indicaria que não estaria havendo uma explosão demográfi

ca no pais. 

A tendência para baixo da taxa de natalidade dos brasileiros 

jã seria suficiente para conter o aumento descontrolado da população. 

- O Brasil, tendo ainda grandes espaços vazios a ocupar, neces 

sita de uma população bem maior do que a atual para propiciar não sÕ o dêsen 

volvimento como manter uma densidade populacional adequada. 

- O Planejamento Familiar estudado pelo governo seria o resul 

tado de uma polTtica imperial ista para dominar o Brasil. 

- O conceito geopolitico que considera que o poder de uma nau 

ção apõia-se consideravelmente no tamanho de sua população. A população sep 

ria uma componente importante do Poder Nacional. 

CONFIDE AL 
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Governamental r? ' „„ 

0 Programa Nacional de Ações Básicas de Saude (PREV-SAÜDEJ/de 

acordo com reiteradas manifestações do Ministro da Saúde WALOYR ARC0tfERDE, 

fixará a política governamental sobre o Planejamento Familiar, dentro das se 

guintes premissas básicas: 

- 0 programa não difere das atuais práticas aceitas na socieda^ 

de brasileira, estando dentro das normas da ética dos profissionais de saúde 

e de acordo com a legislação vigente. 

- Os meios de Planejamento Familiar serão estendidos a toda a 

população, em vez de permanecerem monopólio de uma minoria das classes media 

e alta. 

- 0 programa não pretende massificar a prática da esteriliza

ção. "As ligaduras de trompas nas mulheres e vasectomias nos homens, serão 

medidas xcepcionais, usadas somente quando houver indicação específica de 

pelo menos dois médicos e plena aceitação do casal". 

- Somente razões graves, como a proteção ã saúde da mãe, conj£ 

gadas com fatores como idade avançada, acarretando gravidez de alto risco, 

prole muito numerosa e estado debilitado de saúde, podem levar os médicos a 

recomendar a esterilização. Mesmo assim, a vontade do casal será o argumento 

definitivo. 

- 0 programa privilegiara os métodos naturais de regulação da 

fecundidade. 

- Os métodos específicos de planejar a prole, como os preservja 

tivos, diafragma, pílula anticoncepcional e geleias, serão explicados ãs fa

mílias. 

- 0 programa abordará todos os aspectos da reprodução desde 

aparelho reprodutor, até os métodos de contenção de filhos, e também cuida 

dos que devem ter com a saúde as mulheres que usam pílulas anticoncepcionai 

DIU e outros métodos. 

Os debates, em torno do assunto, cresceram em todo o país, in 

teressando os meios de comunicação social e, em escala variável, as diferen 

tes correntes de opinião. 

Existe hoje, praticamente, um consenso a respeito da necessidji 

CO!\íF 
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de de ser implantado no Brasil o Planejamento Familiar. 

0 Planejamento Familiar a ser feito devera obedecer jjŝ piriiicT mejamento 

pios ético, cultural, «oral e religioso de nosso povo. 

Tendências: 

0 ano de 1.981, será marcado, na área da saúde, como o da im

plantação do PREV-SAÜDE, o que devera acontecer possivelmente ainda no 19 se 

mestre. 

0 programa, aprovado, devera entrar em execução imediatamente, 

oferecendo atendimento primário a saúde. _ 

0 Planejamento Familiar será definido dentro do universo do 

PREV-SAODE, que estabelecerá as regras básicas que serão implantadas. 

. • • 

• 
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S E R V I Ç O P Ú B L I C O F E D E R A L 

CLuJ° 259 /80/DSI/MS Em, 30 de julho de 1 

Do Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

Ao limo. Sr. Secretario Nacional de Vigilância Sanitária 

Assunto Comunicação (faz) 

980 

Senhor Secretario 

Levo ao conhecimento de V. Sa. matéria publicada 

nal " A UNIKO ", de JOflO PESSOA/PB, denunciando a Sociedade do Bem Esta 

liar no Brasil - BEMFAM, por estar distribuindo anticoncepcionais, proi 

Io Ministério da Saúde, nos seus postos existentes em»todo o Estado da 

Conforme a nota,aquele Estado não recebera qual que 

cação oficial e que o Secretário Estadual, AloTsio Pereira, espera pelo 

to para tomar as providências, inclusive, a apreensão dos medicamentos 

ridos postos. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Sa. protestos 

ço e consideração. 

p;l 

JÚNIOR 

TODA PESSOA QUE TOME CONHI 
OESTE DOCUMENTO FiCA f 
P&.A MANUTENÇÃO DL SEU SiGiLO. 

Art . (12Dec. n." 79.099/77). 
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JORNAL DE BRASÍLIA 2lf.0i+,80 

Decálogo 
fatos, nersonagens, bastidores 

Benfan age 
com as multis 
O p r e s i d e n t e d a 

Associação dos Hospitais do 
Rio Grande do Sul, Laudo 
Schuck, disse ontem em 
Porto Alegre, que a Benfan 
continua distribuindo drogas 
e d i s p o s i t i v o s 
a n t i c o n c e p c i o n a i s e 
responsabi l izou o governo 
"por esta ação nociva aos 
interesses do pais, por não ter 
tomado até agora qualquer 
providência enérgica para 
co i b i - l a f Segundo Lauro 
Schuck, a Benfan recebe 
dinheiro do exterior e o usa 
para pagar médicos que 
colaboram no controle da 
nata l idade, d i s t r i bu indo 
an t i concepc iona is . Lauro 
Schuck disse que a classe 
m é d i c a . é c o n t r a es te 
procedimento, porque sabe o 
quanto ele contribui para a 
expansão das multinacionais, 
no setor da saúde. 

* * 

% 
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CAMPINAS (AGS) — O al-
.'Icc de crescimento da 
lação brasil»i r i — 2.8 por 

cento ao ano, equivalente à 
população do Uruguai — vem 
criando grande expectativa 
nos s e t o r e s da sociedade, 
preocupados com a explosão 
demográfica no País e no Mun
do. O próprio Governo, atra

ia seu Ministério da Saú
de, vem elaborando um pro
jeto sobre planejamento fami
liar. Esse assunto foi o tema 
central <le discussão do XVII 
Seminário Brasileiro de Pla
nejamento Familiar, promovi
do pela Eenfam, em Campi
nas esta semana. Seus oitenta 
participantes concluíram mie 
ê preciso reduzir a taxa de 
crescimento populacional no 
Brasil, a t ravés de u m a planl-

' o familiar espontânea. 
A t-ntidüde promotora, note-
se, d empenhada ha várlo3 
anos, movida com financia-
mento norte-americano, em li-

| mitar nascimentos no Brasil. 

Í
Todos os participantes do 

encontro — médicos, sociolo-
i gos, demografoe, deputados e 
I professores universitários de 
j d jversos Estados — f o r a m 
' ^ ^ k l m e s em afirmar quo an-
j T ^ R questão devo ser ampla

mente discutida, para se criar 
| Oma conscientização nacional 
I sobre o problema. No aspecto 
i econômico, surgiram duas cor

rentes de opiniões: uma, de
fendendo o encaminhamento 
áo planejamento familiar Jun-

I fomente com uma política de 
melhor distribuição da renda 
no País ; o outra, observando 
qu« somente com a redução 
no crescimento demográfico, 
se tornaí'á possível a melho
ria no processo distributlvo. 

ADESÃO PAULISTA 
As altas taxas da mortali

dade infantil, violência e cri-
. iidade, falia de escolas/ 

habitação, • desemprego, fo
ram apontadas durante o »a 
minado, como dec >rrentos do 
aumento excessivo do nume» 

! ro de habitantes no Brasil a 
( cada ano. Todos esses itens 
* compõem a assustadora dívi

da social adquirida pelos Pais, 
; se ,mdo o Secretário de Eoo-

^ ^ • . n n i a «s PL3.nejame.nt0 áo Es-
^ ^ • ' J ó de São Paulo, Rubens 

Vaz da Costa, que deixou clfi, 
ro o seu posicionamento favo
rável ao planejamento fami
liar, ao afirmar que, sem ele, 
fracassarão todas ss medidas 
econômicas internai . 

GASTOS DUVIDOSOS 
Entretanto, a corrente fa

vorável ao esquema junta
mente com uma nova política 
de distribuição de renda, for
mada principalmente p e l o s 
deputados presentes, questio
nou a ampliação de recursos 
por parte do Governo, além 
da pianifkaçáo, para o resga
te dessas dividas. O deputado 
alagoano, Lilis Gonzaga Men
des Barros c i t o u diversas 
obras oficiais, classificadas por 
ele como faraônicas, cujos 
recursos empregados pode
riam ter sido" desviados para 
a Educação, Saúde ou qual
quer outro setor prioritário. 
Rubens Vaz aceitou a coloca
ção do parlamentar, chegando 
a afirmar que existem mui
tos gastos em coisas duvido
sas, no Brasil. Outro debu
tado, Adjair de Lima e Silva, 
também Secretário da Educa
ção e Cultura do Estado de 
Goiás, assinalou que não há 
acesso ao balanço do paga
mento brasileira Portanto, 
não sabemos de seus recursos 
nem em que são aplicados. 

CONTROLE RADICAL 
O presidente da Seção Mun

dial dos Promotores Públicos, 
Renato Guimarãr-s Júnior, de 
Campinas, que vê o planeja
mento familiar como condi

ção bã ;ica para a solução do 
problema do acelerado cres-
Brasil, observou que é preei" 
so tomar cuidado para não 
ee dar conotações erradas ao 
problema do acelerado ci"es-
cimento demográfico. Deve-
se ter cautela para não trans
forma Io no bodo expiatório 
de todos os erros governa
mentais. 

O consenso geral, depois de 
três dias de discussão, foi o 
de que o planejamento fami
liar deve ser encaminhado 
e m todo o Pais, através de 
uma campanha educativa pa
ra não ter conotação de ura 
controle radica] de natalida
de, conforme desejo da Ben-
íam, controlada de fora do 
Pais. A partir de uma cons
cientização nacional, depois 
de ampla discussão do proble
ma, a oíaniíieação deveria ser 
encaminhada pelos diversos 
órgãos públicos do Setor de 
Saúde, sob forma de orienta
ção às famílias, principalmen
te as mais carentes 
52 MORREM POR HORA 

Esse programa, de acordo 
com a Benfan, deveria cons
cientizar a população para 
uma série de problemas so
ciais existentes hoje, no Bra
sil, que tendem a se agravar j 
cada vez mais, com o cresci- j 
mento demográfico acelerado. 
Dados divulgados pela entida
de, no seminário, revelam que 
? milhões de crianças, na fai
xa de escolarização obrigató
ria, não têm onde estudar, 
a 'ém da existência de 30 mi-
lhões de brasileiros analfabe
tos. Apenas 4,3 por cento do 
orçamento federal é aplicado 
em educação, enquanto a ta-
comendação da UNESCO á 
de 12 por cento e a própria 
Consituição Brasileira do 19-ÍG 
previa 10 por cento. 

A BENPASI relatou ainda 
u m a pesquisa feita pelo IBGE 
em municípios das capitais de 
Estados, em 75, nos qu;íis a 
taxa média de óbitos por 
complicações de gravidez, par
to e purpério atingiu 100 mil 
nascidos vivos, isto é, era no
ve vezes maior, quando com
parada com a de Países de-
í., nvolvidos. J á a taxa de mor
talidade infantil na mortalida
de geral atingiu 49 por cento, 
segundo «World Populatlon-
lôTS.v. 

Com esses àncío, concluiu-se 
que, no Brasil, a cada hora 
que passa, fílecem 62 crian
ças. 

CRITICAS 
O Secretário de Economia 

do Estado de São Paulo tam
bém apontou um quadro, se
gundo ele, deprimente da con
dição de vida de milhares de 
brasileiros: cinco milhões de 
pessoas trabalham p e l a ali
mentação e pelo teto; 40 mi
lhões vivem sem luz elétrica; 
65 milhões não têm. água eiv 
canada; 32 milhões não con
t a m com instalações sanitá
r ias em suas residências; 8 
milhões de famílias moram 
cm favelas, Os carentes totais 
atingem um númei-o de 20 mi
lhões; são 2 milhões de m i 
nore? abandonados; cinco ml-
milhões de familia-s com ren
d a mensal até um salário mi-
nímo Tudo Isso, sem citar o 
grande número de chagásieos, 
de infestados por esqutstoseo-
moso, da debilitados por ver-
minosee, e a mortalidade in
fantil, que chega a 250 óbitos 
por mil crianças em R.ecife. 

Diante desse quadro, o re
presentante da Benfam n a re
gião de Campinas, Modesto 
Demos Carvalhinho, criticou 
as soluções paliativas, utópt-

românticas, já testadas e 
fracassadas, afirmando quo 
• não se pode esperar pacifi
camente pelo segundo mila
gre brasileiro • pela panacéia 
da distribuição de renda-. 

£ i 
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NOVA YCRK (AP-0 DIA) 
— Oitenta anos depois da 
t e r sido apresentada corno 
«remédio lbaravlilio;'0», a as
pirina continua causarão sur
presas. O «analgésico mais 
recomendado peles médicos» 
evita enfartes, protege cen
t ra ataques cardíacos e até 
pode ajudar aos diabéticos. 

Sabe-se agora «*ue este me
dicamento antünllamatório e 
antifebril diminui queimadu
ras de Sol e so transformou 
em parte da terapia, para tra
tar unia enfermidade ra ra 9 
em outros tempos fatal. 

Um estudo sugere que a 
aspirina, tomada em dosss 
regulares, pode evitar a en
xaqueca. E está em tudo o 
seu possível uso contra o cân
cer, no controle da nataMda 
de ou para prevenir a rejei
ção de órgãos transplantados. 

«A aspirina, é um remédio 
notável. Esteve no mercado 
durante S0 anos e só nos úl
timos dois ou três entende
mos realmente como funcio
na», afirma o Dr. William 
Fields, da Universidade do 
Texas, um dos pioneiros do 
uso da aspirina como preven
tivo dos enfartes . 

«Com essa .nova compreen
são, agora estamos encon
trando novas formas de uso. 
Creio que é um remédio ma
ravilhoso, sem dúvida», acres
centou. 

Embora poucos dos novos 
usos estejam determinados, o 
renascimento da 1 aspirina es
tá sendo estudade cuidadosa
mente pelos fabricantes nas 
Estados Unidos, que lançam 
no mercado 12,5 milhões do 
quilos de aspirina por ano, 
o equivalente a 100 pastilhas 
por pessoa. 

A aspirina, conseguiu mul
to destaque na Imprensa por
que as pessoüs começaram a 
tomar meia pastilha por dia 
da mesma forma como anti
gamente se tomava vitami
nas. E isso preocupa os mé
dicos. 
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Saúde abre 
sindicância 
sobre morte 
de menina 

0 secretário estadual de Saúde, 
Sílvio Barbosa, criou uma comissão 
de sindicância formada por três mé
dicos assessores da própria Secreta
ria para investigar o caso da menina 
Marciana, que morreu por falta de 
assistência médica (segundo seus 
pais) no Hospital Olivério Kraemer. 

O "Diário Oficial" de quarta-feira 
última divulgou a formação da co
missão, que tem 72 horas para entre
gar um relatório ao secretário. Dia 
7, quarta-feira, o secretário decidirá 
sobre o caso. 

MAIS POSIT: 
Os críticos d 

maior estudo real 
a relação entre 
as enfermidades 
qua foi divulgai o 
dias, não demon 
droga tenha beie. 
soas que sofrer, 
nos, um ataque 
Mas outro 

o estudo pode ei 
há outros estuclp 
ração que, se a 
rá resultados m 

Sem levar em 
sultados ,a sai 
cos está de acoi 
aspirina ou 
milares são ari 
tes no arsena ' 
da década do ?0, 

Isto provável 
enderla a Felix 
químico alemão 
Ee propôs encenf 
dio para a a r t r t 
de seu pai, e de 
do acet.il salicíl 
foi batizado 
foi lançado pela 
em 1899. Hoje, o 
marca registrada 
alemão Bayer S 

Mas foi 
que John Vane 
Itgio de Ci 
dres, descobriu 
a aspirina. Va: 
que o remédio 
ção de prostag 
substância pn 
hormônios, bloc 
enzima conhecic 
•xigenasa da qi , 
mo precisa para 
de prostaglandipa 
substâncias. 

Ent re as 
bloqueadas estí 
litam às célul 
passagens do sin 
a outra: as que 
bre no termosfo 
corno e as que 
Inflamação ács 
a chave para 
usos da aspirinf 
se considerou 
desvantagem: a 
aumentar o flu^o 

J.VO8 
i/em qua o 

izado sobro 
a aspirina • 

cardíacas, 
há poucos 

s t ra quo a 
iciado pes-

m, pelo ma-
do coração. 

quo 
tar errado, e 
s em prepa
rara mostra.-

positivoa, 
conta os re-
ia dos medi
to em quo f> 

ntos st-

.í: 

co. 
«asp irina?. 

som< nte 

irurgioí 
.• c 

m o 

'•a 
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LBA 8 
na vá 
antipe 
A LÜA 

CamDanh 
contra ; 
que será 
part ir de 
tido, a 
Sra Lé 
à dispôs 

área do 
IllO posto 
|; alimento 

sociais 

nho E 11 
agosto. I» 
buição do 
plementa< 
LBA fará 
entrega c 

meqicame 
inrportan-

farmacêutico 

ijientc «urpro-
Hofmann, o 

que, em 1893, 
r um ren:c-

e reumática 
cobriu O ácl-

O remédio 
»quando 

firma Bayer, 
nome é u:na 
d t empresa 
A. 

em 1971 
do Real Ce-

s de Lon-
cjomo fu»ctor.n 

demonstrou 
ihibe. a produ-
lp.nd!na3, uma 

" i com os 
ueando u m a 
a como ciclo-
ú o orgar.is-
a fabricação 

s a outras 

staglandlnas 
as que facl-
nervo 

a?s de unv» 
elevam a fe> 

cerebral do 
promovem a 
tecidos. Mas 

muitos novos 
é LlgO cua 

ua principal 
.pacidade da 
s&nguíueo. 

3a? 8 

judara 
inação 
io 

? 

vai participar d -
de Imuni"; \ 

. Paralisia Ir-
realizada 110 P;-

junbo. Ness" 
prk-sidente da I> 
. [jeal, colocou ontew 
çio da. campan! 

dos os po=tos de dlítrib 
de alimentos, posto-
tros sócia .-- da funfl ••. 

Grande Rio, exisl 
de distribuiçí -
além do.~ centr 

dá LBA. !'.:• 
'corocados à ois;>'"--v • •'••• • 

" s t.*xec :tores d:i vaci 
A pr imeir i dose ca VSM 
será aplicwia no dia 14 de 

1 segunda a :* 
os postos de cLis.i 
Programa de Cr 

áo Allmei 
coincidir os di 
j alimentos co 

da vacinação, a fim de 
rendimen.o seja maior 
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ASSOCIAÇÃO' BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO 
Pr<n* de Botafogo, 194 - Fundição Gctul io Var^oS 

Telefone: 9.A6-9311 - C Ú Í X J . Po»ta», U 7 1 - Z C l o í 

Rio de Janeiro, GB —. BÍJSII 

c:o d e . J a n e i r o , 
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N.e 173/72-ABE 

Do P r e s i d e n t e 

•K 

*o CONSELHO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA MINISTÉRIO DA I JUSTIÇA 

D. A. 

2 0UTI972 K1649 ; 

4 

Senhor Ministro Alfredo Buzaid, DD.'Presidente do C.D.D.P. 

res Conselheiros: 

í . , Senho 

• • Tenho em m ã o s , p a r a a p r e s e n t a r a e s t e dou | tò -;.-.. c o l e 

g i a d o , era nome da L i g a da D e f e s a N a c i o n a l e da A s s o c i a ç ã o B r a s i l e i 

r a de E d u c a ç ã o , um p r o b l e m a da m a i s a l t a s i g n i f i c a ç ã o n a c i o n a l . 

O mundo c o n t e m p o r â n e o d e f r o n t a - s e com n u m e r o s o s a s 

s u n t o s p o l ê m i c o s , que r e f l e t e m i n t e r e s s e s a n t a g ô n i c o s . Uni - d e l e s , 

p o r c e r t o , é o da chamada e x p l o s ã o p o p u l a c i o n a l . Sem e n t t f a r n a a n á 

l i s e m i n u c i o s a do tema em p a u t a , eh tendt» que o p r i m e i r o — - p r o b l e m a 

g é o - p o l í t i c o b r a s i l e i r o , é o da o c u p a ç ã o q f e t i v a , no m a i s b r e v e tem 

po p o s s í v e l , de t o d o o t e r r i t ó r i o n a c i o n a l . L i m i t a r a n a t a l i d a d e , 

p a r a d e i x a r e s p a ç o s v a z i o s , s e r á 1 , a t é c e r t o p o n t o , q u a s e üm c o n v i t e 

ã c o b i ç a a l i e n í g e n a . 0 n a s c i t u r o é , sem d ú v i d a , o n o s s o m e l h o r i i rã 

g r a n t e . P r o p i c i a r - l h e c o n d i ç õ e s ao p l e n o c r e s c i m e n t o f í s i c o e -ao 

i n t e g r a l d e s e n v o l v i m e n t o m e n t a l , ê o que n o s c a b e f a z e r . Ao i n v é s 

de g a s t a r f a t i a s do o r ç a m e n t o em d e s p e s a s c o n t r a a e x p a n s ã o l e g í t i 

ma e n e c e s s á r i a de n o s s a p o p u l a ç ã o , m e l h o r s e r á i n v e s t i r l ia e d u c a 

ção e n a saúde de n o s s a i n f â n c i a , a m p l i a n d o o s r e c u r s o s d i s p o n í v e i s 

n o campo da c o o r d e n a ç ã o m a t e m o - i n f a n t i l e n a a s s i s t ê n c i a ao e s c o 

l a r , como a Campanha N a c i o n a l de A l i m e n t a ç ã o E s c o l a r e o I n s t i t u t o 

de N u t r i ç ã o da S e c r e t a r i a de E d u c a ç ã o do E s t a d o d a G u a n a b a r a . Ao 

c o n t r á r i o de p e r m i t i r a e x p a n s ã o de ó r g ã o s , como a BEMFAM(Bem-Estar 

F a m i l i a r ) , vamos e s t i m u l a r o s p l a n o s de p r o t e ç ã o ã m a t e r n i d a d e , â 

i n f â n c i a e ao e s c o l a r , bem como v i v i f i c a r a s d o t a ç õ e s f e d a r a i s e e s 

t a d u a i s . 

Cabe a t o d o s . .nós, i n d e p e n d e n t e m e n t e da p o s i ç ã o p o 

l i t i C a ou r e l i g i o s a , e n f r e n t a r , com p a t r i o t i s m o , o d i l e m a q u e 

se a p r e s e n t a : 

(1) l imi tação ôà. na ta l idade 
ou 

(2) proteção da cr iança 

1 



fdo.o^i^b* 

.-f^f^^srv ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO 
1 ra j dc BstjFjS'?. sçja ootulio 

w- 'Vi* 1 • v i 

FUNDADA EM 1954 

Do 

Ac 

£46-2311 - Cei<3 ^OJÍJI, K71-..2Ç-0S 

R;o Ó! Janeiro, CP —• 3-asii 

Rio de Janeiro, 

Fls. 2 

Em defesa das crianças - das que nasceraifi e das 

que foram impedidas de nascer - é que trago este assunto ao de 

bate deste Alto.Conselho, por entender que a explosão populacio 

. nal é um benefício com importantes, implicações geo-econômicas e 

géo-políticas. A França foi, nos tempos modernos, a primeira 

grande vítima, do envelhecimento de.sua população, condicionada 

pela baixa natalidade e não pela baixa mortalidade, fenômeno que 

teve início no alvorecer do século XIX. 

De outro lado o que se observa ê que as insti 

tuições que se batem contra a nossa expansão populacional são as 

mesmas que lutam contra o desenvolvimento das nações do terceiro 

mundo, sob o falso pretexto de que a poluição ambiental, que 

eles mesmos provocaram, será agravada, enquanto clamam contra a 

•ocupação da amazônia-pulmões do-mundo que também eles mesmos es 

tão sufocando. 

Assim, em documento assinado pelo - Insigneí Almi 

rante Álvaro Alberto da Motta e Silva, pelo Eminente Professor 

Emérito Olympio Ribeiro da Fonseca Filho e pelo Ilustre General 

Emmanuel dé Almeida Moraes, dirigido ao Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República, em ofício 449 de 5 de abril do ano cor 

rente, aqui anexado, a Liga da Defesa Nacional solicita a 

ção das atividades da BEMFAM, enquanto a Associação Brasjileira 

de Educação, formula seu apelo no sentido de ampliar, na esfera 

federal, os recursos da Coordenação Materno-Infantil do I^inisté 

rio da Saúde e da Campanha Nacional de Alimentação Escolar, do 

Ministério da Educação e Cultura, bem como, na esfera do Estado 

da Guanabara, as dotações do Instituto de Nutrição da Secretaria 

de Educação, responsável pela assistência alimentar a mais de 

6 00 00 0 escolares. 

apura 
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Tcicfonr: 246-2311 - Ci.xa ?o:tal* !•;?' - ZC-M 

P.o de Janetro, G2 - Braw! 

Rio de Janeiro, 

F l s . 3 . 

Na expectativa de que este douto Conselho exa

mine, com interesse e brevidade, os assuntos ora .apresentados, 

que a despeito de serem aparentemente diversos e situados em po 

los opostos são interdepentendes - limitação da natalidade ou 

proteção ã criança - valho-me da oportunidade para apresentar 

minha respeitosa homenagem ao Senhor Presidente e aos Senhores 

Conselheiros. 

Rio de Janeiro, GB., 14 de agosto de 1972 

^ À-*±sTh • 
CONSELHEIRO BENJAMIN ALBAGLI 

"... 
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Rua São José n9 90 - Gr. 1.111 

222-4655 

Uk9 

Senhor Presidente : 

18.5.1972 

O Diretório Central da LIGA DA 

DEFESA NACIONAL, sempre preocupado com os múltiplos pro 

bleiaas que se antepõem ao desenvolvimento do Brasil/Cos 

a devida vênia, vaia respeitosamente 'trazer um delea 

presença de Vossa Excelência. • K 

Trata-se do fato de que a SOC2B 

DADE BEM ESTAR FAMILIAR NO BRASIL (BEMFAM), prpsscguin-

do num programa para o qual foi fundada, vem agora pro

curando obter licença para importação de pílulas anfcl -

consepclonais doadas por organizações Internacionais pa 

ra serem distribuídas gratuitamente no território naciç 

nal. 

Ao 

Esmo. Sr. 

General EMÍLIO GARRA3TAZU MfiDICI 

HO Presidente da República Federativa 

do Brasil 
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¥ 
Como demonstram as "NORMAS" de ação, isto ã, 

as instruções, aliás minuciosa e competentemente elabora

das, que a BEMFAM dá a seus agentes e funcionários,a preo 

cupação dessa Sociedade é unicamente de promover no Bra 

sil a limitação da natalidade, através de suas 67 cllni 

cas estabelecidas e espalhadas em todo o nosso Pais. 

Essa ação contraria frontalmente a pollticaj-

na matéria adotada paio Governo brasileira e, a nosso ver, 

também os superiores interesses da Naçãc , 

E' de notar a contradição flagrante entre 

essa conduta da BEMFAM e o fato de terem seus dirigentes 

conseguido fosse ela considerada pelo Governo Federal 

como entidade de utilidade pública. Tal contradição sÔ se 

explica nos Estatutos aprovados da BEMFAM, ao contrário -

do que acontece nas "NORMAS" por ela adotadas, não existo 

uma palavra siquer sobre restrição, controle ou limitação 

da natalidade ou, ainda, sobre o que, >por um simples eüfo 

mismo, se vem chamando de planejamento familiar e que et 

exatamente a mesma coisa. \ 

Acresce que a ação da BEMFAM não se restrin

ge ã propagação, ã divulgação e ao emprego dos mãtodos de: 

prevenção da gravidez, como seja o da utilização de pllu-

Ias anticoncepcionais, métodos esses que por outron moti

vos poderão ser condenados, mas não por atentarem contra 

os direitos de uma pessoa humana que não tem ainda\ sua 

existência esboçada. Mas, como da leitura das "NORMAS" se 

conclui, sem a menor duvida procura a BEMFAM regular' 

coonestar o emprego do DIU (dispositivo intra-uterino) , 

que não é um processo anti-concepcional, mas, sim, , um 

V 
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abortivo, uma vez que é destinado a impedir- a evolução do 

ovo, isto é, do óvulo fecundado que é jã uma'pessoa em 

inicio de desenvolvimento. 

Sobre a atuação da BEMFAM existem já pare--

ceres formulados perante o CONSELHO NACIONAL DS SAÚDE 

(Processo n9 2.732/72). 

Alim disso, seria de investigar que inte + 

resse têm instituições internacionais e organizações es -• 

trangeiras em promover a limitação da natalidade no Bra -» 

sil que tanto precisa povoar largas extensões quase desa

bitadas do seu vasto território. 

Não contestamos que brasileiros de boa fe 

estejam apoiando tal orientação, mas não podemos deixar -(• 

de considerar intervenção estrangeira inadmissível essa 

ingerência de entidades alienígenas em questões que sã<|> 

de nossa exclusiva responsabilidade e competência. 

Seria também importante averiguar como 

que em nosso Pais, onde tanto faltam recursos para uraa 

assistência medica adequada as populações das cidades 

do interior, a BEMFAM vem conseguindo financiar 67 clini

cas destinadas primordialmente a impedir o aumento da po

pulação brasileira. As aparências são de que o dinheiro 

com que foram instaladas e se vera fazendo funcionar essai 

clinicas que estão trabalhando para retardar o desenvol -• 

vimento do Brasil, ao menos era parte, não o de proveniên--

cia nacional. 

São estas, Senhor Presidenta, as conside + 

rações que o Diretório Central da LIGA DA DEFESA NACIONAL 

tem a honra de respeitosamente fazer perante Vossa Exce :• 

lência, sobre ura assunto de alta relevância para o Brasü. 

v 
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Aproveita a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos do mais "alto respeito e elevada considera 

ção. 

TUDO PELO BRASIL 

Almirante ÁLVARO ALBERTO DA MOTTA E 
Presidente do Diretório Central da 

SILVA 
LDN 

Professor OLYMPIO RIBEIRO DA FONSECA,* filho 

General EMMANUEL DE.ALMEIDA MORAES 
Secretário Geral 
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S E R V I Ç O P Ú B L I C O F E D S R A U 

G/ .1 v ) O -B Em 
B R A S I ^ X A, 

& / # # 

1972 

Senhor Conselheiro 

Cumprimentando—o, tenho a honra da encaminhar" a 
Vossa Senhoria o processo MJ-53 200/72, contendo as informações 
prestadas pela Corregedoria da Justiça do Estado da Guanabcir«âP 
bess como o de n9 MJ-61 049/72, distribuído a Vossa Senhoria nà. úl 
tiraa Sessão do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Stt^na,' 
realizada a 11 dó corrente raÔs. , 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vcfssa 
Senhoria protestos de estima e apreço. 

\ 

LEONARDO GRECO 

S e c r e t á r i o do C . D . D . P . H . 

Ao S e n h o r P r o f e s s o r PEDRO CALMON 

P r e s i d e n t e do I n s t i t u t o Hi ~f-£v4.-,-» ^ r- ^ -Á 
r . o , , - 61 0 4 9 / 7 2 ° r l t - ° s p K W ^ l c o B r a c i l e l r o P r o c . 53 2 0 0 / 7 2 ' 

lnb/mjBb/rnp a 
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Processo 32 125/70 

I Ao D.P.F. 

Determino a urgente apuração, em caráter 

sigiloso, das atividades da BEMFAM,. especial

mente no que tange: 

1) ã sua correlação com entidades esjtran 

geiras e programas internacionais; 

2) aos tipos de métodos de controle 

natalidade *por ela propagadas; 

3) aos serviços prestados e aos produtos 

anticonceptivos distribuidos. 

A investigação deverá habilitar o eScame 

da conveniência de revogar a declaração de uti 

lidade pública dessa entidade e de suspender 

suas atividades com base no Decreto-lei 

9 085/46. '' -j • 

Brasília, em .:>. de -;7.v̂'. C','-"̂*-''' de 1^72; 

de 

n<? 

ALFPJEDO BUZAID 

Ministro da Justiça 

De ordem. 

A SR/GB para dar cumprimento ao despacho 

supra. Brasília, DF, em^lO^üê^novembro de 1^72, 

; 
A\\ / 

AlcéTKMpãradé Rocha 
Chefe 'do Tíarbinete 
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S E F > V | Ç O P 1 J B L I C O F E D E R A L 

HJ - DPF - Sil/C-3 
COORDSFAÇ;£0 REGIONAL POLICIAL 

A s s u n t o : - SOCIEDADE DC BL3K ESTAS FAMILIAR NC BRASIL (BENFAK) - - S o l i 
c i t a t í t u l o de u t i l i d a d e p ú b l i c a . 

R e f e r ê n c i a : - P r o c e s s o LU/DA/32.125/70 - P r o t o c o l o 20P3 2610 /72 . 

- R E L A T Ó R I O 

Senhor Coordenador . 

pacho 

R e l a t i v a m e n t e ao p r o c e s s e de r e f e r e n c i a e subord inando 
c s e s e l a r e c i m e n t e s n e c e s s á r i o s a o s i t e n s d e t e r m i n a d o s em des 
t r o , pode s e r a d i a n t a d o o profundo esmeriPhamento f e i t o e o r e 
c o n c l u s i v o aqu i amealhado e que se segue : -

1 - ORIGEM DA SOCIEDADE CIVIL "3ENPAI!" - FUNDADORES' 
GENTES OBJETIVO; 

- s e 

r e 

s u l t a d o 

como 

e s t a t u 

A e n t i d a d e em c a u s a , ma i s conhec ida p e l a s i g l a BSMTAM,tem 

sede e f e r o no Rio de J a n e i r o , rua das L a r a n j e i r a s n^ 308 - E s t a d o da 

Guanabara. F o i fundada na s e s s ã o de e n c e r r a m e n t o da XV JORNADA 3RASI_ 

L3IRA DE GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA, e f e t u a d a no Rio de J a n e i r o , em np_ 

venbro de 1965, sob o p a t r o c í n i o da Federação B r a s i l e i r a de S o c i e d a — 

des de Gineco log ia ' e O b s t e t r í c i a . 

Os e s t a t u t o s da s o c i e d a d e foram l e g a d o s ao R e g i s t r e C i v i l 

das P e s s o a s J u r í d i c a s e r e g i s t r a d o s , a 28 de f e v e r e i r o de 1966, 

" soc iedade c i v i l , sem f i n s l u c r a t i v o s ' " . P o s t e r i o r m e n t e , e s s e s 

t e s sofreram m o d i f i c a ç õ e s , não f u n d a m e n t a i s , no. e n t r e t a n t o , t a r t o que 

o a r t i g o 2 e , onde se t r a ç a m os o b j e t i v o s da s o c i e d a d e , permanece sem

pre i n a l t e r á v e l . 

* Os o b j e t i v o s da 3EKPAI.I, p e l o s tSrmos do a r t i g o 22 dos e s 

t a t u t o s , são 03 s e g u i n t e s : -

a) estudo da f i s io log ia da reprodução humana e ult jerior 
aplicação no que possa contr ibuir para o bem e^tar da 
família; 

b) realização de pesquizas c i e n t í f i c a s de ca rá t e r me'dico, 
psicolo'gico, sociológico, econômico e demográfico, 

c) orientação, quer diretamente, quer por intermédio de 
outras i n s t i t u i ções congoneres já ex i s t en t e s , a 
peito da família e sua posição na sociedade; 

res~-
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d) a u x í l i o a e n t i d a d e s com a f i n a l i d a d e dé o r i e n t a ç 

m i l i a r e a c r i a ç ã o de s e r v i ç o s p r ó p r i o s , quando 

do o p o r t u n o . 

(2) 

ao i a 
j u l g a 

A c r e s c e n t e - s e que , a i n d a p e l o c i t a d o a r t i g o 2 2 dos e s t a 
t u t o s , p a r á g r a f o ú n i c o , a S o c i e d a d e - n a d a c o b r a r á " p e l o s s e r v i ç o s que 
p r e s t a r ( c o n s u l t a r anexo n2 l ) . 

Foram f u n d a d o r e s da 3EEFAM c e r c a de 176 me'dicos,v es^pecia 
l i s t a s em G i n e c o l o g i a e O b s t e t r í c i a , em cujo número se de s t acavam 40 
( q u a r e n t a ) p r o f e s s o r e s u n i v e r s i t á r i o s , d e n t r e os q u a i s colhemos os 

' nomes s e g u i n t e s : ' - OCTAVIC RODRIGUES LIliA, <AliT3R RODRIGUES, JC3Z" 
CAr.ICS SAlíPAlO, THSOGNIS NOGUEIRA, PLÍNIO FERRAS, JORGE RODRIGUES LI 

^ I IA , JAMES D'ÁVILA e NADIR FARAH, O p r i m e i r o , p r o f e s s o r c a t e d r á t i c o , 
e , os demais , a d j u n t o s da U n i v e r s i d a d e F e d e r a l do Rio de Janeiix>i -
ÈSLÍ3I0 KAI.H7ITZER, c a t e d r á t i c o da U n i v e r s i d a d e F e d e r a l F luminense» 
FRÂDIQUE GOFSS e NILO LUZ, c a t e d r á t i c o s da U n i v e r s i d a d e F e d e r a l do 
Rio Grande do Su l ; - PEDRO C03TA (Pedro Luiz da G o s t a ) , c a t e d r s í t i c o " 
da U n i v e r s i d a d e Ca to ' l i c a de P o r t o A l e g r e ; - «ALTER FERRARI, prcj>fes— 
sor a d j u n t o da U n i v e r s i d a d e F e d e r a l do Rio Brande de S u l ; - ÍULMAR 
LINS NEVES, c a t e d r á t i c o , e '.YALKCR Z0R"ER GA-GIA, p r o f e s s o r a d j u n t o da 
U n i v e r s i d a d e F e d a r a l de Santa C a t a r i n a ; - VICTCR DO AEA3ÀI FIL^O e 
DOPlCIO PEREIRA. DA GOSTA, c a t e i r á t i c o s , e 'POYSES PACIORNIK, d o c e n t e ' 
l i v r e , da U n i v e r s i d a d e F e d e r a l do P a r a n á ; - MOSS L1ZDINA, c a t e " d r á t i c o , 
e JOSÉ GALLUOI, CARLOS ALBERTO SALVATCRE e CNOFRS DE ARAÚJO, p i r o f e s -
st i res a d j u n t o s da U n i v e r s i d a d e de São Pau lo ; - ALB-2ETC RAUL 1URTIN3Z, 

^ c a t e d r á t i c o da Facu ldade de Med ic ina "de R i b e i r ã o P r ê t c ; - FAUSTO DA-
CUNHA OLIVEIRA, c a t e d r á t i c o da Facu ldade de LLedicina .de Ube raba ; - ' 
CLCVI3 SALGADO, c a t e d r á n i c o , e AL3EEK HENRI..US uCCIÍA e HERElNIO P3R 
REJRA PINTO, p r o f e s s o r e s a d j u n t o s da U n i v e r s i d a d e F e d e r a l de S i n a s 
G e r a i s ; - GOD0FRED0 BASTOS PILHO, p r o f e s s o r da U n i v e r s i d a d e F e d e r a l 
de Goiás ; - ARNALDO FERREIRA, c a t e d r á t i c o da U n i v e r s i d a d e F e d e r a l do 
S s p í r i t o Santo ; - JC3S" ADEODATO FILHO e ALICIO PELTISR D3 QUEIROZ, ca 
t edrá -c icos da U n i v e r s i d a d e F e d e r a l da Bahia ; - CARLOS ARI3TIDSS MÀIr-
TEZ e DCHINGOS MACHADO, c a t e d r á t i c o s da e s c o l a de Líedic ina e Saúde .. 

T v l ó í i c a de Sa lvador /3A; - LIARTINIANO FERNAIIDES, c a t e d r á t i c o da Un ive r 
s idade F e d e r a l de Pernambuco; - ETSLVINO CUNHA, c a t e d r á t i c o da. U n i v e r 
s idade F e d e r a l do Rio 'Jrande do N o r t e ; •- GALBA DE ARAÚJO, c a t e 
da U n i v e r s i d a d e F e d e r a l do Cea rá ; - ARTHUR CAKPQ3 DA PAZ FILHC 
d r á t i c o da E s c o l a IRídica do Rio de J a n e i r o ; - JORGE DE REZENDE 
d r á í i c o da iDscola de Llcdicina e C i r u r g i a do Ri o de J a n e i r o . '. 

dratico 

, cate-

. cate-

http://LLedicina.de
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f. • 

S E P V 1 Ç O P Ú B L I C O F Ê D É d A L 

A. d i r e t o r i a da S o c i e d a d e , p a r a o b i ê n i o da 1 9 7 2 / 1 5 7 4 , e 

f o r m a d a d a s s e g u i n t e s p e s s o a s : 

P r e s i d e n t e - P r o f . OCT.ÍVIC HODKIviUaS Llllk 

1? V i c e - P r e s i d e n t e - D r . GLYCCH DS PAIf/A 

22 V i c e - P r e s i d e n t e - D r . E33NAÍTD0 PRADO 

S e c r e t á r i o - P r . Hi3LI0 GALCTTI 

12 T e s o u r e i r o - D r . JOSÍ CUIXADA* A3AGX0 

22 T e s o u r e i r o - P r . WILLI H0HK3H 

A c o m e ç a r p e l o P r e s i d e n t e da S o c i e d a d e , q u e 4 p r o f e s s o r 

C a t e d r á t i c o de L l e d i c i n a , da U n i v e r s i d a d e F e d e r a l do Rio de J a n e i r o , 

r o d o s o s a p o n t a d o s membros da " D i r e t o r i a são p e r s o n a l i d a d e s c o n h e c i 

d a s em n o s s o s m e i o s c u l t u r a i s como p r o f e s s o r e s ou e s p e c i a l i s t a s do 

m e l h o r c o n c e i t o , em d i f e r e n t e s r a m o s c i e n t í f i c o s , No mesmo e l e v a d o 

n í v e l c u l t u r a l ; como p r o f e s s o r e s de m e d i c i n a que s ã o , c o l o c a m - s e o s 

r e p r e s e n t a n t e s da BiíSlFAM n o s i á a t a d o s onde e l a o s p o s s u i . Os n o m e s 

d e s s e s são ( c o n s u l t a r o anexo n £ 2 , s o b r e o s r e s p e c t i v o s c u r r í c u l o s ) 

- CSARA 

- 3SFÍRITC SANTO 

- L Í INAS GJZÍÍXIO 

- PARA 

- PÁ-.AÍ3A 

- PAPADA" 

- RIO GRAHD3 DO NCRT3 

- RIO GHAffDIS DO SUL 

- SãO PAULO 

- P r c f . JCSá GALBA ARA.ÜJO 

- P r o f . ARNALDO F.SRR3IHA 

- P r o f . AL32H20 H3NRI3U.S ROCHA 9 

TO CUNHA CLIVSIRA 

- P r o f . CLÁUDIO PASTOR DACI3H LOBATO 

- P r o f . ATÍLLIC <ROITA 

- P r o f . VICTOR P J S B R S I 2 A DO .ALIARA 

IHO '•-

- P r o f . JCA jUIDf LJTÍSLVINO CUNHA 

- P r o f . ARI GO:rRS P3QE3I3A 

- P r o f . JCSS GALUCCI 

• • • * * * • * 

2 - P U N C I C N A ^ Ü N T O D^ SCCISPADS -

- TRA3ALH0S D^SSXVCIVIDOS 

- CRÍTICAS SOPRIDAS 

A 33LIFAM c o n t a , no p r e s e n t e , com 80 ( o i t e n t a ) c l í n : : 

l o c a l i z a d a s n o s 3 a t a d o s de P a r á , C e a r á , Rio Grande do N o r t e , P 

ba , P e r n a m b u c o , B a h i a , ü s p í r i t o S a n t o s , Rio de J a n e i r o , Guaiií 

São P a u l o , P a r a n á , S a n t a C a t a r i n a , R io Grande do S u l e M i n a s 

r a i a , que são sempre d i r i g i d a s p o r um p r o f e s s o r de G i n e c o l o g i a 

O b s t e t r í c i a de U n i v e r s i d a d e F e d e r a l , c o n t a n d o , a i n d a , c a d a uma 

: [; ! 

a b 

.ca s 

t r a í 

a r a , 

G e -

ou 

d a a 
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c l ín i cas com um medico supervisor e equipes integradas por nedicos, 
ass i s ten tes socia is , orientadoras famil iares , aux i l i a r e s de c l i n i c a 
e pessoal executivo. O endereço das c l ín i cas r e fe r idas , e os nome 3 
de seus responsáveis, em-cada um dos "Babados onde ela* os possui , es 
tá nos anexos (consulte anexo n e 3 ) . 

2m conformidade com o ar t igo 2§ de seus e s t a t u t o s , 
3J23?AM desenvolve larga atividade no campo medico e soc i a l . Os 
l ivros e elementos e s t a t í s t i c o s apresentados, indicam que a sooieda 
de, ao lado da3 a t ividades encaminhadas para o planejamento f ami l i 
ar presta serviços na prevenção do câncer e no tratamento da este 
—— % 

r i l i d a d e , i s s o porque , como p a r t e do exame g e r a l a quê são s u h n e t i 

dos q u a n t o s procuram suas c l í n i c a s , e' f e i t a a c o l e t a de m a t e r i a l pa 

r a exame " c i t o l d g i c o " : - p a r a e s t e - exame de c e ' l u l a s , e o u t r o s exames, 

e x i s t e um l a b o r a t ó r i o bem a p a r e l h a d o , o LA30 RATO" RIO C3NTRA1 DE 

PATOLOGIA., i n s t a l a d o na rua C o n s e l h e i r o S a r r o s n- 28-A - Rio Ce 

do - c idade de Eio de J a n e i r o . 

P e l o s numeres c o l h i d o s nos r e g i s t r o s da S o c i e d a d e , 

nexados a e s t e 1-telato'rio, desde 1966, p r i m e i r o ano de seu func 

manto, ate ' 1972, a p revenção de c â n c e r g ineco lo ' g i co no p l a n e j a m e n t o 

f a m i l i a r o f e r e c e í n d i c e s e x p r e s s i v o s da c o l a b o r a ç ã o da B2MFAM com a 

Campanha N a c i o n a l de Prevenção do Câncer , s u p e r a d o s a p e n a s , a o - que 

nos f o i dado a a p u r a r , p e l o s í n d i c e s do próprio ^ S e r v i ç o N a c i o n a l do 

Câncer . No pe r íodo 1966/1972, a 33*3?AM r e a l i z o u 231 .164 exames c i -

t o lo ' g i cos d i a g n o s t i c a d o s , dos q u a i s 103 .495 no L a b o r a t ó r i o C e n t r a l , 

no Rio de J a n e i r o ( c o n s u l t a r anexos 4 e 5). 

l ias a a t i v i d a d e p r e c í p u a da B3E0PAM se d i r i g e , como r e — 

s u l t a de seus e s t a t u t o s , p a r a a d i v u l g a ç ã o da i d e ' i a da p a t e r n i d a d e 

co^hsciente e r e s p o n s á v e l , e a c o l a b o r a ç ã o no_ p l a n e j a m e n t o f a m i l i a r . 

A n u i , a l i á s , é onde r e s i d e t o d a a c o n c r o v e r s i a que tem s u s c i t a d o a s 

c r í t i c a s ou campnhas c o n t r a a s o c i e d a d e . Dent re e l a s não s e r á .sem 

i n t e r e s s e menc iona r a r e p r e s e n t a ç ã o d i r i g i d a ao M i n i s t é r i o da J u s 

f i c a p e l a Assoc iação Medica do 3 s t a d o da Guanabara , que r e s u l t o u 

n o - P r o c e s s o MJ 1 4 . 4 7 2 / 6 7 , e nc q u a l a 33KBAK e r a a c u s a d a da p r á t i 

ca d e . i l í c i t o c a p i t u l a d o no a r t i g o 12, l e t r a d , da l e i n2 2 .889 , 

d e . 1 / 1 0 / 1 9 5 6 , i s t o é, do cr ime de g e n o c í d i o . 

Na o p o r t u n i d a d e da i n s t r u ç ã o d e s s a p r o c e s s o , os o b j e t i 

vos da soc iedade BiStiFAK foram examinados com a m a i o r p r o f u n d i d a d e , 

tendo s i d o , a p r o p ó s i t o , ouvido o M i n i s t é r i o da Saüde , e , p o r v i a 

CITO 

ompri_ 

e a -

i o n a -

d ê s t e , o Conselho F e d e r a l de M e d i c i n a . Ho p a r e c e r d e s t e orgãc 

ram examinados : l O . o l i b e l o a c u s a t ó r i o da A s s o c i a ç ã o Me'dica 

, f o -
do Es 
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RA3I 

de 

t ado da Guanabara (A:.UG); - 2Q) . a i d o n e i d a d e da a s s o c i a ç ã o B-i&FAMj 

- 3 e ) a q u a l i f i c a ç ã o d e s t a s o c i e d a d e ; - 4-2) a l e g i t i m i d a d e do„ c h a 

mado "p lane jamento f a m i l i a r " , ou das medidas a n t i c o n c e p c i o n a i s , vi_ 

sando a " r e g u l a ç ã o da f e c u n d i d a d e " , em face da e '^ica. medica e , a t é 

- i n c i d e n t e m e n t e - de docum-:n^cs p o n t i f í c i o s , o r i u n d o s da I g r e j a 

Romana. Com r e f e r e n c i a à Âl-IiG, f o i p roc lamado , pe lo Conse lho Fede_ 

r a l de i l e d i c i n a : "A AL12G e uma soc i edade c i v i l c o n s t i t u í d a de pie'di_ 

c c s . ITão o b s t a n t e , t udo i n d i c a que e l a e n v e r g a i m p r o p r i a m e n t e o np_ 

me de Assoc iação ?;'e'dica do e s t a d o da Guanabara . I s t o porque o n ú 

mero de 12 de junho de 1964, do "JOHRAL DA A53CCIAÇXC LÚDICA 

L-IRA" r e g i s t r a o f a t o de t e r "sido e s s a Assoc iação d e s l i g a d a 

q u a l q u e r v í n c u l o com a A s s o c i a ç ã o Llédica B r a s i l e i r a , e d a í d e s t i t u 

i da de a u t o r i d a d e r e p r e s e n t a t i v a , dev ido a i n f r a ç õ e s e s t a t u t á r i a s 

con tumazes : - corpo de a s s o c i a d o s i r r i s ó r i o p a r a r e p r e s e n t a r o s 10 

(dez) mi l me'dicos g u a n a b a r i n o s ; - d i r e t o r i a e l e i t a com apenas 30 

( t r i n t a ) v o t a n t e s ; e a i t i v i d a d e s s e c t á r i a s ou s u b v e r s i v a s , impro ' - -

p r i a s pa r a uma f e d e r a d a da Assoc i ação ile 'dica B r a s i l e i r a ( s i c ) H . 

Quanto a,c m a i s , em seu p a r e c e r m i n u c i o s o , o Conse lho F e d e r a l de He_ 

d i c i n a , que é e n t i d a d e p ú b l i c a , e n a l t e c e u a s f i n a l i d a d e s e a s a t i 

v i d a d e s da 3ÜMPAM, c o n s i d e r a n d o - a s p e r f e i t a m e n t e c o n c o r d e s com a 

é t i c a medica , t a n t o mais quan to - embora sem a b o r d a r os a s n a c t o s 

r e l i g i o s o s e p o l í t i c o s de tema - o t r a b a l h o de promover a " r e g u l a 

ção de n a s c i m e n t o s " p e l e s métodos ou emprego 'de a n t i c o n c e p c i o n a i s , 

a p l i c a d o s pe r me'dicos em seus p a c i e n t e s , tem s ide a t e recomendado 

pe la I g r e j a de Roma, conforme se depreende de v á r i o s documentos 

t e n t i f í c i o s , i n c l u s i v e n a s R e s o l u ç õ e s da C o n s t i t u i ç ã o ' P a s t o r a l i n 

t i t u l a d a "GAUDIÜLT 3? SP33", promulgada pe lo Papa , onde se l ê e s t e 

t r e c h o que o c i t a d o p a r e c e r t r a n s c r e v e : "Sejam a s p o p u l a ç õ e s j u d i -

cio*samente in fo rmadas sobre os p r o g r e s s e s c i e n t í f i c o s r e a l i z a d o s 

na p e s q u i s a dos me' tcdos 'que possam a j u d a r os e s p o s o s em mate ' r i a de 

r e g u l a ç ã o de n a s c i m e n t o s , c o n t a n t o que c v a l o r d e s s e s métodos s e j a 

bem comprovado e a c o n c o r d â n c i a com a l e i m o r a l s e j a c e r t a " , 3 , Io 

go a d i a n t e , c o n t i n u a a p rod lamação : "Os e s p e c i a l i s t a s - em c i ê n c i a s , 

mormente b i o l ó g i c a s , me ' i icas e s o c i a i s e p s i c o l ó g i c a s , poderão cen 

t r i b u i r grandemente pa r a o bem do mat r imônio e da f a m í l i a e a paz 

das c o n s c i ê n c i a s s e , med ian te e s t u d o s c o m p a r a t i v o s , se e s f o r ç a r e m 

por e s c l a r e c e r maio profundamente a s c o n d i ç õ e s que f avorecem a h o 

n e s t a r e g u l a ç ã o da p r e c r i a ç ã o humana" - ( c o n s u l t a r anexo n e 6 ) . 

A c r e s c e n t e - s e , p a r a d a í se t i r a r e m a s c o n c l u s õ e s 

• o e r t i n e n t e s » c l u e n ^ ° 3& a AI.1Z3G ( a c u s a d a de " a t i v i d a d e s s e c t á r i a s e 
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subvers ivas" pela Associação Bíedica B r a s i l e i r a ) , mas ou t ros grupos 
de esquerda extremada, têm inves t i do . con t ra as a t i v i d a d e s da-iB3UFAK, 
à qual c l a s s i f i cam de "organização cus todiada .pelo imperial ismo nor_ 
te ame r i cano", e ou t ros conhecidos chavões de n o t ó r i a origem ('cônsul 
t a r o anexo n2 7)o 

No campo de sua a t i v idade precípua ^s promotora., tam 
bem, de planejamento f a m i l i a r , tudo i nd i ca que . a 333S?A1S tem ajplica-
do os métodos c i e n t í f i c o s recomendados, alem de não se t e r a fas tado 
daqueles cuidados que com f e l i c i d a d e se vêm apontados na "GAUDIUM 
-iT SPI23": "Sejam as populações judiciosamente informadas" . Alem de 
f aze r os exames préVics sempre de seus p a c i e n t e s , e das pesqu i sas 
r e a l i z a d a s por a s s i s t e n t e s s o c i a i s e ou t ro s te 'niccs s o c i a i s , a B3M-
?AM dá au la s para esc la rec imentos do que se convencionou chamar de 
"paternidade consc ien te" , ou " responsáve l" , e d i s t r i b u i m a t e r i a l i n 
formativo (anexo n2 8 ) . 

Ao mesmo tempo, a sociedade promove os mais v a r i a d o s 
cursos de e_ para t reinamento e_ ap.erfeiçoamento de seus colabo rado— 
r e s , i nc lu s ive me'dicos e para-me'dicos, com d i s t r i b u i ç ã o de b o l s a s : -
en t re março de 1967 e dezembro de 1972, 1.118 b o l s i s t a s , dentjre os 
quais t r ê s deputados, 273 a s s i s t e n t e s s o c i a i s e 388 me'dicos, na ' r e -
ceberam bolsas para t a i s cu r sos ; e per iodicamente , em media dijias ve_ 
zes por ano, a 3üIv!FAM promove seminár ios , onde reúne l í d e r e s socia is , 
au to r idades e t é c n i c o s , para o debate da mate'ria l i gada ao p l a n e j a -
mento f a m i l i a r , organiza encont res u n i v e r s i t á r i s o para a divu! 
do mesmo tema nos meios e s t u . a n t i s , r e a l i z a encon t ros nrof iss : . 
para a i n t e rp re t ação do planejamento familiar, onde p r o f i s s i o n a i s de 
n íve l super ior par t ic ipam de c i c l o s de confe rênc ias e debates , e, a 
feida, encontros de a t u a l i z a ç ã o •çecnica-admini s t m . t i v a , des t inados a 
manter seus colaboradores e func ionár ios sempre a t u a l i z a d o s (cônsul^ 
t a r re lação dos seminários e encontros havidos are e s t a da ta -- a n e 
xo s de n2 9) c 

Com r e f e r e n c i a à u t i l i z a ç ã o de elementos mecânicos 

gaçao 
1onai a 

o r a i s e 6.114 ou t ros r ecu r sos , como diafragma v. ' .ginal, camisa 
venus ou abs t inênc ia sexual perioMica (anexo nfl 10) „ 

que, 
Esta 

çue' efetivam a regulação, dos nascimentos, deve se r informado 
desde '1966 ate' o pr imeiro semestre de 1972, o Departamento de 
t í s t i c a e Avaliação da 33r.íF.ilí acusa a . a p l i c a ç ã o de 63.645 d i s p o s i 
t ivos i n t r a - u t e r i n o s (DIU), de 21-6.072 elementos an t i concepc iona i s 

de 
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273/79 

OU de junho de 1 979 

SOCIEDADE BRASILEfRA DE BEM-ESTAR FAMILIAR NO BRASIL - (BENFAM) 

DSI/MJ 

1. DADOS CONHECIDOS 

1.1. A BENFAK, com sede no Rio de Janeiro, estariam proniovendo a 

distribuição de anticonceptivo e de dispositivos intra-ute-

rino denominado DIU, com o objetivo de controlar a natalida 

de no Brasil. 

2. DADOS SOLICITADOS 

2.1. Copia dos dados constantes nesse órgão. 

<A^~o âw,1 fe_y 

t * 

•I í 
... 

i 
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Já e s t á anotado que a sociedade em exame desenvolve 
seus t r aba lhos com cuidados c i n t , digo, c i e n t í f i c o s ; e também, r e 
gis tramos suas e s t a t í s t i c a s ^ nas qua is se demonstra o emprego' de 
d i s p o s i t i v o s i n t r a - u t e r i n o s e de an t i concepc iona i s o r a i s : - mas f i 

ca r eg i s t r ado que não se possui elementos aqui para a c r í t i c a de 
t a i s métodos p r e s e r v a t i v o s da fecundação. Todavia, no fo lhe to jun 
to (anexo nQ l i ) - " OCKTHÔIE DA NATALÍD.*jÍ ", l ê - s e à página 13, 
num t recho ds parecer do Conselho Federa l ie "Medicina, com e x p r e s 
sa invocação de pa rece re s de en t idades s u b s i d i á r i a s da Organização 
Mundial de Saúde (OiíS - por sua vez s u b s i d i á r i a das Ilações Unidas) , 
qvie t an to "os gestágenos u t i l i z a d o s como an t i concepc iona i s o r a i s " , 
quanto "os d i s p o s i t i v o s i n t r a - u t e r i n o s (DltJ)", não são a b o r t i v o s , 
e "naõ passam de versões mais aper fe içoadas e c i en t i f i c amen te apro 
vadas de procedimentos que tem por fim a regulação da fecundidade", 
conquanto "só devem ser u t i l i z a d o s sob o r i en tação medica", como a-
l i á s , deve-se r e i t e r a r , e do entendimento e das p r á t i c a s da 3J!n?AM# 

4 - PRODUTOS ANTI-CCIíCüPTItfCi DISTRIBUÍDOS 

-

Ko item n5 2, sedente., l e s t e 7 íe la tdr io , j á i v e -
mcs oportunidade de fazer o enunciado dos t r a b a l h o s que a soc ieda -
de em causa desenvolve, bem como de .sua e s t r u t u r a ope rac iona l 
ate', das questões que os r e f e r i dos t r a b a l h o s têm provocado e 
foram anteriormente aprec iados pelos Ministérios da J u s t i ç a e da 

nue 

Í : J -Saude e pelo Conselho Tederal de Medicina, no c i t ado Processo 
it$ 14.47 2/67. 03 chamados "gestágenos" de inges t ão por v i a ckral, 
sío os mesmos que se encontram, abundantemente, em n o s s a 3 f a m á c i -
as ou d roga r i a s , cujos nomes seriam fas t id iosamente aqui i n s e r i d o s , 
e sãc vendidos, apesar de p o r t a r i a s p r o i b i t i v a s da f i s c a l i z a ç ã o sa_ 
n i t á r i a (segundo se sabe d c o n s t a ) , ainda :ue sem r e c e i t a med:xa. 
Do mesmo modo, i s t o e', sem p re sc r i ção medica, podem s e r adqu i r idos 
elementos mecânicos a r . t i - concepc iona i s , dos chamados vulgarmente 
por "diafragma", ate' em casas de a r t i g o s o ' t icos , como t e l e f ô n i c a — 
mente se pode comprovar (segundo informação - na Lutz Fernandes ê -
l e s custam cri? 75»00 a unidade) ; e ou t ros d i s p o s i t i v o s , do ;ipo 
"DIU", também f lancaraente vendidos-no mercado (ver anexo n- 12) a 

. 
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.A BJL-PAiü a p l i c a e s s e s elementos e me todo .a a n t i c o n 
cepcionais somente Japoia de "exames g inecp lóg icos , que incluem o 
exame prevent ivo do câncer (anexo n'- 13) - ( In formas c i e n t í f i c o s sô 
ore o SIU) . 3 mesmo depois de se r examinada, conforme o escl?í.reci_ 
do acima, e de cer recebido a ap l i cação de a n t i c o n c e p c i o n a i s que 
haja s o l i c i t a d o , a mulher v o l t a o u t r a s vezes à c l í n i c a , pa ra o con 
t r o l e dessa ap l i cação . Também v o l t a , para even tua l mudança de me 
todo e, a inda, quando quer c e s s a r o processo concepbivo, pa ra vo l 
t a r a t e r f i l h o s . 

. Os processos a n t i - c o n c e p c i c n a i s mais usados pe la 
3i3MFAlí são as p í l u l a s (246.0^2 mulheres usaram-nas, em 7 ano£i de 
a t i v idades dessa e n t i d a d e ) ; - em segundo l u g a r , os d i s p o s i t i v o s 
i n t r a - u c a r i n o s (63.645.empregaram-nos, no mesmo per íodo de 7 anos), 
sendo que um menor número empregou diafragma v a g i n a l , camisa de 
vênus ou abs t i nênc i a de' r e l a ç õ e s sexuais -.periódicas (6 .114 , a inda 
naquele pe r íodo) . 

5 - COf&^LAçlO DA 3Z,;PÀl- GOL! ÍINTIDAD3S 
JÍÒTÍU:-;G.3IV,A3 d ?V.CGH,J£A3 I?TT^?J\T ACI

ONAIS 

Consta do l i v r o de a t a s de reunião da d i r e t o r i a da 
33MFÀK que, aos 29 de dezembro de 1967, fcri de l i be rado se s o l i c i 
t a s se a sua f i l i a ç ã o à »INTZ"J5\TICITAL PLANAI) PAIÜNTHCOD FSDHJRA-

, TICN - IPPF", que e' "entidade pr ivada i n t e r n a c i o n a l , sediada em 
Londres, sem f ins l u c r a t i v o s e cu. ja . - f i losófia é a d ivulgação da 
' 'paternidade consc ien te" como dever e d i r e i t o s humanos. De st; a Fe 
deraçao, que não tem d i s t i n ç ã o de cor , de r e l i g i ã o e de p o l í t i c a , 
fazem par te 66 ( se s sen ta e s e i s ) p a í s e s de todos os c o n t i n e n t e s , 
i n c l u s i v e pa í se s s o c i a l i s t a s (Polônia e Iugos láv ia ) (anexo n s 14). 
Ssse número, no en tan to , c resce muito, como re fe r i r emos a s e g u i r , 
depois de 1967o 

^ s t a sociedade federa t iva , - que em 1952 f o i furjdada 
em Bombaim, ins t a l ando-se depois em Londres, conta atualmente 
a f i l i a ç ã o de en t idades de planejamento f a m i l i a r de 79 pa íses 
e s t á l igada , como consu l to ra , a uma se'rie de i n s t i t u i ç õ e s s u b s i d i 
á r i a s da Organização das Nações Unidas, t a i s como o Conselho Bconô 
mico e s o c i a l , a Organização Mundial de Saúde, a Organização I n 
te rnac iona l do Trabalho, a famosa UNICiiF (o FUNDO DA3 NAçOES [UNI
DAS PARA A INFÂNCIA), a UiPüCO ( l e i a - s e . UNESCO), a FAO, e o u t r a s 

http://cu.ja.-f
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(anexo n 9 14) • --o p r e s e n t e momento, a IIJF? fcss como p r e s i d e n t e o 

colombiano Dr. Fi)ÁIT.\1~>PC TAT-A YO; e e um b r a s i l e i r o , o' P r o f e s s o r Dr. 

CCJAVIO AC DRIOUFa IIXA, p r e s i d e n t e àa:33LjPA&, quem p r e s i d e uma 

das s e t e r e g i õ e s n a s q u a i s se d i v i d e a o r g a n i z a ç ã o da IPPP mundial , 

mente , e que é a "RSGIAO DO HSLÜSFiíRIO OCIDFNTAL", da q u a l é d i r e -

t o r - e x e c u t i v o um c l i i l e n o , o P ro f . 33NJAUILI VI3L (anexo n2 1 5 ) . 

Deva s e r d e s t a c a d o que , com exceção do H a i t i , da N i c a r á 

gua, da Guiana e da 3 o l f v i a , t o d o s os o u t r c s p a í s e s a m e r i c a n o s , i n 

c l u s i v e os mais novos e menores , como P r i n i d a d - T o b a g o , Barbados , 

Bermudas e Jama ica , i n t e g r a m a Federação I n t e r n a c i o n a l de P l a n e j a 

mento F a m i l i a r , e s s a IPPP0 • 

Pa r a o de senvo lv imen to dos t r a b a l h o s das e n t i d a d e s que 

l h e s são f i l i a d a s , a Pede ração tem um orçamento q u e , em 1972, c h e 

gou a c e r c a de 25 m i l h õ e s de d ó l a r e s (anexo n e 1 6 ) , o s q u a i s foram 

s u p r i d o s p e l a a juda f i n a n c e i r a das e n t i d a d e s s e g u i n t e s , ale'm de ou 

t r á s - c o n t r i b u i ç õ e s v o l u n t á r i a s : -

- CAITADIAN IFTT:.HNATI02.-AI DEVlLTOIEIAi^T AG-31T0Y - Canac.á 

- DA^ISH IHTExüTÀIIONAl D3V3ICP21.Jp7T AG3K0Y - . Dinamarca 

- NOHtfEGIAN J--03KCY FOB IHT^IüTATICNAL DIVPLOPiLiSNT - Noruega 

- oVfSDISH IÍJTJ3NATICKAL D3V JTXPipNT AUTHCHITY - Suéc i a 

- U.K. 0T3353AS3LLV£:iOrí:.3NT AUPHCPITY - Holanda 

- 0XPAM-0P GAITADA - Canadá 

- OXPAIví 0? iNSIAKD - I n g l a t e r r a • '-

- JAPAN333 IÚI Í IOTHY CP P0I-13IGN AF?AI:i33 - ' Japão 

Pe r sua v e z , o "FUFDC DAã NAçCFO ÚMIDAS PARA ATIVIDAD23 PC 

•lACICKAlõ", a pa r de c o l a b o r a r e s t r e i t a m e n t e com a Federaçs 

t e r n a c i ò n a l de P lane jamen to F a m i l i a r , j á c o n t r i b u i u com US$750,000 

$ s e t e c e n t o s e c i n c o e n t a mi l d ó l a r e s ) - ( c o n s u l t e documento ar.exo n 2 

1 5 ) , p a r a o orçamento da e n t i d a d e i n t e r n a c i o n a l , r e l a t i v o a 1 9 7 1 . 

. A f i l i a ç ã o da 33I.-PAM à I JPF , i s t o e , ' \ e n t i d a d e de Londres , 

que f e d e r a l i z a t o d a s a s s o c i e d a d e s ^ M i c a d a s ao p l a n e j a m e n t o f a m i 

l i a r , não lhe t i r a a l i b e r d a d e de ação ou programa; t o d a v i a , l h e • 

p e r m i t e a c e s s o a f o n t e s de informação c i e n t í f i c a de o u t r o s c e n t r o s 

mund ia i s sobre p l ane jamen to f a m i l i a r e a juda p a r a p e s q u i s a s çu pro_ 

gramas de bem e s t a r s o c i a l . A l i á s , o , p l a n e j a m e n t o f a m i l i a r , que 

mesmo a I g r e j a C a t c ' l i c a a c e i t a (documento anexo nQ 16-A) , e s t a n a s 

p reocupações da OITU, t a n t o que e s t a vem a n u n c i a n d o , p a r a 1974, a 

comemoração do ANO DA. PGlTLàçãC I.IUNDIAL, à q u a l a IPPP deu i n t e g r a l 

o In-
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apoio (documento anexo n2 16) „,. 
A 33KFAH ainda recebe a u x í l i o s da FÜEDIÇIO FORD, qufe no 

3 r a s i l f inanc ia pesquisas e a t i v i d a d e s educac iona i s . 3 s t a Funiação 
i n i c iou seus programas em nosso l a í s no ano de 1960 e., ate' f i n s de 
1971» havia d i s t r i b u í d o 25 milhões de d ó l a r e s , sendo que 886.500 dó 
l a r s s para a Universidade Federal da Bahia expandi r pesqu i sas 5Ôbre 
"biologia da reprodução e con t ro le da f e r t i l i d a d e " , e 100.000 d ó l a 
res para o desenvolvimento de pesquisa e ensino em b i o l o g i a da r e 
produção, i nc lus ive para " t e s t e de drogas e d i s p o s i t i v o s an t i -oon— 
cepcionais" (anexo n2 17, pag. 8 e 14) . 

Para a BSICFAM f o i d i s t r i b u í d a , no Programa da Fundação 
r e f e r i d a , neste ano de 1973, o subs íd io de 403.236 d ó l a r e s . 

A 33KFAK mantém, por outro l ado , convênio com uma orga, 
nização chamada "VIZINHOS ISüNDIAIS"- ("v.OHLD N3IGH30R3"), cuja sede 
para a América Lat ina e s t á em Porto Rico, visando a um programa de 
capaci tação p r o f i s s i o n a l , em "MãS LÜI2A" e 'APARECIDA", comunida— . 
cies faveladas de Nata l , Rio G-rande do Nor te . 2 s t e programa para o. 
qual os "VIZIJHCS I^JIIDIAIS" a t r i bu i r am, nos .anos de 1972/1973, a 
importância de 9-268 d ó l a r e s , vem sendo executado junto com as Se
c r e t a r i a s de Saúde e de educação do -ástado e do Llunicípio de Ifa— 
t a l , com o "Programa In tens ivo de Preparação de I.Cão de Obra - PIP1D 
do Min i s t é r io de S&ucação, alem da l eg ião "Brasi leira de A s s i s t ê n c i 
a (-anexo n2 18) „ * l' 

Contudo, a 331. J? AIS tem c u t i a s f o n t e s de rscurso-s vu l i jo - -
sos, no plano i n t e r n o . Na conformidade de seus e s t a t u t o s , a r t i g o 
5 £ , a Sociedade pode r ecebe r con t r i bu i ções de seus so'cios ou de 
t e r c e i r o s , sejam pessoas f í s i c a s ou j u r í d i c a s , devendo t a i s r e c u r -
so^ serem ap l icados "exclusivamente" nos o b j e t i v o s s o c i a i s apon ta 
dos "no a r t i g o 2-, dos mesmos e s t a t u t o s . Assim, alem de subvenções 
e a u x í l i o s que lhe foram a t r i b u í d o s nc orçamento f e d e r a l , pe la i n i 
c i a t i v a de deputados e senadores que conhecem sua obra (no montan
te de C$64.000,00 no Orçamento da União de 197 2) , a B3ITAM recebeu, 
por exemplo, Cr$30.000,00 ( t r i n t a mil c ruze i ro s ) da generosa c c n t r i 
buiçao de uma única pessoa f í s i c a , o Pr . CSI3C DA COSTA 3A30IA, 
s idente em Cur i t iba , Sstado do Paraná (anexo n- 19) . 

Lias a BST-.1FAL1 fcanbém obtém elementos de renda a t r a v é s 
de convênios, em número de 40, prementemente, que a vinculam cc n U 
niversidad.es Federa i s , com P r e f e i t u r a s I lun ic ipa i s e com I n s t i t u i — 
çoes ou Obras Sociais (anexo n2 20)»-

í 

http://niversidad.es
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Não o b s t a n t e , a execução de seus programas desenvo lv i .dos 

ém mui tos ü s t a d o s do 3 r a s i l , l e v a a 331IFAL! a e f e t u a r a l t o s gaS ' ; o3 . 

Por i s s o , a Sociedade vem d e s e n v o l v e n d o , a t u a l m e n t e , uma i n t e n s a COT. 

panha de a r r e c a d a ç ã o de fundos , d i r i g i d o por um "Comitê de A r r e c a d a 

ção" , a ss im c m p o s t o : -

- Senador JESSZ PINTO PRZIRS ( p r e s i d e n t e da Confede ração 

N a c i o n a l do Come'rcio) 

- Dr. THOELÍS rOME3ü DS SCüZA BRASIL NZTTO ( p r e s i d e n t e da 

Confederação Nac iona l de I n d ú s t r i a s ) 

- Dr.- MÁB.IQ IE7L0 IUDOLP ( p r e s i d e n t e da Confede ração d a s 

I n d ú s t r i a s ao Zstado da Guanabara) 

- Dr. NICC1AU E. BINA I.LACHADO ( v i c e - p r e s i d e n t e E x e c u t i v o 

da Câmara do Come'rcio Americana) 

- Dr. ÂU33N3 VAZ DA COSTA ( p r e s i d e n t e do Banco Naci .onal 

^ de H a b i t a ç ã o ) 

- Dr. ALFRÜDO D"ÁVILA LUSA ( d i r e t o r - t e s o u r e i r o da f e d e r a 

ção das I n d ú s t r i a s do e s t a d o da Guanabara) 

- Dr. SYLVTC DIAZZA J-ZDÍiCZA (che fe do Gab ine t e da C o n f e 

deração Nac iona l do Cone'rcio) 

- P r o f e s s o r SSIIJALÜLI DZ MORAIS' ( p r e s i d e n t e da COHAB] 

- Sr . JOAQüILi AL73S PII.Z3Í7TA ( d i r e t o r - p r e s i d e n t e da Chur 

r a s c a r i a . Gancha) . * 

- o - o - o - o - o - o - o - o - . C i - o - o -

- CüNGLTTSXO: 

Pelo cu idadoso l evan t amen to que f i zemos das a t i v i d a a e s 

^ da BáluPÁK, sem colocarmos n o s s a p o s i ç ã o em s i t u a ç ã o de t e n d ê n c i a , 

i m p a r c i a l m e n t e , es tamos em c o n d i ç õ e s de t i r a r c o n c l u s õ e s c a p a z e s de 

pe— 

; r a t i 

meVlhor in fo rmar à ú l t i m a p a r t e das d e t e r m i n a ç õ e s a q u i c o n t i d a s , 

lo que se pôde c o l h e r , em r e s u m o : -

12) - a 'SZLEPAia i n v e s t i g a d a tem o r g a n i z a ç ã o admin is -

va e c i e n t í f i c a , com l a b o r a t ó r i o bem montado, e com e s t a t í s t i c a s e 

cbntab i l i d a d e o r g a n i z a d a s; 

2-) - s eus d i r e t o r e s não são remunerados a foram s ^ l e c i 

ornados e n t r e e l emen tos do melhor c o n c e i t o c u l t u r a l ; 

3 e ) - o corpo de f u n c i o n á r i o s e d i r i g e n t e s r e g i o n a i s da 

3Zk?ALí o c o n s t i t u í d o de becn icos e p r o f e s s o r e s de f a c u l d a d e s d4 me

d i c i n a do u n i v e r s i d a d e s f e d e r a i s ; 
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42) - a 3121.UAK exerce mui tas a t i v i d a d e s 'que visam 
bem e s t a r f a m i l i a r de elementos modestos da sociedade; 

(12) 

ao 

5-) - e l a combate o abor to provocado, atendendo ac in
te resse da3 f a m í l i a s qua desejem expontaneamente r e g u l a r seu Cres
cimento, a t r avés de me'todos an t i concepc iona i s c i m r t i f icamente apro 
vjdos , conforme pa rece r do Conselho f ede ra l de Medicina; » 

62) _ 0 planejamento f a m i l i a r e a regulação dos n a s c i 
mentos não são a t i v i d a d e s noc ivas , ante os julgamentos g e r a i s e a -
inaa pelo f a to de serem recomendados por documentos da I g r e j a ftoma 
na, pe las Nações Unidas, e por, muitos elementos l i gados aos pljanos 
s o c i a i s do Govêmo B r a s i l e i r o , t a i s como os p r e s i d e n t e s do BEM e 
do I.ÍC3RAL, conforme pronunciamentos e manifes tações c o n s t a n t e s ; 

72) - não se.pede encon t r a r elementos capazes de funda 
msntar a afirmação de que as i n s t i t u i ç õ e s , q u e se batem c e n t r a a ex 
pansão populacional do B r a s i l , sejam as mesmas que lutam con t ra o 
desenvolvimento das nações do t e r c e i r o mundo (no caso da i r s t i t t u i -
.ção nor te americana, a PUíTDAÇXC FQliD, per exemplo, v e r i f i c a - s e ' aue 
e la subvenciona programas- s o c i a i s da 33I.TAM, mas tambe'm subvencio-
na -oregramas das u n i v e r s i d a d e s f e d e r a i s - 1 no caso de s~ as de 
Salvador c Ju iz de Fora, os programas visam a es tudes da 3ICL0JIA 
D.\ as?20Lüisc z CO:;;BOL2; DA ?SH2ILIDAIS) ; 

82) - as a t i v i d a d e s da sociedade examinada tem o apoio 
dos meios médicos do P a i s , como já se .manifes tou o Conselho ?eder";.l 
de "7'edicina, como se conc lu i pelo fa to de t e r e l a nasc ido durante 
um congresso medico, e ser d i r i g i d a quasi que exclusivamente por 
professores de medicina de a l t o g a b a r i t o ; ' 

. 9 e ) - não obtivemos elsmeiitos conv icen tes de que a s o 
ciedade tenha a l t e r ado sua l i n h a de ação desde 1971, da t a de t i t u 
lo de u t i l i d a d e púb l i ca ; 

102) _ Consta que e l a terá recebido t í t u l o s i g u a i s em .. 
tades e Municípios do .7ais; 

. I I 2 ) - os recursos o r i g i n á r i o s de v a r i a s f o n t e s mantém a 
3 :̂.rFAll, :;'ondo a u x i l i a d a por en t idades e.st range i r a s , i n c l u s i v e , 
lem daqueles oriundos da Administração Federa l , de pessoas f í s i c a s 
e j u r í d i c a s nac iona i s e, por outro lado , obtém recur sos atravesi de 
40 (quarenta) convênios que atualmente a vinculam com Universic.a— 
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des, com Municípios b r a s i l e i r o s e -va r i adas e m ú l t i p l a s i n s t i t u i ç õ e s 
eu obras s o c i a i s . 

Queremos, contudo, de ixa r aqui bem c l a r o , que, ao nosso 
ver , alem da i nves t i ga r ão procedida , poderá - e s e r i a e s s e n c i a l -
um ju ízo altamente super io r sobre c t r aba lho aqui amealhado, que rae_ 
lhor d i s c e r n i r á sobre a atuação benéfica ou não da BSI.IPjJi em nosso 
solo, j á que, t s c n i c o - c i e n t i f i c a m e n t e , não nos é dado responder , e, 
ainda mais, dêsne t r aba lho e seus apêndices ob t idos de modo s i g i l o -
so, poderão s a i r ou serem encontrados os argumentes para o cumpri— 
m?nto do que é determinado pe las a l t a s au to r idades b r a s i l e i r a a ô 

Finalmente, , apresentamos a re lação .dos impressos que ob 
tivemos com aux í l i o de informantes n o s s o s : -
\::JXC8: 

B r a s i l 

Cen— 
1966/ 

1 - S s t a t u t o s da sociedade 33KJAK ( I , I I , I I l ) . 
2 - Curriculum do3 Representantes e Supervisores , 
3 - .íelação e endereços das C l í n i c a s . 
4 - Prevenção do Câncer in^as-rido na Atividade de Plane_ 

jamento Fami l i a r - Apos t i l a n s 61. 
5 - e s t a t í s t i c a s des exames 'Ci to ldgiocs em todo o 

- efetuados pela Semíam de 1966/72 e re lação das c l í 
n i c a s oue remetem m a t e r i a l para o Laborato'rio 
t r a i - e s t a t í s t i c a s do !aborato ' r io C e n t r a l de 
1967/1372 - 6 fo tos do- i n t d r i o r do l abc ra to ' r io 

6 - 3 n c í c l i c a "C-ATJDIUI. ST SF^o' . 
7 - Independência ou íTorte (propa.-anda subvers iva) 
8 - Impresso da 3emfam "Joãc e pf.aria". 
9 - At ividades Sdue.?, -;ivas - .uelação dos " Seminários e Da-

dos do C.T.A.. 
10 - -Tabela D.3A (Depbo. de . e s t a t í s t i c a e Avaliação) 

Pac ien tas em I n í c i o de ^ratamente Segundo Lle'to 
dotado. 

11 - Pccum-ntos Nacionais - Conbrole da Na ta l idade . 
12 - Prospecto de 7enda de Palkon Shie ld . 
13 - PIU - .ilgune dados. 
14 - l iaíses e Associações Líembrop da IPPP. A p o s t i l a 
15 - Boletim da IPP^1 r.s 219 ' - Julho de 1972. 
16 - Boletim da IPPP n2 212 - Novembro de 1971. 
16A- Plane p ame ní; o Fami l i a r e a . I r r e j a C a t ó l i c a - Apos t i l a 
17 - Rela tór io ?UNDA(,AO FCHD ( impres so ) . 

18 - prospecto Pro je to d? Al fabe t i zação , Treinamento 

do 

! 
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19 - Prcspecto do Comitê de Arrecadarão de Pundos. 
20 - delação de Convênios da 331..'?Alá com'Universidade s, 

P r e f e i t u r a s e Obras C c c i a i s . 

(14) 

Cr. Coordenador. 

Ao cumprir nessa missão, não nos moveu qualquer ou t ro 
sentimento senão o de melhor e mais posi t ivamente informar,' ' apesar 
da d i f i cu ldade enorme que se nos apresentou , como em todos cs t r a 
balhos de t a l j aez , dado que sempre e' r eves t i do de s i g i l o nessa mp_ 
vimentaçao, o que requer conhecimento, demorada i n f i l t r a ç ã o , e t c , 
d i f i cu ldades do pleno conhecimento de Vossa oenhor ia . 

Assim sendo, aguardo ju ízo supe r io r sugerido ao presen 
t e , j á que - penso - t e r chegado ao fim o t r aba lho inv9s t iga td" r io . 

Por u l t imo , peço a Vossa Senhoria que se ja aco lh ida a 
juntada do Caderno Cs .ec ia l do Jo rna l do B r a s i l , de 31/12/72 e 1 2 / 
1/1973, re la t ivamente à densidade demográfica em nosso P a í s , que 
também poderá s e r v i r de subs íd io e s c l a r e c e d o r . 

Zstado da Guanabara, em 27 de ju lho de 1973< 

• ! ' C : ^ t i . ^ - , t . v _ , ; >.,< i j ;,• c..,,„.-r7 

0TT01T CUCCNIC UiílEZiS - Agente 
de P o l í c i a Pedera l -
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C a p i t u l o I - Denominação, sede , i i n s r e d.urf.çao da. Sociede.de» 

Ar t . 1°- - A-Sociedade C i v i l Be-u-Estar F a m i l i a r no 

Br a s i l (BI ;7 :i-'i) e uma aociaciade c i v i l , se;è ...'ina l u c r a eivo s , • 

com seda e fo ro na c idadã do í io da j a n e i r o , " a t a d o d? Guanaba 

r a , B r à s d l . 

Art« 2Q - 0 o b j e t i v o da Sociedade e-promova r e 

propugnar polo ba.!a c a t a r da i ' a« : i ! ia , COJM celul . - c o n s t i t u t i v a 

dá nação , por a a i o da ; 

a.) ca tado da i ; ' . i e l o g i a C-e r eprodução humana o u l -

t e r i o r a p l i c a ç ã o no rjtio ;oo rí? c o n t r i b u i r pc.f?. o baia e r , . tar da ia. 

íiiília"; ' 

b) r e a l i z a ç ã o "! "3 pe- :< ui sa s c i a J i t i * i ca r. de c a r á t e r 

medico,- p-âco.lo.aico, • o c i o l o e i co , econonico a o.enioar-.ficoj 

c) o-aiená—çao, ;uer d i r e t a ••ente ;,-uar por i n t s r s i a -

d.io de o u t r a ' i n s t i t u i ç õ e s con-rerieres j a - e v i a t e n t a s , a r e s p e i t o 

da oof.içío da jAimili? na roc i edade ; 

d) a u x i l i o a e n t i d a d e com a i i p a l i d a d e de' o r i e n t a 

çao i a a i l i a r , e c r i a ç ã o de a e ^ / i ç o s p r o p r i o q , ^u-.-ndo j u l g a d o o -

p o r t u n o . 

g "©Cieaa r>a 

e c r i t o a i c 

Ü l i a ç a o de 

< 

de te rminado . 

j único - Pe los se ; 'v iepr : a.ue a r o a i a a , nada c o b r a r a 
n . .. , • 

o .aa ia i icxao .os . 

. ro . 3 3 ~ •'- Sociedade poderá a ; - t abe l ece r c e n t r o s e 

!i l o c a l i d a d e s d i v e r s a s õ-: de sua reó.e ou r e c e b e r ' 

uvtidades condenar.' ' : de outiv. r eg iões» 
. C L . 4-J - .:. Cli; ociaC1 a .'a por tampo i n 

http://Sociede.de�
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Capitulo ir. - Do Pat^iuoaio 

Art . 5Q - 0 patrimônio, da socied?.da compõe-se' da: 

a) eontr ibuiçoev periodi-ca... do. ' .ócio-: e le t ivos? 

b) doações recebida ? os pes o"'::. • x i.. ice.s o a j u r í d i 
cas interessada?: O'.; colaborar com a Sociedade; 

c) ju ro , rendimentos de seu.:- bens} 

d) a u x í l i o s , doações e subvenções recebida.-; do Po--
der Publico. 

•S ^unico - Todo o patrimônio soc ia l será apl icado ' 

exclusivamente nos obje t ivos p r e v i s t o s no a r t , 2° . 

Capítulo I I I - Dof sócios 

X. óQ - Três se? .? a- cate^o^i? de rocios a sa -

c r i t ura de cons t i tu ição da 

a) sócios. ,•• undadores - aquele '• aua apMnararü a e s -

? e i eda.de} e 1 .:•••. a s i a a^uo 'es que ' 

i s - inaraa a ..»ta p r e l l i l n a r do cor t i t u l e - o lavrada por- ocasL ao ' 

ía XV Jdrhada B r a s i l e i r a de Ob t e t r i c i a e Ginecologia. 

b) s ó c i o ' e f e t i vos p •-; n o U< Lie se oxspussrcra n n Q . I 

p e ' J . O -colaborar cora a .-.ocieaao.a, ?r a ai. a. ir: o o paga •lenóO cie ca:ca 

dicas a sereia fixada, pela ,dv .n i s t raçao j 
« 

°) .soei o s pene vi s r i t o z •• aqueles -ue recebo^era t a l 

; i t u l o por serviços ou o o n t r i b u i ç o c p res t ada ' 2 oociedade c ' 

jonsiuerados de valor r e l evan te . 
r. / t ~ 

3 único- Ov sócios poderão so*'1 pessoas •. 1 r.lces ou' 

Liridicasj nao responderão subsidia r i a mente p e l a - dbri.vaeoes ' 

:ontraida. pela Di re to r i a o" no!•• ' da Sociedade. 

http://eda.de
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C a p i t u l o 17. - Da Administrada' o 
W *» 

' J t . 7 Q - Sa.o Cr;:-os de . d ^ i n i : eracato: 

a) a u s fi.aaiblci?. Gorai do \ sóc io f j 

b) a Di re to r ia - , 

c) o Conselho F i s c a l ; 

d) o Conselho D e l i b e r a t i v o ; 

G) o Consolho ^s recu t ivo . 

Ar t . 8° - -\ À«?::.--i>l3ia Gera l de s ó c i o s o composta 

cie todos OÍ: o c i o s de c a t e g o r i a .- e B do a r t . *6Q, competindo -

l h e : 

a) e l e g e r o Con,,cjao D e l i b e r a t i v o ; 

b) f i . c a l i z a r ar, conta da Soc iedade ; 

; c) z e l a r pe la r e a l i - a ç e o do-' o b j e t i v o s s ò c i a i s j 

d) d e l i b e r a r sobre os assunto*, de :aç compe tênc ia . 

Ar t . 9Q - -1 .iSCG>ebl?.ic. Geral de r ;ocio ;; reunir— s e - a 

?:sa?Ia.ente, em s e s são o r d i n á r i a , r e a l i z a d a no :>ies de a b r i l , é , ' 

^"" t r rord inar ia ruente , seupre • ue convocada. » 

§ 1Q - Poderão oon -oc r r a a s semblé ia g e r a l de só -

c i e s o P r e s i d e n t e , a maioria do . i n t e g r a n t e s da D i r e t o r i a , ou 

sojflkO'- r en re sen t ando ü'i t e r ç o c-.o n i u a r o t o t a l cie r o c i o s da Co-

c i e d c J e . 

ÇJ § 2- - A. i.s,-;é:'ibleia Ge-?1 de s ó c i o s , de1 i b e r a r a , em 

p r i . i e i r ? covocaçao, pe la ::i?io"\í? a ,-soliita do', s ó c i o s da S o c i e 

dade, s'. sesnnds convocação por a a i o r i s -irapl^s^ p r e s e n t e a ' 

uiaio ' i a a b s o l a t a do j . o c i o s , e e.a t e r c e i r a . :o vocação com q u a l -

r-U.o-r numero por a s i o r i a s i i a a l e s . 

M1í 
' ; 

!..« 

I • ( • 
S . " i 

I '!• 

* • - ' * » • ' > •—*i «——* - T - ^ Í ; -
i » l 



A r t . 10° - Intev-arn .a D i r c - o r i -
ntoi^jzn 

ilil 

a ) o D i r e t o r P ^ e . i d e n t o , chamado P r e s i d e n t e cia So-

c i e cia de; 

b) o D i r e t o r 1Q V i c e - P r a ? i d s n t o ; 

c) o D i r e t o r 2Q ' / i c e - P r e s i d s n t e ; 

d) o D i r e t o r Soe r e t a l i o 3 

e) o D i r e t o r 1° Tesoure i ro5 

f ) o D i r e t o r 2':' l o c o u r e i . r o . 

S 1Q - O mandato da tçd.o- os ee-nbro. da D i r e t o r i a ' 

será de 2 ano? ad d. t i n d o - s ~ a recondução por um niisoro do h p e -

r i o do i d ê n t i c o s , 3 exceção 3o D i r e t o r e s lV?.:.our-*»irosj e do D i -

r e t o r S e c r e t a r i o , que poder.-o s e r r e - e l e i t o í po.T rvuüiaro i l i ü i i t a 

' do de periodo, '1 . 

§ 2Q - Nenhum \c .membro^ da D i r e t o r i a r e c e b e r á ' 

'_ v. a 1 a 11 e r r e rn un o r a ç ã o . 

i) 3 o - ••>• e l e i ç ã o para o proeneuir-ienfcc de t o d o s e1 

c'=dc um ôo' cer.f-.os do Conselho D e l i b e r a t i v o se. t*arê na r e u n i ã o 

Os. A.g •••=..^bleia Gera l de " sóc ios pre'""i;ta no a r t e 9Q« « 

> § ^ - E f a c u l t a d o ao Conselho D e l i b e r a t i v o sem ne 

ce>*aidade de a l t e r a ç ã o d o j pre : on t c s e s t a t u t o 5 1 , c r i a r e e x t i n -

g u i r c?rgo c cie D i r e t o r i a , S T : des ignação e -j-pacialj ' -,•: numero ' 

. ^ 

n- i n e r i o r a l ^ j os d i r e t o r e s : escolhido-": n "= r»t> rs " 10a c r i a 

dos n^ iòrma d e s t a p a r a g r a x e , UÍÍÍ£ vo? empossados, - u~,ai c a r - s a - a o 

à s d i s p o s i ç õ e s nos §55 1!'!, 2Q c 5Q d e s t e a r t i g o . 

§ 5Q - Nao o b s t a n t e o d i s p o s t o no 5 13 õ.c-;.'ze a r t i g o 

e x e r c e r ã o , os d i r e t o r e s , eia c a r á t e r i n t e r i n o , s a a s a u n e o e s duran 

t e o te::i:oo que eventualmente v i e r a t r a n - c o r r e r e n t r e o t e rmino 

Cio r e s p e c t i v o mandato o a r e a l i z a ç ã o da - s ; mols ia Gera l O r d i n á 

r i a anua l da Soc iedade . 

.... 

: I 1> 

li": 
M' 

: :M 

M I . 
VÁ-

I 
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§ óQ - Ocorrendo vage1 exa qualquer dos e r g o ? da Di

r e t o r i a , elevar*?o os iiiaüibros re- -anascanta,-.; d? Di re to r i a escolher 

subs t i t u to que ocupa"--, o ca sp deixado vago a t e o termino do iaan 

dato do seu an tecessor , observ-ndô-se, no ca >..o da vaga se dar ' 

no cargo da Di ro tor -Prev iden te , o dispo•: '.:o no paragrafo unico ' 

cio a r t . 12. 

«.rt. 11Q - Competr ?.o Di re to r P raa iden te : 

a) r ep resen ta r a Sociedade a t iva a passivamente, em 

,}uizo ou fora dele 5 

b) supervis ionar os i n t e r e s s e s da sociedade, de ' 

acordo com o Cons'lho Executivo; 

c) p r e s i d i r a. reuniões cie D i r e to r i a e i n t e g r a r , • 

£T,::i '-•.'. r a i to a voto , o Conselho Executivo; 

d) i n t e g r a r m uialida.de de memoro " e x - o f f i c i o " , ' 

oualjuer co^iicsao e spec ia l -ua venha •••cv caiada- dentro da Sócio-

'"i O •*. O • 

e)' a s s ina r contra to a out ros docuaidntos •-•-1 nome da 

.fociadadej ' \ . ; a 
» 

f) tosiar,- isolalamente ou em coniv.n.to com 03 demais 
ir 

haflbros da D i re to r i a , a-., providencia que sé afiguraram neces,va-

r i a s a adniinistraçao e a operação da .-ociad.ado- e ao cumprimento' 

dos prementes e s t a t u t o s , de las dando conta-ao Cons-lho Executivo} 

g) axercer os po la res e r e a l i z a r as incubenc ias que 

eventualmente lhe roja..', outorga.i- • ou a t r i b u í d a a pele D i r e to r i a ' 

ou paio Conselho Executivo, cuja presidência lha compotej 

h) a d li t i r ar ,0 c i a d o s, m a d l e n t e p r o no s t ••:. 00 D i r e t o r ' 

Secretario3 

. i ) •• u t o r i s a r pagamento?: a a f i n a r eo :i um dos Tesou

r e i ro s cheques ou o u t r o . do*-, 1 ' .nto;. !ue possam' ..mpre sen tar o b r i 

gações para. a. fociedade; 

j ) a s s ina r juns, jr-nto 00.'. um íos D i r e to ra s Tesou -

r s i r o s recibos do doações, '?-..} L i b u i ç o o s ou a u x i l i e s f e i t o s a 80 

ciedadej' 

ii i 

' 1 

í 

•k , 
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k) a d m i t i r i u n c i o r u r i o s , üv.vdiantq p r o p o s t a do D i r e 

t o r S e c r e t a r i o . 

'.-.;rt. 12Q - Compete ao D i r e t o r 13 v i c e - P r e s i d e n t e - • 

' s u b s t i t u i r o P r e s i d e n t e nos ,>-u impedimento-- quando por e s t o so 

l i c i t a d o ou pe la ma io r i a d? D i r e t o r i a , na i m p o s s i b i l i d a d e do Pre 

í i d o n t e f a z e - l o . 

â j ü n i c q - Cabe ao D i r e t o r 2- Vice—Pracidente s u b s t i 

t u i r o 1Q • 7ice.~Preeid.ente no- r é u s impedimentos . * 

.:vrt. 13° - Compete ao D i r e t o r S e c r e t a r i o s u p e r v i s i o 

nar os s e r v i ç o s a d m i n i s t r a t i v o s , técnico.'-: e de r e l a ç õ e s p u b l i c a s 

da Sociedade e mais: ' 

a ) despacha r a c o r r e s p o n d ê n c i a , o r g a n i z a r e o p e r a r 

os arquivos5 

w b) l a v r a r ou ía.^or l a v r a r - a * ' ate-s cp.f r e u n i õ e s da ' 

D i r e t o r i a e das -Assembléias G e r a i s , dela-; mantendo r o g i s t r o j ' 

a c e s e i v s l a - t odos o-.. s-ocioc e ad - inis t ra .d .ores e.eo-. Concelhos • 

Execu t ivo e i íTscal j 

c) p ropor ao D : \ r a t a r - P r e - i d o n t : a. afliaissco de novos 

s ó c i o s e i n d i c a r ao D i r e t o r - P r o s i d o n t e a admissão de func iona -

r i o s ; 
cuvrorir a s dc t c rminaeoea do D i -d) cumpr i r e f •? "•:• 

r e t o r P r o t i d e n t e ; 

c) submeter ; o Dir- bo.r-Pre.r idente t o d o s o p l a n o s e 

n ' : i o s d a Soei e d ? d s . 

' i r t . I1*- - Compete ao D i r e t o r 1° Te r o u p e i r o s u j e i t o 

à.- insífiruoões do Di . re to r -Prc Ido . i to ou da d i r e t o r i a , r e c e b e r , c o -

br:-r , guardar c d i .-.pendor t odos o-: r ^ c u r ,os e bens da Soc iedade , 

devendo D r c s t a r c o n t a s "'a ues a t iv idad .es ao P r e s i d e n t e , ao Con-

se lho Execut ivo e a D i r e t o r i a , ao e x e r c í c i o das a t r i b u i ç õ e s que 

s~o com'o" rida. : por e t e a r t i q o , devera ospccir-lintinte o D i r e t o r ' 

1Q f s : o u r a i t o : 

a ) o r g a n i z a r e v n t e r v : i t i d o pe lo D i r e t o r 2° Te -

s o u r - i r o , com o a u x i l i o de p v o . . l . i o n a i s h a b i l i t a d o s , a e s c r i t a ' 

da ^o cioda.de 3 

! 
ir! 

f! 
r-j 

" • - - - • " ' *-'*-**"••"*» <p • • > < <~*--^" 
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b) n s . i n a r em conjunto com o Prc i 4 n t e , cho -ues O 

o u t r o s documentos r-ue possa;••• '.•"i-p-ro.-ontar o b r i g a d õ e s para a çoc ie 

dad< 

c) receber con . r ibu içoes do?-"sócios e f e t i v o s ; 

d) receber o a s s ina r juntamente co-;i o D i r e t o r - P r e s i 

dento os recibos da. doações, con t r ibu ições o a u x í l i o s f e i t o s à 

^ociedadej 

e) preparar orçamento para o ano seguin te , assim \ 

como ia leu lar previsão f i nance i r a . • . 

Ar t . 15Q - Compete ?o Úi 'etor 2Q Tesoureiros 

a) s u b s t i t u i r o Di re to r l e Tesoureirbi 

b) a s s ina r com o Di re to r -Prc si ciente todo ••• os docu

mentos c3â acordo co••: o a r t . I1;- lotra.f a, b, c3 d, e, na ausência 
< 

eu Impedimento do Dire tor I a T•-. oure i ro j 

c) preparar anualv.o;rce r e l a t ó r i o f i nance i ro ; 

d) s u b s t i t u i r o Dir • ;or S e c r e t a r i o , nos seus impadl 
nentos . 

Ar t . 16° - à Di"1 t e r i a r e u n i r - s e - a , ejnj sessão o r d i 

nár ia anualmente, a t e 30 d ias s.ntos da reunião ord inár ia anual s 

.:!? ^sr-1mbleia Geral de sócios ou ex t raord inar iamente , ?.: -.mpre que 

coj^bcada por pelo mano-.- do:. •• d i r e t o r e s , com cargos especi i ic-os ' 

( l e t r a "a." a "a" do a r t . 10?) . 

. §J inlco -' Os d i r e t o r e s n<~-o re.pondc :a bubsidiariamen 
• . \ • 

* rs 

t e perante t e r c e i r o s peles a to -ua piv t i .are.'!, mas cerco respon 

soveis .por c ios para com a Sociedade. 

Capítulo V - Do Conselho Dolib -.rativo 

•*rt. 1'7Q - 0 Concelho Del ibera t ivo ser-- formado de 

15 (quinze) sócios, e l e i t o .v. *• s ssmblei;2 Gerei Dxqraordinar ia , 

:ompetindo-llic escolher , dentre os -eus integrante*:- ou fora dos 

;;;ÜS quadros, a Dire tor ia d': Sociedade. 

?: unicq - 0 mandato do- membro..: do Conselho D e l i -

bora eivo será de 0 (oi to)- c.âOf,, 
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Capitulo n ~ Do Conselho i?i -c?.l 

urt. 18Q - 0 Concelho-íUsrcr.l ser?. forra? do do trê«; 

motoros eletivos 3 três suplentes, estranhos •?. Sociedade, ?--c2. 

lhicloc pela .Is.'vsi.iblsic'. Gorai de ;:oeio.?. para o no"iodo do -dois' 

ano.-;, competindo-lhe: 

a) opinar sobro os relatórios o balanço- apresenta 

do? pela Diretoria5 

• b) opinar, .aediante solicitação da Diretoria, nos ' 

casos do alienação de bens sociais* 

Capitulo VI1 - Do Cons lho Executivo 

Art. 19Q - 0 Conselho Executivo [:er? compor to de ' 

iimcionarios e outras pessoa«? uia..- -.m numero nao superior a 10; 
> 

que a Diretoria houver por beri eleger e se reunira sempre que ' 

convocado pelo Presidenta 0.?. Sociedade, que assim procedera sora-

ero "=ue s.c necessidades da'Sociedade assiui o indicarei. 0 Conse-
* • \ -. 

lho cteliberara por maioria do votos, presentes pelo :?ienos 5 de ' 
. t 

saus membros, cowpetindo-lhs: 
a) dirigir a ad-rinistraçao dov negocio?,, 1 undos, ' 

bans s interesses da sociedade; 
W b) aplicar as diretrizes da Diretoria para realiza-

çao clo:: objetivos sociais. 

<•? :> 

fc 
S único - p ra facilitar o exercido do ;.uas a t iv i 

dades, poderá o Conselho Executivo solicitar a Diretoria a cons

tituição de oat-os conselho-" ou comissões especiaib, que venham' 

parecer necessários. Os atos Jo todo o. cuncion.-rio. ou corais -

soes espaciais da Sociedade. est "o vu.jeito.' a apreciação do Coa-

s o 1 ho Ex e c u t i v o. 

: 1 

1 ! 

::::: 
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Capitulo VIII - liodifrcp.çao doj E.tatutoc e 

Extinção cia Scoieda.de. 

•,rt. 2QQ - Qualquer r-cd.ixi cação doa presentes esta-

tivtos so poaoré», ser feita adianta proposta do Diretor Presiden

ta, d..? Dire';or*ia pela maioria d,; .•••• GLU. membro Ó, ou por associados 

representando mu terço do numero total, aprovada pala a.sseribleia 

gorai da sócios, em reunião extraordinária, o especialmente con-

voerda, polo voto da aaiori~ "baoluta O.o;j, sócios, presentes 2/3 

r':OK ^ O C Í O S . • 

àrt. 21° - A extinção da Sociedade cava decidida na 
# 
LOV-.O:- do a r t i g o 20Q? sendo ;us, a ;naa.'ia ....sa -nblèia -ua decidir a 

cxtinç~o deliberara sobra o cio., tino a aer cu^.O.o 4o patrimônio da 

sociedade, o qual contudo so podara sor UM dor seguintes! 

a)' aplicação a- instituições condenaras, encolhidas 

m -»í:S':'jiDleia <>ue deliberara a' extinção; 

b) uoaoao a. ^ntinaclos do cunho filantrópico ou so -

ciai; 

c) antraga a entidades governamentais de propósitos 
* * 

idêntico a ou análogos. 

Ç> 

http://Scoieda.de
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Art. 22Q - 0 mande 'cc ôr p r i m e i r a D i r á t o ri?, e l e i t a , 

constante- do r e g i s t r o de co-v. t i t u i ç ã o da Sociedap 3, ' estender— se 

a ato 30 de a b r i l da 1950. 

Art. 23° - Fie :\a ••avele logo e l e i t o s para o Primeiro 

Cons*lho D e l i b e r a t i v o , os se a 12ir.-a .\; s ó c i o s : 

Gi lberto Freyra 

-.iertiniano Jo ;.e F a m - n d e s , , 

Glycon de Paiva 

• • • Jo.:e Galba cie ^reujo 

• - \H.ctor do Amaral Fi lho 

Carlos Alberto '0~lvatore 

VJalnior-Zocicr Garcia 

Octavio .toclricjues Lima 

Waltar todrigua -• 

.viário de Bennifig" Ka: vnitzer 

' " Theognis Pedro VJiachart Nogueira 

Fernando Jorge da tocha 

"W úodeeto õc T.emof- Carvr.lhinho 

Fausto de Cunh? ü l i v - i r a 

.. rnsldó 'da 'joraaí. -:'l].ho 

jj. único - 0 mandafco do p r i m e i r o Concelho D e l i b e r a 

t i v o e s t ender - se -a ate 30 de abri"1, de 19 7 *-«•• 

Rio 1 G / £ / / ?£& 

p.O^ci -i V/Vvf̂ tí» 

file:///H.ctor


ALYAJK) CÍSAK DC MEUO CASTRO MEMÍHS 
. o r VC X A L 

ALMIU ALEXANDRINO DA SJLVA 
OPICTÀL. BOMTrrtrTo 

A T . n u N S U K noaaicvxx.T. «a-a.» a/ aos T t u ; u n i u 
RIO D» JAJICDJO — XSTXDO I1A OOAJUHÍA» 

V». 

Prot . ' 
Órd ' . 

Em' '* 7 

••- •-" 49.999/L-A/5 

' .-- 18.270/L-A/8' 

de dezembro &é 19&7 
1 °\ C O P i n -

ai io 5/ IÍ.CÍ 
' * ' 1 •' .< 

cie 

- - • _ . _ E?-= ALVARÚ;CÊSAS DE MELLO CASTRO 
/•.•-.. ; ; _ MENEZES, Oíiciaí do Registro Civil das 

;• Pessoas Jurídicas, nesta Cidade do Rio de 

'r~\ " J*n^ro» Capital, do Estado da Guanabara. 

CERTIFICO conforme pedido verbal,que revendo em o 

livro "A" numero oito,do Registro 'Civil das Pessoas 

Jurídicas,deste Cartório,dele consta,sob o nurroro 

ordem dezoito mil duzentos e' setenta e do.Protocole 

quarenta e nove mil novecentos e noventa e nove, -.o 

estatuto" da SOCIEDADE CIVIL BEL ' ESTAR.F.*.FILIAR NO|/ 

-BRASIL (BEFPAI.), 'feito s. requerimento de Octáyio Re 

drigues Lima,seu diretor presidente e representanf-f 

legal, em sete de dezembro de mil novecentos e ses

senta e" sete , cuj o teor é o 5egulntU; •, BE!.11 J.ST AT? T?A[;I 

LTA1? -̂ f >RASII - SOCIEDADE CIVIL Hg3TATUT03 • qrgTAJr 

CÁP. I. Denominação, sede,fins e duração da Socied-

de. Art.lP- A sociedade Civil de Bem Estar Faro 11'ida 1 

no. Brasil (BEÍ/FAL j e urn sociedade ei vil, sem fins 

lucrativos, com sede e foro na cidade do Pio de Jar 

neiro,Estado da Guanabara, Pras.il.Árt,20~O objetivo 

da Sociedade é promover e propugnar pelo bem estar 

da família,corno célula constitutiva da nação,por 
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por meio de: a)estudo da fisiologia- da reprodução -

humana e ulterior aplicação no-, que .possa contribuir 

para o bem estar da família: b)realização de pesqui 

sas científicas de caráter médico, psicológico,socli) 

lógico,econômico e demográfico: c)orientação,quer 

diretamente quer por intermédio de outras institui" 

ções congêneres já exis4entes,a respeito da posição 

da família na sociedade: d)auTÍlio a entidades com 

a finalidade•de orientação familiar e a criação de 

serviços próprios,'quando julgado- oportuno, § únibo-

Pelos "serviços que- prestar, nada cobrara a sociedade 

aos beneficiados. A.rt.3P~A Sociedade poderá «stab°~ 

lecer centros e jir-cri tórios em localidades diversas 

da de su.a--s'ede ou "recebpr filiação de entidades cor 

gêneres de outras regiões •A*,t..40-jt duração ^a Soci£ 

dado sê á* por-tempo indeterminr,doJcAP,II~Do Patrim^ 

nio. Art.5f-0 patrimônio da sociedade compne-se de 

'o ) contri buições periódicas ''es sócios fundadores e 

efetivos; b)doacoes recebidas de pessoas físicas,Ju. 

rídicas ou entidades internacionais iriter^sadas-Hir 

•colaborar com a Sociedade: c)juros e rendimentos d|e 

seus bens: djauxilios,doações e subvenções recebi 

dc's do Poder público: § único -Todo o" patrimônio s 

ciai snrá aplicado exclusivamente nos objetivos pr 

vls'os pelo Art02o. CAP. III ,
:Bos. s ócl os „ Art. Go-rrêr 

serão c's cat^forlas re sócios a -saber: a)sócios fur 

dadcrec - aqueles que assinaram a escritura de con 

títuição da oócied'ade e bem assim, aqueles que assi~ 

narr-Ti n Ata preliminar de constituição lavrada por 

. 
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por ocasião da XV Jornada Brasileira de Obstetrícia 

é Ginecologia: b)sócios efetivos -aqueles que pro 

pô to~,-.f orem acpitos pela Diretoria: c)sócios bene-

rsr tos~aqueles .que receberem xal título por' servi

ços ou- contribuições prestadas .à Sociedade -e consi" 

jrercrios de valor relevante.§lQ-Os sócios poderão-, se 

per?2ras fisica.s--ou jurídicas; não responderão subsi 

( iU^-airente pelas obrigações, contraídas pela Direto, 

ria om- nome da sociedade ,>§29-Para efeito de votação 

cs .pessoas jurídicas nomearão um representante-' que 

votará pela entidade. $30-Os sócios fundadores' e -

efetivos--contribuirão com -o pagamento de' taxas perĵ :) 

dicas fixadas pela- Diretoria. GAP. IV.Da" administra" 

cão. Art.7P~são órgãos 'da Administração: a)a Assem 

bléia Geral dos sócios: b)a Diretoria: c)o Conselho 

Deliberativo:d) o Conselho Fiscal: e)o Conselh'o E^e-

cut .vo.CAP.V.Das Assembléias Gerais.Art.8°-A Assem-

bléia Geral de sócios e composta de 'odos.os sócios 

do categoria A e B do Art.6D,competindo-lhe: a)ele-

ger ..o Conselho Deliberativo: b)fiscalizar as contas 

da Sociedade? c)z°lar pela realização ri os': objetivos 

sociais: d)deliberar- sobre os assuntos de" sua compe

tência. Art.99"A Assembléia Geral rife -sócios!se^á cor 

tituida pelos sócios quites e reunir-se-á anualment 

=-m sessão ordinária,no més de abril e, extraordinária • 

r.en/te, sempre-que convocada.§10-Poderão convocar a Aç. 

^embleia Geral dé sócios o Presidenta,a maioria dbs 

integrantes da Diretoria,ou sócios Representando 

berço'.do número, de*sócios da Sociedade.§20-A ASS 
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AssemM éiá Geral de sócios,deliberara,em primeira 

convocação, pela maioria absoluta dos sócios da So 

ciedade ,"em 'segiínda. 'convocação por maioria.simples L 

presente a maioria "absolu'ta dos sócios,e err terceira 

convocação com' qualquer número nor iraioria simples. 

§3.o-As convocações para «Assnmb] éiasOera is~ serão Tf>£ 

tas' por rreio de editai:s publicados duas vezes em -

jornal de grande circulação,.COÍT -antecedência de cin 

CO dias da data rareada pa-ra as mesmas.CAP.VI.Da Di 

retoria.Art.lO-lnterram a Diretoria: a)o Diretor4 

Presidente,chamado' Presidente da Sociedade: b)o Di

retor 1° Vice-presidente: c )o . Diret.or 2c Vice-presi 

dente:'d)o Dir-etô r Sec-r^tério: e)o Dirptor 1° Teson 

r-ei-ro: f)o Diretor '2? Teseur^iro:5l^-c mandato Me -

todos os membros da" Diretoria serão de dois anos, -

admitindo-se' a~ reeleição. 52̂ -O's cargos* de' DiretorJ. 

não são remunerados. § .^-Ocorrendo vaga nu impedi 

mehto em qualquer dos" cargos daDire J'oria, deverão cs 

membros: remanescentes'da Diretoria•escolher substl 

tuto que ocupara o' cargo deixado .vago até • o términ 

dovmandato do seu antecessor. ̂ 'O-Nao obstante' o di 
fc ^ .'.'••' 

posto no 515 deste artigo exercerão1 os diretores, e)r 

caráter interino,suas"funções durante o tempo que 

eventualmente vier.'a' transcorrer entre o término tíí 

respectivo mandato e a realização da Assembléia Ge 

ral ordinária anual" da Sociedade . Art.lio-A autorizí. 

çao de'pagamentos,assinatura de* cheques, bem como OÍ= 

recibos de doações,de contribuições de sócios,auxí

lios,etc. feitos^à Sociedade,será assinado obriga-
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.obrigatoriamente por dois Diretoras e um deles- sore 

sempre um dos Diretores Tesoureiros .Art'.12o-rjompete 

ao Diretor Presidente:á)reprpsentar a Sociedade ail 

va e* passivamente, em juizo ou fora dêle:b")supervi3.i 

nar os interesses da Sociedade;'c)presídlr as reu '-

nloes da' Diretoria, das AssDmbl <̂ ias Gerais e do ConT 

selho Dèliberativo:d)lntegrar na qualidade de meirb 

" ex-ofício" , qualquer comissão ' es-pecial que' venha RÇ 

criada dentro'da Sociedade: elassinsr- contrato e oj, 

trc'documentos emvnome .da Sociedade: f)tomar em cor. 

junto com os'derrals- membros da Diretoria "as provi£ 

cias que 30 afigurem necessárias à admiriistração'e 

à operação da Sociedade e ao cumprimento^dos pre -

sentes estatutos: «g)admitir associados mediante pr^, 

posta do"Cònselho "Erecutivor h)admitir funcionários 

mediante'proposta'do Conselho Executivo;ArtIl30-con 

petcno Diretor 1° Vice presidente*" substituir' o :Pr^ 

, sxden^e nos seus impedimentos quandos;por"este solli 

citado ou pela maioria da Diretoria,na impossibili-

ílar.e dolP-r̂ r§Tdente ' f ázê-lo. § único~Càbe ao--Diretor 

2C Vice.-Presidente substituir o IP ̂ Vice-presidente 

.rvos seus impedimentos.Art.l4°-Compete ao Diretor- £<> 

xretário,secretariar'as reuniões'da Diretoria" e da. 

Assembl élas"Gerais, delas mantendo registro -:'acessí~ 

vèl a-tódos os sócios e .administradoras"e aos con-

selhos deliberativo executivo e fiscai.Art.15°-Oòm-

pete ao Diretor 10 Tesoureiro,sujeito as instrucòe-

do-Dirctor presidente , assinar • ern con junto com' outrc 

Diretor,cheques *e outros documentos que possam v^-

TO 

çn 

o 



• < : - < : ; • • 

:-i.O 

/v 

•» _ ' 

fto.o3rÉ»^ 

2>V 

representar-obrigações'para a Sociedade.Art.l6o-com 

pete^ae. Diretor 2o ; Tesoureiro- substituir ,o Diretor 

10 Tesoureiro na sua ausência ou impedimento.Art.17 

A '-Llrp toria - réunlr-se-á anualmente , até 30 dias an

tes da reunião ordinária anual da Assembléia Geral. 

de sócios ou sempre'que convocada'pelo Diretor pre

sidente ou- por dois Diretores.§-únicò~Os:Diretores 

não respondem subsidià*riamente perante .terceiros pe 

los af-osique praticarem,mas serão responsáveis por 

R1C*J para com ã Sociedade.ÇAP.VII.Do Conselho Deli

berativo .Art .180-0 Conselho Deliberativo será forma 

do-de 15(quinze )'sócios , eleitos-.em Assembléia Geral 

Ordir 'ria, compejtindo escolher, dentre os seus inte -

h^jjrj^s-^oufora dos seus • quadros, a Diretoria da So

ciedade. ôlC-é.facultado ao Conselho Deliberativo zr\ 

necessidade .de alteração dos presentes estatutos', 

criar- e extinguir cargos de Diretoria, sem deslgna-ãlo 

esp3ciai;em número-não superior a 15;0s 'Diretores -

escolhidos-para-os cargos criados na forma deste'pa 

rágraf o., uma vez- empossar] os, sujeitar-sé-ão,às dispo-

sições .nos • §-§l-o, 20 e 3o do artigo,;10e . §20-0 Conselho 

Deliberativo reunir-se-á . sempre que a Diretoria jul 

gar~ necessário ouvi-lo ou os interesses -da Socieda

de o exijam.Será convocado pelo.Diretor presidente 

ou seu substituto-eventual,por carta,e deliberará -

eir* primeira .convocação-por maioria, simples , presente 

a' -aioria absoluta-de Conselheiros e ;em 2
a -convoca

ção, com • qualquer número,por maioria simples. §30-()s 

membros do Conselho Deliberativo poderão fazer-sè 
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fazT-se- representar, nessas reuniões.por.qualquer -

dos seus colegas em exercício,por meio de carta,te-

legrama ou-procuração.§4°-C mandato dos membros- da 

Conselho Deliberativo será-de 8(oito) anosl' CAP.VII 

Do Conselho Piscai .Art .l9^~0 Conselho Fiscal será- -. 

formado-de três membros efetivos e três su^l°nt,es .**' 

estranhos à °ociedade,escolhidos pela Assembléia Ge 

ra1 de sócios'para o periodo de-^ãois -.anos, corrpetiiri"" 

coalhes: a)opinar sobre^os.relatórios . e- balanços -

apresentados pela Diretoria: b)opinar,mediante'soli 

citação da Diretoria,nos casos de alienação de bens 

sociais. CAP. IX. Do Conselho Executivo .Art .20Q-0-':Con-

selho Executivo será conrnostò de um coordenador fun 

cionário- da t Sociedade que receberá o-título:de Se -. 

cretário/Executivoe-demais funcionários(mas em nú

mero 'não- superior- a dez)que a Dlretoria-houver•por 

bem-eleger e se reunirá sempre que convocado pelo -

Secretário Executivo,que assir procederá :,sempre que 
i 

asrnecessidatíes da Soci°dade -assim o indicarem.Com

pete* ac Conselho Executivo: 'á)dirigir' a :-administra

ção dos negócios,fundos,bens'e interesses 'da •• Socie' 

ldade:b)aplicar as diretrizes da Diretoria para rea' 

iização dos. objetivos sociais.§ único-Para facili -

tarv o-exercício tíè.suas atividades ,poderá o-Secr4t£ 

ri,. K'vecutlvo solicitar à Diretoria a- constituição 

tíe-'Utros • Conselhos • ou Comissões especiais,que ve~. 

nh-am a ser necessários0cs atos de todos os funcio-

nários òu • comissões especiais- ra Sociedade , estão i si 

jeitos à ' apreciação' do~'Conselho Executivo . CAP. X.Ho-

dlficacão dos "Estatutos e-> Extinção da Sociedade, 

ÈioM^JM^. 
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Sociedade.Art.2lP-QUalquèr rr o d i f i c a ç ã o' '•• dos "presente 

estatutos só^poderá sér-'-fei'tà meqiante Proposta do. 

Diretor presidente,da Diretoria representada 'nele. •-

maioria Idos seus'membros,ou por "pelo mençs dois ter 

ços dos associados. A •'rrodifiGaç ao ter cá de "ser aprove 

da"em Assembléia Geral extraordinária,especialmente 

convocada'para esse >f Ím,"pelo tvotd da raíoria dos ' sx 

.cíós" presentes.§ único-A "maioria 'será consignada n? 
m 

forma dó art.9o:§20.Ar£.22°-A extjincão~da Socíêdkdf 

.será decidida na :f orma * do'artl'go 21° , sendo que,à'-

mesma'Assembléia que decidir a extinção deliberará 

sobre "o destino á 's^r dado ao' patrimônio '-da' Socie

dade,o qual Contudo,s5 poderá ser um"dos" seguintes: 

a)ãplícação:'ém" instituições congêneres , escolhidas -

ria. Assembléia' que "deliberará a. extinção:b)doacãol a 

entidade de cunho' filantrópico ou social": c) entrega 

a entidades governamentais de propósitos'"idênticos 

ou análogos. Art*230-03 casos cmíssòc "nos ' presentes 

estatutos'sérco resolvidos pela Diretoria.Disposi

ções Transitórias.Árt.242.ò"mandato da primeira Di

retoria e do*primeiro Conselho Deliberativo eleitor 

e^constantes do"registro,de constituição Pda Sòciedí 

dê ,éBtender-se-á"até-a'Assembléia' Geral^c^dinária 

.a realizar-se-em 19^8'e 'em l974,r|espéctivamentelirai 

da mais me" sendo '"pedido , passo á -res<=ntè J certidão 

que su*bscrey,o-e^assino,nesta Cidade do "Rio de"Jaieí 

ro.,jIsta"dq. d? Guanabara, em" l6 de sjetpmbro^de 1970 

Eu,Almir Alexandrino da "ílv?V.C:"i piai Substltutol-

8Ubscrevo,dóu fe^e assin o y g f ^ m t^^K \, ' ' ' O-
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BEM ESTAR FAMILIAR FO 3RA3IT. •• SOCIEDADE CIVIL uyt.'.1.' ii._;_-. ií j d _ ̂í 

ESTATUTOS SOCIAIS 

CAPITULO I - Denominação, sede, fi;i;; e duração da Sociedade 

Art. 1C-A Sociedade Civil Bem Estar Familiar no Brasil-
BEMFAM - e uma Sociedade Civil, saia fins luerativos, com sede e foro 
na cidade do Rio de Janeiro, Estado da Guanabara - Brasil. 

Arto 2^-0 Objetivo da Sociedade e promover e propugnar 
pelo Bem Estar'da Família, como célula constitutiva da nação,por meio 
de: • 

a) estudo de fisiologir. J.e reproduaiío humana e ui tenor 
aplicação no que possa contribuir para o bem estar da família; 

b) realização das pesquisas cientificas de caráter medi. 
co, psicológico, sociológico, econômico a demográfico; 

..- • c) orientação, quer Ilretamontej quer por intermédio de 
outras instituições congêneres ja existentes, a respeito da posição 
da família na sociedade) 

d) auxilio a entidades comira finalidade de orientação fa 
miliar e a criação de serviços próprios, quando julgado oportuno» 

§ único--- Peles serviços auo 'vrestar, nada cobrará a So~ 
ciedade aos beneficiados, 

Art. 3Q-A Sociedade poderá estabelecer centros e escrito^ 
'rios em localidades diversas da do r\o.?, sede ou receber filiação de en 
tidades congêneres de outras regiões» 

: Arto k-Q-A duração da Scciadaãe.será por t'empo indetermi-
'nado. -

CAPÍTULO'II - Do patrimônio. 

Art. 5p--0 patrimônio da Sociedade cempee-se de: 

a) contribuições periódicas dos sócios fundadores 
tivos 5 

b) doações recebidas de pessoas físicas, Jurídicas 
tidades internacionais interessadas- cm co.".abor?r com a Sociedade 5 

c) juros e rendimentos de seus bons; 
d) auxílios, doações a suaversões reeeoidas*do Poder Pu

blico; 
§ único - Todo o patrimônio social será aplicado e^clusi. 

vãmente nos objetivos previstos no Art» 2-: 

e efe 

ou en 
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CAPÍTULO III - Dos sócios . 

Art. 6Q-Tres serão as categorias da. sócioè^*^^^^:"*^ 

a) Sócios Fundadores - aqueles que assinaram a escritura 

de constituição da Sociedade e bom assim,aqueles que. assinaram a Ata 

preliminar de constituição, lavrada por ocasião da XV Jornada Brasl ~ 

leira de Obstetrícia e Ginecologia; 1 . 

b) Sócios efetivos - aqueles que propostos, foram acei -

tos pela Diretoria, 

c) Sócios.Beneméritos - aqueles que receberam tal titulo 

por serviços ou contribuições prestadas a Sociedade e .considerados de 

valor relevante. 

§ 1. - Os sócios poderão ser pessoas fisicas ou jurídi

cas: não responderão subsidiariamonte pelas obrigações contraídas pe

la Diretoria em nome da Sociedade. 

§ 2. - Para efeito de votação, as pessoas juridicas no

mearão um representante que votara pela entidade. 

§ 3. - Os sócios fundadores e efetivos contribuirão com 

o pagamento de taxas periódicas fixadas pela Diretoria. 

CAPÍTULO IV - Da Administração. 

Art. 7Q-São Órgãos da Administração: 

a) a Assembléia Geral dos Sócios; 

b) a Diretoria; 

c) o Conselho Deliberativo; 

d) o Conselho Fiscal; 

r +*• 

O 

CAPÍTULO V - Das Assembléias Gerais. 

Art. 8Q-A Assembléia Geral dos Sócios e constituída de 

todos os Sócios das categorias A e B, do Art. 62, competindo-lhe : 

a) eleger o Conselho Deliberativo; 

b) fiscalizar as contas da Sociedade; 

c) zelar pela realização dos objetivos sociais; 

d') deliberar sobre os assuntos de sua competência. 

Art. 9Q~A Assembléia Geral dos Sócios será constituida . 

pelos sócios quites e reunir-se-a anualmente em sessão ordinária, no 

mes de abril e, extraordinariamente, sempre que convocada. 

§ 1. - Poderão convocar a Assembléia Ge'ral dé Soctos : 

o Presidente, a maioria de integrantes da Diretoria, ou sócios repre

sentando um terço do numero de sócios da Sociedade. 

§ 2. - A Assembléia Geral dos Sócios, deliberara,iem pri 

meira convocação, pela maioria absoluta, dos sócios da Sociedade,em se 

gunda convocação por maioria simples, presente a maioria absolr.ta dos 

sócios, e em terceira convocação com qualquer numero por maioria sim

ples. * 

1 
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^arais sera^tí ei- * 

tas por maio de editais publicados duas vezes em jornal^de^graiíde'cir

culação, com antecedência de cinco dias da data marcada para as mesmas 

CAPÍTULO VI - Da Diretoria. 

Art. 10 2 - Integram a Diretoria: 

a) o Diretor Presidente, chamado Presidente da Sociedade 

b) o Diretor 12 Vice-Presidente5 

c) o Diretor 2 Q Vice-Presidente; 

d) o Diretor Secretario; 

e) o Diretor 12 Tesoureiro; 

f) o Diretor 22 Tesoureiro. 

§ 1 . - 0 mandato de todos os membros da Diretoria será 

de dois anos, admitindo-se reeleição. 

§.2. - Os cargos da Diretoria não são remunerados,, 

§ 3.• - Ocorrendo.vaga ou impedimento em qualquer dos car, 

gos da Diretoria, deverão os membros remanescentes da Diretoria esco-

Ihor substituto, que ocupara o cargo deixado vago ate o termino do man 

dato de seu antecessor. 

§ h. - Não obstante o disposto no §1. deste artigo, exer, 

cerao os diretores, em caráter interino, suas funções durante o tempo 

que eventualmente vier a transcorrer entre o termino do mandato e a re 

alização da Assembléia Geral Ordinária anual da Sociedade. 

Art.112 - A autorização de pagamentos, assinaturasde che 

quês, bem como recibos de doações, de contribuições de sócios2aux£lios 

etc. feitos a Sociedade, será assinado obrigatoriamente por dois Dire

tores Tesoureiros.4 

Art.122- Compete ao Sr. Diretor .Presidente: 

a) representar a Sociedade ativa e passivamente, em juí

zo ou'fora dele 5 

• b) supervisionar os interesses da Sociedade; 

c) presidir as Reuniões de Diretoria, das Assembléias Ge. 

rais e do Conselho Deliberativo; 
<u- _ d.) integrar na qualidade de membro "ex-ofício", qualquer 

comissão que venha a ser criada dentro da Sociedade; 

e) assinar contrato e outros documentos em nome da Socie 

dade; 

f) tomar em conjunto com os demais membros da Diretoria, 

as providencias que se afigurem necessárias a administração e a opera

ção da. Sociedade e ao cumprimento dos presentes Estatutos; 

g) admitir associados mediante proposta de um outro mem

bro da Sociedade; 

h) admitir funcionários conformo as necessidades da Soei 

edade, na dependência do plano orçamentário. 
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Art.l3Q - Comoote ao Diretor 12 Vica-PrésiaenransÍM«tí-
í 'ÈQ tuir o Presidente nos seus impedimentos quando por este-'-aoliqdsÇtfderou 

pela maioria da Diretoria, na impossibilidade do Presidente faze-lo» 

. 5 único - Cabe ao- Diretor ,2P Vice-Presidente substituir-

o 1 Q Vice-Presidente nos seus impedimentos o 

ArtoIM-Q - Compete ao Diretor Secretario, secretariar as. 

Reuniões de Diretoria e das Assembléias Gerais, delas mantendo regis

tro acessível a todos os sócios e administradores o aos Conselhos De

liberativo e Fiscal. 

Art.l5Q - Compete ao Diretor 1 Q Tesoureiro, sujeito as 

instruções do Diretor Presidente, assinar em conjunto com outro Dire

tor, cheques e outros documentos que possam representar obrigações pa 

ra a Sociedade,. ,]>• '.'. ' 

Art.162 -- Compete ao Diretor 2 2 Tesoureiro substituir o 

Diretor 1 Q Tesoureiro na sua ausência ou impedimento» •.' . 

Art.l7Q - A Diretoria reunir-se-a, anualmente, ate trin 

ta (30) dias antes da Reunião Ordinária anual da Assembléia Geral de 

Sócios ou sempre convocada pelo Diretor Presidente ou por dois Direto^ 

res, *' 

§ único - Os Diretores ríao rasponden subsidiarlamente pg. 

rante' terceiros pelos atos que praticarem, mas serão responsáveis por 

eles para com a Sociedade» 

CAPÍTULO VII - Do Conselho Deliberativo o 

Art.l8Q - 0 Conselho Deliberativo será formado de quin

ze sócios eleitos em Assembléia Geral Ordinária, competindo escolher/-

dentre os seus integrantes ou fora de seus»quadros, a Diretoria da So, 

ciedade. 

, 5.1. - E facultado ao Conselho Deliberativo sem necessji 

dadé de alteração dos presentes estatutos-, criar e extinguir cargos da 

Diretoria, sem designação especial, em numero nao superior a quinze ; 

Os Diretores passados, sujeitar-se-ão as disposições dos §§ 12,22 e3D 

do Art. 102. 

§ 2 . - 0 Conselho Deliberativo reunir-se-a sempre que a 

Diretoria julgar necessário ouvi-lo ou .que interesses da Sociedade o -

exijam. 

Será convocado pelo Diretor Presidente ou seu substitu

to eventual, por carta, e deliberara em primeira convocação por maio

ria simples, presente a maioria absoluta de Conselheiros, e cm.,2a.con 

vocação, com qualquer numero, por maioria simples. 

§ 3- - Os membros do Conselho Deliberativo poderão faz,er 

se representar nossas reuniões por qualquer de seus colegas de exercí

cio, por meio do carta, telegrama, ou procuração. • ,. 

§ h, - 0 mandato dos membros do Conselho Deliberativo sa

ra de oito anos. 

. 
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CAPITULO VIII - Do Conselho Fiscal, 
?'£ 

I 32 

Arik 19°"-0 Conselho Fiscal será formado de tr̂ éŝ íseiíb-põs,̂ ' 

fetivos e três suplentes, estranhos a Sociedade, escolhidos pela Assem 

bleia Geral de Sócios, para o período de dois anos, competindoi-lhes: 

a) opinar sobre os relatórios e balanços apresentados pje 

Ia Diretoria; 

b) opinar, mediante solicitação da Diretoria, nos casos 

de alienação dos bens sociais. 

CAPÍTULO IX - Do resultado do exercício 

Ârt.200 -

0 resultado apurado durante o exercício financeiro,de ca, 

da ano, correspondente aos valores arrecadados, e despesas efetuadas , 

reverte em favor da Sociedade, conforme o disposto no Art.2^, do CAPÍ-

TULO I, combinado com o CAPÍTULO II , Art.52. -

CAPITULO X - Modificação dos Estatutos e Extinção da Sociedade. 

Art.21Q - Qualquer modificação dos presentes Estatutos, 

so poderá ser feita mediante proposta do Diretor Presidente, da Direto 

ria representada pela maioria dos seus membros ou de pelo menos do-

is terços dos associados. A modificação terá de ser aprovada em Assem

bléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim,pelo 

voto da maioria dos sócios presentes. 

§ único - A maioria será consignada na forma do Art.9^ •-

§ 2C 

Art.22 2 - A extinção da Sociedade será decôdida.na forma 

do Art. 21Q, sendo que, a mesma Assembléia que decidir a Extinção, de

liberara sobre o destino a ser dade ao Patrimônio da Sociedade, o qual 

contudo, so poderá ser um dos seguin-t.es s 

a) aplicação em instituições congêneres, escolhidas na A_s_ 

sembleia que deliberara da Extinção; . . 

b) doação a entidade de cunho filantrópico ou social; 

^ m c) entrega a entidades governamentais de propósitos idên 

ticos ou análogos. 

Art.23Q-0s casos omissos nos presentes Estatutos serãore 

solvidos pela Diretoria. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art.2^°- 0 mandato da primeira Diretoria e do primeiro 

Conselho Deliberativo eleitos o constantes do registro de constituição 

da Sociedade, estender-se-a ate a AssembÍ'e-ikí'&e3,âlCiOMítí^fã^Ci4áàlHJW3»CAÍ: 
26.1:-%> 2$: 

a* PRO TOCOU 
^ „ y a O Ha.jhiriJC nofc a ». 

.fiZyçy ca l+ro -r- r.- # 

z a r - s e em 1 968 e em 1 97*+5 r e s p e c t i v a m e n t e * 1 "v-';i KHANKUN ROCScVELT. : 
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- SOCISD.ADI GIVTL 

1 - FARÁ; 

.<SBSS22SE32C • • •BBBBBBiannBI 

A N E X 0 

Profs. Cláudio Pastor Dacier Lobato 
•xisssaasst 

- Livre docente de clínica Obstetrica da Faculdade de Medicina da 

Universidade Federal do Para. 

- Diretor do centro de Estudos do Hospital dos Servidores do Esta 

do do Para. 

Profs. Adjunto de Clínica Obstetrica da Faculdade de Medicina / 

do Estado do Para. 

- Pos-graduado em Ginecologia e Obstetrícia, pela Faculdade d 

Medicina da universidade de Madri - Sspknhi 

/ 

- 2Q Tenente medico da Reserva do quadro da Saúde do Exercito. 

- Chefe ca Comissão de Residência co Hospital dos Servidores do / 

Estado do Para. 

- Representante da Sociedade Mor te-Mordesse de Ginecologia" e Cbs-

• tetricia. i 

Puericultor do DeptG, Nacional da Criança - Delegacia da Crian
ça 15 Região. 

-'Chefe de Clinica Obstetrica do -.< +- -~\ os «ervioores do Para 

^c^c+^^JÍc^cHc^^^^^Cík + A V ^ ^ c ^ 1 

2. CEARÁ 

f _, 
.Profs. José Galba Araújo 

-'Professor de Clínica Obstetrícia da Faculdade de Medicina d 

Universidade do Ceara. 

- Diretor da Maternidade Escola Assis Chateaubriand 

- Chefe de Departamento de Ginecologia e Obstetrícia. 

- Curso de Internehip no Illenois Central- U.S.A.-- 1.9^2 

->. Curso Resident - Lake Forest, U.S.A. - ishk . . . 

/ 



<fcv).o3,^£>*. 

- Curso Resident - American Legion Hei pitai - 3attle Creek, Mi 

i.s: 

k-19̂ 3 / 

a. 

de cri ~ 

ligados a 

- 3x-Fresioente do In'terr.atiorP*College of Surgeon - em Fortale; 

- 1963 - Fundou a Fundação Sscòla-Johonson, para a atendimento 

ancas necessitadas. 

- Participação em vários Congressos nacionais 9 internacionais 

aspectos Cbstatricos e Ginecologicos, incluindo um e:n Viena. 

- Membro participante da Reunião de Familia|, convocado- pelo Ministério 

Saúde, no Rio de Janeiro» 

3. PARAiBA: 

Profs. Atilllo Luiz Rota 

- Diretor da Faculdade.de Medicina da universidade Federal da Paraíba. 

- Diretor do Instituto de Ciências Biológicas da Universidade Federal 

da Paraíba. 

- Profs. Catedratico de .'icrobiologia 

- Curso no Instituto Osvaldo Cruz'- Rio de Janeiro. 

- Estagio no NC3C. Atlanta Bstado Geórgia - U.S.A. 

*+. MINAS o^RAIS: 

de 

Profs. Alberto Henrique Rocha 

Profs. da Clinica Obstetrica da Faculdade» de Medicina da Dniversida.-

de Federal de Minas Gerais (Deptí. de Ginecologia e Obstetrícia) 

Livre Docente da clinica Gintcolo?ica 

3x'-Presidente da Sociedade Brasileira de Colposcopia. 

Ex-Fresidente da Sociedade de Ginecologia de M. Gerais 

Presidente da X Jornada Brasileira de Ginecologia e 0bstetrícia(1960) 

- Coorcenaoor e r " i f p í C M ' '"' r\ P< de especialização e:n Colposcopia, / 

Colpocitolcgia e Peritoaioscopia do Dept«^ de Ginecologia e Ob 

cia (para boisi l?Z5). 

- 60 trabalhos cublicaàos sobre Ginecologij ' bs te t r ic ia . 

stetrá* 

5. Representante em Uberaba. 

Profs. Fausto Cunha'Oliveira 

:,^f, ""*£,ul»r '';-- C-'r-'-' '•* ••» Gín-"0Í3;'i» 'e '"- «t^t^íe *p da **»r»ntl n^no. / 

de Medicina do Triângulo Mineiro.' 

- DIplc ü.-.do pela Faculdade Nacional do Medicina da Universidade &o ! 

.- 19*7. 
- Fundador do Ambulatório Pre-ííatal do Hospital da Criança de Uberaba. 

í 

http://Faculdade.de


f^oot^kn s^r 

- Diretor da Maternidade. Sscola do hospital das Clinicas de Uberaba 

r Chefe do Servido de Obstetrícia do Hospital das Clinicas de Ube r; 

'ba. . • 

- Ginecologista e Obsf.etra cadenciado pele.IAPI ea Uberaba. 

- Vários diplomas de Extensão Univer, itaria ligados a Obstetrícia,/ 

doenças tropicias e Infecciosas. 

- Docente livre da Clinica Obstetrícia .da Faculdade Nacional de Me-s 

dicina da Universidade de Brasil - 1958. 

- vários trabalhos e Pesquisas, apresentados em Congressos Médicos, 

Simpósio e na Sociedade de Medicina, de Uberaba. 

- Sx-Presidente da' Associação Medica de Minas Gerais. 

6. PARANÁ 

Profs. Victor Ferr-sira do Amaral Filho 

- Profs. Catedratico da Clinica Obstetrica da Faculdade de Medicina 

da Universidade Federal do Paraná. 

- Medico Formado pela Faculdade de Medicina da Universidade Federal-

do Paraná. 

- Profs. da Clinica Obstetrica áa Faculdade de Medicina da Universo 

dade Federal do Paraná.. 

- Aposentado do INFS 

- Fundador e ex-pres-idente da Sociedade Paranaense de Obstetrícia/ 

e Ginecologia.. 

- Fundador e ex-presidente da Associação Medica do Paraná. 

- Fundador e ex-presidente do Lions Club de Curitiba Centro 

\ 
Profs. Ari Gomes Serreira 

- Juiz do Trabalho em Porto Alegre 

- Profs. na Faculdade de Direito Sta. Cruz do Sul 

- Titular das Diciplinas "Direito Constitucional" e "Direito Financei. 

ro e Finanças". 

-Profs. na Faculdade de Ciências Cont'b?is de Sta. Cruz do £ul,"Titu 

lar das Diciplinas'Direito do Prabalho'' "«"Instituições Direit^ ?£ -

blico". . '• 

- Profs. de "Problemas Brasileiros" "Educação Moral e Cívica", $o cur 

so de Secretariado e Contabilidade" em Escola Estadual do Rio Gran

de do' Sul. 

- Ex~Promotor de Justiça no Rio Grande do Sul (1960-190!+). 

-• 3x-Jorn?lista - Redator - Secretário do Orientador do Trabalho In -

' . dústri*. e Cbmércio."! 

J ! 



I I - SUPERVISORAS ESTADUAIS : 

t.~. 1. PERNAMBUCO 3 ?ARA 13: 

Dr. Rinaldo V i c t o r Fernandes 

t . 

^\) ozf}ihn 

- Professor Assistente Clinica Obstetrícia da Faculdade de Medicina da 

Universidade Federei de Pernambuco. 

- Profs. A.ssist. Clinica Obstetrica da Faculdade de Ciências Médicas / 

i 
r 

PiS. 
- Fresidente da Sociedade de Ginecologia e Obstetrícia de PE. v 

t - ' 

» • • 

•, 
h 

i a / 

2. Rio SSM23 DO K0RT5 

Dr. Araken de I r e r ê P i n t o • 

- Profs. Adjunto da Clínica Obstetrica do Deptc. de Toco-Ginecolo 

da Universidade Federal do Rio Grande do Morte. 

- Medico da universidade Federal do' Kio Grande do Norte. Lotado na Ma

ternidade Escola Januário Ciccc: 

- Medico'Formado na Universidade do Recife - 1955 

- Curso de Planificação de FamilÍ3 Serviço do Profs. Onofre Avendno. / 

Hospital 3arros -Luco Tredeau - Santiago - Chile. 

- Curso de Especialização em Ginecologia é Obstetrícia serviço do Profs. 

José Medina em 1956 e 1961* 

- Profs. Adjunto por Concurso em 1970, para o Departamento de Toco-Gine-

cologia. 

. t 

l . BAHIA 

Dr. Alfredo de Sou^a Tavares 

- Diplomado eni Medicine pela U n i v e r s i d a d e F e d e r a l da Bahia 

- • í e d i c o A s s i s t e n t e ds Cadei ra de Gineco log ia G?, i s c o l a Bahia na de Medic ina 

- 2x- l c S e c r e t á r i o cie Secçao de Gineco log ia . da Assoc iação Bahiána de Mg^J 

d i c i n a . ' : 

- Sx- Coordenador do Se rv iço de Gineco log ia e O b s t e t r í c i a do S x - p i P I - 3al . ; 

k, GUAKA3ARA 

... 
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Dr. Roberto Messod 3enzacry • 

1 

- Diplomado em "edicina pela Faculdade de Medicina da Universidade *edera; 

do Para no ano de 1961. • 
- Ex-.Residente de Ginecologia do Hopltal do Servidor do Sstado, 

mente 2fativado e lotado no Serviço de Obstetrícia. 
• 

«ilelra e pela FS3RASC0. Aprovado em Concurso público para Obs 

necologista do Corpo de Bombeiros.do estado da Guanabara.' 

Ci! 

c 

ú 
• 
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- Aprovado em Concurso para Obstetra da 3US2M3L 

- Môiãbro de diversas Sociedades Médicas. 

- Dezenas de Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização, especialmente 

relativos a Especialidade. 
- Participou a apresentou trabalhos em diversos Congressos Médicos.. 

- Diversos trabalhos publicados na especialidade. 

- Ministrou diversos cursos de extensão universitária, proferiu e cola. 

horou nos cursos ca Universidade. 

5- ESPÍRITO SANTO 

Dr. Bstephan José Moana 

- Medico Cont ra tado do INPS 

- Formado pela Facu ldade de Medicina da U n i v e r s i d a d e F e d e r a l do Rio de 

J a n e i r o - 1965 
•- 32 I n t e r n o da Matern idade C l a r a 3?.sbaum - 1963 

- I n t e r n o do H o s p i t a l Pró-Matre do Rio - 196*+ 

- Interno do Dept^. d bstetricia da Poiiclinica Geral do Rio da Jaaeiro 

196M-. 
.-. ?_,• -Interno da Clinica Ginecologica da Faculdade-Medicina da UFRJ em 19&5* 

- Assistente do DaptQ. de Obstetrícia da Poiiclinica Geral do Rio de Ja

neiro. 

- Vários cursos de extensão Universitária. 

6. PAR>MÁ 

* Dr. Ivo C=rios Arn t . 

- Medico Formado pela Faculdade de ^edl-cina de P o r t o Alegre da U n i v a r s i d ^ 

) de do Rio Orando áo Sul - 1960. 

- Diploma do Curso de Medico L e g i s t a passado pe la Esco la de P o l í c i a do R3 

-

e 

. 

. ; 

'. 
i; 

- & "'•'•. 1 f 
| 

. e n 
«-$ • • # 
| 

l 

Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Publica do S PP 
Rio Grande do Sul - 1962. 

stado do 

e 
• 

i 

- Doutor em "edicina, por ter defendido a tese de doutoramento intitulada:'£ 

"PR do Sangue Fetal durante o Trabalho de Parto-Relações com ai fraquên-

cia Cardíaca Fetal e sua aplicação r.o Diagnostico do Sofrimento Fetal". 

- Vários cursos de fós-Graduação, entre eles: - "Contabilidade Zterina". 

pelo Profassor da Faculdade de Medicina de Montevidéu- Uruguai,- Dr. Eer 

mogenes Alvares e Profs. Juan J. Poseirof organizado pelo Departamento/ 

de Ginecologia e Obstetrícia da Associação Medica do Rio Grande do Sul-

1960. 

- "Snfermldad Henolítica Del Recien Nacido" - realizado em Monb 

Uruguai. 
videa 
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" B i o e s t a t í s t i c a - organizado pela 3scola-de Graduados da Faculdade 

de Medicina de Montevidéu rea l i zado em Montevidéu - Uruguai - 1965-

e t c . . . ' 

vários trabalhos publicados, entre elss: 

estúdio de Ia Dontractilidád" Uterina durante ei Parto Irnducido em / 

Mugeres con Fator RH negativo". 

Control or Fetal Heart Rata During Labor. In: The heart and Circula. 

tion in the newborn and Infant.;' 

Participação eiu vários Congressos 

Especialistas em Ginecologia e Obstetrícia, título conferido pela f 

Associação Medica Brasileira e Fede a :jao Brasilsira de Sociedades áe 

Ginecologia e Obstetrícia. 
- Instrutor de Ensino da Faculdade de Medicina .da. Onivarsidaq 

do Paraná. 

MSP/lm. -

e Federal 
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Dr. Ântonino Forapeu Fandolfi 

- Midico Sanitarista da Secretaria de E.?üâ-e . 

- ãinecol. do Serviço de Pronto Atendimento no INP3 de Novo Hamburgo 

- Cirurgião na especialidade d 3 Ginecologia no INFS de Novo I 

- Obstetra do IKP3 de ilovo Hamburgo 

- Diretor Técnico do "Serviço Especializado de Ginecologia e; 

cia de Novo Hamburgo. 

- Diretor T-ecnico do Pronto Socorro particular de Novo Hamburgo. 

- Formado pela Faculdade de Medicina de Porto Alegre da Universidade/ 

Federal do Rio Grande do Sul. 

- Assistente residente em Ginecologia e Obstetrícia no St. J*ohn's / 

h«t.r*-í ubstetri 

Episcopal Hospital de New York (1960 196: 
x-, 

^_^' - Sstagio na clinica- Vellay em Paris (1961) sobre Analgesia, 0 bste trí 
cia Psicoprofilatlco. 

Estagio no Margareth Jianger Rese.rch Buseau de New York (1965 

Representante do Brasil no Conselho Regional da Federação Interna

cional de ?l«rsirics-.;ão Familiar (196? - 1966) 

Representante do Brasil na Ia. Assembléia Panamericana de População 

em Bogotá (1965). 

* * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * . 

* * * * * * * * * * * * * 

MSP/Lu. -
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A N 3 X O 

- DEPARTAMENTO DE; ASSISTÊNCIA 

- CLÍNICAS DA BSMFAM 

- REPRESENTANTES - SUPERVISORES E 

RESPONSÁVEIS. 

Janeiro/197 3. 
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DEPAETAICNTO DE ASSISTÊNCIA -

CLINICAS DA BZMFÁM -

Jan./1973. 
(índice pulo número) 

Gl - Guanabara - GB 
02 - Fortaleza - CE ; . 
04 - Piloto de Pernambuco - PE 
05 - Clim^rio de Oliveira - BA . 

06 - Piloto do Espírito Santo - ES. 
07 - Piloto de Belo Horizonte - MG 
08 - Piloto' de São Paulo - SP. . .. 

09 - Itajaí - SC ,% ; 

10 - Obste'trica do Paraná - PR 
11 - Fundação Univers. de Endocrinol. e Fert. RGS. .. 
12 - Campinas - SP. .• ,, 
13 - P i l o t o de Uberaba - MG * . . . . * » . . . ; . 

15 — Mate rn idade J a n u á r i o Cicco 

17 - J a b o a t ã o - (Obs . ) 

20 - P i l o t o de P o r t o Alegre - RS * . , 

21 - Canoas - RS. 

23 - Jardim Londrilar - PR. . . . 

24 - Novo Hamburgo - ES ....... ;j. 
26 - Ginecológica do Paraná - PR 
27 - Assoc. de Proteção Maternidade e Inf.* PR 

29 - Ceará-Mirim - RN 
35 - Ponta Gro ssa - PR . 
26 - Paulista - PE . ' *.'. . , 

37 ~ Ginecológica de Pernambuco - PE.-

40 - Vila Castelo Branco - SP. , 
i 

41 - Alagados - BA ,...,..-.... 

42 - Dept2. de Ginecologia e Obstetrícia - PB. 

43 - Cruz Vermelha da BA. 

45 - Linhares - ES. ...... 

pág. 14 
Pag. 2 
^dg. 8 
Pág. 9 
Pág. 11 
pág. 12 
pag. 16 
Pág. 19 

P^g. 17 
pag. 20 

P^g. 15 
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pág. 8 
Pág. 21 

pag 20 
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pág. 18 
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Pág. 17 
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pág. 3 

pág. 18 

pág. 7 

pági 8 

pag| 15 
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P^gi 9 
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44 -

45 -

47 -

4C -

49 -
50 -

51 -

52 -

53 -

54 -

55 -

50 -

51 -

52 -• 

53 -

54 -

55 -

56 -

5** *-• 

SB -

59 -

» " 

7 1 % 
72 -
73 -

74 -

75 -

75 -
r-r r~ 

I ! " 

78 -

79 -
80 ~ 

Cachoe i ro do I t a p « m i r i m - PS. 

V i l a 7 - l h a - PS , . ' . . . 

Barrei: .-os - MG 

Liaramba i a - PA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Cachoüi ro do Sul -- BGS • pcf~. 

Jun ina s - IA. . . . . . . . . . . . . 

Araraquara - SP „ . 

Hosp. do Servidor Público Estadual 

Pilo o o Juvevo - PE. . . ., . . 9 -

Ass. Cristã Fsminina da Eorr a • ps'g. 

O . . . C . . . . . . . . . j^O-g . 

• iA- i g« 

• p'g. 
• P -g . 

P^g. 

PGg. 

P-- 6 • 

Apacarana - PB, 

» a • 

c— p^g . Lapa 

Q u i n t a s - EN. o pag 

J u i z ds Pc ra - HG '. t . pc£g 

S t a . Casa do K i c o r i c d r d i a - ES . . . . . pág 

Nossa SerE.ora da Luz de s 1 i n h a i c - I P . pág 

Pass o Funde - BGS. • . ; . . . . . . . . . . . . • 

C l í n i c a de SantP Mar i a BGS. 

I l a t o r Dei - KG* 

Maringá - l'K. . . . . . . . . . . . . , . , . . . . . * . p a g . 

Guarapuava - IR, . . páV-. 

Podo J: a r r e v i a r i a Gear ;jns ;^ ~~ a -«. . « • • « . . . • • • • . « . » . « . . . . . . ps-*-A« 

Oonj . li b i t a c i o n a l Joc S '.7 EL t e r - CE. . . . . . . p a g . 

C a r i a c i c a - 2S. - P a a . 

•f r'-g'' 
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£ íi 1 N I c A s 5 A B E H p ^ M -

- REPRESENTANTES, "SUP RVI5GRES 2 RESPONSÁVEIS 

- P A R Á -

REPRESEIS ANTE : 

•a 

DR. Cláudio Pastor Dacier Lobato 
Rua: Antônio Barreto, 841 
BELÉM - PA. 

ENVIO DE 

CORRESPONDÊNCIA: 

CLÍNICAS: 

BELÉM: 

BELÉM: 

- Rua: João Ba.lby, 753 

Umarizal - BELÉM - PA. 

RESP..: Dr. Cláudio P. Dacier Lo
bato. . 

CLINICA DE MARAMBAIA - .n2 48 
Av. Dalva, n^ 402 
Marambaia - Belém - PA. 

RESP.: Dr. .Cláudio P. Dacier Lo-
bat o. • 

-CLÍNICA DE JURUNAS - nfi 5<t 
Rua Bernardo Sayão, 1417 
Belém - PA. 

»X*vÇ»-A.».X«.}£#XoX«2'£.«A.» 



CEARA 

REPRESENTANTE: 

SUPERVISOR: 

CLÍNICAS: 

FORTALEZA 

o» 

FORTALEZA 

FORTALEZA 

FORTALEZA 

FORTALEZA 

fàu.aS>ÍM>t 

?.. 

- Prof- -J Í-.-J Galba de Arau j 

Av,' Saji-cos Lumont , , n2 2284 

F o r t a l e z a - C e a r á . 

Dr . João C a v a l c a n t e F i g u e i r e d o 

Rua D r . Pompeu, n^ 36 

T e l . : 2 4 , 4 1 . 7 8 

F o r t a l e z a - Ceará 

- Resp. ? Prof» José* Galba de Araújo 

CLÍNICA PILOTO DO CEARA - n 2 02 

Mat0 E s c , A s s i s C h a t e a u b r i a n d 

Rua Gen. Nunes de M e l l o , s / n ^ . 

F o r t a l e z a - C e a r á . 

Resp'-,» Drc João C a v a l c a n t e 

CLÍNICA DA REDE PERROVIÁRIA CEAREI? 

CE - I\Ü : (; . Av. F r a n c i s c o Sá ,n24669 

F o r t a l e z a • C e a r á . 

Resp,? Dr', João C a v a l c a n t e 

CLÍNICA CONJUNTO HÃBÍTACION. 

WÃLTER h n S 69 . 

Rua 6 1 , c a s a 4 4 . " F o r t a l e z a ' - CE. 

R e s p . : D r . João C a v a l c a n t e 
CLÍNICA DE TAUAPY - n* 93 
Rua C a p i t ã o Melo , n2 3711 
F o r t a l e z a — CE„ 

Resp. : Dr,, João C a v a l c a n t e 

CLINICA DE VARJOTA - n°- 94 

Rua F r e i Monsue to , n - 653 

Y a r j o t a - F o r t a l e z a - CE. 

• -A. • X- * V» * Jv » UÍ- •> .A, * .A *, Á. , 
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3. 

- RIO GRANDE - DO NORTE 

REPRESENTANTE: 

E n d e r e ç o - R e p r e s . R i o . 

SUPERVISOR: 

ESCRITÓRIO CENTRAL; 

CLÍNICAS: 

AÇU 

CAICÓ 

CEARA MIRIM 

Pr o i s . : E t e l v i n o Cunha 

Av. N i l o P e ç a n h á , 259 

N a t a l - RN. 

Rua R a u l F o m p á i a , 204- - a p t 2 . 4 0 1 

F o n e : 2 8 7 - 0 4 1 1 

" 

Dr. Araken. Irerê Pinto 
Av, Plc:_-iano Peixoto, n2 469 
Natal - RN. 

Centro de Saúde de Alecrim 
Rua: Amaro Barreto, s/ne. 
Natal'- RN. 

- Resp.: Pr. Araken Irerê Pinto 
CLÍNICA DE AÇU - n2 75 
Travessa 29 de Outubro, n2 367 
Açu - RN.' 

- Resp.: Dr. Araken Irerê Pi 
CLÍNICA DE CAICÕ - n2 74 
Hospital de Serido 
Pça. Dr. José' Medeiros, nQ 1167 
Caicó 4 RN. 

- Resp.: Dr. Araken Irerê Pinto 
CLÍNICA DE CEARA MIRIM - ne 29 
Assistência de Proteção a Mat. 

. e Infância Hosp. de Ceará-í-ürim 
Rua Heraclio Vilar, s/n^. 
Ceará - Mirim - RN. 

• x. x. x.x.x.x.x.x.x.x. 
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4. 

RIO GRANDE DO NORTE -

CURRAIS NOVOS 

MACAU: 

MCSSORÕ: 

MOSSORÓ: 

NATAL: 

NATAI 

S/£H 

- Resp.: Dr. Araken Irerê Pinto 
CLÍNICA DE CURRAIS NOVOS - n2 
Posto Mariano Coelho 
Rua 7 de Setembro, n2 46 
Currais Novos - RN. 

- Resp.: Dr„ Araken Irerê Pinto 

CLINICA DE MACAU - n2 77 

Posto de Saúde de Macau 

Rua Padre João Clemente, s/ns 

Macau - RN. 

- Resp. Dr. Araken Irerê Pinto 

CLÍNICA DE M03S0RÓ - n2 73 

Rua Emílio Castelar, n2 176 

-Mossoro - RN. 

- Resp.: Dr. Araken Irerê Pinto 

CLÍNICA DE MOSSORO. - n2 78 

Prédio do Artesanato Vingt Rosado 

Rua Dr. João Costa, s/n2. 
Mossoro - RN!. 

- Resp.: Pfcís. Leyde de Morais 
CLÍNICA MATERNIDADE'JANUÁRIO C3 
n2 15. Ay. Nilo Peçanha, 259 
Natal - RN. 

1 

- Resp.: Dr. Araken Irerê Pini: 
CLÍNICA DE QUINTAS - n2 59 
Rua dos 0aiati3, n2 1797 
Quintas ~ Natal - RN. 

1 

• JÍ, 4 JrL * rf\. » J'- e -A. • -A. « .A- 0 jL * J-.. r. -X. * 
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5. 

RIO GRANDE--DO NORT! 

NATAL: 

NATAL: 

Resp.': Dr. Araken Irqre Pinto 

CLÍNICA DE ALECRIM - n2 72 

Centro de Saúde de Alecrim . 

Rua Fonseca e Silva, s/n2. 

Alecrim - Natal.- RN. 

-•Resp. : Dr. ilraken Irerê Pinto 
CLÍNICA DE LAGOA SECA - n-° 88 
Rua Bernardo Vieira - n2 1351 
Lagoa Seca - Natal - E3T. 

t A #Jv#./£« JC»JS.#.X#^.«-X.». 
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- P A R A Í H A -

REPRESENTANTE; - Pr* ±Tor.s. Atillio Rotta 

Av. Epita'cio Pessoa, n^ 

João Pessoa - PB. 

SUPERVISOR; 

987 

D r . R i n a l d o V i c t o r F e r n a n d e s 

Av. Boa V i a g e m , n ^ 5626 

T e l . : 2 6 - 0 4 4 7 

R e c i f e - P E . ' 

CLÍNICAS: 

J O A O PESSOA: - R e s p . : P r o f s . D a n i l o Lima 

CLINICA DO DEPT2. DE GINECO

LOGIA E OBSTETRÍCIA - n 2 4 2 

F a c . de M e d i c i n a d a U . E . P . 

Av. A . l b e r t o de B r i t o , g / n 2 

J o ã o P e s s o a - P B . 

PATOS: 

$ 

R e s p . : L r . José* S o a r e s F i g u e i r e d o 

CLÍNICA DE'PATOS - n 2 86 

A s s o c i a ç ã o de P r o t e ç ã o a M a t e r n i 

d a d e e a I n f â n c i a " F r a n c i s c o Olyn 

t h o " . 

Rua P a u l o M e n d e s , s / n ^ . 

P a t o s - P B . 

x . x . x . x . x . x . x . x . x . 

\ 
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- P ' E R N- A II P U C O -

REPRESENTANTE: 

SUPERVISOR: 

CONSULTOR!O: 

ASSISTENTE SOCIAL DA 

SUPERVISÃO: 

CLINICAS: 

i) 

IGARASSÜ; 

ITAMARA O i : 

.«Sjfetf 

P r o f . ÍV./--Üiniano José ' F e r n a n d e s 
Av. Boa Viagem, 2170 - a p t s . 121 
Boa Viagem - R e c i f e - PE. 
T e l . : 26 -2516 . 

Dr . R ina ldo V i c t o r F e r n a n d e s 

Av. Boa Viagem, 5666 

Boa Viagem - R e c i f e - PE. 

T e l . : 26-1045 

Av. Boa Viagem, 5626 

Boa'Viagem - R e c i f e - PE. 

T e l . : 26 .0447 

Mar ia L i g i a Cos ta C a v a l c a n t i 

Av. Boa Viagem, 5626 - 3 .Viagem. 

R e c i f e - PE. 

R e s i d . : Rua da Amizade, 140 a p t e , 

23 - l s a n d a r . T e l . : 211 ,221 

Graças K Rec i f e - PE. 

R e s p . : D r . R ina ldo V i c t o r F e r n a n 

d e s . S e r v i ç o de P l a n . F a m i l i a r de 

I g a r a s s u . - n2 7 1 . P r e f e i t u r a Mu

n i c i p a l de P a u l i s t a . Convênio Pau 

l i s t a . ' 

P a u l i s t a - PE. 

R e s p . : D r . R ina ldo V i c t o r Fernan
d e s . 

CLÍNICA DE ITAMARACA - n 2 90 
CLÍNICA D,, PENITENCIARIA AGRÍCOLA 
DE ITAilARACA. 
I t a m a r a c á - PE. 

. -> * . » - ? i . o -A. «f s*. * , / . - • > >- > -• * • - ' • . « . 
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J ABO AT." O: 

8. 

Resp.: Dr. Rinaldo Victor Fernan 
des. 

CLÍNICA DE JABOATÃO - n2 l| 

Transferindo-se para Afogados, 

Recife - PE. 

PAULISTA 

RECIFE: 

RECIFE: 

RECIFE; 

RECIFE: 

RECIFE: 

SitO BENTO PC UNA: 

- Resp.: Dr. Rinaldo "Victor Fernan -

.des. 

CLÍNICA :.:; PAULISTA - n^ 36 

Ambulatório de Serv. Medico da Pre 

feitura Municipal de Paulista. 

Paulista - PE. 

- Resp.: Dr. Rinaldo Victor Fernan -

des. 

CLÍNICA PILOTO DE PERNAMBUCO - nS04 

Rua: São Gonçalo, 66 

Boa Vista - Recife - PE. 

- Resp.: Dr. Rosaldo Cavalcante 

CLÍNICA GIl ECOLÓGICA DE PERNAMBUCO 

n2 37. -Av. Tupiniquins,0^ St o. Amar o 

Recife - JrE. 

- CLÍNICA DA PROMATRE - n^ gr* 

Rua dos Coelhos, s/nfi. 

Boa Vista - Recife - PE. 

- Resp.: Dr. Rinaldo Victor Fernandes 

CLÍNICA DA ASSOCIAÇÃO CRISTÃ FEMINI 

NA DA 'TORRE - ní 54 - Trav. 

no Palhares, S6 Torre. 

Recife - PE. 

Resp.: Dr. José Anchieta Fernandes 

CLÍNICA IGREJA METODISTA - n2 87 

Estrada da Caixa D'água, 437 

Olinda - PE. 

Serviço de Planejamento Familiar / 

de São Bento do Una - Dr. Lpurival -~ 

Agra nc 81 - Barão do Rio Branco, 73 

São Bento do Una - PE. 

Vitoria 

r A * J\ « /*. • J\. » . A. » A | À » / n . J-



SUPERVISOR: 

CLINICAS 

SALVADOR: 

SALVADORs 

SALVADOR: 

- B- A H I A -

P30-©3-, 

9 . 

%m*l&1 

- Dr. A l f r edo de Souza Tava re s . 

R e s . ; Loteamentò J a rd im T i j ucá 

L o t e l 4 - Quadra 4 - Rua C Mata tu 

G r o t a s . S a l v a d o r - Bah ia 

T e l . s 33 .153 

C o n s l . : Av. S e t e , 80 - i a a n d a r 

S a l a 104 - E d i f . São Pedr^j 

S a l v a d o r - Bah ia - l e i . : 34549. 

R e s p . : Dr . Al f redo S. T a v a r e s 

CLINICA DA MATERNIDADE CLLMERIO 

DE OLIVEIRA - n2 05 

Rua do L imoe i ro ( a n t i g a Clime*rio 
de O l i v e i r a ) , 1 . 

S a l v a d o r - BA. 

R e s p . í Dr . Al f redo S. T a v a r e s 

CLÍNICA DE ALAGADOS - n2 41 

Rua Lopes T r o v ã o , n2 51 

Alagados - BA. 

R e s p . : Dr . • C a r l o s C a n t h a r i n o 

CLÍNICA DO HOSPITAL CRUZ VERMELHA 

ns 43 ~ Ij<?soital Fe rnando Luiz 
Rua Augusto Mendonça, 10 -
S l v a d o r - BA. . 

Ec 

• T C 0 X o^^.*yC 0yC«X»yC. •JC*^K#3C» 

Í 

/mfim. 
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- ESPÍRITO SANTO -

REPRESENTANTE! 

SUPERVISOR: 

ASSISTENTE SOCIAL 

- SUPERVISORA -

CLINICAS 

CACHOEIRO DO 

ITAFEMIRIM 

"Profs. Arnaldo Perreira 

Rua Ducla deAguiar, 153 

Fraia de Santa Helena 

Vitoria - ES. Tel.: 7.Oi 

Dr. Estephan. José Moana 

Av. Rio Branco, 1265 - apts. 405 

Praia do Canto - Vitória 

Tel.: 7.0935 
ES. 

Liceia de Almeida Louro 

Rua Eurico Aguiar, Edf. Rossana 

Apt'ô. nS 201 - Praia Comprida 

Vito'ria - ES. 

- Resp.:•Dr. Romildo Moreira Azevedo 

CLINICA DE CACKÒEIRO DO' Íl.-JPEMIRIM 

n2 44- Rua Brício de ̂ esquita, 6 

Cachoeiro do Itapemirim - ,ES. 

LIFHARES 

VILA VELHA 

- R. sp.: Dr. Marcos Nunes"da /jidrade, 

CLINICA DE LIMIARES - n2 4^ 

Rua Rufino de Carvalho, 13P2 

Linhares - ES. 

. . . 

- Resp.s Dr. Peneion Gomes Cardoso 

CLINICA VILA VELHA - n2 46 

.Rodovia Carlos Lindemberg, 16.613 

Glória-4 Vila Velha - ES. 

, 3C • !X. « -X •^C»-/w«JC»JCi.-\.( 
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tájl-fl ; 

- SSríIlTTO SANTO 

VITORIA: 

VITORIA; 

CARIACICA: 

VITÓRIA: 

- Resp.: Dr. Lício Henrique de Vas-
concellos. 

* CLINICA PILOTO DO ÃjWlETCC SANTO 
n2 06. Av. Haruípc, p/n.2. Maruípe 
Hospital das clinicas da Faculdade 
de Medicina. . 
Vitoria - ES. 

- Resp.: Dr. Rafael Mussielo 

CLÍNICA DA SANTA CASA DE MISERICOR 

DIA DE VITORIA - n2 61 

•Rua Dr. Jeito dos Santos Neves, 

Vitória -ES. 

- Resp.: Dr. Luiz Carlos Franco 
Mello. 

143 

CLÍNICA DE C,.RIACICA n* 
Rua Paraguai, 492 - Jardim 
Cariacica - ES. 

0 
Ame'rica 

- Resp. : Dr. Estephan José' Moana 
CLÍNICA DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE VITORIA - n-° 92 
Divisão de Saúde e Bem Estar So
cial. Av. Beira Mar s/n?-. 
Vito'ria - ES. 

»ÍC • -A. o -X. o.A.,iJÍ»jt»2v»-íC* 
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- MINAS GERAIS -

REPRESENTANTE: 

REPRESENTANTE EM 

UBERABA 

CLINICAS? 

B. HORIZONTE: 

B. HORIZONTE; 

G. VALADARES: 

= Prof. Alberto Henrique Rocha 

Rua Conde de Linhares, 373 

Belo Horizonte - MG. 

Tel.í 37.0689. 

Prof. Fausto da Cunha Oliveira 
Rua Manoel Borges, 65 
Uberaba - MG. 
Tel.: 2439. • • 

Resp. Prof. Alberto Henrique Rocha 
CLÍNICA PILOTO DE BELO' H021IZ0HTE -
n^ 07 - Hospital da Cruz Vermelha. 

Alameda Szequiel Dias, 

Belo Horizonte - MG. 
389 22 andar 

Resp.: 

CLINICA DE BARREIRO (Cidade Indus

trial) - nS 47. 

Rua Joaquim Figueiredo, 343 

Barreiro•-' B.Horizonte - MC C. 

Resp.: Dr. Prancelino Miranda de 
-Carvalho. 
CLÍNICA ILiTEH DEI 
CLINICA DE C-OV. VALADARES - n^ 65 
Rua Teo'filo Otoni, 361 
Governador Valadares - MG. 

» J C » ^ X . « ^ . » ^ X . « ^ C « ! X . « J C » J C « J C « 
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- MINAS GERAIS 

JUIZ DE FORA: 

UBERABA? 

PATOS: 

R-^sp.: Dr. Araauri de Andradel 

radico. : D r . Rober to Bruce dç. l u z . 

CLÍNIC. DE JUIZ- DE, FORA - n^ 60 

MaternicL;:.."io S t a . ' E e r e z i n h a 
Rua São Ma teus , 476 

J u i z de Po rá - MG. 

Resp.: Dr. Fausto da Cunha Oliveira 
CLINICA PILOTO DE UBERABA - n2 13 /. 
Depts. de Ginecologia e Obstetrícia 
da Faculdade de Medicina do Triângu 
Io Mineiro. Rua Getúlio Guarita,s/n2 

P.esp. : Dr. Alírio José Martins 

Serviço de Plan. Fumili^r de Patas 
de Minas - n2 79. 

Av. Getúlio Vargas, 702 
Caixa Postal, 336 

Patos de Minas - MG. 

> -X • A. « X • X. * -A. # A. # A. p -/- . 



- GUANABARA. 

SUPERVISOR: 

OUTROS ENDEREÇOS; 

CLINICAS: 

RIO DE JANEIRO: 

«D-o3 Zfl&f&t 

1 4 . 

Dr. Roberto Benzecry 
Av. Atlântica, 1186 - Apta. 1005 
Copacabana - GB. 

Consultório: 

Rua Siqueira Campos,43 - s/735 
Copacabana -GB 

Tel.: 255. 0368. 

- Resp.: Dr. Roberto Benzecry 
CLÍNICA PILOTO DA BEMFAM - n2 '01 
Rua das Laranjeiras, 180 • 
Laranjeiras - R.Janeiro - GB» 

RIO DE JANEIRO 

RIO DE JANEIRO 

- LABORATÓRIO CENTRAL -

EST. DO RIO DE JANEIRO: 

CLINICAS: 
NITERÓI: 

Resp.: Dr. Raimundo Alexandre da 
Costa Pilho. 

C1ÍNICA MODELO DO MEYER"-' n2 89 
Rua Conego Tobias, 26-Meyer -
Rio de Janeiro - GB. . 

Dr.-Leon Cardmam 
Laboratório Central de Citopatologií 
Rua Conselheiro Barros, $8 - A 
Riò Comprido - GB. 

- Resp.: Dra. Maria Dulce Soares.' Pin
t o . CLINICA DE NITERÓI -

Rua P r ó i s da C r u z , 52 

N i t e r ó i - RJB . 

n2 83 

I JL • -A, • -A- o J* * -X. # A. 4 J*- O •«*> d -<*. 9 



- SÃO PAULO -

REPRESENTANTE: 

SUPERVISOR EM CAMPINAS 
E ARARÀQUARA 

CLÍNICAS: 

ARARÀQUARA: 

CAMPINAS 

CAMPINAS: 

15. 

Prof. José Galuoci 

Av. Brigadeiro Luiz Antônio, 1234 
São Paulo - SP.. 
Tel.: 282-0576. 

Dr. Modesto Lemos Carvalhinho 
Rua Sacramento, 914 
Campinas - SP. 

Tal.: 8.6788 

Tel.:'(Cons.) 8.5436 

Tel.: (Pai) - 9.5651 

- Re.sp. : Dr. Euclides Robert 
•CLINICA DE ARARÀQUARA - n2 51 
Hosp. Beneficiencia Portuguesa 
Av. José Bonifácio, 569 
Araraouara - SP. 

- Resp.: Br. Modesto Lemos Carvalhinho 
CLÍNICA PILOTO DE CAMPINAS; •• nS 12 
Rua Saldanha Marino, 455 
Campinas - SP. 

- Resp.: Dr. Modesto Lemos Carvalhinho 
CLÍNICA DO POSTO DE SAÚDE ])E VILA / 
. CASTELO BRANCO - n2 40. 
Ru.a 14, Barraco da iraf. Vila Caste 
• Io Branco. 

Campinas - São Pv.ulo. 

-A. * -A. o -'̂- • -*~ 9 -*»- 0 Jv. a Jrí. » J\. * 
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- SÃO PAULO -

SÃO PAULO: 

SÃO PAULO: 

SlO PAULO: 

SÃO PAULO: 

R e s p . : P r . L a u d e l i n o de O i l v e i r a 

Ramos. 

CLINICA PILOTO DE SÃO PAUIO, n^ 08 

Hospital das Clínicas - Clínica G-ine 

còlógica. 

Av. Dr. Eneas Carvalho de 

São Paulo - SP. 

Aguiar. 

Resp.: Dr. Heládio José Martins 

Serv. Plan. Pam. do Hospital do 

Serv_. Publico Estadual - n2 52 

Kosp. do Serv. Publico Estadual 

Rua Pedro de Toledo, 1800 

IMrái* ~L-a - São Paulo - SP. 

Resp.: Fujie M. Nakashima 

CLÍNICA,DA LAPA - n2 58 - -

Rua Mercedes, 511 - n2 58 

Alto da Lapa - São Paulo - SP. 

- Resp.: Dr. Jair dos Santos 

CLÍNICA MODELO DE SÃO PAULO 

Av.. D.- Pedro I, 449 

Ipiranga -São Paulo - SP. 

» X « 2 C « ! X . * J C * V £ « JC«<X-«-A>«-A.o .A. i 
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- PARANÁ -

REPRESENTANTE: 

SUPERVISOR? 

CLÍNICAS: 

ARJCARANÁ 

CTQ RI T I BA: 

CURITIBA; 

CURITIBA 

CURITIBA 

tZõ.ol, <)s/m 
1 7 . 

• P r o f s . V i c t o r P e r r e i r c i do Amaral 

F i l h o . 

Rua Ângelo Sampaio , 1150 ' 

C u r i t i b a - PR. 

T e l . s 23-75-80 ' 

• D r . Ivo C a r l o s A r n t . 

Rua P a d r e A n c h i e t a , 1103 

C u r i t i b a - PR. 

T e l . s 2 2 . 2 6 7 3 . 

R e s p , : Dr . Moac i r Mascaro 

CLINICA DE APUCARANA - n2 56 

Hosp. e Mat. S a n t a He lena 

Rua A n t o n i n a , 74-1 

Caixa P o s t a l , 725 

í ipucarana - PR. 

Resp.% P r o f s . V i c t o r do Amaral 

P i l h o . > ' • " " " ' . 

CLÍNIüA OBSTÉIEICA DO PARANÁ* n2 10 

Mat . Hosp . das C l í n i c a s 

G a l . s C a r n e i r o , s / n 2 . t é r j r e o . 

C u r i t i b a - PR. 

Resp . " P r o f s . Domício P e r e i r a da / 

Cos ta . . • 

CLÍNICA G'HSCOLdGICA DO PARANÁ n?26 

Rua? Gal.: Carneiro, s/N2 

Mat» do Hosp. das Clínica^ 

Curitiba - PR. 

— AH « 4- andar 

Resp.: Dr. Ivo Carlos Arnt 

CLÍNICA PILOTO DE JUVEVÊ 

Av, João Gualberto, 1308 

Juvevé - CurrJtiba - PR. 

n2 53 

R e s p . : D r . Ivo C a r l o s Arnt 

CLÍNICA NQ.S3. da LUZ DOS PINHAIS 

nQ 6 2, - Ria do Comercio S u l , 12 

V i l a N3.SS. da Luz dos P i n h a i s 

Caixa P o s t a l , 7 4 0 8 - C u r i t i b a - l?n. 



CURITIBA 

CURITIBA 

SERT ANCTOLIS 

GUARAPUAVA 

PARAN; >T < 
f .̂o2,e>t>/m 

- CLÍNICA DO DEPT2. ESTAI* 

. CRIANÇA n2 96. 

•Curitiba - PR. 

- Resp.: Dr. Victor do Amaral Filho 

CLÍNICA DA ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO 

a Maternidade e Infância - ne 27 

Av„ Iguaçu, 2810 

Curitib? -• PR. 

- Resp.: Eiko Kiroki Fluminhan 

Diretora do Depts. de Planejamento 

Familiar (SÓS) Serviço d,e Obras S_o 

ciais - n2. 97 

Rua Sta. Catarina, s/n 2 

Sertandpolis - PR. 

- Resp.: Dr. Ubirajara Azevedo 

CLINICA DE GUARAPUAVA - nS 67 

Rua Barão do R. Branco, 1317 

Caixa Postal, 429. 

LONDRINA 

LONDRINA 

LONDRINA 

LABORATÓRIO 

MARINGÁ 

PONTA GROSSA 

R e s p . : D r . J o ã o F e r n a n d o Gó*is 

CLÍNICA DO JARDIM LONDRILLAR n ^ ' 2 3 

Rua M o r e i r a C a b r a l , 507 - J . L o n d r i l s 

L o n d r i n a ~ PR. • 

- R e s p . : I r . J o ã o F e r n a n d o G ó i s 

CLÍNICA DO JARDIM' SHANGRÍ-LA* n^ 57 

Rua B o r g e s de C a r v a l h o , 1 2 8 

J a r d i m S h a n g r i - l á - Zonat-B 

L o n d r i n a - PR. 

LABORATÓRIO DE LONDRINA 

Rua E s p í r i t o S a n t o , 536 -

L o n d r i n a - P a r a n á . 

D 

R e s p . : D r . J o ã o B a t i s t a L e o n a r d o 

CLÍNICA DE MARINGÁ' - n2 66 

Rua Ne'o A l v e s M a r t i n s , 2927 

M a r i n g á - PR. 

R e s p . : D r a . 01 g a F a c h i n 

CLÍNICA DE PONTA GROSSA- n2 35 

m-,, 1 r i /• /• 
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SM TA CATARINA -

CLÍNICAS; 

CRICIÚMA 

ITAJAÍ 

TUBARÃO 

TELEFONES 

- Besp. : Sr. Agnaldo Brandão 

CLINICA DE CRICIÚMA - n2 84 

Círculo Operário Criciumerise 

Caixa Postal - 270 

Rua Antônio de Lucca s/nS, 

Criciúma - SC. 
• 

- Resp.: Dr. Walter Pires 
CLINICA DE ITAJAÍ - n2 09 
Círculo Oy-erário 
Rua Pedro Rangel, 130 
Itajaí - SC. 

" • - . 

- Resp..: Dr. Irmoto Fuerschi íe t te 
CLÍNICA DE TUBARSO - n2 89 . 
Círculo F e r r o v i á r i o de Tubarão 
Rua Pedro í e i c h e r Carvalho), 263 
Tubarão - SC. 

Agnaldo Nunes - C í rcu lo Crjiciumense: 
T e l . í 2089' e 2488. 

• ;Ü . 

Dr. Irmoto PuerschiSettf» -

Ferroviário de Tubarão. 

Tel.: 1309. 

Dr. Walter Pires 
Tel.í 570. 

Círculo 

Cí rcu lo 

i X • À. • A • -X » Yi- r- -A. * J\, m -X. « Jí. < 

Éü mmmêã i WÊmÊ' : 

Operário 
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- RIO GRANDE DO SUL -

REPRESENTANTE: 

SUPERVISOR: 

RESPONSÁVEL 

ASSISTENTE SOCIAL 

- SUPERVISORA -

CLÍNICAS 

CACHOEIRO DO 

SUL 

CANOAS 

Dr. Ari Gomes Ferreira 

Av. Duque de Caxias, 140 

Porto AI'jfp_'Q - RS. 
/42 

Dr . Anton ino Pompeu F a n d o l f i 
Av. Duque de C a x i a s , l . i p i / 1 0 2 
T e l . : 24-3858 

Dr . A r n a l d o ' F e r r a r i 

CLÍNICA 1 1 . - CLÍNICA DA FUNDAÇÃO 

UNIVERSITÁRIA DE END00EINOLOGIA-
E FERTILIDADE. 

Av. I n d e p e n d ê n c i a , 432 
P o r t o A leg re - RS. 

Eunice F a c c i o l l i 
Rua C r i s t ó V ã o Colombo - 8 4 - a p t s . i 
P o r t o A l e g r e - RS. 

•Resp, ; D r . Theonas de O l i v e i r a • 

CLÍNICA DE CACHOEIRO DO SUL - n249 

Rua Mi lan Krás-, n S . 1 . 6 5 0 

Cachoe i ro do S u l - RS. 

• 

R e s p . | D r . An ton ino Pompqu P a n d o l f i 

CLINICA DE CANOAS - n2 21 

Rua Caramuru, 31 

Canoas - RS. 

• -T.. • X. * X * X . m -A- o -Jv K J-t.. m -A. • -A- « .A • 
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1. 

O Câncer persiste,sendo um dos flageles da humanidade,, 
em que pese tudo o volume de recursos materiais, humanos.e tèç 

nicos' que se dedicam a seu estudo, detecção e tratamento. 

Entre todas as neoplasias que atingem as mulheres o 

câncer do colo do útero é o mais freqüente-. . 

As cifras do Ministério de Saúde, . D.H. Câncer, Campanha 

Nacional de Combate ao Câncer, de 1963, publicados em 1971, re_ 

gistram 2.'30 casos de cânedr gcnital feminino, que represen

tam lfl.3$ do total de câncer feminino, sendo que 83^ do câncer 

de aparelho genital são do colo do útero e representam 3̂ .3/° 

de câncer feminino, Foram registr? em 1 c )ó8 em 27 hospitais' 

brasileiros, 1685 casos de câncer do. cole ác útero. 

A localização no colo uterino apresentou a mais alta 

freqüência absoluta e relativa. 

*w A mortalidade por câncer do colo do .útero demonstra ser 

este um' grave aspecto de saúde pública. Novak e Jones referem' 

que anualmente morrem por câncer cervical 15.000 mulheres. Na 

publicação "Câncer Detection" da U.I.C.C. Qbserva-so uma ava

liação mundial da incidência de câncer genital feminino, em 

que 3, freqüência, do câncer da c.crvix é de 80% de todas as neo

plasias genitais. A taxa de mortalidade por 100.000 de popula

ção, variou no período 60-61, conforme o país. 

0 quadro a seguir mostra: 

. t 

TAXA -DE MORTALIDADE (POR 100.000) POR CÂNCER DO ÜTSR0 (CER 

VIX 

t i . 

I 

m 

í> 

u 

SUA (n|p..brancas) . 
• -

CHILE 

ÁUSTRIA 

DINAMARCA 

.JAPÃO . ' 

PORTUGAL • 

BÉLGICA 

ÁFRICA DO SUL 

ITÁLIA 

SUICA 

E 

CAXA 

25.8 

20.6 

20 A 

19.2 

15.5 

1 M . 1 

13.9 

13.3 

13.1 

12.6 

co:u o ) 

PAIS 

SUÉCIi, 

:as) 

CAMADA 

FINLÂNDIA 

INGLATERRA E GALES 

HOLANDA E P4 BAIXOS 

NOVA ZELÂNDIA 

IRLANDA DO MORTE . 

AUSTR/JilA 

NORUEGA 

TAXA 

11.5 

11.3 

11.3 

11.3 

10.5 

10 A 

10.0 

9.5 

9A 

9.0 
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PAIS 

ÀLESÍANHA 

FRAi! ç A 

ESCÓCIA 

TAXA 

12.5 

12. lf 

11.9 

PAIS 

IRLANDA 

ISRAEL.'_ 

(UICC - .MONOGRAPH SERIES -VGL.U-) 

. 2. 

TAXA 

7.6 

5.6 

Estas taxas de mortalidade tão altas são mais choca.il -

tes quando se sabe que este particular tipo de câncer, o da 

cervix uterina é* atualmente considerada uma doença de possível 

prevenção, (relatório -da OMS), ou se;ja é p.revenível pela profi 

laxia, através a detecção precjce, n^ fase das lesões precurso 

ras intraepiteliais, com cara total da paciente. 

C Comitê de Este.colmo relata que somente ?3.h% de 27. 

^^5 pacientes com carcinomas de cervix tratados quar.de em esta 

dio I e 76,8$ de 8.031 pacientes com caròinomas do corpo estea

vam vivas ao fim de 5 anos. Ê portanto imperativo descobrir es. 

tes cânceres muito mais cedo. 

É isto se t o m -u rossivel depois de aceita a idéif do 

exame em massa de mulheres aparentemente sadias pela colpocito 

logia de Papanicolaou, idéia lançada há aproximadamente !+0 a-

aries atrás. 

ITestas últimas décdas a^-g^ns conceitos se e.vtabelcceizm 

e atualmente são aceitos pela maioria das autoridades munc.ia-

is, ca&cerologistas, ginecólogos e obstetras. 

Assim, tem-se como certo:. 

^P"-.A neoplasia do colo uterino evoluo geralmente num espaço'1 

de tempo médio de 10 anos desde as suas manifestações histolo-

gicas primárias'até o seu período de invasão. 

2 - As alterações precursoras, ahamadas "displasias" surgem en 

tre os '13 e 30 anos de Idade. 

3 - Desde que feito o exame colpocitológico 1 vez ao ano £ pra 

ticamente impossível que no espaço do 10 -.•/nos não se faça de

tecção da displasia. 

k - Ã taxa de detecção de displasias e carcinoma "in situ" va
ria o-:; razão de vários fatores, alguns de natureza técnica, ou 

trás de conceituação. 

Alguns autores dão como taxa prováveis de detecção na 

população susceptível: 

1% de displasia ou 10 por 1.000 

http://choca.il
http://quar.de


3. 

; 0.7% de Ca "in situ" eu 7 por 1.000 

I , 0.1$ de Ca invasor ou 1 por 1.000 

(Caetano Gionè .•. •) (AM/nbv. 72) 

• Pela U.I.C.C, dá taxas de detecção<de CA de 2.h a 6.8 

por mil mulheres examinadas. 

Nos EUA em estudos em Meraplus, Madis.on, Columous e-San 

Diego, foram examinadas 2.67.226 mulheres. Numa primeira eacru-

tinaeão foram en contrados 9^5 CA in situ,ou seja 3«5 por 1000 

e 906 carcinomas invasivos (3 A por 1000). Numa segunda éscru-

tinaçãoj em 62.75̂ + mulheres da mesma população,, carcinoma in 

•situ foi encontrado em 122 (l?9 por 1000) enquanto carcinomas' 

invasivos foram encontrados 19 (0,3 por 1000). 

W Nos Estados Unidos da América em extensos programas de 

massa foram dadas as taxas de detecção de 3.9 por 1000 para ' 

CA in situ e 2.7 por 1000 de CA invasivo. 

As taxas de detecção podem ser então estimadas em nume. 

ros redondos por 3-000 colpc nitologias em uma população femini

na média, potencialmente exposta a ter CA de colo em faixa eta. 

ria,,do : 18 a U-5 anos como: 

10 displasias em 1000 
h casos positivos cm 1000 

• 5 - 0 carcinoma da cervix ocorre mais freqüentemente em muiti-

paraSj somente ?% em nuiiparas e muito raramente em virgens. 

^P« Mulheres que deram a luz a grande n$ de filhos estão majS 

propensas as câncer do colo de que aquelas que tiveram só' uni 

ou dois filhos.• 

7 - A incidên cia por idadd depende da .paridade da mulher. Nas 

nuiiparas, a idade de K? ;.or incidência e 57 anos enqu^ to que 
nas mulheres <£ora seis filhos a idade média baixa para 39 anos. 

8 - Além da paridade outros fatores são estatisticamente rela

cionados com a maior incidência do câncer do colo: a promiscui 

dado sexual, a cervicito crônica, as lesões do colo pelo parto, 

o ectropio bem como infecçoes ;j infestações do colo e vacina. 

Estes fatores não são consrUUrad .'S precursores do câncer ape

nas fatores predisponent.es. Tais lesões predisponentes são fácil 

mentediagnosticaveis pelo exame ginecológlco e' pela colpocito-

•logia... 
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Sabendo-se portanto que a principal e preValonto forma 

de câncer genital feminino é tombem e felizmente aquela'mais * 

acccssivel aos diagnósticos e cura total através um procedi -

men to simples e barato como seja a ccnização do-colo c o m e r 

norr.e economia de tempo, dinheiro e vidas humanas, várias cam

panha3 de detecção do câncer genital feminino tem sido desemoL 

vidas nos países mais evoluídos e entre nos. 

Entretanto um dos maiores óbices a um pleno desenvolvi 

mento' destas campanhas e melhores resultados práticos tem sido 

a "falta de repercurssão'entre o público por falta de motivação 

psicologia para o eomparecimento a um ftxame ginecológico por u 

ma mulher que nada sente e está em gozo de plena sáude, pelo ' 

mn*ps subjetivamente. 

'..; • Daí portanto que a forte motiva-'••";,,. que constituo o de 

sê jo do espaçar a prole ou limitar ?. própria fecundidade a um 

nível ou número compatível com status econômico e o bem estar 

fam ili?r, leva centenas de milhares as clínicas cie Flar.cjamcn 

to Familiar da BEMF/Jí. 

Ho, oportunidade da sua primeira visita 'à clínica e a 

partir daí em todas as suas visitas subsequentes de controle , 

pelo menos uma vez ao ano, cada paciente paralelamente às ati-

.vidades educativo-motivacionais e submetida a exame gmecologi. 

co completo, tomada de pressão arterial, controle de peso, etc. 

% detecção do câncer 3 suas lesões precursoras se basoi 

aJ50S seguintes exames: 

1 - Colpocitologia 

Colheita dnpla em uma Iam ina com raspado da ectocer -
vix com espátula do Eyre em.toda a periferia do OE, junção es-

* * 

cano-calular e da endocérvix com escova» 

2 - Colposcopia 

3 - Eiópsia dirigida 
Os òsfregaços citolcgiccs são classificados: 

Classe I - Ausência de células ncoplasicas 

Classe II - Negativo para células necplásicas. ••'̂ resença de att 

pias inflamatórias 

Classe III - Quadro citológico sugestivo.de displasia levo 

Classe Illa - Quadro citológico sugestivo" de displasia moderada 

Classe Illb * Quad.ro citológico sugestivo de displasja grave 

Ciasso IIIc - Quadro citológico de transição de djisplcsia £ra 

http://sugestivo.de
http://Quad.ro
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:StA "ve para carcinoma "in s i t u " . 
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Classe IV - Quadro citológico sugestivo de carcinoma "in si tu1.1 

vi\ í Classo V - Quadro citológico sugostivo do cajrninoma invasor 
• y 
. • - R - Repetir 

m 

m 

Além do diagnóstico cit -oncócito as alterações infla-* 
matorias, infectuosas, parasitárias e eventualmente hormonais.-

observadas são fornecidas rolo Laboratório aos médicos nascli 

nicas. 

Nos casos suspeitos (classe III on diante) as pacientes 

são submetidas à Colposcopia, teste de ooL.iller e biopsia diri, 

gida. 

S G O exame a^átorno-patológico confirma o diagnóstico ' 

de displasiai moderada, gravo ou CX "ii situ", ou mesmo invasi-

vo, a paciente e encaminhada acompanhada por todos os elomèntes 

;A*^. . dooumentais, isto é, lâminas, resultados, biópsias , etc, a 

>l';'i serviços de terapêutica oncóties esp-cializada com os quais.a 

BEímAM mantém aproximação para este fim, 

:'vfí . A circunstância da enorme freqüência periódica das pa-

V \ cientes à BEMFAM aliada a toda uma estrutura especialmente pia 

•••.''•":;; 'nej?âa para esta finalidade teve P01* conseqüência que BEMFAM ' 

^-%' -"tornou-se em pouco tempo (ó anos) no maior Serviço na América' 

•:'>}.:'. latina em prevenção de câncer, mesmo n~o sendo esta a sua úni

ca finalidade. A BEMFAM possuo no Rio de Janearo um Laboratóri 

; ... o Cofi tral.de Citopatologia :>n:Io são examinados diariamente en 

S f tre 3C0 a ̂ 00 citologiaS. 0 LCC? mantém arquivada todas as lâ-

';í' .'£ min-s normais c patológicas, constituindo-se Seu arquivo . o 

•'':'. maior renositorio.de informações, estudos o documentação citòló 

W$ • gicos do Brasil, 0 LCCP já ultrapassou a cifra de 100.000 l£-

v;i;: minas arquivadas. 

'!'•..' .... A BEMFAM além do LCCP mantém convênio com outros labo

ratórios de citopatologia. :orm em Londrina, que atende a Para 

ná e Sta.Catarina, processando também grande volume de colpoci 

tclogias. Bem assim em outros estados* como np *'. S nnto, RS e 

'em clínicas universitárias, são feitas. localmente exames colpo 

citológicos para as usuárias da BEMFAM..Assim a BE.F.M até 72, 

:.m processou cm todo o Brasil acima de 220.000' exames. Somente 

72 o LCCP do Rio atendeu a 33.000 exames citológicos. Os nossos 

resultados serão dados a seguir: • 
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NUMERO DE EXAMES CITOLOC-ICOS REALIZADOS 

PELA .E15-;?;ui 

• 1966 - lfi SM. 197? 

ANOS . NS DE EXAMES 

SEMESTRE CITOLOGIOOS 

1966 303 

1967 1.823 

1968 16.099 

1969 29.1^6 

1970 '"3.260 

1971 7 1 . 53h- -,-

1972 - 12 SEM. 1+0,i+73 

T O T A L 212.637 
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NUMERO DE EXAMES COLPOOITOLOGICOS (AMOSTRAGEM) REALIZADOS PEEB. 

• . B E M F A M -

1966- JULHO 1Q72 

M 'ól.SUO exales colpocitologicos (amostragem) 

« 

I 
§ 
1 1 
m l 
JSJ - T O T A L 

1 
•a •M 

C A S O S 

SUSPEITOS 

POSITIVOS 

USANDO DIU ( '+ 
27% DAS USUÁRIAS) 

' 1 8 8 - 3 , 0 ^ % 

30 - 0,^-9 $ 

USANDO ORAL ( + 

50% USUÁRIAS ) 

313 - 5,06 % 

59 - 0,05 % 

CONTROLES S/tELR 
i 

ANTICONC.(±23%) 

261 - h, 22 % 

77 - 1, 25 * 

218 - 3 ,53 2 372 - 6 ,01 £ 338 - 5, *+6 £ 

SUSPEITOS 

I 
1 
i 
m i 
1-
I 

I 

I 
I 
a 
'. : ;: ' !> 

i 
i/Si 

:'í' 

; 

POSITIVOS 

- 61.82+0 - 762 

1.000 - 12,32 

61.8V0 - 166 

1,'ffiOO - 2 ,63 

.TOTAL DE CASOS 

S U S P E I T O S E P O S I T I V O S 

EM & 61.8^0 - 928 

í . o o o - 15 ,00 

>0 
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SELZER 
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' 

í . . LfiNDRüM 

RODRGUES & CARDEMAN 

" «3» 
• 

A N O 

1964 

1965 

1966 

1966 

1967. 

1967 

1967/68 

1972 

V 

POPULAÇÃO 

29.302 

2.161 

500 

18.160 

1Ô0.000 

,.200 X 
4 

1.000 XX 

10.115/8.715, 

61.840.. 

Citologa Cervical Anormal 

(CiasDe III, TV e V ) . por 

1.000 esfregaços ou paciente 

GERAL 

29,4 

62,8 

20,0 

23,0 

16,24 

0 

_ 

12,540.3 

5,46 
15* 

ANTICONCEPCIONAIS 
ORAIS 

-

22,5 

• 

- . 

-

18T8 

-
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Diagnose Histológica do câncer 

"in situ" . 0 : 1. 000 Bio'psi 

as ou pacientes 

GERAL 

10,1 

23,6 

-

9,4 

8,8 

-

-

-

1,26 

ANTICONCEPCIONAIS 
ORAIS 

-
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-

- • . 

-

i 

-

-

0,94 

X PACIENTES m CONTROLE 

XX PACIENTES EM TRATAMENTO 

! ! V 

' I^ÉC..---^. 
; . . - ; . . * . • . . . • " * . . ; ---:' -til Li a i_i_ 
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Estes resultados como se pode observar são coinciden 

tes 'com as cifras internacionais do. detecção de câncer. S dorons 

tra-se que não há estatisticamente variação significativa .que 

faça supor efeito cr^inogenétieo polo uso-da anticcncepçac. Ao 

contrário, os relatórios de Ravenhblt, da ( A. C S . ) tem mostra 

do que o câncec do colo uterino tem caido verticalmente como cau 

sa de norte nos EUA- ao mesmo tempe que sobe o uso de anticoncox 

cion ais orais e de Diu. Evidcn temente este efeito não se deve 

a uma ação profilática ou terapêutica dos anticoncepcionais e 

sim pela mi ssificação £ C exame citológico em faixa etária de 15 

a 30 anos (idade mais fértil) e pclr detecção.de lesões precur-

• soras e prodisponèntes, corri o respectivo tratamento. 

ABEMKAM diagnosticou, tratou ou encaminhou a serviço 

^specializa^o em 72 acima de 20.000 ginoc:patias benignas. 

No que tange a umia preocupação legítima de todos nos, 

médicos e .leigos sobre uma possível associação entre anticon -

cepcionais e câncer, obviamente são necessários muitos estudos' 

ainda. 

Ha como se pode.calcular, muitos obstáculos a uma. a-

2'ialis- perfeita de assunto. Primeiro pelo desconhecimento epi-

demiológico da causalidade do câncer em seus pormenoros, Mu: os 

fatores podem estar incluídos na gênese do câncer genital, in-

para ciusivo genéticos que nao podem ser totalmente afas-tados 

que s« possa avaliar com rigor o possível efeito carcinogenétieo 

de qualquer medicamento, s^ segundo lugar 6 câncer é doença . de 

evolução lenta, sendo que as primeiras alterações celulares in 

Wa-epiteliais 110 câncer do colo precedem as vezes de 20 anos o 

aparecimento de lesão maügnp in^asiva. Assim torna-se muito oro 

blemataoo um controle efetivo do seguimento das pacientes em u-

so de anovulatóries oiais por tanto tempo. 

, • • En tretanto as estatísticas vitais nos Estados Unidos 

e na Inglaterra relativas à incidência do câncer e mortalidade' 

iOr câncer não mostram qualquer tendência nim.erica o aumento em 

faixa etária fértil nas mulheres usand~. largamente os anovulato 

rice :"ais', ao contrário, como se leu acima. 

Quanto ao câncer do endometrio é doença extremamente 

rara n^s mulheres em idade fértil e nenhum caso foi relatado a-

ve Lxfo-•.' a 1 

Em relação po dispositivo intrauterino com.: fator cau 

Sal do câncer, não há nenhuma evidencia, "soja em experiências ' 

com animais, seja em observação clínica com mulheres nas our-.is' 

a 
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os Dius alterem as cifras de incidência ou do carcinoma do colo 

ou do adenocarcinoma do endométric. Ag observações de Ishihana,' 

•já cm 1959 > incluiam controle sobre aproximadamente 20.000' mu

lheres .durante mais de 20 anos, algumas us-yr-.do Diu por mais de 

5 anos. Apenas um case de câncer cervic.-*". foi encontrado, e mes_ 

mo neste caso não havia patologia, endometrial. 

Aproximadamente 13-000.000 mulheres usam dispositivos 

atualmente e durante a década de 60 a 70 não vieram a luz publi 

cações que relatassemlcaso sequer do associações entre Diu e a-

Á i oco.rcinoma do endometrio. 

A scassez se deve evidentemente .não auma ação prete. 

tiva do Diu e sim a uma natural baixa incidência do CA eo endo

metrio nas mulhers em idade fértil, oue são aquelas que usem ' 

^Dius. '̂or outro lado o incalculável número dá observações de u-

so de material iner e usados ou implantados em outros tecidos ' 

orgânicos fala em.favor da não atividade cancerígena dos.dispo-

, sitivos plásticos. 

Basta nos lembrarmos dos milhões de dentaduras arti

ficiais, válvulas cardíacas, implantes aerticos, placas metáli

cas, pregos ortopedicos, próteses mamárias e substitutivas em 

•cirurgia rostr." aradora,' fios de sutura em seda, cobre, aço, ny-

lon, 3 tanto mais, sen que nenhum destes casos se haja demonstra 

c^ nê*m sequer considerado a possibilidade, do serem indutores de 

ncopiasii, o que evidentemente não acontece. 

0 relatório do CSP, de 1970, cobre a observação de 

'23.911 mulheres durante seis anos. "estas usuárias de Diu fo

ram detectados 70 casos de carcinoma. Quarenta e seis eram CA 
,fih situ"; cinco eram invasivos e dezenove não foram definidos. 

Trinta o oito destes casos foram detectados por ocasião da inscr 

.ção ou na primeira revisão quando feita a primeira citologia,de 

monstrando assim sua independência completa do fator Diu o a im 

portância-que a investigação citológica assume e mais, que não 

fora a procura da contracopção talvez tais casos não tivessem si 

do detectados precocemente. A detecção no primeiro raes foi por

tanto do 2,02 por 100 anos-mulher.incluindo os casos já preoon-r 

tes n a época da inserção. Os exames subsequentes atingido 37 , 

220 mulheres-ano de experiência mostra taxa de detecção do menos 

de 1 ea.-o por 1.000 mulheres por 0.110. Esta baixa incidência é 

perfeitamente comparável á incidência normal cm mulheres não u-

suárias de. Diu que sejam submetidas uma ou duas vozes ao exame' 

citologico. 



O quadro seguinte expõe estes dados. 
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TAXAS DE DETECÇÃO DE CÂ1ICBR EM MULHERES 

LNDO m i , SEQITIPAS m EEQÜEAM £SP. 

1963 - 1Q68 

MESES APÓS A 

INSERÇÃO 
i 

1^ 

2 - 12 

13, - 2h 

25 - 36 

37 - 72 

m 

m DETECTADO 

38 

13 

12 

lf 

3 

. 

MULHERES AlíO 

1.882 

l ó . lMf 

10 .588 

6 .068 

U-.U-20 

w** 

T A X A 

100 - M - A 

2 ,02 

0 ,08 

0 , 1 1 

* 0 ,07 
• 

' 0 ,07 

V - Segundo o relatório da OMS, 1971: 

" 0 carcinoma não e um. efeito colateral, redonhecido, 

do DIU, embora, em vista do longo .períado de latencia para o de 

senvolvimento do câncer no homem, nenhuma conclusão definitiva' 

possg. já ser feita. 

-Os escassos dados existentes, se:re câncer e não caü 

cer cervical e câncer e não câncer do cnj.cmctrio, nao apontam pa. 

ra uma-maior incidência da doença entre as mulheres portadores' 

de Diu. 

Estudos muito cuidadosamente controlados não demons

trara:.: nenhuma evidência do ove o desenvolvimento de disr,lasia' 

Pp.ra CA "in situ" fosse acelerado nas usuárias cie Diu, em compa 

ração com mulheres não usando eontraceptivos. 
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Todas as pacientes com displasias e neoplasias de co 
Io utorino foram encaminhadas a tratamento especializado.• 

Como se sabe c tratamento profilático e precoce • do 
câncer é 12 vezes mais barato quo do câncer invasivo e ob"á:iamen 
te de incomparavel melhor resultado prognóstico, já que a cura' 
é 100/3, nas lesões precursoras. 

Desta forma a atuação da 3EMFAM neste setor trouxe u 
ma economia incalculável de reeursos 3-.->s cofres públicos e pri 
vados e uma ação do saúde pública enorme em benefício da mulher 
e da família brasileira. 

• 

. i 

~N 

1 
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N« TOTAL DE EXAMES CITOLOGICOS REALIZADOS 

NOS VÁRIOS ESTADOS ONDE A BEMFAM ATUA 

ANOS N9 DE EXAMES 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

303 

1.822 

16.099 

29.146 

>53.260 

71í534 

109.000 

T O T A L 281.164 
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N* DE EXAMES CITOLOGICOS DIAGNOSTICADOS 

NO LABORATÓRIO CENTRAL DE CITOPATOLOGIA 

• 1966 - 1972 

1966 . 1967 196S 1969 1970 1971 1972 

JANEIRO 

FEVEREIRO 

MARÇO 

ABRIL 

MAIO 

JUNHO 

JULHO " * 

AGOSTO 

SETEMBRO 

OUTUBRO 

NOVEMBRO 

DEZEMBRO 

-

-

*m 

-

• -

-

. -

-

-

-

-

- . 

101 

105 

97 

122 

140 

146 

143 

200 

1SS 

223' 

139 

'153 

197 

192 

216 

219 

281 

233 ' 

379 

346 

363 

460 

461 

330 

541 

423 

512 

501 

546 

• 791 

1166' 

329 

1311 

831 

S29 

1005 

1030 

1150 . 

1230 

1493 

1173 

2269 

1764 

. 1543 

1537 

2380 " 

406k 

3360 

1700 

1313 

2599 

1995 

2399 

2190 

2933 

3093 

2066 

2576 

2701 

2150 

2320 

2405 

1933 

Í2347 

2S20 

3179 

2752 

351S 

3677 

4433 

3432 

3723 

T Q T A 303 1322 3731 9235 23540 23220 36594 

V) 
TOTAL DE EXAMES DIAGNOSTICADOS 

1966 -1972 .103.495 
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C L Í N I C A S 
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0 

José Waltar* 
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. . ikJ** áo.JIoxtã 
Cl» Januá r io Cicco 
Ci« Coara - Mirim. 
Cl* da Quintas 
Cl* do Alecrim 
Cl* de Hoasoro 
Cl» do Càiacó 
Cio do Açu 
Cl» dQ C u r r a i s Uovos 
Cl* do Macau 
Cl* de Mossoró 
Cl* dô ^agoa Soca 

• 

ira 

hQ 
50 

02 
63 

69 
93 
9-> 

h2 
86 

> 15 
20 

' 59 
72 
73 

. 7V 
75 

V 76 
77 
78 
8a 

• 

. • ' 
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Cl» J 
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C l * | 
C l * • 

Cl© 

Cl* 

Cl* 

Cl* 
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Piloto 
Jaboatão 
P a u l i s t a 
Ginocologica da PS 

do Torro 
I r a r á s s u 
D. Bê do Una / 
I g r e j a í-foto&ista 

CA*-

17 
36 
37 

71 
81 
07 
90 

Cl* 
Cl* 

Cl« i 

Cl*' 
Cl* 
Cl* 

C l i a ^ r i o da Ol ivo i ra 

Alagados 
Crus Voiiuolba 

Cl* 

Cl» 

Cl* 

Cl* 

Cl* 

Piloto (Hat* Sscola) 

Praia do Pinto C.tob*) 

de üoyor 

de 1:1 t e r o l 

0? 
i r l 

>>3 

01 

89 

í 33 

.. . , ri 

Piloto do ?• Horiacnto 

do Barreiro(Cid*. Ind*) 

G# Valadares 

Patos do Minas (Serv* 

07 

-̂7 

79 

fól) o3, ! > / * « 
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S i t u a ç ã o / Março/ 72 

\ 

C L Í N I C A S no 

ci« 
Cl* 

Arara quara 
Lapa ! 58 

ei* 

Saõ3ãI£aSãS&aa 
Cl- I Itajaí 
Cl» ! Cricluna 
Cl* Tubarão 

! 09 

cx, 

ou 

£\indaçâo Unive r s i t á r i a , da 
Endocrinologia o Fart.l"lidada H 
Cacàoalr© do Cul ; k$ 

I 
I 

"c to l -

• M i o s 

D. 

V7 c l in ica i» 

IttóCC 

liaria. Arruda 
Ccczâ», do D® C l í n i c o 
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C L Í N I C A S 

: • ' 

C l , 
C l , 

C l . 

Cl* 

C,L« 
C,l« 
C,l« 
C©1«, 

C,l« 
C.l* 

i c U 

Obstot r ica do Paraná ,. 
Jardim Londrlnar 
C l in i ca Ginccó^ogica 
Assos, Proteção a Ma"t« 
e Infânc ia *-
Hospi ta l Svangalico 
P i l o t o de Juvave. 
Apucarana 
N, S, da Luz dos P inha is 
da Maringá 
Guarapuava 
J a r d i a Shangr i - l á 

1IQ 

10 i 

2 3 ; 
26 

27 

35 
53 
56 
62 

66 
67 
57 

Total 11 Cl ín icas 

0 liaria Arruda sa 

- Coordenador -

è 
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| fi^mri-Ço Santo 
Pi loto do E. Santo 
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Cl* 

Cl 
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Cl» 
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06 

de C. do Itapemlrin' 

do Linhares 

Vila Velha 

S. Casa de Miser» 

de Vitoria 

de Cariacica 
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' 61 

70 
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fllnas Geraia 

Piloto de übaraba 13 
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Cl. 
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Piloto de Sao Paulo ! 08 
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I 

Vila Castelo Branco 1 hO 

Serviço Publico *st. 52 

Dr. Burico Boni - L ab , de Anato1 
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1» '*: 
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«t 

M 

» 

n 

* 
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« 

w 
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* 
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CClínioü Hova - á preciso verá 
Citologia) f i c a r a r e spe i to da 

Ambulatório anexo ao Anb. de 
Ginecologia -da- faculdade do 
•Triângulo Mináiro-Leit , de 
lâmina Acadêmica de His tor ia 
Natural . 

Pela Discipl ina de Ginecologia 

Fei to no Hospital das Clínicas 

Laboratório Contrai do Progra
ma de detenção Câncer Giru. Dr. 
Dercy da V i t t a 

Fe i to no l o c a l 

( Con t . . . ) 

\ 



>ÍTOA3 SfflS fl3Q FAZBa, Hfl LÃBOa^ltoQ CJHITSAL.PJI_CIXa2AXQXiQaii, 

C L Í N I C A S roa 

Cie P i l o t o da Porto Alegre 

Cl« de Canoas 

Cl* Novo Hamburgo 

Cl* do Passo Fundo 

Cio de 3ta Maria • 

CXo d© Palotas 

20 

21. 

2h 

63 

80 

O U T R A S S O L ü q t i B S 

Kavton 3ru«kôr - C i t o l o g l s t a Ski 

tt 

N 

K 

n 

N 

i : 

15 

tt M 

W tt 

B 
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H 

a 

< 
Total= 19 

, G3 21/07/72 

nfJõsa ;Maria Arruda 

Coordo Dapt» Clínico 

n 

v. 



* .•'.CLÍNICAS QUE TEM OUTRAS SOLUÇÕES PARA A CITOLOGIA 

C L í II I C A S 

Cl». P i l o t o do E. Santo .._. 

C l . de Cac. do Itapemirim 
C l . de Linhares 
C l . V i l a Velha 

C l . S. Casa da Mis. da V i t . 
C l . d9 Cariacãca - -
C l . Pre fe i tura Municipal 

de V i t ó r i a ~ — - -

N2 

06 

61 

70 

92 

ti/SM 

O U T R A S 3 flJfcJLQJLBuS-

totaia Dr. Eurico Boni - Lab. de Anal 
Patológica o Citologia do Hospitais 
das Clínicas da U.F»S.S. 
ii o 

ii u 

ii tr 

ii n 

it ti 

H 11 

II II 

II II 

ur i 

n ti 

n I I 

nu 

rt.it 

it it 

ti II 

n u 

ti ii 

nit 

ti 

t u 

l i n 

n n 

ti u 

t t l ! 

I I It 

i i n 

I I I I 

ti n 

i t n 

. i i t* 

(Clínica Nova - Ê preqiso veri

ficar a respeito da Qitoligia) 

.< 

^iA^ll^â*- ^ M l*~~Mk 

l 

1969 

1970 

1971 

1972 

T O T A L 

53.260 

71.534 

109.000 

281.164 

.- , 
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P T. f ?I T f! ft R 

' RIO 0R/IMD3 DO SUL 

Cl. Piloto do PÔr$o Alegre 
Cl. Da 'Canoas 

Cl. Novo Hamburgo 
Cl. de Passo Fundo 

Cl. de St» Maria .-

Cl. de Pelotas •..: ... 

M 

. 20 

21 

63 
6h 
80 

JD ,U ..T. .R A-S. .aa.L IL-£-iLS_S 

Newton Bruokor '.- Citologista 

it ii 

i i . 

ii 

i 

II 

(I 

tf 

u 

I! 

i: 

it 

ii 

n 

ti 

ii 

li 

li. 

»», 

it • 

n 

ti 

n 

ii 

ii 

:i 

I! 

v.» 

1969 

1970 ' 

1971 

1972 

T O T A L 

29.146 

53.260 

71.534 

109.000 

281.164 

^i»-.. 
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| . CLÍNICAS QUE TEM OUTRAS SOLUÇÕES PARÁ A CITOLOGIA . Ql)-03L 'l&Sl/tyi- "' 

! L í N t C A S 

•••: . SKO PAULO 
Cl* P i l o t o de Sao Paulo 
C l , P i l o t o do Catnninas 

Cl». Vila Castelo Branco 

Cl.. Serviço Público Est. 

NQ 

03 
12 

.0 U 1 R A JS "S. O U Ç fl.,3 S 

í 

Feito no Hesitai das Clínicas 

Laboratório Central .do Progra
ma de Detenção ôâncer Gia. Dr« 

^0" 

52 

| Dercy de Vitta 

Feito no local 

ImJámSm ii* " -m _ 

1969 

1970 

1971 

1972 

T O T A L 

29.146 

53.260 

71.534 
< 

109.000 

281.164 
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6 FOTOGRAFIAS NO INTERIOR DO LABORATOalO CENTRAL 

DE CITOPATOLOGIA DA BEMFAI-: SITUADO NO RIO D5 JA-
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A IGREJA NO MUNDO 
DE HOJE 

« 

CONCILIO VATICANO 11 

Constituição Pastoral 

Gaudium et Spes 

9» EDIÇÃO 
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88» SLA7X0 GLâVáLCAIíSX 

X) Bat^s^s» laátaegadoa QIÈÍS V.Sa» i rá* a t e a r i a 6» asa ps^gr©-

dada da W3xt$m$ 
X2) Sagond* eaatessa V«Sa, bravaaaaitt IÍSVSSSPS & tslársliscb t a 

f i l a» *• w?fct€S&â.aaaa Cdussleata* «*• ps^adasada p^s» ©ssa fij 
X21) $ â© lass©» caashoaissaívèo taabáss qrzs a proTí&ípfiàa ESO t sc^* 

r£ átícatiíAae^Sa, ia*© ê9 asa aará d i to i.^3 ú fifsâaoiaaii 
pala BSKPAUI ^ ^ 

IV) Sabá 7*Sa« siuiLta fessi ÇVJÒ -a aswEAEf <3 ca la çssa jsssatsi?^ da 
is^ar&alie&a no Bseoalit 

? ) aafea V«Sa* qt£3 o dta&ôíro %xm va i recebe i aza ***: 
2^1& prspagsaida %aa ? l s a? ó ortassâa èo &fip@?ia£i 

TO) 

XX) 

2) 

) 

P 

Safes V»3a* qea a 8gtf?AS3, aob o praifax&a da nlsaaássi». 
ftesaliiag», Qtsváp osx ̂ sr&ads, aa t a r i l i s cnda a i l a a r a a ds 

Sabá V»3a« qua a E3m3A9 es tá antradaa a tsa gr^ns da Sral 
dores da Mtsda qtss eportanasÊate» sara© Juteídèat 
Sa&s V*3a« <2LU3 a Xgssaáaj Catdiiaa tsoa e© oas l iaa tada « * 
Benaaata aoaisrii & $$l£t ioa daaaa alaaàrêv&l eat&dadaf 
£a fcx5 d® as&aata o para Iba poupar da eár iaa £j"&srrsaA«» 
eeatso p^«íí;c3€iií3jj aüCfjeslhsaô^ a ¥«Sa« m a l a f&sísr aaa&»» 
o,?£3r propaganda pss?a e gBHPâa. 
Caso o n$3s^ £S*HK3£h« nao R â i ^ eaataflo V»3a, sa ra *}í?a&do 
aavaresssafca* Kaaaaaa Aàa„, pranrsaintist. 
XAaítare»a«l2ia miaàa q«a SSÍQ OS t r a t a â3 csa sietales esa^« 
ça» fâas da p r a t i c a dó írssa f i r^9 j?oJííii<fô j r e ^ a ^ l c s á s l a » 
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TRIÂNGULO VERDE COM ESTREIA 

UMA ESTREIA CEHTRAL GRAÍÍDE, 

TREIAS PEQUENAS» 

AS ESTRELAS TÊM CINCO PONTAS. 

VERMELHA, 

CINCO ES 
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-ifQ 2 6 ' —Ag í^ r t a/S<vteíab9?e—ele—1973-

M A N I F E S T O A O » P O V O B R A S I L E I R O 

A luta pela Independência Nacional prossegue. Ontem lutávamos' 

contra o colonialismo português que explorava o nosso povo e saquea

va as nossas riquezas. Hoje lutamos contra o imperialismo norte-amer 

ricano que também explora o nosso povo e saqueia a3 nossas riquezas. 

Ontem lutávamos contra o exdrcito português que torturava, itiatava e 

esquartejava revolucionários» Hoje estamos também lutando contra o 

exército particular.de Mediei, que tortura, níutila e mata revolucio

nários. 

Dando c • ntinuidade à luta empreendida pelos nossos heróis do 

passado - Manuc 2. Faustino dos Santos Lira, Felipe dos Santoá ,Tiraden 

tes, capitão ]'(?üro Ivo e tantos outros - os revolucionários represen 

tnntes de diversas regiões do País, reunidos na cidade de São Paulo. 
V*» ' % 

decidi-e interpretando o sentimento de revolta do povo brasileiro, 

raia constituir a RESISTÊNCIA ARMADA NACIONAL (RAN) e adotaram como 

sínbolr.n oficiais da organização a bandeira da Revolução Bahiana de 

1798 e o Triângulo da bandeira da Inconfidência Mineira, tendo ao 

centre a estrela de cinco pontas da Revolução Bahiana. 

Cidade de São Paulo, 7 de setembro de 1972 

CONSELHO REVOLUCIONÁRIO NACIONAL 

\ 
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rçj-o; 

^rfa i ionunoa c 
í . i i b C r c r r o l i t i 

A r t t r i f l t c . P r » a i r r ' . r i a ia f ó r g ã o d e 
çran-^a t i m g et* Q-I Ar;; ?n L i t » , p n b l i -
ca,r.r:a de soas ú l t i m o o i a e r o a , ex 
t e n c t reportagera aobre» aa J=at5riaa 
dirni£ndt t3 por Independência on / 

Tftl f a to dpr-on ? t rn fjsfl o* d i r i g e n 
t o s á^ iuü la t « t* f i c a r a » bes i a 

i tiTije t i p o do t r a 
t a r i a <y.:~ no B r a s i l 
, cor!f.i{-Ãrioa quo -

tee#*i aoVrc i/ Bi^tí-rícü c o n t i d a s / 
tu t r o s i)lr.or< i de InJopendímci» / 
oa tlo.-tíjnn© ' ie« cheç&ra» &a nãos, 
são ' i w rais . ironjeiror< e encora -
jftdovcfl. 

»fc.A."-3,aJ5Ír:, ; i i- / ; i 1 / toopendencia/ 
c-p if^f-i* iie rufei p r o j e t a n d o alfÍB / 
d'iS r . :f ír .s f r n n t e i n\8 .A lotrração / 
de VCÍTCS: rrt P lana fr.z d» "outrrer— 
o.'.wi o « c r i t a n v a l e pelo r e c o n h e c i -
B?PJ-O d» Tc? tanbêzn no e x t e r i o r / 
drXi .trfca i n t e r o s s e n. e r p e r i o n c i a / 
r i .7:>cier-.ária braa l e i r a . 
/. Anícní ina v i v e ht j e d i a s e r l t i -

coí-^cti';! 5tA c l a s s e t r a b a l h a d o r a / 
prcr.irt o en Ciircha para a tosada / 
cio pv> '.ir. 

ror ; .S3J r.esmo.dada A o i toaçoo d a 
quele pftSs i r ^ v Q t P r l r ^ l r a Plana a— 
rt,'i» c*.!4 103- fechada polo içoierno / 
• ;o ' í } í . i1^ ÍAr.Dinô.O focha:»«nto fo i 
«..:•.ff.Rijhndo ('.o proter t to unanime de 
i;-.lua cs óryj.os de Irrprenaa da Ar— 
.-(•r.i-'.r«-,';"o sabemos a t é qo&ndo po r 
ricr-i.;-*. o fechamento. 
Angis , joa tamonte cosi oa r o t o s d e / 

pfc.-,*-.r p - j la^ in te r rnprõo forçada d» 
S ; Ü Í a t jy idnrfcs jdaqni car.da&os Os 
norjsofl c f l f o s o f t ag radec i isento a / 
acy 'Sfiir<"..«* - i ^ f i rn Plana / 
p**> orce ! ' ,-*>••« qno p o - / 
bl*c«j;Tin cii v í • J»OÍU Sncia ou / 
Víorte. 
, A reportn^SL va;.-í coco on prendo 
ao esi"brço por n"a f o i t o . Coa 4o—/ 
das AE d i f i cu ld r . oa c a r a c t e r i o t i - / 
ca* Je nrn. p n b l i ' ação c l a n d e s t i n a / 
t^v.aã lugrndoj d n t r o do p a í s , a 
reoeirjNi-nsa d^ase esforço.A r«eor&-
pea*-j vera agora :le fora» de um / 
pif/» <£e poro er:ir;o. 

$'*r*'O'-ii03 eooa ; r-compens» de es—/ 
ticí.ilo p«nv proqr ^•Tuiia^irto da nos— 
a\ t - r í - í c ^ ^ a Bor i rc p rocura . "«EO»/ 
apei-f iíl-jeit r pr ro <*acln roceir e for^-
ta lec-ar o e s p i r i t o de lot<v de t o - / 
oa rcYolac ioní r io i i* 

\lHJffr* 

Cuantin l.l r*WH«l ncc< rf<í * ^"Cf.íoili? 
dr Unq confílet.'"! r*'•T ,' ,. '-.'"'í'1 t lí-r->»n* 

ocroj lot t /«etc« d*2«-.:«-:n!#i Cf ti o?rtir,' ;n, 
«t 3*r r j b í - f f i i ' ->.o p-*'d* C7':y<rtiri# i l n o ff^i 

Ol l inAo r « l i Bor«Lm 

*\-Tontada sabre Ia pi:r>ta de Ia* bayo-
«jJnetas, Ia cl->^e deminanto moceca 
elirninó Ia libírtad ri* prcn.n con c-.i-
trtr.;e draslirMa'1. i'".'i!i^a U pro-.-~v. 
bial pol-ti-»**". «•• - ••>' '- ' i «J*1 •?»:r"i '» . 
tú ?íe^!;ci. fllipT/^ ri*' .in!v~ '̂-••- ^ 
cor.;mdi:ci;''n dcl inundo uipi t^I iv i : 
)á n í ron ju ló . 

Pero a!j;o se mueve detrás dei 5Í-
lencio. Una publicaclón que circula 
clandestinamente exhürna Io otra ver-
•\- ' dei subimpurio. El menauario —ín-
aepcndenciG 011 Aíorfe, 2 afioí de vida, 
12 carillas a mime<5sr»fo cn português 
sericillo— está dirigido a ína .capss 
médias y íuncio/ia como catnliza<ior de 
la> aspiradores de sectorer. intelectua-
les iiacionaies y popuiíireJ. I J I ideo
logia de sfts responsables —subversi--
vol todos— reconoce en ei marxismo-
un ntélodo d« iníerpretacion y en Ia 
revolución continental —nacional y jo-
cicl— Ia meta y ei fundamento de su 
praxis revolucionaria. El contenido rle 
loj três ejemplares recojzidos por piu-
MERA PLA.VA —setiembre de 1P71 y ene-
ro y íebrero de este afio— es particu
larmente i n t e r e s a n t e para ei análi 
lU, Su artlllerla pesada apunta sobre 
todo ai r é s i m e n mi l i t a r . En contru-
poiición ai antiperonismo de Itama 
raty, IOUM ofrece Una lmagen ob
jetiva de Ia rcalldad rioplatcnse. De 
Perón, p.e., citan sus conceptos «obre 
Ia Pátria Grande: "La lnlep-aci6n eco
nômica de América Latina «cria sin 
duda Ia mrjor defenaa, p*ro convenci
do de eso, ei íniperlalunio Impedira 
por todos loi médio» su renliioclón'' 
(La Hora de Jcs Puebloj). Esclarecido 
sobre el mandato de Simón Bolívar 
—a quien cita, con San M:irtfn—, IOUM 
reconoce el JUCRO fatal que desenvuel-
ve el coloso: "Brasil ea una nación sa
télite", apunta. "Una jrran parte de 
nuestra pobiación, el 80 ",'.,, apenas re-
clbe el 25 fí de Ia renta total dei país 
[estadlstica ai dia]' '- "No contenta con 
aplicar el imperialismo fronte-ras aden
tro, Ia clase dominante pretende ejer-
cerlo en el continente, con el npoyo y 
cl aval de EÍ.UU., que poeo a poço 
vlene dejando un vacío de poder en el 
área, para 

vnlución brmilinA. T~-~>* T.''.'-Í 
V Í " ' T :*-X. !A '•'"•rjr::;"'.i"-:-. ••! <-r.'; - ••• -
mo— cuo sirvei p=ra -'»•. or -': '-.- ~ 
político dei pueplo. E-<btt.TÍ/t»arrirr, 
te, el dírconterJlo aunvnta. Eto tr.i 
plica Ia participi-ción c l » vez m;yor 
de los br**II«fioa en Ia* or»'ni£»cic-vM 
revo!ucloriari»s"J Son, »^m;ero, cons
cientes ó? su< arbjalr» iimi'.* clones. So
bre Ia ri*úni6n qiie a fin d*í :ifio n i r í u . 
v4*ron •'•?•• Pari»; iBrijtw*!*!, Arra-i , Cou-
Jíiit. (."•""•'!.; y n;cot!, ú\'-".' *'Pftr*Cfi*Cín 
1̂ r«»TVí»j L 1 iu^hn que *.e est i dr*r.-ro-

Ilnndo c^Ptra Ia cllctadur», dentro dei 
país —y no íurr:,—, d a r i Io» auténticor. 
dirigentas popuUrèfl, devonocidos aún 
porque ílctuan cn Ia clandestinidad". El 
mensuarlo toca, edemas, un tema psra 
elloi debiHsJodo delicado: ra guorrilla. 
Menos rr.uerta de Io que parece, Io 
«ubv-ernlón arrr^atia llevó ai Gobierno a 

wmmmm 
I TJ:TJ y ;OT?JA âg 

) » ^ n M . 1 , 

> " " " • • • ' \** * • f'* **- • »-»-J Í L » U w i a !•< 

IKlHHHVmmiHIIHMIUvti 

que Io cubra su aocio di-
lecto de América díl Sur. apoyo-
norteamericano ai Brasil sc.realirn, cn 
su vertiente econômica, a través dei 
ílhanciamiento bilateral y muHilateral 
d» los orsar.bmos íinancieros inter-
nacionale» que rxintrola. El Brasil es 
actualmente el mayor deudor dei Ban
co Mundial y uno de los países més 
fuertemente endeudodoj dei mundo. 
En los últimos dos o três afios, su deu-
da externa paso de 2.700 jnillonei de 
dólares o 5.500 millones. • 

,Para IOUM, ei milayro brojileno es 
otro, no ése: "Todos los actos practi-
c»do3 dcipuós dei golpe dei l ? de abril 
de 1M6 Bceleran Ia marcha da Ia re-

IOUMJ LO l»tro con sangr» «nfra. 

\ 
redactar EI 5far.ua! Conn-a-curmüo, j 
una infâmia que circula Internamen
te en . las rr.AA. y que a IOUM le me
rece una critica de cinco páginas. 
Tarr.bién hay lugar para un poerr.a, 5 
Balada dei Guerrillero: Llarnoje Crij-
to un dia / en atro se llamâ Lorca / 
Martsheia, Lamarca, Gucuara, / rr.uer- ' 
loi di/ muerte criaria. 

El desarrollo lublmperialLtta brasl-
lefio sa asienta sobre el ap-oyo yanqui y 
Ia explotación di:l pueblo. Inconíclen-
cia social de los' masaj y férrea á'3- \ 
cipllna de arriba hacia abc;o son Ias I 
condiciones que íarant iz jn hoy Ia paz | 
interlot macaca. iPor eso, IOUM —r?i- \ 
lista— acudo a ^odas Ias fuerss» sua- l 

.ceptibR-a de ser rescatad»s: "Sectores | 
militarM donde Ia honestldad predo- \ 
mina tístnn preocupados por Ia coirup- l 
ción da Ias I'uer»laj Arm»das", La ira- | 
se euana a prr*aglo. ;Se quebrar». \ 
por ílh. Ia rinleotra verticcúidad dei \ 
aparato militar brailleno? Q 

15/VIII/72 • PfilMERA PIANA N» 498 » -ií 

file:///lHJffr*
http://5far.ua


> 

IKJSPK' 

-

-

ÍDSNCIA ull .\ORTE 

U M E 3 T A D 0 

' 

D E N T R O 

- • 

D 0 

-

I J i ' / 

?yo. oa, 

T A D 0 

l3S/£t£ 

1 >w 

- 3 -

O Ato Institucional n5 14,de 5 
de setembro ão 1969f que estabele
ceu a pena de morte, é um documen
to pf1o m a l se vê que a ditadura' 
foi i.f> revelar a inquieta -
ção di ííicontra possuida aa 
te a :. ;. u ••i„''" Estado que formou 

A publ. .ação desse Ato teve,por 
certo, efeitos desagradáveis para' 
a ditadurr no cenário internacio
nal. Ao deilarar, num. considerando 
desse docu.iento, que "atos de Guer 
ra Psicolc 'ica Adversa e de Guerra 
Revolucionária ou Subversiva per
turbam a vida do país e o mantêm' 
em clima de intranqüilidade", está 
r. ditadura implicitamente confes
sando que, contra o Estado que for 
mou, existo um novo Estado, uma en 
tidade que atua psicologicamente e 
pelas arma: , o que a leva a adotar 
raedidas extremas, como a pena de 
morte. 

Segundo se lê nos tratados de 
Direito Internacional Público,pode 
ur. Estado praticar as maiores vio
lências contra o seu povo, adotar' 
contra ele as leis mais severas e 
desumanas, ser criado pela violên 
cia e contra a vontade da maioria, 
nas, mesmo apresentando todas es-
r:ar características, não terá o' 
seu reconhecimento negado por ou
tros Estados desde que preencha os 
olatro seguintes requisitos: dis
por de população,•território, go
verno e soberania. 

Mas .onde está a soberania de um 
Estado que se confessa enfrentando 
uma "guerra revolucionária e uma' 
guerra psicológica jue "perturbam* 
a vida do.país e o mantêm em clima 
de intranqüilidade"? 

Sem dúvida que o Estado militar 
ditatorial de Mediei tem população 
-, território e^governo. Mas.inãis 
cutivelmente, não tem soberania. E 

isso porque 
r:i fc='rÍo# o o 
pela ''C-ã-v- r< 
pnpulnç 

;anto a população,o 
•QViTno eotao 
. ».Limiotv5ri a. 

\ milhai <••- i3c 
organizados i 

ao, M 
ros que luta 
esse Estado ditatorial. Pa^te 
ma do território nacional est 

t, 

raín.ado .; ' 
=" t-, !;re a 
ir kfil.íi-
contra' 

algu-
isen 

ta da guerra revolucionária. E , den 
tro mesmo do governo^de Mediei, com 
panheiros nossos estão lutando para 
destruí-lo. Nessas condições, onde 
está a soberania desso Estado mili-
tar-ditatorial? Esse Estado, q.U*5 se 
apresenta autoritário e forte-, c na 
verdade um Estado sem autoridade ai 
guina, é 'um Estado fraco, temeroso r 

-de seus adversários porque não igr.o( 
ra que estes são os portadores da" 
honestidade, da decência e da justi 
ça. Honestidade, decência e justiça 
são qualidades intrínsecas do povo, 
Por isso o Estado revolucionário ' 
que se opõe ao Estado ditatorial. ' 
conquanto ainda esteja em formação, 
é -ura Estado que retira sua força do 
apoio popular. 

Com efeito,; há hoje no Brasil
 : 

doid Estados. Um, formado belos ver' 
dilhoes da Pátria, peles que expio• 
ram miseravelmente os trabalhadores 
para dar maiores lucros ao capital' 
estrangeiro, e outro formado por u-
ma elite de abnegados lutadores que 
sentem os sofrimentos do povo e qu3 
lutara por libertá-lo da opressão a 
que foi submetido. 

Embora seja ainda um Estado em
brionário, dispõe de todos os oode— 
res necessários ao cumprimento de 
sua nobre missão. Dispõe do uri po-' 
der Executivo duc- determina a^ :.-so
es revolucionárias a serem desenvol 
Vidas. Dispõe de um Poder legislat.'* 
vo que estabelece regras d|e organi
zação. E dispõe de um podepr Judicia 
rio, que julga os atos praticados • 
em seu próprio meio e também os cri 

INTERNACIONAL!SWO REVOLUCIONÁRIO 

"As procLamações maoistas de internacionalismo revolucionári 
são apenas uma resposta à provocação•ocidental, mas refletem 
te a perspectiva das massas chinc is. 0 fato de que a .China \ 

J ao mundo as pai .vras de ordem de um intern 
irio tende a provocar profundas, amplas e dra 
anos e décadas por vir," 
De um ensaio de lP«nb Debtocher em Problema 
•lismo, Zahnr r;<tib»>>'r;rx J í'ir>, -'JMi.n, \\y.i. HTTJ/ 

está transmitir 
lisino revolucic 
repercussões nc 

pec bivas do Soe-

o não 
rca3.r-.cn 
ermo llia 
ciona-- ! 

"iát:i cr.:' 

$ 
ç 

9, 
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PO INDIGENI3.TÁ DE M3DICI Um E s t a d o de t i t rò do 
do 

fc 

\\ 

0 :i' m i s t a Antônio Cotrira Sõa-n 
r e s , ,ue lurante dez anos viveu na 
selv e.T. t raba lho de a t r ação e gac i 
fica> Io e í n d i o s , pediu demissão ' 
da Fi nd' ,-ão Nacional do í n d i o , n e 
gando—S" a s e r v i r de instrumento de 
um ó*rg£' que- desv i r tua 03 f ins para 
que fo i c r i a d o . 

"Se~ :anifstas honestos es tão h o j e 
i n t e i r a nente- marginal izados pe la FU 
NAI je 'Cotrim ao demitir-se 
sendo reman&jados de função no mo-* 
mento ea que assumem a defesa do ín 
dio contrai elementos e grupos inte
ressados em suas terras." 

E ac 
retri t 
vigor 
o enr c 
cos a i 
ras pr: 

A d' 
ma o o' 
via si>. 

eacentou: "Discordo das di-
^da política indigenista em 
Io pretendo contribuir para 
ecimento de grugos econômi-
usttas da extinção das cultu 
rit&was". 
lúncria do sertanista confir-
». iraternacionalmen+e já ha-
i dt.wulgfdo, causai.do péssi

ma irapi ! • '•»£;.• in exterior o tratamen 
to di:r)0'.í:.:',u't:os índios pelo gover 
no brasile&ro. Este governo, favore 
cendo apaniguados e grupos econômi
cos estrangeiros, interessados " em 
nossas riquiezas naturais, especial
mente o ar cr. „ outros metais raros e 
.minérios dVe alto valor, vem extermi 
nando ícfl.tc , matando-os para reti
rá-los ce .-suas terras. • .- . 

0 gòveimc fascista de Mediei ne
gou tudo üiScO, é claro. Reuniu mes
mo um gragoro de jornalistas estran -
geiros, p.ragou-os muito bem e os le
vou a vácuas regiões habitadas • por 
índios, psara que vissem como eram 
tratados.*. Esses profissionais subor 
nados -vaLitarara• para seus países e, 
naturalEamte, escreveram que o go
verno brasileiro proporcionava per
feita pratieção aos selvícolas. 

Uma omitira que procurava desfa
zer os efeitos da denúncia verdadei 
ra. Mas sgjora, um próprio especia-' 
listi o.* MINAI, homem com altas cre 
den- > ' • ;la se retira,, enojado i 
con ' lii.snto daquele órgão,_' 
que . ; ._ JÍ.~3. não tem feito senão 
despojar Jâ> ir.lios de suas terras e 
matá-los oo>mo se matam ratos. 

"SS3353Í $SiS$3$$3$$$ííS$$$$$3$3$$&$$ 
'» DIALÉTICA S 
> "A dia éttica 6 a ciência das ' 't 

'•> leis gi-racis do movimento, tanto S 
4> do nnjfls'o> -exterior como do pens_a S 
o mento humano" . " S 
'i • Engel3, em 8 
•) Luàwi" ?a;uerbach. S 

'O. 
.'s <:••. M O dita — 

o, 
U'.1 

03 
do 
r 

do 
na 

•- > 
iiV,, ' 
fca<lo ' 
Ide fí-

uam passa

mos . doo jcoriponentes 
torial adversoi 

Para o Estado revolucionar 
a lios rio E3tado ditatorial são 
dnforoi Simplesmente porque n 
membros rio Estado revoluciona 
nao reconhecemos o foro 
ditatorial^ M.-irx e Erige 1 
logia Alemã) corrigindo 
gem de Max Stirner, anarquista ger
mânico, escreveu: "Se deixas que ou 
tro te dite o foro, deixas que to 
imponhanrum foro alheio, Í3to é vi 
desaforo." 

E podemos acrescentai': Se acei—' 
tas o foro alheio, és um delinqüen
te, pois o teu dever é te manteres' 
fiel ao teu próprio foro. 

Eis'porque nós, revolucionários» 
brasileiros, estamos formando Um E_s 
tado.'Nao lutamos apenas contra • o 
poder. Lutamos também pelo poder. ' 
Não reconhecemos o foro do Estado. * 
ditatorial. Para nós o que vale é o 
nosso foro, o direito do nosso Esta 
do, de um Estado Popular Revolucio
nário, destinado a tirar do poder ' 
os-exploradores do D O V O , — o õ o — 

ARMAS PARA O BRASIL 
O Senácio dos Estados Unidos re—» 

jeitou uma emenda parlamentar que ' 
visava a .proibir a venda de armas ' 
ou ajuda militar ao Brasil. A emen
da prevendo.a proibição consistiu • 
no fato de estar o governo brasilei 
ro usando a violência como instru-' 
mento político. Mas, é claro, foi * 
rejeitada, pois que a maioria parla 
mentar estadunidense es-pá rigidamen 
te dentro da linha imperialista.• 

Vender armas é um bom negócio. * 
Mesmo__vender armas velhas. Além dis 
so, nao há jeito algum de^prosse- ^ 
guir na guerra do Vietn&m. E as in
dústrias armamentistas horteamerica 
nas nao podem parar com seus lucros 
-. Nelas estão interessados muitos' 
senadores, muitos deputados ; muito3 
generais, muito3 almirantes.Numero
sas altas patentes militares t6m ' 
altos postos nessas indústrias. 

Vender arma3 aos subdesenvolvi—f 

dos é grandemente lucrativo. Além » 
do negócio em si,alcança dois fins' 
úteis ao imperialismo: facilita a ' 
•dominação de subversões I internas • 
nesses, paises ou, então, facilita a 
guerra entre os mesmos. 

E, assim, o Brasil continuará r 

comprando armas dos Estados Unidos. 
Armas para exercícios anti-guerri-' 
lha, para o'domínio da ditadura nas 
cidades,etc.Só nao importará uma ar 
na que aqui tomos de sobra: o povo,";' 
que continua lutando contra a âit.i-

file:///hftn
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A cor. iciôncin histórica d invencível só quando Be torna consciência 
política das massas, quando estas óbApreendem as causas da sinunçao 
que se i ncontra um país. Esta po:M,urn dos trabalhadores não só" é uma íV 
se da lata de classes como-da luta nacional em seu conjunto, a mele 
der das massas, que em tal fase experimenta uma intensa neccaqijjadü 

po 

.. levar teoricamente a compreensão cia íalidado, do por om 
cas avançadas de ação, que as leva, dos-degraus itvOrior 
calismo, à combatividade revolucionária. 

: do 
t 

jJste 
c oi abe; 
situaç 1 
cráti'. i 
que n • 
volvi; c 
mas"»! 

salto qualitativo antecipa a^capacidade dos 
* diretamente na administração do Estado. E 
política de um país. A reação se manifesta 
diante da "barbárie" das massas. Tais contrastes nao Bao 
ma'> "ias inadver-tidas do indus trialismo capitalista. 3p o 

trabalhadores para 
então quando piora a 
ob aparências demo— 

mais ' 
desen-

Nos 
das'cii 

' nas. Ne 
lético ti 
.visório, 
• imperialismo 
cia política 

to-do capitalismo pode, realmente, dar origem a uma política de 
acionai e revolucionária. • , . 
aises subdesenvolvidos a opressão imperialista d, em determina-' 

i mais aguda que as oposições sociais inter 
monto dia 
ento pro( 

unstâncias históri- a« 
: •' o- -o, '-jorre uma conciliação de classes, que o um rat 
o o- ••;ovolvimento da consciência nacional, um apaziguai 
na medida em que a-aliança é . corapulsivamente influenc| 

, Estes pactos,- quando os trabalhadores alcançaramj 
dos seus fins, sao formas escalonadas e hecessárií 

anti-imperialista e, ao mesmo tempo, criam métodos flexíveis d< 
çáo adotados para conduzir o processo sobre pontos de partida 
tes e objetivos diversos. \ .. • • 

A teoria bem por finalidade fixar as linhas gerais da ação ] 
em relação «•• ura fimmediatq, mas as táticas para alcançar tal : 
.eriauas^pela experiência dos diversos momentos da ação rcvoluc: 
çae é tão prática como teórica. E, conq.uanto a teoria dirija a 
esta corrige a teoria no terreno da experiência., Bis no__quc coásiste c 
enriquecimento da teoria através de sua correta .aplicação à pratica. 
• 0 fato de que num momento^dado a idéia de Nação seja mais poderosa do 

que a divisão da sociedade não retira os conteúdos de classe da consciên 
cia nacional. 0 mesmo Engels - e isto convém recordar aos teóricos da !'-
ta de'classes - compreendeu muito bem os perigos de um internacional! 

ada pelo' 
consciên— 

da luta 
liberta-

oinciden— 

lolítica ' 
'im são : 

onária, r 

prática -

abstrato ao assinalar que diferenças de classe desaparecem ante o 
r.i c 
in 

o, nao ja como 
pulso nacional 

Isto refuta as desfigurações sofridas pelo marxismo 
Sofia, mas como_teoria política. Todo povo deve fazer sua revolução so 
ore suas tradições nacionais coletivas. As revoluções anti-colOniali^-t 
do século XX aparecem marcadas por esta característica. Ambas a 
tões, <r nacional e a colonial, estão ligadas na ordem mundial, 

mrf. 

medi b^ 
recc • 

A . 
possi J:LJ : 
Na luta i 
cora diver 
der, a ra
da cociec 
rcvolucif 
Classes ( 

•-;ata nos povos como tarefa histórica nacional. Este 
• homens como Pidel Castro e Abd-El Nasser. 
ri )alhadora, que tem cm vista o socialismo, nunca 

quos- v 

mas do i-
fiato foi 

li aporá- da 

desenvolve. 

de Io suprimir do dia para a noite as contradições de classe, 
.•Io alcance do poder precisará inevitavelmente de fazqr acordos 
ias camadas da classe capitalista. Mesmo depois da tonada do po 
;sa trabalhadora não procederá de maneira a retirar subtamónte" 
ido essas camadas.. Tal procedimento seria anti-dialético, anti— 
lário. E isso simplesmente porque a supressão da contradição de 
um processo, que se desenvolve h medida que o socialismo se ' 

<t <• •"• «• <"• ç <̂  .•» * 
o £> 'O • y v •_> o -j i) 

8 "A v i t ó i 
G pois da 
$ de açor1 

í tavam a 
3 til do < 
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APLICAÇÃO E T.ATICA 

ia dos bolcheviqucs exigi.., nãd somente antes, mas ainda de-
revolução de outubro, a aplicação de uma tática do manobras 
os,do compromissos, mas de tal modo que apressavam c 
vitória dos bolehevi-juen . " Lenín , 0 !;'?; 'n.yn' ,'::io, . poQi\^, 
omimismo, Calvino Filho, oiiitoij, ííTTT* ~) \>),~ pg. lllj. 
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REVOLUÇÃO LATINO-AMERICANA 

re 
ca ;..'.: 
'Mire 

na qv: 
unir-

"OC 
("o r• 

• Rúnsia tzarista, " cárce-
os " , a essência da politi 
-ai do proletariado era o 
de separar-se",_na Amdrica 
medula da posição marxista 
iO nacional d o "direito de 

:xistiren como nações nor
ma 
cr 

;, o; 
;ico 

go riuG : 
to occ:v 
cs nesi.i 
Latina 'i, -v 
rar-se. O 
trás raças 
autocracia 
reunindo-o 
nini/jo dos 
d o imperi 
trole cenn 

povos atados ao jugo auto1-
Icviam separar-se desse ju~ 
íes impedia o dcsenvolvimen 
"ico c cultural. Para obter 
fins, os povos da America 

, prIo contrário, fede-

nio poli 
paração 
nação Ir. 

Se a 
sada aa 
seja ic" 
dific ai 
condi ;õ-
titiv ), 
t?.is, c 
indúr: v" 
ir ir: 
ras, . 
ra dr '.; 
de OT- m 
dor : 
plant 
dos 1 
si me 
se $5 o 

ja 
r 
iti 
smo 
f 

.imi.- o dos povos de ou — 
ia Rássia tzarista era a 
que exercia o seu poder 
sob o mesmo guante. O i 
ovor; latino-americanos' 
ismo que mantém seu oon 
ico direto e seu domí—' 

tir indireto fundado na se_ 
das p-rtes constituintes da 
:•: r >-r mericana. 

ç; o de uma indústria p£ 
mtina d muito difícil ~ 
limites do mercado^pelas 
3 de comercialização nas-
5 mercado mundial compe-
pela escassez de capi- ' 
n imaginar que tipo de • • 
osada se poderia constru 
ante em Cuba, em Hondu-' 
-vador ou no Equador, pa-

'• alguns poucos exemplos, e 
•• cira, a menos que o Equa-

ondenado eternamente a » 
i' manas, poderiam os Esta-' 
• o-arnoricanos escapar por ' 
ao flagelo da monocultura 

.•ase .por uma unidade econô-

.ia planificação nacional de 
seus recursos. 

nica e x-
todos os 

Nem ob o ponto de vista do capjl 
talismo, nem na perspectiva do so-' 
cialismo se pode conceber um desen
volvimento isolado das forças podu-
toras em cada um dos 20 Estados. 0-
desenvolvimento só^se pode proces-' 
sar na base da união. 

ita união nao será o fruto' 
dores estéreis da diploma-

: .denicos híbridos, nem das-
2 • cos conferências da OEPAL,' 
:onseguiu o-auto-dcscnvolvi-

drs bem remunerados desenvol-

I.las 
dos pc 
cia, c" 
inces: 
que s< 
mento 
vimentj ;tas, mas o'resultado da re~ 
voluçãc triunfante. A unictdtí da A-
ndrica ar. •i,.a/\' checa muito tarde a ' 
história au ..vando, pai~a que sirva ' 
de corçamento do desenvolvimento au 
torna tico das forças produtivas do 

Jorge Abelardo Rnmoí 

flCU 
ao : 

a n ê m i c o c a p i t a l i s m o i p.-.-. sa uni-
adquirira caráter oconOmico ' 

depois da unidade política. Mas es
ta uiiiilaejcj política passa pclo.meri. 
diono nrdonfce da -revolução. 

0 primeiro marxiofca que apresen
tou este problema foi Lco.n Trotsky, 
o chefe do Exdrcito Vermelho c he-' 
rói da insurreição de outubro, e o 
fez do seu exílio no Hqxico. Os gol 
pes da reação termidoriana trouxe—"7 

ram-no até nosso Continente c, nas 
terras de Cárdenas, que lhe propor
cionou asilo generoso, pode estudar 
alguns aspectos fundamentais da Amd 
rica Latina* Já em 1934 Trotsky ha
via escrito: "Os países; do__Sul e do 
Centro da Amdric,a Latina não podem' 
livrar-se do atraso e 4a.submissão' 
a não^scr unindo-se era poderosa fe
deração .__Esta grandiosa" tarefa his
tórica nao pode ser realizada pela* 
retrógrada burguesia latino-america 
na, representação completamente ' 
prostituída do imperialismo, mas o 
jovem proletariado, como força diri 
gente das massas oprimidas. Porisso 
-, a palavra de ordem d.e luta con-' 
tra as violências e intfrigas do ca
pital financeiro internacional e ' 
contra a* obra nefasta das' camari- • 
lhas de agentes locais, d: os Esta
dos Unidos Socialistas do Centro o 
do Sul da Amdrica. 
... Não era essa uma palavra "'!e or-' 

dem extraída de um laboratório os-' 
trangeiro para uso de qobaias mise
ráveis, mas a manifestação teórica' 
mais alta do pensamento marxista co 
mo revelador da história latino-amã 
ricana. , 

Não se poderá falar na Amdrica 
Latina de um socialismo para cada 
país. Muito pelo contrario, terá 
que se formular uma palavra de or. 
dom'mais adequada para o que real-' 
monte se apresenta: u m socialismo ' 
latino-americano para uma Nação la
tino-americana. Quem quer uma • 
Pátria Grande aceita o caminho da 
revolução-, Mas esta revolução nacio 
rial latino-americana será um pa3so' 
do gigante para a revolução social 
lista mundial. 

Isto nos leva a considerar a rea 
lidado atual da Amdrica Latina à ~ 
luz de Bolívar e de Karx, isto d, 
'som máscara, sera-temor, para saber; 
quando o como as armas da crítica 
serão • substituídas polqi crítica Aa 
armas. 
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INTELECTUAIS "DE ESQUERDA." 

quo a imensa maio— 
intelectuais "do ' 

país aceitou n 

Pode—se diffor 
ria rioo chamado3 
esquerda" do nosso 
d i t a d u r a do 64 como f a t o c o n" urinei o* 
e .aceitando—a passivamente, permnne 
ce do braços cruzados, na esperança 
do nue os acontecimentos intornacio 
nais se incumbam de suprimi—Ia< 

Nao cogitam do nenhuma ação in—' 
terna contra a ditadura» Estão, por 
isso, completamente alheados do quo 
ocorre no Brasil o, tombdm, nos pai 
ses latino-americanos, onde, em rauT 
tos doles, se dcrenvolve intensa lu 
ta revolucionar:!-' para liquidar com 

3cus lacaios nac*'io 
ara si o maior pro 
exploração do po-

o imperialismo < 
nais, quo tiram, 
veito, à custa 

Esses intolí 
man+ôm-se , por 
norD.noia do qu< 
••-, onde •oreseiv 

der. o 

--.gcr i. 
sócia! 
s ir. d i' 
T.Z.Cí'• •"• 

o rroí 
pai 

)OS 
re 
;ro 

iais "de esquerda" 
triplo, na maior ig 
uorre na Argentina 
jnte a-classe tra

balhadora deseup' nha papel históri
co^--impelida comn esta a suprimir a 
ação do imperialismo e tirar do po

is Ir cai os * 
se trabnlhadòra^argèntina' 
irm:- determinação de ene-' 
dei', para a implantação do 
o; T, enorme a agitação nos 
s. Uá tres organizações ar" 
indo clandestinamente, com 
to de formar o exército po 
oluciohário. 

.ntelectuais brasi— 
'da" sabem de vez ' 
coisa sobre a atí»-

Lucioiária peronista.Nos 
* joriais censurados de 
;• fr Lam dela. Mas para 
:tu,-:is_"de esquerda", '. 
to estão, Perón- é ainda 
i quo as agencias noti— 
)crialismo apresentavam 
i, quando era c presi—' 
il-ljca Argentina. Não \ 
i mudança* 

nsa maioria dos cha 
'ais "de esquerda" ' 
j que faz^o p i o r cego 
l e que não que r v e r . 

sua i g n o r a n c i ã , q u e 
m u i t o - c o n f o r t a 

» V» n m » 

quo 
le o 

7 ') 
.i.i >: 

O I » , 

ü 1 
l o i r o s " 
0~i çuar.r! 

,vidc/! '; i 
sos próf 
voz cm q 
. eesos^ in t e j 
a r r a s a d o s c 
aque la f i r a 

«ciosas do J 
como f a s c i c 
dento ria Rr 
compreendo;. 

Ênf i r i . r. 
rr.ados in 
do B 
- i i 

os 
:oue: 

: l g u i 

.1 : 

11 

o 

l h e s 
v c l . ' 
quo 3 
na v i 
•oassa 

0 :V1 
• cômoda^ 
isso, nao se apercebem' 
u a sua^protngonização' 
.tica. São figuras de um 
•:0. 
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A rnzcr<uy-CAO POG APUO 

K c a l i z o u - s o cm Pôr 
Conle r ê. 1 c .1 a M:>.ciona 1 
•los I n s t i Lu to s do 
; agem rodi.""i.da p o r o c a s i á o 
• Ticlavi' bfiaj fes tem 

ri 
to A l e g r e a 1 -
le P reo id . cn toa 

Advogado: 

os advogados 

. na mon 
desse ~r 

n 
i-ui jTfvv;i:;in ;-̂ o aii f;o a política eco 

' '"mi.-a do governo, incentivando prã 
ticas que eivam a prejudicar o inte 
resse dos mais fracos. 

Diz a mensagem:' "Os quadros só- r 

cio-políticos e jurídico-legislati— 
vos apresentam-se hoje alarmantes. 1 

contaminados pelo interesse cconômi 
co; a prevalência da automação amea 
ça desintegrar o homem, espoliando— 

na- sua o dos direitos radicado 
grandeza ontológica. 

A preocupação em reduzir 
e aumentar a produtividade, 
legítima quando destinada a 
cor o acesso de todos aos ben 
serviços, está^conduzindo a p 

custos 7 

emborí 
favorc 

e 
i/50* 

s 

sas concentrações de poder, em mãos 
de reduzidos grupos." 

Sem dúvida é in-ter es santo a men
sagem dos advogados. Mas não 6 com7 

c restabelecimento da força do Bi-' 
reito, como desejam, que se poderá' 
pôr cobro a essa desastrosa políti
ca econômica da ditadura. O Direito 
•sempre esteve submetido ao poder do 
Estado, seja esse Estado de quo ti
po for. O Direito tem força à medi
da que o Es tado lhe concede força. 

O que eles devem fazer d, não cc 
mo -advogados, não como homens que "'" 
pretendem fazer valor o Direi to, r.as 
como cidadãos, agir' por todos os r;4 
ios ao seu alcance,contrai o estado' 
de coisas que.denunciam. 

S 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
o 

.«> 

$ 
$ 
$ 
$ 
«i> 

$ 
$ 
$ 
$ 
$ 

O" s"* Cl O <íi;,JS '"t *'H -*1* 'T ''v rt ^ •"* **"*J'*,Hv ,:s **'• 'í1* ̂ s *"• c*s •*> 1"» f"» <*s t : /"> t • 
li •*> 4 si1 <? -9 -i" •» <> <2> :'t> s,' V •-> •J >->* •,'? O J vv O •«' •!> \) •,> O -J ;> ^ 

SUPRESSÃO DE CLASS 

i 1 :• /*s >•. 

"As classes sao grandes grup 
de homens que se diferenciam 
tre si pelo lugar que^ocupam 
num sistema de produção nisto 
camente determinado» As class 
são. grupos humanos, um dos qu 
is pode -apropriar—so do traba 
lho do outro para 'ocupai' pest 
diferentes num regime'determi 
do do economia social. 
Para suprimir por completo 
'classes não'basta derrubar 
exploradores. E necessário 
primjür a diferença entr<: 
ri o o o o a i n po. a s n i m o o m o ent 
os l t;al'.' I hnd>>res mnnuaid o 
;i,>ol:i!:! is. " 
'.ofin* (Julturn o 

sii 
ei 

• > 

1^ 

ria 
re"v* 

Cni trv.-l 

http://norD.no
http://Preoid.cn


Q'0 03,lHoMn 

TTTEEPTi IEÍÍCIA ou ;;OKTU 

•ARGENTINA - O PODER" PARA A CLASSE TRA BALNADORA 

Comentando o "Grande Acordo íiac 
posto por Lanuspe, a revista Aport 
tat de julho JÚlpimo, tece em edito 

neraçoe^ 

1C' 
P 

,r,1 « • •'• •") 

'roru:;-
tal COÍU;x 

das quais abaixo transcrevemos tro~ 
chos* Parece-nos de grande importância que o 
leitor brasileiro, especialmente o leitor ro 
volucionário, tome conhecimento do que se 
passa na' Argentina, país visinho e amigo, e' 
do papel que presentemente desempenha a sua 
maior força política, que d.a massa trabalha 
dora liderada por Perón. Os peronistas, in-"7" 
discutivelmente, constituem a maior força po 
lítica da Argentina, o que, por certo, reti— 

Í ,' • "~" x ra a autenticidade do poder daqueles que a— 
tualmente governam e que, por meio de mano
bras de desonesta astúcia, pretendem .conti
nuar governando. 

"Agora, em vdsperas.de acontecimentos políticos que sacudirão toda a 
vida institucional do país, decidindo seu futuro por largos anos; agora, 
quando o qv i está em jogo é a questão'" do poder, cujo acesso d facilita
do pelas e]ilções programadas para 1973; agora, que se tornamjvisívei3 * 
'os anseios do povo de tornar a viver numa Argentina Justa, Livre 
'rana, construindo o'Socialismo Nacional; agora, que as cia 
tes e as forças armadas estão na defensiva 

1tence, nos 6 estendida uma armadilha, 
Ia 

e Sobe— 
dominah-' aa03 

o futuro nos per-
desconcertante' pe 

que 
•à. agora, que 

sua ingenuidade: o Grande Acordo Nacional» 
A camarilha militar pretende dar vida a-èsae acordo antes das eleiçõ

es prometidas para poder ungir depois um governo civil dócil, fruto de ' 
negociações bastardas. Reservam-se para si o papel de árbitros supremos. 
Desejam resolver na mesa de negociações o que só o povo decido, "pelo mc-

o que d mais incrível,.querem fa-
trabalhadorcs c 
discurso presiden 

nos até hoje ainda, com o seu voto; e 
zê-lo proscrevendo Perón, deixando de lado olider dos 

a ÍS30 visos de legalidade. Não d outro o fundo do dar 
ciai. 

Reputamos toda essa urdidura torne, das forças armadas como'impossível 
de :or '*• v-om êxito. NÃO SE PODE GOVERNAR SEM 0 POVO, TIAS MUITO LLENOS ' 
COi;"' ""'D. Daí que as ânsias de continuismo da ditadura militar cs-' 
ber .. .. •ai-i legítma necessidade dos argentinos: um governo popular e 
Sote'--an< <;uo, retomando o sentido nacional, se encaminhe para' uma sdrie' 
de muda: gas das estruturas produtivas com um claro sentido'anti-imperia-

"modclo. .do: país que queremos" nao pode ser jamais este que so—* 
.ias que não estamos dispostos a suportar muito tempo mais; o pa~ 
Lnorias, do domínio econômico dos monopólios^internacionais, da 
Ia especulação, do sub—consumo e da exploração iníqoa. 
ibera amis atitudes ambíguas. Ninguém" pode enganar-se.! Estamos vi 
iORA DOS POVOS. E a Argentina popular que se levanta ante o pri-
ourguGs que resiste a morrer. . • .; 

Quero nos eleições honestas. Com eleições honestas ganharemos. Hoje a 
camarilh militar,_sabcndo que desse niódo perderá, mudou as rpgras do 

.onrlo elições "desde que haja acordo". 
odor do que se trata, Perón replica com-uma pública posição 
po mantida: eleições sem condicionamentos nem proscrições. E 

liá&a. 
fremòs, 
ís das n 
usura e 

Não c 
vendo A 
vildgio 

go prome 
Conhc 

muito tni 
é o ún i c 
gico enf; 

0 pro< 

3.2 

o ditadorzinho ch acordo possível para evitar o que 
entamento entre irmãos". 
esso revolucionário que ho i vive a Argentina chegou 

culminante da contradição das classes ante a questão do poder 
Trata-se de apoiar a classe social que 6 portadora da mudança 
situação de tal natureza se encontra hoje o nosso Movimento q 
do pela classe trabalhadora, terá que aceitar uma responsabil 
tica transcendente: subir ao poder, o com uma missão historie 
importância, ou seja, a de sepultar uma coprufcurà rxconô;uioo~s 
se baseou na Injustiça Social, na Dependência Econômica o na 

. . da Sóboranin 

há 
se 

ama de "trá 

ao ponto ' 
estatal. * 
; Ante uma• 
ue, integra 
idade polí-
a da maior' 
o ei. ai quo ' 
:\\ ionnção • '• 
Nacional." 
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i'. 3T0RIA SE, DE5E?<rV0LVE 

o 1..600 anos atuava no • 
o:r?no um perigoso parti 
lucionario. Ele socava 
giâo'e todos os alicer 
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o. Negava redonda—*7" 
vontade do Impera-' 
lei suprema, nao ti 
era internacional , 
a o Império, das Gá 
De há muito reali-

trabalho de sapa subter 
) ~ecreto. Esse partido ' 
•M' ionário era conhecido em 
X rte com o nome de cris-' 
e estava também fortemente 
'mtado no exército. Vendo 
o derrocava a ordem, a o— 
cia e a disciplina em seu 

exércvbo, o Imperador Dioclecia 
no r>:o pode conservar por muito 
tempe a'calma. Interveio enérgi 
camente. Promulgou uma lei con
tra os socialistas^ quero dizer 
-,^contra os cristãos. As reu-' 
niões dos revolucionários foram 
proibidas, suas sedes fechadas' 
e oie" o demolidas ,^interditadas 
as .] ígnias c>istãs. Os cris-' 
ta- i oram declarados incapaci
tai y. para os cargos públicos . 
For a; i, eles proibidos de recor-' 
rer aos tribunais. Esta lei de 
exce.ão também não-teve efeito. 
Num cinte, os cristãos queima
ram ' •• "<.1:;M,-, ?.:i que se encon-' 
trr.v; i ~>->.T-orador. Este vingou-
se, .irjeneadeando a grande per
seguição do ano 303. Foi a últi 
ma de seu gênero. Dezessete a-
nos depois Constantino, o novo' 
autocrá.ta que sucedeu a Diocle-
ciano, proclamou o cristianismo 
instituição do Estado." F. En-
gls, no j refácio à obra de Karl 
líarx, As Lutas de Classe 'na 
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VICE-DIRETOR DA CIA. 

0 genera 
centemente 
Agôncia Cen 
(CIA). Walt 
norte-ameri 
'•correu o go 
poder o pre 
nessa ocasi 
da CIA e, c 
com os golp 

le : 
es t, c i 

1 Vernon Wal 
nomeado vice 
trai de Inte 
ers foi adid 
cano no Brás 
ipe militar 
sidente João 
ao Walters e 
om certeza, 
istas.-
ora a amizad 
í!':nic Branc 

U*Í 0 . e a 

ters foi re~ 
-diretor da' 
ligência.... 
o militar ' 
il quando o-
que tirou do 
Goulart. Já 

ra um agente 
colaborou * 

e que por e-
o. Com isso 

A 
RAMLIIO E nHAS""DITADTíT?A3 

i o n a l do 
içõc-n Uni—1 

p o r 211 7 o -

" o p r e s s ã o * 
• c ; a l o v i 

ho je q u e ' a d i t a d u r a porfcu— 
apon t;ados, 
a tempo, _o 
a vantagem 

11:: 

A Organizaçao Internai 
Trabalho, entidade das iír 
das, condenou há pouco, 
tos, a-política do além-r^iar de Por
tugal, qualifjcnndò-a de 
colo:'i.)'i , :! i ::'" rimanaçao 
O Leu.' '"> d--- i i C M Los '-.i •" 

(.. rjqu*ji;í;o al,«TO kat\ua 
naó ü de 
'guesa pratica os delitos 
a condenação ainda chega 
ferecendo, além do mais,--
de proporcionar confronto com o que 
a ditadura portuguesa faz cr suas • 
colônias e a ditadura brqsilo.ra ' 
faz em seu próprio país. 

No Brasil,'Mediei exerce sobre ' 
os trabalhadores, a mando dos impe— 
rialistas, uma opressão violenta, * 
tipicamente colonial* Colonial no 
sentido de manter salários rnisera. 
veis aos trabalhadores, proporcio-* 
nando assim grandes lucros as empre 
sas imperialistas aqui instaladas.* 
Desde 1964 que todos os direitos * 
sindicais foram violentamente supri 
midos.^Os dirigentes sind|icais de 
hoje são indivíduos esoolhidos a cie 
do pela ditadura, para manter sub-' 
missos todos os trabalhadores. 'As 
eleições sindicais sao uma farsa. * 
Só podem apresentar-se como cândida 
tos a'postos de direção aqueles que 
a ditadura aprova, ou antes, aque—.* 
les.que a ditadura indica. 

Entre as duas ditaduras — a por
tuguesa e a brasileira — há realmen 
te muito de comum. Não é atoa que 
procurara elas-criar-a Comunidade^ t 

so-Brasile ira. Comunidade na opret>-" 
sao e na infâmia. 

PAIS SEH LEIS 
• 

A ditadura expediu uma infinida 
de de leis, cada urna mais \ drástica 
que a outra, a começar pela Consti 
tuição, feita a seu bel prazer, co 
o covarde assentimento de'deputado 
e senadores, Constituição essa a 
que foram agregados os infames Ato 
Institucionais. 

Pois riem as próprias leis a dit 
dura respeita.Todos os dispositivo 
legais concernentes à garantia da 
pessoa humana são considerados le
tra morta quando a ditadura quer 
castigar ura brasileiro,, 

Por exempll: O art.153* §^14 d 
'Constituição diz que se "impõe a t 
das as autoridades o respeito a in. 

r\n 
riu adi 
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do. iln l;on t.o é do 
ol"i|,a.ntn ir.no. 
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CIA MATA- PADRE HENRIQUE . . • : . 1 

. •.." rá 
•terr jr 
seria 
vesse 

. Eir 
arti: 

ÜIA em ntrj.: ?:•: 
Pa tjagôni a. Vn' •"> 

ÍO ecti-

do-conhecimento público, a presença constante dá 
v -r»o na "América Latina, desde o México atá o Sul d; 
1: espancar e se pode admitir que d serviço norte-an 
or trás de uma organização' terrorista.-"- '".' 

exposição apresentada pelo desembargador Agamenon J_ 
tiça do Estado de Pernambuco a propósito do 

de 
jun trecho dá 
ao Tribunal de JUÍ 

' .-.truciá .mento do padre Henrique Pereira Neto, professor de'sociologia e 
assistente educacional da Arquidiocese ue Olinda e Recife. 

A organisação terrorista a que se refere o desembargador -"gamenon LH 
arte e à qual prosurae a CIA estivera'ligada, é o'Comando de Caça aos Co 
nunistas, cujos elementos praticaram o homicídio. 0 padre Henrique foi 
encont^ do com ferimentos de faca e bala e sinais de enforcamento, nu;s 

'" terre í baldio da Cidade Universitária. 
Ac i: indo que o serviço secreto norte-americano é responsável pelo • 

trucj 1- íento do padre, o desembargador Agamenon Duarte se revela um dos 
pouces aagistrados corajosos, que não se curva ante as arbitrariedades7 

.dos ̂ o.-ilas, que aqui recebem a CIA de braços abertos. 

'•'Jrfà 

,....,,.. . CRIANÇA ENGORDA RATO 

Criir^a 'jnorándo de fome não impressiona nenhum nordestino pobre. Is 
so é coisa de todos os dias, é uma fatalidade à qual já estão acostuma
dos. Porisso raesrao, Manuel Pelismino da Hora, trabalhador do canavial.-*-
do Engenho Boa Vista, em Palmares, Zona da Mata de Pernambuco.,, não deu 
importância nenhuma quando o seu amigo José" Ambr'ósio~avisou que os seus 
filhos-, deixados sosinhos no casebre em que mora com a mulher, estavam' 
chorando. Ponsou, naturalmente, que .estavam chorando de fome, o que sem 
pre acontecia. 0 que Manuel Pelismino ganha no canavial, mesmo ajudado1 

pela sua ot.Üier, não dá para eles^encherem a barriga. 0 que ganham" pelo 
'seu trabalho — ele e a mulher - não chega para compraros alimentos de : 

' que precisam para alimentar-se, e aos seus filhos. E, assim, todos pas
sam fome. Passam fome resignadamente, incapazes de um gesto âe(wdescon̂ .•,' 
_t enternecia»» E isso porque os patrões, apoiados pelo governo, são todo;* 
poderosas» _ 

M.ías, efesta vez, Manuel Felisraino estava enganado. Interpretou errada 
3beftte o 0TLSO do seu amigo José Ambrósio.'E o resultado do seu engano "r 

-foi> trágtso» Seus dois filhos pequeninos estavam sendo comidos por ra-' 
•.tos. E .lasrreraaü comidos pelos ratos. Quando Manu3l Pelismino entrou com 
•à mulher ao casebre encontrou os'ratos se' refestelando com os cadáveres 

criarças asma poça de sangue. '. *• 
2 esss & -Nocrdeste que a ditadura está desenvolvendo. 

•» .... .-'"•'" ;• País sem leis... . 
• ".'•;'.-. ;'" • .» ra submete presos a. tortura física,* 

' * - ' psíquica e morai e são inúmeros os 
. casos, de mutilação e de morte."" 0 Bra 

.: sii é um país sem leis... 

'das 

sa ísse s^«s^$$$3ss$$s$$$sss$3S3srs$$s$eda$s$$s$ss$$s$s$$$$3$$$es3$^ 
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s 
- POVO ARMADO 

•D prr.î ixo (decreto da Comuna a* Paris foi a abolição do exército» Z 

3 perma»nfta e a sua substituição pç.lo povo armado. Esta reivindica-7 & ' 
* • " ; • ' • . ^ 

'- ~ • b 
3 çao fir-ara: havje no programa de todo partido que deseja chamar-se so 3 
8. . •• • • -_•• • -_ . - | 

8'. cialis-rv. T- II. Lenin, 0 Estado je a Revolução, Eüiciones Europa-Amé % 
8 • ""'"" . "" s 
3 "rica, írüs,, s/d, pgi 57. r • • *" .' 
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A BENFAM E ALGUHA3 ;UA' ss rfPPASTAS 

A BEr.?AM, eará infamo organização custr-Had'» polo imperialismo norte-
americano para cissominar o controle dn ituí|*t.l idade cm nosso país, usa do 
todos os recursos, os mais sórdidos o deõonps I »S, para atingir o seu fim 
~. 0 que essencialmente lhe interonna é censo " i r reaulLados. E, desgra
çadamente, nisso tem sido bem sucedida", t;nn':o a;-sim que- chegou a firmar' 
oontratos com d.i ferentes -Estados e Municípios brasileiros, para fazer 
propaganda do c • ntrole 
blica pela dití ura. 

da natalidade o foi considerada de utilidade pú-

Recurso sórdido 

i-» 

Como exemplo 
é trazido para c 
cado cem o firr .. 
para o 
as 
pois de reccbídc 

elidereç o 

* 

tal eerv 
Assim, . 
es enli 

popular. 

LÇO, ou 
.lhares 
igues a 

:!e reourso sórdido pod 
nosso país o DIU^(x)Í3 

?. evitar a gestação. 0 
de pessoas cujas etivi 
BEMPAM. Isso, é claro 
o DIU, o entregam à B 

generosamente gratjfic 
desses aparelhos são d 
super-mercados, como s 

emos mencionar a maneira pela qual 
positivo Intra-Uterino) que é apli 
DIU é remetido dos Estados^Unidos 
dades não têm a menor ligação com 
, para despistar. Tais pessoas, d_e 
EMPAMl São naturalmente,pagas para 
aáas pela "gentileza" que presta^ "'• 
istribuidos no Brasil e muitos de— 
e fossem produtos de abastecimento 

Como 
BE I:•;•„!, 
granee : 
v Claro, oj 
'— • Trat-

•. u m f i "i m< 
no do i; 
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que r-stá 
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Recurso desonesto 

molo de recurso desonesto apontamos uma^ação subreptícia da * 
nual, 'sem dúvida, espera essa organização criminosa obter •• 
ltnil^a Nessa ação a BSMFAM vai gastar muito, muito dinheiro.' 
om ela, conta lograr um resultado quo compensa o grande gasto 
do ' m filme que pretende passar pela televisão. Para passar^ 
fcol" visão d preciso gastar muito dinheiro. E caríssimo o tem 

a, televisão* 
o fi.mej Maternidade consciente. Claro que a BEMPAM não vei a 
- p.*i -rocinadora do. filme. Vai ficar por trás, escondida. Pelo 
vi;; o, o filme será apresentado no programa do.salafrário * 
•.CAI. ?I, que também vai entrar-.numa boa bolada que lhe dará a 
• 10 CAVALCANTI, mostrando o filme, vai defender na televisão"., 
a nitalidade. E ele um indivíduo sem caráter,- que andou de-^ 
mpaiheiros a ditadura, um aproveitador inescrupuloso de to- 7 

•çÕos, um comparsa de todas as velhacarias praticadas pelos f 

;. • aliança de PLAVIO"CA'v*A£CA"flTI com a BEMPAM e* natural, nada • 
cf; '.ordinária* Aliança de uma-entidade deáonhesta com um indiví-
v 'JÒ. 0 que, entretanto, não deixa de ser uma aliança nojenta,' 

mais viva repulsa de criaturas digna^j 

• • • Concurso 

iciativa da BEMFAM a ser posta em destaque é um concurso por' 
, do monografias sobre "Problemas Brasileiros",'com um prêmio 

. > cruzeiros para o vencedor. Pelas condições do concurso, a ' 
. por ole so interessa á induzida a defender o controle da nata 
ira, esse concurso não representa estudo sobre nenhum problema 
, mas a defesa de uma prática totalmente contrária aos legíti-
.:sos do nosso país, como é o controle da natalidade. 0 Brasil» 
imenso, com vastas torras de cultura, com muitas riquéfcr.i a ex 

, justamente porque tem um futuro grandioso, é que o impcrialis-
• >nha em apequená-lo, en. mar':ê-lo com uma população reduzida e* 
'.atada, conservando-o, assir ,-*sob ò seu domínio. Bis porque pro-
todos os meios fazer- cora que no-Brasil se exerça o controlo • da 
"ie. E â desse controle que a BEMFAM, organização do imperialismo 
incumbida no Brasil... 
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SECRETARIA DE SAÚDE DO RIO GRANDE DO NORTE 

PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA MATERNO-INFANTIL 
CLÍNICA DE PLANEJAMENTO FAMILIAR ' 

Carimbo da Clínica 

ft 

IDENTIFICAÇÃO DA PACIENTE 

Nome:'. ' . . ' ." ... . . . . . . . . . . . 

Endereço: . . 
• ' 

Bairro: Cidade: 

Prontuário n.° Data da matrícula: 

c 

(distribuição gratuita) 
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Dê à Sua Família Melhores Condições de: 
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APARELHO GENITAL FEMININO 

Ele é composto de 
dois ovários, 

duas trompas, 
um útcro 

(onde se desenvolve 
a criança) 

e uma vagina 
(que é o canal 

de comunicação do 
útcro com o 

exterior da mulher). 

sfbm 
'/5Íbf"<*-'**P»í< 

yE,3&-*Í 

OVULAÇÃO 

" 

Os ovários contêm 
os óvulos que são 

as células reprodutoras 
da mulher. 

Todos os meses, 
em um dos ovários 

amadurece um óvulo, 
que passa para a t rompa, 

depois porá o útero 
e sai pela vagina, 
quando não se dá 

. a gravidez. 

< 
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É composto de: 
um pênis, 

uma bolsa escrotal 
(em que ficam 

os dois testículos, 
onde são fabricados 

os espermatozóides, 
células reprodutoras 

masculinas), 
dois canais deferentes, 

duars vesículas seminais 
e uma próstata. 

EJACULAÇÃO 

Durante 
o ato sexual, 

os espermatozóides 
passam do corpo 

do marido 
à vagina 

da mulher, 
através 

do pênis. 
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RELAÇÃO 

Quando a mulher 
tem relação com o marido, 

é depositado na vagina 
um liquido que contém 

os espermatozóides, 
que possuem uma cabeça 

e uma cauda 
com o qual se locomovem 

através do útero 
até chegarem às trompas. 

« 

FECUNDAÇÃO 
» • 

Os espermatozóides atacam o óvulo, * 
mas apenas um consegue penetrar, perdendo 

' a cauda. No encontro do espermatozóide 
com o óvulo se forma o ovo. 

«* \ . \ • * 

> (( <s 
s \\ 

• /'~7f 

j / 
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NIDAÇÃO 

0 ovo formado na trompa é empurrado paro o 
útero, onde se f ixa, dando início à gravidez. 

1 

l o i 

DESENVOLVIMENTO 

DA GESTAÇÃO 

Os primeiros 
três meses 

da gravidez 
são os mais 
importantes, 

pois, nesse período, 
ocorre a formação 

da criança. 
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D E S E N V O L V I M E N T O DA GESTAÇÃO 

Entre o 5.° e o 6.° mês, a criança ainda está de 
cabeça para c ima, como começou a ser gerada. 

Entre o 7." e o 8.° mês, a criança vira, isto é, 
toma a posição para nascer. 

D E S E N V O L V I M E N T O DA GESTAÇÃO 
(9a m«») — 

A criança está pronta para nascer. Ela se 
al imenta dentro da mãe através do cordão 

umbil ical , que está ligado à placenta, 
por onde recebe o sangue e o ar, e é protegida 

pela bolsa de água. 

3£«*S*S rsfss*^7"""'" 

IP*1 
§98$, 

x~<£ 

Mela, . - . v • • • * ' . • - . ; : 

11 
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Métodos Anticoncepcionais 

^asaas BsagaggHg " ^ 

USI 
1.* dia da 

CALENDÁRIO 

3 2°" 
regra 

3 o- 4 3 ^ 

Iniciar trataraenlo 

^ErsKm-Btss&mautwBXB 
:squecendo-se de tomar a pílula uma 
noite, deve-se tomá-la no outro dia, 
assim que se lembrar, e outro com
primido à noite, no hora de sempre 

Métodos Mecânicos e Químicos 

O Comprimidos 
efervescentes 
ou 
"comprimidos 
locais" 

Óvulos (cápsulas) vaginais 

Condem. 
preservativo 

M 
"Camisinlia-de-

-vènus" 

13 

6 

13 

20 

27 

S 

T 

14 
.21 

28 

T 

1 

B 

15 
2 2 

AJ 

Q 

2 

9 

16 
25 

30 

Q 
3 

10 

17 

2 4 

S 

4 

ti 

18 

25 

s 
5 

12 

19 

2 6 

Dlalragma ou geléia 
Tabela ou Método Rítmico — geral
mente tn:cia-se no 8 ° dia da regra, 

prolongando-se até o 20.°. 

12 
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DISPOSITIVO IHTRB-UTERIHO| D.l.U. 

"c-aíijr.ífííví . . ' í . " ' \ D.l.U. no oplicador, sendo 
introduzia» no útero. 

D.l.U. na posição normal, 
depois de introduzido 

no útero. Como se vê, os fios 
estão no fundo da vagina 
para permitir a revisão 

periódica. 

* 
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FAMÍLIA PUNE 
FAMÍLIA 
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NAS CLÍNICAS DE PLANEJAMENTO FAMILIAR, 
VOCÊ ENCONTRARÁ: 

3fc Exame de prevenção do câncer ginecológico 

« 

•^ Prevenção do aborto provocado, uti l izando métodos 
anticoncepcionais para espaçpr o nascimento dos 
filhos. 

^ Tratamento do casal estéril 

O atendimento das clínicas da BEMFAM é gratuito. 

\ 

Esta é uma publicação da 
EDITORA BRASIL-AMÉRICA 
(eila especialmente para a 

Sociedade Civil Bem-Estar Familiar do Brasil 
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ATIVIDADES EDUCATIVAS 

Realizações em 1972 

%^M,\iQ$\m 

~ •« . * » « * < 

NATUREZA DA PROMOÇÃO 
ATIVIDADE 

LOCAL PERÍODO a TOTAL 
PARTICIP. 

PUBLICO 

Encontro Universiiário Berfifam/Inst. 
Ciências Po
líticas e So
ciais de PE -

UFPE 
IX Seminário Brasi leiro 
de Planejamento Famil. Bemfam 

Recife-PE 

João Pessoa 
PB 

I Encontro Estudantil 

1 Encontro de Profissio 
nais 

I Encontro Atualização 
Téc . Administrativa 

'Encontro "Universitário 

Treinamento de Orienta 
doras Familiares 

II Encontro de Profis -
sionais 

X Seminário Brasi leiro 
de PI anejamento Fami
l iar 

Bemfain/Inst. D.de Caxias 
Educação RJ 

Bemfam/Fac. _ , . __, 
1/ j A ó Tauba té - S P Med.Ass .Pau 
lista de Med. 

Bemfam 
Ponta Negra 

RN 

Bemfam/Esc. 
S .S . /UEG R, Janeiro 

Bemfam 

Bemfam/Esc. 
S . S . UFPE 

Benfam 

Natal-RN 

Recife-PE 

Belém-PA 

09-10/df3/72 281 Universitários de Ciências Sociais 

12-15/05/72 118 

. i. 

Senadores ,Beputados Federais e 
Estaduais, Sec .Es tado ,Fre i s .Uni 
vers i tár ios , Técnicos. • 

30-31/05/72 150 Concluintes do Curso Pedagógico. 

29-30/06/72 88 

09-12/06/i 2 50 

14,19,21/9/72 102 

8-12/10/72 28 

12 -U/10 772 51 

26-29/11/72 x , 82 

Técnicos de Bem Estar Social 

Repres . (PA/CE/RN), Sup.Médicos 
S .Social , Sup.Educ. Staff, CELADE 

Estudantes Serviço Social 

Orientadoras Fanll iares das Clini
cas da Bemfam (Norte/Nordeste) 

Assistentes Sociais, Concluintes, 
e Professores 

Senadores,Deputados Federais e 
Estaduais, Sec . de Estado,Prof .U-
r$versitário e Técnicos. 

>yw 

: I " 

I í 
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SEMINÁr: ~ ANTERIORES 

12., Seminário Brasileiro de Painelaiuento Familiar:Londrina: Julho 

de 1968. 

22. Seminário Brasileiro de Planejamento Familiar: Garanhüs: s e 

tembro de 1968, 
3C. Seminário Brasileiro de Planejamento Familiar: Campinas:- ju— 

nho de 1969 . . f 

U-&Í Seminário Brasileiro de Planejamento Familiar: Vitoria: outu

bro de 1969. 
52. Seminário Brasileiro de Planejamento Familiar: Natal: maio de 

1970.: • • ' J 
6e. Seminário Brasileiro de Planejamento Familiar: Santa Maria:ou 

tubro de 1970. 
72. Seminário Brasileiro de planejamento Familiar: Salvador: n o — 

vembro de 1971» 
.82. Seminário Brasileiro, de Planejamento Familiar: João Pessoa: -

maio de 1972. 

i 

0 Papa Paulo VT, na Carta Encíclica "Populorum Pro-/ 
gressio", de 26 de março de 1967, ao falar a respeito da Paterai- Í 
dade Responsável, declarou: \ 

"Sem direito inalienável ao matrtr.onio e à procriaçao. \ 
não existe dignidade humana. Ea última anájlí.ss, é aos pais., que - [ 
compete determinar com pleno conhecimento de causa/ o número de fi 
lhos, assumindo a responsabilidade perante Deus, perante si e pe-/ j 

\ rante os filhos que já nasceram e perante a comunidade a que per— { 
j tencem, de acordo com as exigências da sua consciência-formada se
gundo a Lei de Deus, autenticamente^interpretada e sustentada pela 
confiança nele". 
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CURSO DE TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO 

PARA PESSOAL MEDICO E PARA-MÉDICO 

1. Características: 

^{fo% 

2. Duração: 

3. Horário: 

- O Curso de Treinamento e Aperfeiçoamento 

congrega mensalmente um número limitado' 

de profissionais médicos e para-médicos, 

onde são abordados aspectos médicos, so

ciais, sanitários, sócio-economicos, le

gais.*e religiosos do Planejamento Fami -

liar. 

— 0 Curso se destina a: 

a) profissionais de nivel superior: médi_ 

cos, enfermeiras, assistentes sociais 

sociólogos, psicólogos, etc. ligados 

ao campo do Bem Estar Social; 

b) aprovados nos concurso promovidos pe

la BEMPAM; 

c) integrantes das equipes de nossas clí 

nicas: médicos, assistentes sociais e 

orientadoras familiar. . 

d) casos de interesse para a Instituição. 

- 4 semanas 

- Iniciando no primeiro dia útil de cada ' 

mês. 

- Integral 

.- Das 8 às 12 h e das 14 às 17 n. 

4. Condições para concessão de bolsa: 

0 candidato deverá enviar para a sede do 

Curso: 

a) Picha de inscrição devidamente ' 

preenchida, com um mês de prefe -

...--ncia • e mais dois meses como al-

Trncti^Sç; 
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b) I>uas cartas de recomendação, sendo: 

jg carta - necessariamente do Repro 

.sentante ou Médico Supervisor da ' 

Bemfam no Estado, e na ausência de

les de uma Autoridade Local. 

2g carta;- do chefe ou da entidade' 

ao qual o candidato está ligado. 

c) Fotocópia do diploma de conclusão ' 

do Curso Superior e Curriculum Vi -

tae. (exceto os referentes aos i -

tens c, d, do nS 1) 

d) Duas fotografias tamanho passaporte 

para serem utilizadas em nossos ar

quivos. 

e) Carta, especificando o motivo 

teresse em fazer o Curso. 

do in 

4.2. 0 candidato deverá ser aprovado pela Comissão de Sele 

ção de Bolsas da B3KFAM. 

§ 

5. Direitos dos bolsistas: 

- Transporte id.a e volta de suas .oi 

dades de origem. 

- Ajuda de custo. 

—_ Recebimento de um Certificado. 

6. Deveres dos bolsistas: 

a) Apresentação na sede do Curso na da 

ta prevista; ' 

b) Cooperação com a Coordenação, 

fessores e demais bolsistas para se 

alcançar os objetivos propostos; 

c) Freqüência integral às aulas; 

d) Apresentação de um trabalho indivi

dual e um trabalho ém grupo, rela -

cionado com os temas apresentados ' 

no Curso; 

e) 0 cumprimento das condições acima,, 

deverão ser obedecidas na integra. 

Caso contrário, o bolsista nao reco 

berá o Certificado de conclusão e 

pro -
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f) e as pessoas que o recomendaram se-
rãp notificadas de tal acontecimen-

• to. 

TEMÃRIO 

I. ASPECTOS MÉDICOS DO PLANEJAMENTO FAMILIAR 

II. ASPECTOS SANITÁRIOS DO PLANEJAMENTO FAMILIAR 

III. INTEGRAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL AO PLANEJAMENTO FAMI-
•-• LIAR 

IV. ORGANIZAÇÃO E* ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJA 
MENTO FAMILIAR. 

V. COMUNICAÇÃO EM PLANEJAMENTO FAMILIAR 

VI. ASPECTOS MORAIS E RELIGIOSOS DO PLANEJAMENTO FAMI
LIAR 

VII. ASPECTOS SOCIOLÓGICOS DA FAMÍLIA 

VIII. ASPECTOS MÉDICO-LEGAIS DO PLANEJAMENTO FAMILIAR . 

IX. ASPECTOS PSICOLÓGICOS DO PLANEJAMENTO FAMILIAR 

-X. TRANSIÇÃO DEMOGRÁFICA S SUA CORRELAÇÃO COM O JffiSEN 

VOLVBIEFTO SÓCIO-ECONÔMICO 

XX. EDUCAÇÃO EM PLANEJAMENTO FAMILIAR. 

-4-
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SOCIEDADE CIVIL BH: ESTAÜ FAI.IIJLUi ;.0 iilASIL 
CüiiSO" D2 TIELL ^.EI;TG AIÍIÍPCICVCALK.YC: 

DISTittEÜICAo DCS BOLSISTAS SEGU. DO A i-PiCPISSÃO DE 
i juaX) 1^6 l íüí. DEZEP JAQ DE 1972 

lüopisaco 

IJÜDICCS 
ASSISTEI.TES SOCIAIS 
BUEEIfiJiíIiulS 
AIDI ISÜKÍÜÍAGJSÍ 

JOIíl ALISTAS 
1 ÍIOFESSOIÍES " 

ED. SAEITiíiilO • 
£Ai£jlCEüTICOS „. 

ADVOGADOS ; L_A— 
SACEPDOTES 

CITOTÈCAICOS 

O.EAi:ILIAa 

DEPTISTAS 

PSICÓLOGOS 
SOClCLOGOS 

SECüETA*ilIAS _ __^__ 

LuTHICIOAISiYJS 
ECOíVOLISTAfi"' 
hILITAii 

AUX.CLÍAICO 
ELGE:.IIEIAOS 
EXTE,:CI01.IATAG 

EGCBITditfüIAS 

IiSTilüÍiE:/ÍADCiíAS CIHÜIiGICA 

PASTOR 

ÍCOIJOMISTA DOi-ÍÉESTICA 

OETETfílZ 

CO...XADCJRA 
DE;u*i,,.DO 

'*OÍJiKCIAi:TE 

i^LA^CES PÚELICAS 

íU.'CIOi:AliIO PÚDLICO 

TOTAL. . . 

273 
67 
09 
Io 

-21 

07 
26 
0 n 

10 

03 
52 

15 
03 
1G 
33 
33 
13 
03 
06 
01 
03 
03 
01 

02 
01 

02 

03 
01 

02 

01 

1.11(3 
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V^olAijfrz 

-

J-l-£ • . 

1967 

19ÓJ 

1969 

1970 

1971 

1972 (até dezena) ' 

• 

ÚÍJC:;O uz DOLSISTAS :C 

• 

A.- & 

1967 
196C 

1969 
1970 

1971 

1972 (até de sei foro) 

TOTAL... . 

i'.A 

10 

11 

11 
12 
1'.:-

12 

. .. . . ó. 

>R /.. 0 • 

. 
• ,~\ 

76 
202 
21G 
213 
192 

217 

.. l.llG 
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SOCIEDADE CIVILE BEM ESTAR FAMILIAR "O BRASIL 

CURSO. DE TREINAMENTO E APER?ÍlÇ.C Ui3!TO 

DISTRIBUIÇÃO DOS BOLSISTAS SEGUNDO A CIDADE E ESTADOS 

MARCO 1967 A DEZEMBRO 1972 

.ozp^n 

ESTADOS CIDADES NA TOTAL 

AMAPÁ* 

AMAZONAS 

ALAGOAS 

BAHIA 

CEARA* • 

DISTRITO FEDERAL 

ESPIRITO SANTO 

GOIÁS 

GUANABARA 

MARANHÃO 

MATO GROSSO 

Macapá 

Manaus 
Parintins 
• 
Maceió f 
Penedo 

01 

03 
01 

16 
01 

Salvador 59 
Valença. 01 
Vitoria da Conquista 1 
Fortaleza 
Quixersmóbim 
Taboleiro do 
Crato 
Várzea Alegr 

Brasília 

Vitória 
Cachoeiro do 
mirim 
Vila Velha 
Serra 
Santa Leopol 
Aracruz 
Linhares 

Goiânia 
Inhumas 
Uruaçú 
Piracanjuba 
Porto Nacion 
Anápolis 

Rio de Janei 

Sao Luís 
Caxias 

Cuiabá 
Aquidauana 

95 
01 

Norte 02 
01 

e 01 

13 

28 
Itape 

02 
07 
01 

dina 01 
02 
01 

06 
01 
01 
01 

ai 01 
01 

ro .61 

19 
01 

02 
ol 

0 1 

Oif 

17 

61 

100 

í 3 

1 1 

61 

20 

03 
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ESTADOS CIDADES N2 TOTAL 

MINAS GERAIS 

PARÍ 

PARAÍBA 

PARANÁ 

PERNAMBUCO 

PIAUÍ • 

0 RIO DE JANEIRO 

RIO GRANDE DO SUL 

Belo Horizonte 
Uberaba 
Juiz de Fora-
Governador Valadares 
Bom Jesus -do Galhr 
Ninas Novas, 
Patos de Minas I t u i u t a b a 
Sete Lagoaa 
Recreio 
Barbacena 
Conceição do Rio Verde 
Pouso Alegre 

Belém, 

João Pessoa 
Campina Grande 
Itaporanga. 
Alagoa Nova 

Curitiba 
Londrina 
Ponta Grossa 
Telêmaço Borba 
Maringá*. 
G.uarap'\ava 
Apucarana 

Recife 
Olinda 
Petrolina 
São Bento do. Una 
Pai mares 

Teresina 

Niterói 
Campos 
Barra Mansa 
Santo ^ntonio Padua 
Três Rios 
Volta Redonda 
Porto Alegre 
Caxias do Sul 
Santa Maria 
Bento Gonçalves 
Novo Hamburgo 
Cachoeira do Sul 
Pe lo tas 
Bagé* 
Santo Ângelo 
Rio Grande 
Sao Leopoldo 
Rio Pardo 
Rio Grande. 

95 

L. 

97 

10 

67 
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ESTADOS CIDADES Na TOTAL 

RIO GRANDE DO NORTE 

SlO PAULO 

-SA.7IA CATARINA 

SERGIPE 

Nata l , ' 
Mossorà 
Ceará Mirim 
Cale;} 
Santa Cruz 
NÍs ia F l o r e s t 
Parelhas 

Sao Paulo 
Campinas 
Ribei rão Pret-
Ba ta t a i s 
Mogi dsa Cruz 

138 
22 
0*f 
02 
03 

a ca 
01 

32 
39 

: ...- 06 
- 01 

32 01 
Pres idente Venceslau 01 
Ari a m o t i n a 
Sao C». , l o s 
P i rac icaba 
Araraquara 
Sorocaba 
Bauru 
Vargem Grande 

01 
tík 
03 
07 
0 1 
02 

do Sul 01 
Presidente^ Prudente ' 01 
Franca 
I tuverava 
Santos 
Taubate. 
Cruzeiro 
Boa Esperança 
Jacare.t 

• 
F l o r i anopolis. 
Itaja4 
Xapecq 
Tubarão 
J o i v i l l e 
Criciúma 
Blumenau 
Lages 
I ç a r a 

C l 
0 1 
ai 
oh 
0 1 
01 
0 1 

02 
03 
02 
02 

. & 
02 
C2 
0 1 

- * ai 
Araca ju 

I N T E R N A C I O N A L 

i 
.1 

u 
/• 

06 

oi 

rVc o * r • • • • • r o o 

173-

no 

19 

06 

01 

;ii8 
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SOCIEDADE CIVIL BEM ESTAR FAMILIAR NO BRASIL 

CURSO DE TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO 

DESTRIBUIÇÃO DOS BOLSISTAS SEGUNDO A PROFISSJfo 

JANEIRO A DEZEMBRO •' 

PROFISSÃO 

MÉDICOS 

A. SOCIAIS 

ENFERMEIRAS 

ÀUX.ENFERM. 

JMRMACÊUTICO 

DJStfTISTA 

< OBSTETHI2 

0.FAMILIAR 

SECRETÁRIA 

ESCRITURARIA 

CONTADORA 

PROFESSORA 

SOCIÓLOGOS 

ECONOMISTA' 

S T . DOMÉSTICA 

ADVOGADOS 

JORNALISTAS 

REL.PÚBLICAS 

DEPUTADO 

MILITAR 

&AC2SRDOTE 

PASTOR : 

PÜNC.PÚBLIOO 

TOTAL 

JAII 

06 

03 

0 2 

_ 

— 

— 

_ 

_ 

a . 

03 

0 1 

0 1 

0 1 

0 1 

aa 

•a 

_ 

19 

FEV 

06 

_ 

0 1 

aa 

— 

M 

_ 

0 1 

. .a . 

06 

•_ 

0 1 

0 1 

0 2 

_ 

0 1 

aa 

20 

MAR 

07 

0 2 

0 1 

_ 

_ 

0 1 

M 

mm 

mm 

•oh 

M 

0 1 

0 1 

»« 

»» 

0 1 

•*•• 

18 

ABR 

0 2 

05 

0 1 

0 2 

0 1 

_ 

_ 

0 1 

wm 

H 

— 

.̂' 

05 

H 

— 

•-.. 

»-• 

17 

MAI 

0 1 

05 
. . 

„ 

_ 

_ 

_ 

•a 

0 1 

.,„ 

05 

JUN 

~ 

0 4 

0 1 
• 

•a 

_. 

— 

•a 

0 1 

*-» 

0 ^ 

r i 
02) 02 
n 

0 1 

0 1 

0 1 

mm 

k * 

17 

M 

-

02 

0 1 

v , 

a * 

„ 

17 

JUL 

0>f 

oh 

aa 

_ 

•a 

_ 

M 

^ 

09 
_̂ 

« 

0 2 

03 
_ 

a . 

a . 

22 

1 
JAGO 

08 

05 

01 

. - • 

a . 

aa 

•a 

0 1 -

M 

0 1 

._, 

—„ 

* • - » 

ÍSET 

0 2 

07 

2 1 

.. 

0 1 

0 1 

aa 

0 1 

W 

• r * 

0 1 

.̂ 

. - * • " 

03 .1 , . 

,̂ 

aa 

«-, 

17 

• 
-

— 

mm 

lh 

OUT 

Oh 

06 

0 2 

aa 

aa 

_ 

— 

aa 

aa 

a . 

0 1 

... 

M 

0 1 

M 

0 1 

aa 

0 1 

16 

|NOV 

0*f 

09 

ixtt 

0 1 

. . 

_ 

aa 

0 1 

0 1 

a . 

0 1 

0 2 

aa 

aa 

„ 

aa 

aa 

. aa 

20 

DEZ 

06 

06 

01 

aa 

a . 

aa , 

aa 

0 1 

—. 

mn 

0 2 

0 2 

0 1 

• 

0 1 

•a 

a . 

aa 

a a 

20 

TOTAL 

50 

56 

1 2 

0 1 

03 

0 2 

0 1 

oh 

oh 

0 1 

0 1 

36 

09 

Oh 

0 1 

16 

0 8 

0 2 

0 1 

0 1 

02 

01 

0 1 

217 
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SOCIEDADE CIVIL BEM'ESTAR FALpIAR NO BRASIL 

CURSO DE TREINAMENTO E APERFEIÇOAÍ-ÍENTO 

DISTRIBUIÇÃO DOS BOLSISTAS SEGUNDO A CIDADE E ESTADOS 

JANEIRO A DEZEMBRO 

ESTADO CIDADE N2 TOTAL 

' AMAZONAS 

ALAGOAS 

> BAHIA 

, CEARÁ 

DISTRITO FEDERAL 

ESPÍRITO SANTO 

GUANABARA 

f MARANHÃO 

MATO GROSSO 

MINAS GERAIS 

i 

PARÁ 

PARAÍBA 

PARANÁ* 

PERNAMBUCO 

PIAUÍ 

RIO GRANDE DO SUL 

Manaus 

Maceió 

Salvador 

Fortaleza 
Várzea Alegre 

Brasília 

Vitória 
Vila Velha 

Rio de Jane i ro 

Sao Luís 

Cuiabá 

Belo Horizonte 
Uberaba 
Juiz de Fora-' 
Recreio 
Pouso Alegre 

Belém 

João Pessoa 
Campina Grande 
Alagoa Nova 

Cur i t i ba 
Londrina 

Recife 
Petrolina 
Olinda 

Teresina 

Porto Alegre 
Rio Pardo 
Pelotas . 
Santa Maria . 
Sao Leopoldo 
Rio Grande 

02 

06 

11 

17 
01 

06 

06 
02 

Oh 

05 

01 

06 
01 
01 
02 
01 

05 

1h 
07 
01 

07 
01 

26 
01 
01 

01 

02 
01 
02 
05 
01 
02 

18 

06 

p8 

Olf 

Q5 
- V. 

Ól 

ii 

05 

22 

08 

28 
• 

01 

13 
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ESTADO • CIDADE N2 TOTAL 

RIO GRANDE DO NORTE 

RIO DE JANEIRO 

SANTA CATARINA 

SXO PAULO 

GOIÁS 

Natal f [' • 27 
Mo ssoro O? 
Ceará Mirim 01 
Caicó - 01 

Volta Redonda 01 

Criciúma 01 
Içara 01 

São Paulo 08 
Campinas 07 
Arcraquara ••03 
Cruzeiro 01 
Taubatl 0*f 
Piracicaba 02 
Boa Esçerança Sul 01 
Jacarei 01 

Anápolis 01 
Porto Nacional 01 

36 

01 

o;> 

27 

02 

TOTAL. 217 
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N.° 

Sociedade Bem Estar Familiar no Brasil (BEM F AM) 

C U R S O DE T R E I N A M E N T O E A P E R F E I Ç O A M E N T O PARA P E S S O A L M É D I C O E P A R A M É D I C O 

DATA: 

1) NOME.. 

ESTADO CIVIL ;_ 

NACIONALIDADE 

2) ENDEREÇO _•_ 

3) PROFISSÃO 

4) LOCAIS DE TRABALHO 

_ _ ; DATA DO NASCIMENTO. 

LOCAL DO NASCIMENTO 

FACULDADE ANO.. 

5) RECOMENDAÇÕES. 

NOME 

NOME 

_1 CARGO 

CARGO 

6) MÊS EM QUE PREFERE FREQÜENTAR O CURSO E MAIS DUAS ALTERNATIVAS POR 

ORDEM PREFERENCIAL _ __ _ ~ ' 

7) CURRICULUM VITAE _ 

(Nota: Utilize folha anexa caso os espaços em brancos não sejam suficientes.) 

! 
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TAfíELA li 

PACIENTES EM INICIO DÉ TRATAMLNTO SEGUNDO 

Liamut 'taj^awfxevxut.iLx.BireíKjmatJfi 

— — — — — — — 

MÉTODOS ADOrADOS 

MÉTODO 
• 

DIU 

ORAL 

OUTROS 

TOTAL 

PACIENTES EM 

TRATAMENTO 

DE ESTERILIDADE 

1966 
l 
i 

1.221 

977 ' 
i 

2.193 

60 

1967 ' i 

1 

4.342 

6.717 

• 877 

11. 936 
* ̂ 

301 
0 

1968 

6.239 

10.932 

1.297 

18.513 

658 . -

1969 

10.068 

25.437 

342 

35.347 

907 

1970 

12.024 

58.292 

831 

71.147 

1.0.39 

1971 

18.757 

90.103 

2.178 

111.038 
• 

800 

1972 

Ia Sem. 

10.944 

53.614 

' 539 

65.147 

473 
• . 

T O T A L 

• 

• 63.645 

246.072 

• # 6.114 

315.331 

4.238 
* 

i 
_ , / 

i 

FONTE: DEPARTAMENTO DE ESTATÍSTICA E AVALIAÇÃO DA BEMFAM 
/ 

/ 

/ ' 



to. o2, 

O CONT 

NATAL 

DOCUMENTOS BRASILEIROS 



i 
• 

. 

-

1 

: 
• ' 

» 

• 

* 

. - . . ' • • -

.* 

> .-

• 

• 

• 
. • 

• 
* 

• 

• 

• • ' j 

t 

! 

- : • # . . . 

i 

f3õ..03ltUl&1 

, • * * 

» 

• 
• • i 

< 
: 
i 

! 

: ' 0 CONTROLE ! 
DA i 

I 
] 

I 

I 

! 

í 

h 

NATALIDADE • ; 
1 ' i 

i 

. * 
1 ! S 

DOCUMENTOS BRASILEIROS , 
i . • • ' 

• 

r 
I 

__. : _ _ ' • : • . •"- ; i _ _ I 



#v>. 03,!*&/#*• 
• 

. 

• 

/ l V. 
! • • 

i 

: • • ' 

. 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

PARECER (6, NOVEMBRO. 67) 

Exame do Conselho Federal de Medicina de po
dido de providências contra limitação de nasci
mentos, a rogo do Sr. Ministro da Saúde. 

Origina-se o presente processo da denúncia encaminhada por sociedade 
civil, constituída cie médicos guanabarinos, no Exmo. Sr. Ministro da Justiça, 
pedindo providencias "no sentido de impedir que prossigam as atividades que 
contrariam o dispositivo na letra "D" do artigo l9 da Lei n" 2.«89, de 1 
de outubro de 1965; que configura como crime de genocídio adotar medidas 
destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo". 

O primeiro parágrafo da denúncia, Of. n9 64/67 A.M.E.G.. sugere ao 
leitor estar a denunciante se referindo ao aborto que, segundo publicações es
pecializadas, supera no Brasil a cifra de mais de um milhão de ocorrências 
a'nuais, contribuindo, destarte, não apenas para a destruição continuada e ma
ciça de milhões de vidas incipientes, como também com 50% da mortalidade 
global materna (anexo 1). 

Não foi essa, porém, a preocupação da A.M.E.G., pois conforme acentua 
o douto Assistente Jurídico do Sr. Ministro da Justiça, está a denunciante 
alarmada com a "prática de medidas visando a evitar os nascimentos na Gua
nabara, Goiás, Maranhão, Piauí c Amazonas, através de distribuição das pílu
las anticoncepcionais e da aplicação, em larga escala, dos instrumentos conhe-

. cidos como "serpentinas" ou "dispositivos intra-uterinos". 
A distribuição de "pílulas" anticoncepcionais c a aplicação cm "larga esca

la" de "serpentinas", estariam sendo feitas segundo a- denunciante, entre o 
Jardim de Alá c o Clube dos Caiçaras, na Praia do Pinto, por entidade que 
estaria sendo subvencionada por organização religiosa protestante; por doações 
de laboratórios farmacêuticos; c» conforme ressalta a denunciante: pela renda 
de baile anual realizado cm ccgji embaixada. Tudo isto tendo por fim financiar o 
que, para, a denunciante, é crime de genocídio. 

A denunciante informa, ademais, que há uma organização orientada por 
professores de Obstetrícia e Ginecologia, a Sociedade de Bcm-Estar Familiar no 
Brasil (BEMFAM), à qual está filiado o Ambulatório da Praia do Pinto e que, 

- • • . - , - • • : 



a denunciante está convencida de que o procedimento destes profesrôrcs c de 
seus associados, configura "ato criminoso de j^iocídio", alem de contrariar, 
segundo a denunciante, o próprio interesse nacional. 

A dcnuncianlc assegura, finalmente, que a BEMFAM está "subordinada" 
à Federação Internacional de Planificação de Família, cuja sede 6 em Londres e 
não cm Nova Iorque, Estados Unidos, como equivocadamente consta da de
núncia c, como aposto,, a denunciante revela já ter solicitado providencias ao 
Conselho Regional de Medicina da Guanabara uma vez que, no entender da 
denunciante, o procedimento dos aludidos calcdráticos também ofende a Ética 
Medica. 

A denúncia cm pauta foi ter ao Exmo. Sr. Ministro da Justiça, pelo pro
cesso MJ 14.472/67, no qual após despacho enviando-o ao douto Assistente 
Jurídico, Dr. Rubens Antônio Gonçalves, para opinar. 

O douto Parecer do Sr. Assistente Jurídico registra o fato de estar a de
nunciante vivamente interessada em aumentar a população do Estado da Gua
nabara e do Brasil cm geral, certamente em nome dos sagrados interessas 
sociais c humanos. 

A seguir, pondera que o assunto é explosivo, como o próprio aumento 
da natalidade c, citando Lourival Fontes, lembra que "nós ignoramos as ten
dências da população, crescente e incessante nos países subdesenvolvidos e nada 
fazemos para reduzir a sua intensidade ou patrocinar um progresso econômico 
que limite a pobreza c indigência". Depois, citando Hudson Hoagland, ressalta 
que "os métodos anticoncepcionais só são utilizados cm larga escala por pessoas 
alfabetizadas c de elevado nível de vida, que esperam e ambicionam melhorar 
sua própria fortuna c a de seus filhos. O ponto de partida para o planejamento 
c a limitação das famílias requer um nível crítico ele educação c prosperidade, 
não atingidos ainda nos países muito pobres". Finalmente, citando o Padre 
Lcbrct, o ilustre Assistente Jurídico assevera: "esse c o mais terrível problema 
econômico c, conseqüentemente, social, político e ético que a humanidade 
já teve para resolver; o que espanta, aliás, não é tanto a existência do pro
blema, mas a indiferença ou ignorância com que se colocam • diante dele, 
tanto os responsáveis pela política mundial e pelas políticas nacionais, quanto 
a opinião dos homens em geral." 

Concluindo, assim, estas considerações de ordem geral, evidenciadoras da 
gravidade c relevância do assunto, o Sr. Assistente Jurídico opinou sobre a 
questão da competência administrativa, cm face do pedido de providências 
constante da denúncia. Ali reconhece a necessidade de duas providencias: a 
primeira se refere a apuração dos fatos, através de repartições especializadas; 
no caso vertente, os órgãos do Ministério da Saúde. A segunda diz respeito I 
à eventual repressão dos agentes, c é a que incumbe ao Ministério da Justiça." 
Por isso recomendou que o processo fôsse encaminhado ao Ministério da Saúde 
para apuração dos fatos nélc relacionados, voltando, em seguida ao Ministério 
da Justiça, que o julgará, no mérito, cm face da prova colhida. 

O Exmo. Sr. Ministro da Saúde houve por bem encaminhar o processo 
/ MS 22.910/67 originado do MJ 14.472/67 relativo ao pedido de providencias 
1 . contra a limitação de nascimentos, ao Egrégio Conselho Federal de Medicina, 
| solicitando o exame por este Conselho c adoção das medidas que julgue apro-
\ priadas. 

O LIBELO ACUSATÓRIO 

Assegura a denunciante que, na Guanabara, entre o Jardim de Alá e o 
Clube dos Caiçaras, se estaria cometendo crime de genocídio e o mesmo estaria 
acontecendo em Goiás, Maranhão, Piauí e Amazonas. Os perpetradores de tal-. 
atrocidade seriam "grupos organizados" anônimos com exceção de um, orien-' 
tado por professores universitários de Obstetrícia e Ginecologia: a Sociedade 
de Bem-Estar Familiar no Brasil (BEMFAM). 

Por crime de genocídio entende a denunciante a "distribuição de pílulas 
anticoncepcionais" c "aplicação de dispositivos intra-uterinos" — O que c 
insólito — pois os agentes citados não passam de simples métodos modernos 
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cientificamente aprovados, destinados â regulação -voluntária da fecundidade, 
objetivando, de resto, o mesmo efeito colimado pelo condon, o diafragma vagi-
nal, as geléias espermicidas e o próprio método da abstinência sexual rítmica. 
Mas é certo que a imposição, pela violência e pelo terror; da adoção de qual
quer um desses métodos, a determinado grupo populacional, impedindo destarte 
a procriação humana, talvez mereça a qualificação de crime de genocídio. Como, 
no entanto, tal hipótese é inteiramente despropositada, nem a própria denun
ciante se atreveu a formulá-la, segue-se que a increpação de genocídio não 
passa de criação ecrebrina absurda. 

Além de genocídio, entende a denunciante que o procedimento dos pro
fessores universitários de Obstetrícia e Ginecologia, que dirigem a BEMFAM, é 
contrário ao interesse nacional; isso porque no atenderem as pacientes que 
solicitam assistência anticoncepcional, estarjam prejudicando o crescimento da 
população. Há, pois, neste lanço, uma preocupação de sabor nitidamente polí
tico, onde aos legítimos interesses individuais e familiares se antepôs interesses 
de uma facção sectária, impropriamente rotulados de ""interesses nacionais". 
Mas c sabido que esta facção regula, ela própria, sua fecundidade, em busca 
de uma melhor renda "per capita" para si e sua descendência, enquanto obra 
por sonegar o mesmo privilegio às classes menos favorecidas. Isto, a despeito 
de ser notório que a ocorrência de mais de um milhão de abortos provocados 
por ano, representa no Brasil verdadeiro plebiscito a favor de uma assistência 
anticoncepcional ampla, sem embargo das demais razões de saúde pública. 

Finalmente, entende a denunciante que o procedimento dos professores 
universitários de Obstetrícia e Ginecologia, injustamente acoimados de geno-
cidas, ofende a ética médica; e ao Egrégio Conselho Federal de Medicina 
incumbe, portanto, apreciar em particular, esta parte da denúncia. 

Conforme ressaltou JL própria denunciante, tal increpação de transgressão 
da ética médica já foi submetida anteriormente pela AMEG ao Conselho Re
gional de Medicina da Guanabara. Com efeito, esta Associação exigiu ao Con
selho Regional "providências contra a prática de medidas anticoncepcionais rea
lizadas por médicos, inclusive professores universitários" que, segundo a de
nunciante, estariam colocando "indiscriminadamente dispositivos intra-uterinos 
de ação predominantemente abortiva". É o que consigna o Boletim do Conse
lho Regional de Medicina do Estado da Guanabara, ano V, julho-dezembro 
1966, n9 12, pág. 62. 

O parecer do Conselho Regional? 
Inteiramente desfavorável à denunciante: "Somos de parecer que se deve 

responder ao ofício anexo da Associação Médica do Estado da Guanabara, 
informando que o CREMEG. após estudar o assunto focalizado, decidiu, por 
unanimidade, "que não constituirá infração de ética médica os estudos sobre 
anticoncepcionais desde que as pesquisa? sejam efetuadas por grupos idôneos c 
cm âmbito universitário, por considerar que os métodos em estudo poderão 
estabelecer um processo mais prático e eficaz no combate ao aborto criminoso." 
(Resolução n ' 7/66). 

Finalmente, entende a denunciante que o procedimento dos professores 
universitários de Obstetrícia e Ginecologia, injustamente acoimados de genoci-
das, ofende a ética médica; e ao Egrégio Conselho Federql de Medicina incumbe, 
portanto, apreciar em particular, esta parte da denúncia. 

A QUALIFICAÇÃO DA DENUNCIANTE NO CENÁRIO MÉDICO 

A Associação Médica do Estado' da Guanabara (AMEG) é uma sociedade 
civil constituída por médicos. Não obstante, tudo indica que ela enverga impro
priamente o nome "Associação Médica do Estado da Guanabara". Isto por
que o número de 29 de junho de 1964 do Jornal da Associação Médica 
Brasileira (Anexo 2) registra o fato de ter sido essa Associação desligada de 
qualquer vínculo com a Associação Médica Brasileira, e daí destituída de auto
ridade representativa, devido a infrações estatutárias contumazes; corpo de 
associados irrisório para representar os dez mil médicos guanabarinos; dire
toria eleita com apenas 30 votantes; e, atividades sectárias ou subversivas, im-
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próprias para uma federada da Associação Médica Brasileira. A verdadeira 
representante dos médicos do Estado da Guanabara é a já centenária Sociedade 
de Medicina c Cirurgia do Rio de Janeiro, que congrega a maioria, a quem 
representa na Associação Médica Brasileira. 

É a diretoria da AMEG- constituída pelos seguintes médicos: 

Oswaldo Moraes de Andrade — Presidente 
Arnold Beiro de Miranda — I* Vice-Prcsidcnte 
Serafim Sallcs Soares — 2 ' Vice-Presidcnte 
Milton José. Lobato — Secretário-Geral 
Carlos Gentilc de Mello — 1 ' Secretário 
Maurício Schiller — 2 ' Secretário 
Lintz Caire — 1? Tesoureiro 
Armando Paiva de Lacerda — 2 ' Tesoureiro 

A denunciante tem se notabilizado pelos seus pronunciamentos na impren
sa leiga e pelas suas atividades nos meios estudantis, a propósito da questão 
da anliconccpção. Assim, ainda recentemente, fez apresentar no Segundo En
contro Nordestino dos Estudantes de Medicina, realizado cm Salvador, uma 
tese intitulada "Tese da Associação Medica da Guanabara", onde defende a 
proposição de ser a anticoncepção crime de genocídio. Não se conhece, toda
via, quaisquer trabalhos publicados pela AMEG, cm periódicos científicos ou 
apresentados às sociedades sábias. 

A QUALIFICAÇÃO DA SOCIEDADE DE BEM-ESTAR FAMILIAR 
NO BRASIL (BEMFAM) 

A BEMFAM é uma sociedade civil, sem fins lucrativos, fundada na sessão 
de encerramento da XV Jornada Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia, rea
lizada no Rio de Janeiro cm novembro de 1965. siib o patrocínio da Federação 
Brasileira de Sociedades de Ginecologia e Obstetrícia. Seus membros fundado
res são cm número de 176, todos especialistas de escol, incluem 30 professores 
universitários de Ginecologia c Obstetrícia, que ora dirigem os destinos da 
sociedade. 

O relatório geral (Anexo 3) da BEMFAM, publicado no ano de 1966, esta
tui que o objetivo da Sociedade é promover c propugnar pelo bem-estar da 
família, como célula constitutiva da nação, por meio de: 

a) estudos da fisiologia da reprodução humana e ulterior apli
cação no que possa contribuir para o bem-estar da família; 

b) realização de pesquisas científicas de caráter psicológico, 
econômico e demográfico; 

c) orientação, quer diretamente, quer por intermédio de outras 
instituições congêneres já existentes, a respeito da posição da fa
mília na sociedade; 

d) auxílio a entidades com finalidade de orientação familiar 
e criação de serviços próprios, quando julgados oportunos. 

O relatório esclarece ainda, que. planificação da família não implica 
necessariamente em limitação do número de filhos, mas sugere uma orientação 
racional para colocá-la cm harmonia, com vistas para o seu bem-estar. A 
BEMFAM se propõe a combater o aborto provocado pelo emprego dos anti
concepcionais. Cuidar e tratar do casal estéril. Promover a detecção precoce e, 
se possível, a profilaxia do câncer ginecologia). 

Quanto a origem de seus recursos, o relatório informa que n BEMFAM 
Tem il apoio técnico c financeiro da Federação Internacional de Planificação 
da Família c que aceita auxílio idêntico de outras entidades, quer nacionais, 
quer estrangeiras ou mesmo particulares, contanto que tais donativos não im
pliquem cm obrigações restritivas ao seu plano de ação. 
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Ê a seguinte a diretoria da BEMFAM: 

Oclávio Rodrigues Lima — 
Martiniano Fernandes • 
Gilberto Freyrc — 
Walter Rodrigues — 
Glycon de Paiva — 
Mario Kamnitzer 

Presidente 
1 ̂  Vice-PrrsiiífMlp 
2 ' Vicc-Presidente 
Secretário 
l 9 Tesoureiro 
2 ' Tesoureiro 

Os professores universitários de Ginecologia e Obstetrícia indiciados, pela 
denunciante, como incursos cm "crime de genocídio"', por não sonegarem às 
suas pacientes assistência anticoncepcional, nos seus respectivos serviços, são 
o.s seguintes membros da BEMFAM: S , 

Octávio Rodrigues Lima (Catcdrático); Walter Rodrigues. José Carlos Sam
paio, Thcognis Nogueira, Plínio Ferraz, Jorge Rodrigues Lima. James d'Avila 
e Nadir Farali, professores adjuntos da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Mario Kamnitzer, Catcdrático da Universidade Federal Fluminense, Fradique 
Gomes e Nilo Luz, Caledrálicos da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul. Pedro Luiz da Costa, Catcdrático da Universidade Católica de Porto Alegre. 
Walter Ferrari, Professor Adjunto da Universidade Federal do Rio Grande do _ 
Sul, Zulmar Lins Neves, Catcdrático, c Walmor Zomcr Garcia. Professor Adjunto , 
da Universidade Federal de Santa Catarina. Victor do Amaral Filho c Domício 
Pereira da Costa. Caledrálicos c Moysés Paciomik, Doccnte-Livrc, da Univer
sidade Federal do Paraná. José Mcdina. Catcdrático e José Gallucci, Cario* 
Alberto Snlvalorc e Onofrc de Araújo, Professores Adjuntos da Universidade 
de São Paulo. Alberto Raul Martinez, Catcdrático da Faculdade de Medicina \ 
de Ribeirão Preto. Fausto da Cunha Oliveira. Catcdrático da Faculdade de 
Medicina de Uberaba. Clóvis Salgado, Catcdrático c Alberto Henrique Rocha 
e Ilcrmínio Ferreira Pinto, Professores Adjuntos da Universidade Federal de 
Minas Gerais, Godofreclo Bastos Filho, Professor da Universidade Federal de 
Goiás. Arnaldo Ferreira, Catcdrático da Universidade Federal do Espírito Santo. 
José Adcodato Filho c Alicio Pcltier de Queiroz, Catedráticos da Universidade 
Federal da Bahia. Carlos Aristidcs Maltcz e Domingos Machado. Caledrálicos 
da Escola de Medicina e Saúde Pública de Salvador — Bahia. Martiniano 
Fernandes, Catcdrático da Universidade Federa! de Pernambuco. Etclvíno Cunha. 
Catedrático da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Galha de 
Araújo, Catcdrático da Universidade Federal do Ceará. Arthur Campos da Paz 
Filho. Catcdrático da Escola Medica do Rio de Janeiro. Jorge de Rezende, 
Catcdrático da Escola de Medicina- c Cirurgia do Rio de Janeiro. / 

A BEMFAM mantém um curso de treinamento e aperfeiçoamento em 
questões de planificação da família, ;jara pessoal médico e para médico, onde 

.lecionam os seguintes professores: 
Jcan Claude Nahoum. Onofre de Castro, Osmar Teixeira da Costa, Arthur 

Campos da Paz Filho, Manoel Augusto Costa, Neide Lobato Santos. Octávio 
Rodrigues Lima, Walter Rodrigues, Thcognis Nogueira, Obcrdan Perrone, Nelson 
de Moraes, Lilia Inez de Hcrnandez, Frei Clarêncio Neotti e Syila M. Chaves 
(anexo 4). 

CONCEITO DE ÉTICA MÉDICA 

ÉTICA, por definição, significa ciência da moral e diz respeito a regras 
de comportamento ditadas por um código moral que dimana da consciência 
coletiva. No entanto, nenhuma dessas regras é permanente ou imanente por si 
mesma: isso porque elas derivam da consciência coletiva, que é mutável, que 
evolui c se modifica consoaiTtc o espírito do tempo (Zcilgeis!) c das novas 
realidades trazidas a lume A l a ciência. Assim, por exemplo, quando prevalecia. 
na Idade Média, a teoria do homúiícnlo para explicar o mistério da procriação 
ilo homem, o pecado de Onan ou qualquer prática anticoncepcional eram. 
por força desta concepção, considerados como crime de homicídio — já que 
se acreditava que o sêmen continha um ser humano, cm miniatura, depositado 
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pela cópula no seio do organismo materno. Caindo a. teoria do yhomúncuIo, 
caiu outrossim, o estigma de homicídio aplictíío ao desperdício do sêmen. É 
o que ocorre, por igual, no que tange o dispositivo intra-uterino: sabido que 
cie não tem efeito abortivo — como alguns apregoam erroneamente — cairá 
automaticamente qualquer reprovação moral que tenha por base- a reprovação 
do aborto provocado. 

Isso porque, o homem não cria arbitrariamente seu conceito de moral. 
ÊIc o descobre continuamente no perserutar o mundo que lhe foi dado. A ética 
tem, portanto, um dinamismo evolutivo próprio; c nisto, a ética médica não 
faz exceção. 

Para se descobrir se é moralmente lícito dar o médico assistência profis
sional em questões de anticoncepção cumpre, portanto, averiguar primeiro se 
c moralmente lícito regular o homem, voluntariamente, sua fccurklidade. Isto 
porque as duas noções, sob ponto de vista fisiológico, se confundem, pois a 
anticoncepção é um dos meios conhecidos para padronizar a fecundidade 
natural c involuntária, transformando-a em voluntária e responsável. 

A LEGITIMIDADE ÉTICA DA REGULAÇÃO DA FECUNDIDADE 

O senso ético, nascido da consciência coletiva, tem suas raízes no substrato 
cultural c religioso das civilizações. Tendo cm vista que as nossas tradições 
morais c culturais são as do mundo ocidental c cristão, havemos de nos cingir, 
portanto, a .cias. 

Durante a Idade Media, o ponto de vista monástico dominante, entendendo 
ser a procriação a finalidade primeira do matrimônio, fêz surgir a doutrina da 
imoralidade do ato sexual conjugai que não tivesse por objetivo imediato a 
procrição. É improvável que tal doutrina resultasse cm obediência irrestrita da 
parte das pentes. Mas c certo que era aceita pela consciência coletiva como um 
jugo imposto pela divindade para escarmento do impulso sexual e do libido 
que, ao invés de inclinação natural e legítima, eram tidos como obras do de
mônio. Qualquer interferência com a fecundidade natural havia dç ser, portanto, 
repelida pelo senso moral vigente como atentado nefando contra a lei natural 
c, por cima de tudo, como pecado mortal. Sob tal conjuntura, 6 curial que 
a ética medica da época condenasse qualquer atuação do médico capaz de inter
ferir com a fecundidade natural. 

O refinamento da civilização trazido pela renascença modificou as noções 
sôbrc a moralidade do ato conjugai, passando o afeto e a doação mútua, no 
amor, a serem considerados como a verdadeira finalidade primeira. Não obstan' 
te, permaneceu na consciência coletiva a noção de ser qualquer interferência 
anticoncepcional uma coisa inlrinsccamcntc má c reprovável; isso porque se 
estaria frustrando os desígnios da lei natural estabelecida pela divindade. Tal 
concepção se constituiu cm doutrina moral, que durou séculos c que foi, pela 
última vez, proclamada por Pio XI na encíclica "Casti Connubii". 

Mas a doutrina da imoralidade intrínseca da anticoncepção veio a sofrer 
seu primeiro abalo com o advento dos conhecimentos exatos sobre a biologia 
da procriação. Depois, os trabalhos de Ogino c os de Knaus colocaram os 
moralistas e, em particular a Igreja Católica, diante de-um fato novo. Daí, 
não houve outro remédio senão aceitar, pela primeira vez, a legitimidade da 
honesta regulação da descendência, pelo método da abstenção rítmica, em nome 
do princípio da paternidade responsável. 

A expressão "legítima regulação dos nascimentos", é de Pio XII. Ela foi 
utilizada no seu famoso discurso às parteiras italianas em 1951, onde o Pon
tífice reconheceu que o chamamento à vida de filhos não pode ser coisa do 
acaso nem da improvisação, como não o pode ser a criação de um lar e a 
orientação profissional de uma vida. A propósito da noção da obrigatoriedade 
da procriação, disse êlc o seguinte: 

"Pode-se ser dispensado desta prestação de contas, positiva_c 
obrigatória, mesmo por muito tempo, até mesmo pela duração 
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inteira do matrimônio, por motivos sérios tais como a indicação / 
médica, eugênica, ECONÔMICA E SOCIAL." [ 

(Pio XII, Documentos Pontifícios, n" 82 — Editora Vozes, Pctrópolis.) 

E mais: 

"Sempre que esposos, conscienciosamcnte c diante de Deus, 
não podem mais em função de sua saúde, CASA, EQUILÍBRIO 
PSÍQUICO e ESPIRITUAL, envergar por certo tempo ou mesmo 
definitivamente, a educação suplementar de um filho e, portanto, 
um novo nascimento seria, de sua parte, ERRO E PECADO CON
TRA A CARIDADE e a prudência agir de outra forma." 

(Pio XII, op. cit.) 

i 
Tal pfoclamação pública não fez outra coisa senão sancionar o que, há 

muito, já havia sido adotado conto doutrina moral legitima, pela consciência cole
tiva. Daí restava apenas estatuir a questão da moralidade dos meios para se 
obter o espaçamento ajuizado das gestações: objeto da presente exposição. 

É sabido que, à ocasião do manifesto de Pio XII, a Igreja Católica pro
curava distinguir rigorosamente entre meios "naturais" c "meios artificiais", apro
vando os primeiros c condenando os segundos, coisa em que não foi acompanhada 
pela maioria dos credos religiosos deste planeta. Vai daí, a descoberta de Pincus . ' 

• e Rock, mostrando a possibilidade de se inibir a ovulação na mulher, sem danos 
de saúde, veio novamente, abalar o tecido da doutrina moral católica. Logo a 
seguir, a redescobcrla das possibilidades do dispositivo intra-uterino,'fabricado 
com novos materiais quimicamente inertes, veio complicar ainda mais o problema 
moral religioso. Sobretudo, depois de provado pelo informe técnico n° 332 da i 

i O.M.S. (anexo 5) que, ao revés do que supõem os leigos na matéria, tais dispo- i 
sitivos não têm ação abortiva, "conditio sinc;qua non" para sua aceitabilidade . / 
moral no mundo cristão. , 

Tais dúvidas que assaltam e atormentam os altos escalões do clero católico, 
cindindo-o cm correntes de opinião, tradicionalista c progressista, não tem feito 
mossa apreciável às demais religiões, quer cristãs, quer muçulmanas, ou outras 
asiáticas, como tampouco tem preocupado os responsáveis pela moral socialista 

.nos regimes ateus. Em todos esses sistemas religiosos, políticos ou ideológicos, ; 
reina uma unanimidade impressionante quanto à legitimidade do controle da 
natalidade e quanto à aceitabilidade moral dos meios ditos artificiais. E o meio 
medico do mundo civilizado — a quem cabe a execução destes métodos — 
está tão convencido da sua liceidade moral que, qualquer discussão a respeito é 
tido como coisa sediça e ultrapassada. Mas é certo que o médico católico, afiecio-
nado da corrente teológica tradicionalista, terá escrúpulos legítimos em aceitar, . i 
de plano, a legitimidade ética dos anticoncepcionais modernos. Mas o motivo 
do constrangimento será ali de ordem estritamente religiosa, jamais de "clica 

I médica". 
É sabido que o Concilio Ecumênio designou uma 'comissão para estudar 

O aspecto moral c religioso da anticoncepção e o número 7/1967 da revista de 
cultura católica "Vozes" trás um relato desse estudo. Ali houve dois pareceres 
distintos a revelarem a cisão doutrinária dos membros da comissão; uma facção 

!

majoritária progressista c uma tradicionalista c minoritária: a corrente tradicio

nalista sustentando a doutrina da maldade intrínseca da anticoncepção: por isso 
que não seria admissível que o Espírito Santo pudesse deixar a Igreja incidir ;' 
cm erro, durante tantos séculos. A outra, progressista, ponderando que a nin
guém é lícito determinar, assim "a priori". o que o Espírito Santo pode ou não 
fazer, cm questões de erros ou acertos1 da Santa Igreja, sem no entanto se definir 
quanto à questão dos métodos, mas reconhecendo a legitimidade do principio 
da anticoncepção. Daí, como a tal comissão só estivesse investida de atribuições 
consultivas, o Concilio Ecumênico votou as seguintes resoluções constantes da 
Constituição Pastoral "Gaudium et Spcs", promulgada pelo Papa: 
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\ "Sejam as populações judiciosamente informadas sobre os pro-
'-, ' gressos científicos realizados na g$fcquisa dos métodos que possam 

ajudar os esposos em matéria Je regulação de nascimentos, con
tanto que o valor destes métodos seja bem comprovado e 8 con
cordância com a lei moral seja certa." ~. 

("Gaudium et Spes", $fy 4; Vozes, 2, 1967.) 

"Os especialistas em ciência, mormente biológicas, médicas e 
sociais e psicológicas, poderão contribuir grandemente para o bem 
do matrimônio e da família e a paz das consciências se, mediante 
estudos comparativos, se esforçarem por esclarecer mais profun
damente as condições que favorecem a honesta regulação da pro-
criação humana." 

("Gaudium et Spes", 52, 4; Vozes, 2, 1967.) 

Para sorte das populações, entregues aos cuidados dúbios de aborteiros e 
charlalãés, para fins de uma desonesta regulação da procriação humana, os 
especialistas em ciências biológicas e médicas, dotados de bom senso inato, não 
se deixaram estorvar por melindres nebulosos que entravam o progresso. Jsso 
permitiu à investigação científica desenvolver métodos de regulação da fe
cundidadc que constituem, hoje em dia, o instrumento eficaz e moralmente 
aceitável para a planificação da família. Se são aceitáveis, em face das tradi
ções cristãs da civilização ocidental, isto se deve ao fato de causarem uma 
esterilidade rigorosamente reversível, sem perspectivas de dano de saúde, con
tanto que utilizados sob supervisão médica. 

Nos países socialistas da cortina-de-ferro onde se segue uma ética prag
mática e eminentemente utilitária, a consciência coletiva, e daí a lei, reconhe
cem o direito da regulação voluntária da descendência. Ali, reconhecendo o 
poder público o terrível problema de saúde pública configurado pelo aborto . 
clandestino; recebido de herança dos regimes políticos que antecederam a im
plantação do socialismo, alvitrou-se a solução pela legalização do aborto que 
passou a ser praticado nas clínicas oficiais. \' 

O resultado? 
A mortalidade subordinada ao aborto clandestino que lá — como nos 

países capitalistas — concorre com 50% do obituário global materno, esta 
mortandade desapareceu por completo, juntamente com redução paralela da ' 
morbidade. Compulsando-se o relatório do Prof. K. H. Mchlan da Universidade l 
de Rostock, Alemanha Oriental, sobre a freqüência e mortalidade do aborto 
provocado em escala mundial, laborado para o T> Congresso Internacional de 
Obstetrícia e Ginecologia, verifica-se que, exclusivamente, por tais motivos foi 
o aborto provocado aceito, no mundo socialista, como meio adequado para 
a planificação da família. Mas o mesmo autor assevera que o aborto legalizado 
está sendo progressivamente substituído pela anticoncepção moderna, sob pa
trocínio governamental. Isto mostra que também sob o ponto de vista prag
mático c puramente utilitário de saúde pública, é preferível a anticoncepção ao 
aborto legalizado. 

A anticoncepção permite atacar o problema do aborto clandestino que 
grassa de maneira epidêmica nos países capitalistas, sobretudo nos subdesen
volvidos — se manejada segundo os princípios da medicina preventiva pelos 
serviços governamentais de saúde pública. Mas é sabido que, enquanto a me
dicina curativa espera que o doente a procure, a medicina preventiva sai à 
cata do paciente mediante campanha de informação sanitária. 

A questão da legitimidade moral da atuação dos governos no terreno do 
planejamento de família é respondida da seguinte maneira pela Encíclica "Po> 
pulorum Progressio", de Paulo VI: 

" Ê certo que os podêres públicos, nos limites da sua compe
tência, podem intervir, promovendo uma informação apropriada 
c tomando medidas aptas, contanto que sejam conforme as exi-
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• ." gências da lei moral e respeitem a justa liberdade dos cônjuges. 
Sem direito inalienável ao matrimônio c à procriação, não existe 
liberdade humana. Em última análise, é aos pais que compete 

~~r. determinar, com pleno conhecimento de causa, o número de filhos, 
assumindo a responsabilidade diante de Deus, perante si próprios, 
perante os filhos que já nasceram e perante a comunidade a que 
pertencem, de acordo com as exigências da sua consciência." 

(Paulo VI, "Populorum Progressio", 37, Documentos Ponti
fícios n'-' 165, Editora Vozes, Petrópolis, 1967.) 

Cumpre aqui ressaltar que os pronunciamentos de Paulo VI e do Concilio 
Ecumênico Vaticano II, aqui citados, não fizeram outra coisa senão interpretar 
a pensamento da consciência coletiva deste planeta, que reconhece o direito 
da regulação voluntária da fecundidadc. Daí o encarecer que os homens de 
ciência c o próprio poder público dispensem às populações informações e assis
tência no setor da planificação familiar. 

Em dezembro do 1966 é o Sccretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas quem anuncia o direito de controle da descendência como mais um 
entre os Direitos Fundamentais do Homem, na data comemorativa da declara
ção desses direitos, cm discurso onde se lê o seguinte: (anexos 6 e 7) 

"Recebi neste dia, em que celebramos o aniversário da.Decla
ração dos Direitos Humanos, uma representação.dos chefes de Esta
do da Colômbia, Suécia, República Árabe Unida, Iugoslávia, Finlân
dia, índia, Coréia do Sul, Malásia e Marrocos, para que fizesse 
circular declaração que asseverasse o fato de que a maior.ou^menor 
rapidez com que as nações podem atingir suas metas econômicas 
depende do índice de crescimento da população c que o tamanho da 
família é problema humano fundamental vinculado à decisão de 
pais responsáveis". 

E a proclamação conjunta prossegue nesses termos: 

"a) Um imenso problema ameaça o mundo, não tão aparente 
como a ameaça direta à paz, mas não menos premente: o cres
cimento desenfreado da população"; 

"b) O crescimento excessivo da população perturba os es
forços para elevar os níveis de vida, para promover a educação, 
para melhorar a higiene do meio, para prover habitação, para 
criar oportunidade de cultura e de recreio e até para assegurar 
alimentação ' adequada às populações". 

Em vista disso, crêem esses Chefes de Estado: 

"I — Que o problema de população â elemento primordial 
no planejamento a longo prazo, se os governos quiserem alcançar 
suas metas econômicas e satisfazer as aspirações de seus povos; 

II — Que a grande maioria dos pais quer ter acesso a meios 
de planificação da família para que tenham a oportunidade de 
livremente decidir sobre o número e o espaçamento dos filhos, o 
que consideramos direito humano básico; 

III — Que a paz estável e duradoura depende em grande parte 
de nossa habilidade em resolver o problema do crescimento da 
população; 
• IV — Que o objeto da planificação da família é o enriqueci

mento da vida humana, evitando que seja desnecessariamente volu
mosa c, por isso, necessariamente miserável, objetivando libertar o 
homem para que logre dignidade individual e o pleno descnvolvi-
fricnto; 

— II — 



V — Que a planificação da família tanto é vital para esta, 
quanto para a nação, motivo pelo qual esperam que os dirigentes 
de todo o mundo enfrentem com inteligência o desafio do bem-
-cslar e da felicidade humana". 

A proclamação conjunta acima, é, pois, dirigida cm especial aos gover
nantes de todas as nações c é curial que ela teve em mira alertar os podcres 
públicos menos esclarecidos de certos países, onde os responsáveis pelo bem-
-estar social e a saúde pública andam alheiados da questão. 

Não há, pois,, ninguém, neste mundo que, cm sã consciência, honesta
mente, sem hipocrisia, possa negür a legitimidade ética da regulação volun
tária da fccundidadc. Daí o constituir contra-senso monumental c paradoxo, o 
querer se negnr a legitimidade ética da atuação médica em questões de anticon-
cepção. Sobrcludo, se tivermos presente que c a assistência médica condição 
indispensável para a garantia da integridade da saúde dos usuários dos modernos 
métodos anticoncepcionais. Por isso, cumpre reconhecer que a atuação do mé
dico não é ali apenas um direito; é uma obrigação moral para com o indivíduo 
c a coletividade; e aos médicos, mormente aos especialistas cm Ginecologia e 
Obstetrícia, incumbe adquirir competência c proficuidade profissional na clínica 
da anticoncepção. 

F.m consonância com a concepção ética universal sobre a regulação volun
tária da fccundidadc está a resolução voltada na 20> Asscmbléia-Geral da 
Organização Mundial de Saúde onde, com o voto do representante do governo 
brasileiro, foi aprovada por unanimidade a seguinte moção (anexo 8): 

. a) A Organização continuará sua ativididade nos campos dos 
aspectos sanitários da reprodução humana; 

b) Auxiliar, a pedido, os projetos nacionais assegurando o 
treinamento de professores universitários e de seus auxiliares pro
fissionais; 

c) Relatar à 21" Assembléia os trabalhos da OMS no campo 
da reprodução humana. « 

Daí, em decorrência da tarefa confiada ao Diretor-Geral de fornecer 
informações abalizadas aos países membros, foram publicados os "Informes 
Técnicos" de n? 326 e n" 332, respectivamente sobre anticoncepcionais orais e 
intra-uterinos; cada um laborado por comissão internacional de 10 cientistas c 
professores peritos na matéria (anexo 9 e 5). 

Tudo isto é testemunho sobejo do reconhecimento universal, de âmbito 
planetário, da legitimidade da atuação do médico e dos próprios serviços de 
saúde pública no campo do controle voluntário da natalidade. Mas é certo que 
qualquer corrção objetivando o controle compulsório é tão imoral c intolerável 

, para a consciência coletiva, moldada nas tradições da civilização cristã, como o é a 
imposição de uma atividade procriadora; quer pela coerção direta, quer pela 
sonegação deliberada de informações e assistência às massas ignorantes em 
questões de educação sanitária sexual. 

É sabido que as massas humanas, no mundo inteiro, desejam informações 
e assistência que permitam transformar a fecundidade natural e involuntária cm 
fecundidade voluntária e responsável. No Brasil, a cifra anual de mais de 1 

; milhão de abortos provocados representa verdadeiro plebiscito a favor da di
vulgação dos métodos anticoncepcionais. 

ASPECTOS MÉDICOS 

Os aspectos médicos da planificação da família e dos anticoncepcionais 
modernos têm sofrido as mais deploráveis deturpações no seio da imprensa 
leiga. 

Tais deturpações se originaram cm grande parte de setores inteiramente 
jejtinos cm questões de ciência biológicas c médicas; mas c certo que também 
diplomados cm medicina não se pejaram cm dar divulgação a conceitos insus
tentáveis c falsos, em flagrante desprezo da realidade científica. 
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Não obstante, o que é dcsculpável para rusticidade do iletrado não terá 
perdão, se perfilhado por douto, já que no douto se pressupõe recato c come-

• dimento, não se admitindo juízos temerários, emitidos de improviso e desti-
• tuídos de qualquer fundamento científico válido. 
> Qr&f-es métodos e práticas arrtieortcepeioftats-sãQ -conhecidos- «utilizados 

desde a mais remota antigüidade e sua difusão no mundo de hoje é a mais 
ampla. Muitos deles, tais como o condom, o diafragma vaginal e os produtos 
espermicidas são bem conhecidos pela maioria do público educado c sua venda 
nas farmácias é livre e desimpedida; o que ocorre, de resto, com os próprios 
anticoncepcionais orais sem que, contra isso, se levantasse qualquer campanha 
jornalística. 

Ora, os anticoncepcionais modernos, particularmente visados por tal cam
panha de informações errôneas, isto c: os anticoncepcionais orais, tendo por 
componente principal os gestágenos c os dispositivos intra-uterinos, vulgarmente 
apelidados de "serpentina", não passam de versões mais aperfeiçoadas c cienti
ficamente aprovadas de procedimentos que têm por fim a regulação da fecun
didade. E, como todos os procedimentos da terapêutica, tem eles indicações 
precisas, contra-indicações c rigorosas condições de praticabiüdade, o que eqüi
vale dizer que só devem ser utilizados sob orientação médica. 

* Atualmente, a experiência mundial a respeito desses dois métodos é vas
tíssima, do que dá testemunho a sucessão ininterrupta de publicações cientí
ficas que, dia a dia, contribuem para o melhor conhecimento da questão. 

Mas o testemunho mais autorizado do elevado grau de amadurecimento 
da experiência médico-cicntífica internacional é trazido pela própria Organi
zação Mundial de Saúde pelos seus' "informes técnicos", já aludidos linhas atrás. 

No decurso do ano de 1965, a Organização Mundial dè Saúde designou 
duas comissões de peritos científicos; a primeira, composta de 12 cientistas de 
renome internacional, provenientes da Inglaterra, Bélgica, Estados Unidos, 
Suécia, índia. México e Hungria, se reuniu em Genebra, de 30 de novembro * 
a 6 de dezembro de 1965, tendo por tarefa relatar a experiência mundial sobre 
os gestágenos utilizados como anticoncepcionais orais. Dessa reunião resultou a 
publicação n ' 326 da "Série de Informes Técnicos da Organização Mundial de 
Saúde", sob o título de "Aspectos Clínicos do Emprego de Gestágenos Orais" 
(anexo 9). Entre as conclusões dos cientistas em apreço, consta que ali não há 
efeito carcinogênico e que nada justifica supor que o uso dos gestágenos faça 
aumentar a freqüência do câncer da mulher. Mas não é só, pois o relatório aduz, 
com a autoridade que lhe é inerente, que — "nas mulheres tra'adas com anti
concepcionais orais, as investigações laboratoriais revelaram certo número de 
anormalidades, mas poucas ou talvez nenhum parecem ler significação pato
lógica". É o que consta nas conclusões gerais do informe. 

O 29 grupo científico da OMS, cujo objetivo era estudar os dispositivos 
intra-uterinos, reuniu-se em Genebra, de 7 a 12 de fevereiro de 1966, e dele 
faziam parte 10 cientistas: da índia, Hong Kong, Japão. Bélgica, Estados Unidos, 
Coréia do Sul, Inglaterra, União Soviética e Jamaica. Suas conclusões foram 
publicadas sob o título "Aspectos Fisiológicos e Clínicos do Emprego de Dis
positivos Intra-Uterinos" (n? 332_ da Série de Informes Técnicos da OMS) 
(anexo 5). Csse relatório conclui que o DIU não origina lesões ncoplásicas endo-
metrinis ou cervicais e que não foi demonstrado nenhum efeito nocivo. Quanto 
à fertilidade futura, a conclusão é que nas mulheres das' quais se extraiu o DIU 
por desejarem uma nova gestação, conseguiram realizar o seu desejo rapida
mente: 2/3 engravidaram no \v semestre e nove décimos ao término do I* ano 
após a extração. Quanto ao seu possível efeito abortivo, os cientistas reunidos 
pela OMS são peremptórios em negá-lo, quando concluem: "Até hoje não se 
descobriu a causa ou mecanismo que explique por si só a ação anticoncepcional 
dos dispositivos intra-uterinos. A multiplicidade dos efeitos observados parece 
indicar que estes artefatos possam atuar a vários níveis e de diversos modo?, 
não apenas nas diversas cspéctfs, mas inclusive dentro da mesma espécie. Tal 
jato não çcria surpreendente, pque os estrógenos orais parecem estar na mesma 
situação. Qualquer que seja o mecanismo ou mecanismos de ação do DIU na 
espécie humana, parece lógico concluir que o efeito anticoncepcional tentu 
lugar antes da fase da nidação". 
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i Não procede, portanto, a alegação de çjue o DIU seja abortivo. Não existe 
uma só publicação científica que prove este fato. Isto porque, aborto é a 
interrupção da gravidez antes da viabilidade fctal. E como vimos anteriormente, 

_l a OMS considera o início da gravidez no fenômeno da nidação. O mesmo acon
tece com a "Fcdcration Internationale de Ginecologie e d'Obstetriquc" e com 
85% dos professores de Obstetrícia e Ginecologia do Brasil, consultados a res
peito, conforme enquete nacional recentemente realizada pela Cátedra de Clínica 
Obstctrica da Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (anexo 10). 

Os receios de que os dispositivos intra-uterinos ajam como corpos estranhos 
irritativos na cavidade Uterina também não procedem. Isto acontecia com os 
antigos modelos que, por isso mesmo, caíram em desuso. Os modelos atuais 
foram a conseqüência do desenvolvimento da tecnologia, que resultou na fabri
cação de substancias plásticas inertes. Essas .substâncias não produzem reação 
no organismo humano, sendo utilizados cm cirurgia plástica (telas), cirurgia 
cardíaca (válvulas), cirurgia reparadora (aparelhos 'de ósíeo-síntcsc) etc, 
podendo ser, portanto, utilizadas sem receio também na cavidade uterina, sem 
se constituírem corpos estranhos para a mucosa uterina. A grande aceitação do 
DIU em todo o mundo c uma prova evidente: segundo o informe/ n'-' 332 acima 
referido, cm 1966 o número de mulheres em uso de DIU no mundo inteiro 
ultrapassou a um milhão. 

Não se trata, portanto, de experiências realizadas cm mulheres brasileiras. 
Elas, atualmente, são beneficiadas pelos métodos já testados e aprovados pela 
experiência mundial. 

ASPECTOS ÉTICOS. DAS INDICAÇÕES DA ANTICONCEPÇÃO 

Analisados os aspectos atinentes à liecidade moral da regulação, voluntária 
da fecundidade; c daí, da liceidade ética da atuação do médico na anticoncep-
ção; cumpre agora examinar o problema das indicaçõet e motivações que cons
tituem o cerne da questão cm estudo. 

As indicações da anticoncepção terão motivação: 

' • • a) INDIVIDUAL 
b) COLETIVA 

É fundamental que não se misture, nem se confunda essas duas noções 
sob pena de desvirtuamento total da questão cm foco. Isto porque as motiva
ções coletivas serão obrigatoriamente subordinadas a questões de Estado, de 
ordem demográfica, gcoeconômica e gcupolítica e representam, portanto, objeto 
de indicação c decisão governamental,, nos limites de suas atribuições. As moti
vações individuais, como o nome indica, são as motivações de saúde individual 
e familiar c, por isso, subordinadas a questões pessoais c familiares; as indicações 
que dali resultam, são forçosamente matéria da competência do médico e que 
devem ser tratadas exclusivamente entre pacientes e médicos. 

Cumpre, portanto, ressaltar c deixar claro que aqui serão abordados so
mente os aspectos éticos da motivação individual e familiar, malgrado exista 
uma notória defasagem entre os Códigos brasileiros e o moderno conceito de 
saúde. E a defasagem aludida data da Conferência Internacional de Saúde, 
celebrada em 22 de julho de 1946, cm Nova Iorque, onde o Brasil teve papel 

• preponderante, e onde o Governo Brasileiro subscreveu a Constituição da Orga
nização Mundial de Saúde adotando, destarte, oficialmente, o seguinte conceito 
ali promulgado: 

"CONSTITUIÇÃO DA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE" 

"Os Estados partes desta Constituição declaram, em confor
midade com a Carta das Nações Unidas, que os seguintes princí
pios são básicos para a felicidade, as relações harmoniosas c a 
segurança de todos os povos: 
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A Saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental c-

social, e não apenas a ausência de afecções ou enfermidades. 
' O gozo do máximo grau de saúde que se possa lograr-é—ura-

dos direitos fundamentais de todo o ser humano, sem distinção de 
raça, religião, ideologia política ou condição econômica ou social. 

A saúde de todos os povos é uma condição fundamental para 
lograr a paz e a segurança, e depende da mais ampla cooperação 
das pessoas e dos Estados. 

Os resultados alcançados por cada Estado no fomento e pro
teção da saúde são valiosos para todos. 

A desigualdade dos diversos países,, em relação ao fomento e 
proteção da saúde e o controle das enfermidades, sobretudo das 
transmissíveis, constitui um perigo comum. 

O desenvolvimento saudável da criança é de importância fun
damental; a capacidade de viver em harmonia cm um mundo que 

-' se modifica constantemente, é indispensável para este desenvolvi
mento. 

A A extensão a lodcfs os povos dos benefícios dos conhecimentos 
médicos, psicológicos e afins, c essencial para alcançar o mais alto 
grau de saúde do povo. 

Os governos têm responsabilidade pela saúde de seus povos, a 
qual só pode ser alcançada mediante adoção de medidas sanitárias 
e sociais adequadas. 

'•Aceitando estes princípios, com o fim de cooperar entre si e 
com outros no fomento e nai proteção da saúde de todos os povos, 
as Partes Contratantes acordam a presente Constituição c por este 
ato estabelecem a ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÜDE como 
organismo especializado na conformidade dos termos do Artigo 57 
da Carta das Nações Unidas." 

(Documentos Básicos OMS, 1963, 5* edição — anexo 11.) 

Ê certo que o Art. 1' do Código de Ética Médica afina indubitavelmente 
com d conceito moderno de saúde subscrito pelo Governo Brasileiro na Assem
bléia da Constituição da OMS. E foi baseado nêlc que os Conselhos Regionais de 
Medicina de São Paulo e do Rio Grande do Norte reconheceram, por unanimi
dade, a liceidade ética da atuação médica na anticoncepção indicada por fatores 
sociais (anexo 12). 

"Art. !• — A medicina é uma profissão que tem por fim cui
dar da saúde do homem sem preocupações de ordem religiosa, racial, 
política ou social e colaborar para a prevenção da doença, o aper
feiçoamento da espécie, a melhoria dos padrões de saúde e de vida 
da coletividade." 

Com efeito, entendendo-se por saúde — "UM ESTADO DE BEM-ESTAR 
FÍSICO. MENTAL E SOCIAL, E NÃO APENAS A AUSÊNCIA DE AFEC
ÇÕES OU ENFERMIDADES" — a planifiçação da família têm foros de Me
dicina Preventiva, tendo aspectos individuais, médico-sociais e psico-higiênicos 
peculiares. 

Ora, as indicações estritas, que constituem contra-indicação formal da con
cepção, são sobejamente conhecidas c exaustivamente esmiuçadas pelos tratadistas 
da literatura obstétrica: as enfermidades cardíacas, pulmonares, renais, diabete, 
doenças vasculares etc., que, sob certas circunstâncias, tornam sombrio o 
prognóstico do evolver da moléstia ,cm face de uma gravidez prospectiva. Aqui 
não ocorreria a ninguém questionar a liceidade ética de medidas anticoncep
cionais. *^ 

No entanto, há que convir que tais circunstâncias, em razão de sua redu
zida freqüência, representam apenas uma fração minúscula do problema com 
que se defronta diariamente o ginecólogo. A verdade é que não só as mulheres 
gravemente enfermas precisam de assistência anticoncepcional. 
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_A indicação da SAÚDE mais comum — objetiva, ubiquitária c permanente 
— é conseqüência inevitável do intervalo biológico entre os nascimentos na 
espécie humana. 

O intervalo médio entre dois nascimentos, em circunstâncias ditas naturais, 
6 de 16 a 20 meses: c tal intcrvnlrL-cnrta conduz a iim riimn H<» r^pro^-jp 
extremamente rápido. Assim, admitindo-se um intervalo de 20 meses, há de se 
esperar, sob tais condições ditas "naturais", 3 nascimentos cm cada cinco anos; 
ou seja, se a fecundidade marital fôr normal, 15 filhos por família no prazo 
de 25 anos; mas nem todos chegarão à idade adulta. 

Aos demógrafos incumbe estudar as conseqüências demográficas de tal 
hipertrofia familiar; mas, para o medico dotado de consciência 'profissional — 
ç não transformado «m "robot" político — a questão se resume numa só 
interrogação, simples e singela: 

Será possível que, nas atuais, condições.de vida, um ritmo de 
crescimento tão elevado da família'c o nascimento de tantos filhos 
não haverá de trazer conseqüências deletérias para a saúde física, 
psíquica c moral de muitos dos seus membros e, cm particular, para 
mãe de família? 

A resposta é de um óbvio intuitivo c evidente; e daí, é igualmente curial ser' 
o espaçamento dos nascimentos incumbência legítima da medicina preventiva, 
nos termos do artigo 1 do Código de Ética Médica c da declaração do conceito 

• de saúde da Organização Mundial de Saúde. 
A seguinte classificação das conseqüências, do ritmo excessivamente rápido' 

dos nascimentos, conceituará a extensão da responsabilidade profissional médica 
no terreno da planificação da família. 

Conseqüências primárias: 

As conseqüências primárias representam decorrência biológica 
.• c direta do ritmo demasiadamente rápido dos nascimentos: é o 

aumento indefectível c progressivo da morbidade c mortalidade ma-
tcrno-fctal c nco-natal, diretamente proporcional à paridade. 
Conseqüências secnntlárius: 

As conseqüências secundárias ou indiretas representam as se
qüelas de saúde física e mental, resultantes das tensões sócio-cconô-
micas, cujo advento é certo se o crescimento da família c excessi
vamente rápido. É o eterno problema da desproporção entre número 
de filhos e recursos disponíveis em termos de alimentação, vestuá
rio, habitação, educação, recreação etc. 
Conseqüências terciárias: 

As conseqüências terciárias, resultantes do ritmo natural dos 
nascimentos, só se manifestam a partir do momento cm que o 
homem se dá conta de sua própria fecundidade alarmante e daí sai 
à cata de meios e medidas capazes de refreiar o ritmo das concep
ções c de limitar a progenic. É aqui que as famílias abandonadas 
pela profissão medica, enveredam por verdadeira "via crucis". 

São as conseqüências da angústia, em face da gravidez, a solapar o equi
líbrio psíquico da mulher, perturbando as relações entre os cônjuges — c não 

.apenas as relações sexuais. Donde a disrupção do próprio equilíbrio familiar. 
£ impressionante a freqüência de perturbações do orgasmo na mulher; e não 
há ginecólogo experimentado que ignore que mais de 50% das casadas têm 
problemas, rotulados de frigidez sexual e, por isso, têm horror ao coito. Daí o 
surgir de um círculo vicioso com o marido, possuído de desejo sexual, a procurar 
outras satisfações que, por sua vez, criam novas tensões e novos problemas. Há, 
pois, uma relação inequívoca de causa e efeito entre angústia crônica, cm face 
da concepção c certo tipo de conflito conjugai que se manifesta 'amiúde depois 
de dois oli mais nascimentos, enquanto os cônjuges não encontrarem solução 
para pôr termo a novos nascimentos. 
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Há as conseqüências resultantes do desejo de abortar c do próprio aborto 
provocado clandestinamente; e é sabido que esse aborto c considerado, no 
mundo inteiro, como problema médico-social e de medicina preventiva de pri
meira ordem. No Brasil, como nos demais países sul-americanos, contribui cie 
com 50% para a mortalidade materna globaTT c, se taT índice tanãsimo não 
contribuísse para dele se aferir a morbidade subordinada ao aborto criminoso, 
teríamos, como outro elemento de avaliação, o fato de um terço dos leigos 
obstétricos dos hospitais de assistência pública estarem permanentemente ocupa
dos por casos de aborto complicado. 

É o aborto provocado clandestino a grande e quase única, solução popular, 
no Brasil, para o problema do espaçamento dos nascimentos. O relatório de 
Rodrigues Lima, baseado em dados hospitalares, estima uma freqüência de 
mais de 1 milhão de ocorrências anuais (anexo 1);'enquanto Nelson Moraes 
se refere a cifras da ordem de setcccritos mil, tudo isto mostrando que o fenô
meno tem caráter epidêmico o que, por si, reclamaria assistência anticoncep
cional, pelos próprios setores de saúde pública. 

Isto porque, desde os dias de Fernando Magalhães, trinta anos rodados, 
consta em sua "Obstetrícia Forense": 

"O Código Penal Brasileiro, no que diz respeito ao aborto, c 
inócuo. As suas malhas são como as das redes velhas dos pesca
dores que deixam passar o peixe que entra e sai livremente." 

(Fernando Magalhães, 1936). 

Os abortos", no correr dos anos, se acumulam na ordem de milhões; mas 
quantos são os condenados pela justiça, por crime contra a vida? 

Qual o ginecólogo que ignora que, cm cada 4 casos de esterilidade feminina, 
um teve por causa o aborto criminoso? São razões sócio-cconômicas que levam 
amiúde rcccm-casados a tal passo sem suspeitar que a punição viria sob essa 
forma. E o desejo insatisfeito de progenie c problema dos mais embaraçosos 
para o especialista. 

Mas há também as conseqüências deploráveis que resultam do nascimento 
de criança não desejada; o problema do menor abandonado. Tudo, enfim, a 
mostrar que o chamado ritmo natural da procriação humana não refreado, quer 
pelos fatores de insalubridade e mortalidade, superados pela tecnologia moderna, 
quer por uma sensata planificação da família, tende a produzir uma disrupção 
do equilíbrio familiar; produzindo, como subproduto, a matéria-prima humana 
desajustada — porque mal criada — indispensável para os planejadores, da sub
versão' da ordem social vigente. 

Finalmente, há que considerar as conseqüências resultantes dos meios e 
técnicas anticoncepcionais utilizadas sem assistência médica competente, que 
não devem, ser subestimadas. É certo que já vão longe os dias cm que curan-
deiros e charlatões não tinham mãos a medir para atender clientela em busca 
das famigeradas injeções cáusticas no útero; não obstante, dão a pensar as 
cifras publicadas por certa empresa de pesquisa de mercado, sobre as vendas 
de anticoncepcionais orais no Brasil. Durante o ano de 1966, foram consumi
dos 4 milhões e 28 mil comprimidos pelo público. Seria de se indagar: 

Quantos foram tomados sob supervisão médica? 
Em remate à questão da legitimidade ética das indicações, cumpre ainda 

assinalar que o problema da regulação dos nascimentos é, na realidade, estranho 
ao do erotismo. Isto porque não se trata de liberar o instinto sexual, liberando 
os casais tão-sòmcnte do temor de uma gravidez; o que se objetiva é dar 
àqueles quq se propõem a fundar uma família os meios de conseguir um sadio 
equilíbrio físico, psíquico c social, no sentido proposto pela Organização Mun
dial de Saúde. , 

Considerando, portanto, asj«>nscqüências notórias do ritmo excessivamente 
rápido dos fiascimcntos; considerando que tais conseqüências são representativas 
de indubitávcl disrupção do bem-estar físico, mental e social, do indivíduo e 
da família; considerando que a anticoncepção representa ali a melhor profi-
laxia do aborto criminoso: 
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Somos do parecer que, em consonância com o Art. 1' de Código de Ética 
Medica e os lermos da Declaração de Constituição da Organização Mundial de 
Saúde, i perfeitamente legítima e ética a anticoncepção indicada por tais mo
tivos. 

i 

ÍÉTODOS ANTICONCEPCIONAIS 

É nosso parecer que serão aceitáveis, sob ponto de vista ético, todos os 
métodos cientificamente aprovados, tais como os anticoncepcionais orais c os 
dispositivos intra-uterinos, que tragam apenas uma suspensão temporária c rigo- • i 
rosamcnte reversível da fecundidade, respeitando do mesmo passo a vida e a 
saúde dos usuários c, que estejam cm consonância com suas respectivas convic
ções morais c religiosas. 

A escolha c adoção de método anticoncepcional implica em assumir res
ponsabilidade profissional nos termos do Art. 45 do Código de Ética Médica: 

Art. 45 — O médico responde civil e penalmente por atos pro
fissionais danosos ao cliente, a que tenha dado causa por impencia, 
imprudência, negligência ou infrações éticas. 

Em decorrência de responsabilidade profissional, assim assumida, será da 
exclusiva competência do médico a escolha do tratamento anticoncepcional, nos 
termos do Art. 48 do Código de Ética Médica. 

CONCLUSÕES 
j . 

• ' l : .Em face do exposto, somos de parecer que o emprego de 
métodos anticoncepcionais, cientificamente aprovados por módicos 
cm seus pacientes, no desempenho de suas legítimas atribuições 
profissionais, não constituirá, em absoluto, infração da Ética Médica. 

2. Por igual, somos de parecer que a denúncia de crime de 
genocídio não tem ali qualquer aplicaçã6 ou guarida, não passando 
de increpação descabida, irresponsável e tendenciosa; por isso, 
merecedora da mais severa censura. 

Conselheiro Clarimesso Machado Arcuri 
Relator 

Aprovado, por unanimidade, pelo Conselho, com o seguinte adendo: 

Art9 3* — Este parecer não implica em solução aos problemas 
de natureza religiosa e do interesse nacional sobre os quais cabe a 
outros órgãos se manifestar. 

ANEXOS: 

1 — Aborto Provocado (Prof. Octávio Rodrigues Lima) 
2 — Jornal da Associação Médica Brasileira (número 186, de 29-6-1964) * 
3 — Relatório Geral da Sociedade de Bcm-Estar Familiar no Brasil 
4 — Programa do Curso de Treinamento c Aperfeiçoamento da BEMFAM 
5 — Série de Informes Técnicos da Organização Mundial de Saúde, 

número 332 
6 — Direitos Fundamentais do Homem * 
7 — Declaração dos Presidentes 
8 — Resolução da 20' Assembléia Mundial de Saúde 
9 — Série de Informes Técnicos da Organização Mundial de Saúde. 

número 326 
10 — Resultados da Enqucte do Prof. Rodrigues Lima, sobre o Início ,'*'•. 

da Gravidez • • . ' . • 
11 — Constituição da Organização Mundial de Saúde 
12 - r Parccercs dos Conselhos Regionais de Medicina do Rio Grande do 

Norte, São Paulo c Guanabara 
, L 
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A REALIDADE SOBRE O CONTROLE DA NATALI

DADE NO BRASIL — MEMORIAL DOS PROFESSORES . 

UNIVERSITÁRIOS BRASILEIROS DE OBSTETRÍCIA 

E GINECOLOGIA ÀS AUTORIDADES E AOS HOMENS 

RESPONSÁVEIS 
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Ser cientifico, significa saber o que se sabe e reconhecer o que 
se não sabe; ser não-científico é o saber dogmático. Ser cientifico, 
significa saber com base; ser não-científico é a aceitação de opi
niões pre-fabricadas. Científico é o saber cônscio das limitações 
próprias do saber; não-científico é o saber Tontt, cormrse fosse 
possível estar a par de Indo. Científica c a autocrítica c a crítica 
sem fronteiras a impulsionarem as questões; não-científico c o 
temor da dúvida. Científico é o caminhar melódico que, passo a 
passo, com base na experiência, conduz à decisão; não-científico 
é o jogo das opiniões, das possibilidades multifárias e dos boatos. 

(CARL JASPERS) 

A EXPLORAÇÃO POLÍTICA DA ANTICONCEPÇÂO 

OS FATOS 

Está mal posta a questão da anticoncepção no Brasil, sob a enganosa 
chancela: "Limitação da Natalidade"; está mal posta porque, formulada sob 
a míope proposição de "pro" ou "contra"; dos sofismas; das opiniões precon
cebidas c das quimeras, divorciadas da realidade dos fatos. 

Senão, vejamos: • 
Os dados censitários coligidos pelo IBGE, mostram, para a década de 

19-40/1950, o índice de crescimento demográfico de 2,4% representativo do 
aumento da população de 41 para 52 milhões de habitantes. A década seguinte 
registrou um índice de crescimento de 3,12%, totalizando a população, ao 
cabo du 1960, a cifra de cerca de 71 milhões de habitantes. Tal crescimento 
demográfico, sumamente rápido, se deve principalmente, à vertiginosa queda 
da mortalidade, de 20 par mil, para 11,5 por mil no ano de 1960 e isto, a 
despeito do declínio da taxa de natalidade, de 45 por mil para 41,5 por mil, 
ocorrida no mesmo período. 

A tendenca, portanto, c de um contínuo c progressivo aumento do índice 
de crescimento demográfico que deveria, a esta altura, ter ultrapassado a 
casa dos 3,5%, segundo estimativas oficiais. Isto conduz à certeza de que, 
mesmo se o ritmo de crescimento ficasse estacionário no índice de 3,2% de 
1960 — sem prosseguir a sua tendência asccnsional — a população do Brasil 
continuaria a dobrar cada 22 ou 23 anos, ultrapassando a casa dos 200 mi
lhões no ano de 2.000, malgrado quaisquer tentativas de controle. 

Isso porque c sabido que qualquer projeto, objetivando a redução do cres
cimento demográfico, terá que atingir a, pelo menos, 50% da população femi
nina fértil, do contrário, não haverá resultados apreciáveis, em termos demo
gráficos. E os métodos anticoncepcionais modernos, aplicáveis por enquanto 
apenas à mulher, a despeito de sua indiscutível eficácia no plano individual 
e familiar, não permitem alcançar tal meta no Brasil. 

As razões são de um óbvio intuitivo e evidente; os dados censitários do 
IBGE, registraram no ano de 1950 a existência de cerca de 12 milhões de 
mulheres cm idade fértil. As estimativas aluais mostram que este número, 
hoje cm dia, é de cerca de 19.5 milhões de mulheres aptas para a procriação. 

Ora, é .sabido que os métodos anticoncepcionais modernos requerem c- pres
supõem assistência c supervisão medica; mas, no Brasil, o número de diploma-
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dos cm medicina, que exercem a profissão, não ultrapassa de muito a casa 
dos 30 mil. Segue-se daí, se admitíssemos — para argumentar — que todos 
esses 30 mil médicos largasscni seus múltiplos afazeres, só para cuidar da anti-
concepção, cm quase 10 milhões de mulheres, não lograriam senão fazer uma 
pequena mossa no ritmo de crescimento populacional do país. Acresce que 
mais de 50% da»-mulheres vive nas áreas rurais; e é sabido haver mais de 
dois mil municípios sem médico. 

É certo que os anticoncepcionais orais, a despeito da recomendação em 
contrário da XV Jornada Brasileira de Ginecologia, são vendidos livremente 
ao povo. No entanto, é notório que cies são acessíveis tão-sòmcnte à fração 
privilegiada, dotada de recursos e instruções. Não são acessíveis, pois, à massa 
dos pobres ou analfabetos, que constitui maioria da nação. 

E os dispositivos intra-uterinos, os notórios "DIUs"? Neles se fixaram 
infundados temores prospectivos de que poderiam restringir o crescimento demo
gráfico; isso porque, dado seu custo insignificante, teriam aplicação especial 
na massa de pobres. 

Ora, é inconcebível que ainda haja quem ignore que a aplicação destes 
implementos médicos é da alçada exclusiva do especialista cm ginecologia e 
obstetrícia. Pois bem; se admitirmos, para argumentar, que haja 3 mil espe
cialistas no Brasil (c nãó os há) , esse minúsculo punhado de profissionais, 
nícsmo se largasse de mão todos seus afazeres, só para aplicar "DIUs", não 
poderia jamais ocasionar qualquer diminuição dos nascimentos, perceptível cm 
termos demográficos. 

Segue-se, pois, que a algazarra levantada cm torno de um suposto pro
pósito de se estagnar a população no Brasil, não resiste a uma análise extreme 
de paixão política, nutrida na inciência ou na má-fé. Mas é certo ser difícil 
prevalecer contra a exploração política do obscurantismo: sobretudo, se a ex
ploração da credulidade aguilhoa o ponto sensível do brasileiro, que é a vulne
rabilidade da Amazônia. 

Sabido que o temor da estagnação demográfica pela anticoncepção, não 
passa de hipótese pueril; cumpre agora, apontar o seguinte falo: o aumento vege-
tativo anual representativo do saldo dos nascimentos sobre as mortes, estimado 
para o corrente ano, é de 2 milhões e seiscentos mil, e isto a despeito da 
ocorrência anual de cerca de 1 milhão e meio de abortos provocados. Con
siderando que tais cifras sobre o aborto provém de informações hospitalares, 
e daí restritas, seria de se indagar: não haveria de dobrar o crescimento vege-
tativo anual se não fosse o aborto criminoso? 

A resposta, é de um óbvio intuitivo e evidente, e a razão pela qual o aborto 
c o meio mais comum de controle voluntário da natalidade no Brasil, decorre 
do fato da população estar entregue aos préstimos dúbios de muitas dezenas 
de milhares de aborteiros, recrutados entre curandeiros, curiosas c charlatãcs. 
Por isso, contribui o abôrjo provocado clandestino, no Brasil, com cerca de 
50% da mortalidade global materna; pois é insignificante o número de mé
dicos, marginais da profissão, atuantes nesse terreno. 

Os defensores do crescimento demográfico brasileiro, que desta defesa 
presuntiva supõem tirar proveito político, estão, pois, a malhar o alvo errado, 
quando se opõem à divulgação da anticoncepção. 

AS MOTIVAÇÕES DA ANTICONCEPÇÃO 

OS FATOS 

Qualquer raciocínio elementar chegará ao entendimento que as numerosas 
indicações da anticoncepção só ^xlem ter dois lipos de motivação: 

a) Motivação individual t familiar 

b) Motivação coletiva •' 

/ 4 :• -li- ; 



É imperativo que não se misture nem se confunda essas duas noções; 
isto poro,1Jc a motivação coletiva c subordinada à questões de natureza demo
gráfica, geo-política e gco-cconômica; a ação decorrente dessas razões de 
Esiada éi portanto^ria alçada estritamente governamcntaL enquanto 6 ^moti-
vação individual c familar subordinadas exclusivamente à questões de SAÚDE 
c de BEM-ESTAR individual c familiar. 

A MOTIVAÇÃO COLETIVA 

A motivação coletiva" não tem probabilidade de aplicação exitosa no Brasil 
porque, conforme já foi mostrado linhas atrás, o baixo nível educacional e 
econômico, juntamente com o alto índice de analfabetismo, encontrados na 
maior parte da nação, configura impossibilidade material de se atingir metas 
demográficas pela anticoncepção. E, se não bastasse isto, o insignificante número 
de médicos disponíveis, mormente de especialistas em ginecologia c obstetrícia, 
faria naufragar, de maneira inevitável, qualquer plano de controle populacio
nal. É o que ocorre, "mutatis mutandis", com os demais problemas de saúde 
c de bem-estar popular, que permanecerão igualmente sem solução ate o dia 
cm que a maioria do povo alcançar o nível educacional das nações desen
volvidas c prósperas, ou seja, o nível social dos oponentes c detratores da 
anticoncepção que controlam, eles próprios, a natalidade em seu grupo, mo
vidos por motivos individuais c familiares, enquanto obram,.contraditòriamcntc, 
por sonegar o mesmo direito às classes menos privilegiadas, movidos pela 
suspeita pueril de haver ali alguma tenebrosa conspiração contra o crescimento 
demográfico da nação. 

"Não passou, há muito, o tempo de tais dúvidas? Quem teria 
ainda o direito de despertar do seu sono coisas tão inimigas da 
Luz?" • 

(Nictsche — Assim Falava Zaratustra). 

A MOTIVAÇÃO INDIVIDUAL E FAMILIAR 

Ora, a indicação de saúde c de bem-estar familiar mais comum, motivada 
por questões individuais, é conseqüência inevitável do intervalo biológico, entre 
os nascimentos na espécie humana. Isto porque o intervalo médio entre dois 
nascimentos, cm circunstâncias ditas naturais, c de 20 meses e tal intervalo 
curto conduz a um ritmo de reprodução extremamente rápido. Dentro deste 
ritmo há de se esperar — se a fecundidade marital fôr normal e desimpedida 
— a ocorrenca de três nascimentos cm cada 5 anos; 15 nascimentos no prazo 
de 25 anos; mas é certo que, na maioria das famílias, somente alguns filhos 
chegarão, sob tais condições, à idade adulta. 

Aos demógrafos, nos economistas c aos governantes conscientes, incumbe 
estudar as conseqüências demográficas, econômicas e políticas de tal hipertrofia 
familiar, mas para o médico dotado de consciência profissional, a questão se 
resume numa só interrogação: 

"Será possível que, nas atuais condições de vida urbana, um 
ritmo de crescimento tão elevado da família, c o nascimento con
secutivo de tantos filhos, não haverá de trazer conseqüências dele
térias para a saúde psíquica, física c moral de muitos dos seus 
membros c, cm particular, para á.mãc de família?" 

A resposta é de um óbvio intuitivo c evidente c, daí, c igualmente curial 
ser o espaçamento jtidicioso dos nascimentos incumbência legítima da Medicina 
Preventiva, nos termos da "Constituição da Organização Mundial de Saúde", 
subscrita pelo governo brasileiro: 
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"A SAÚDE Ê UM ESTADO DE COMPLETO BEM-ESTAR 
FÍSICO, MENTAL E SOCIAL, E NÃO APENAS A AUSÊNCIA 
DE AFECÇÕES OU ENFERMIDADES". 

A responsabilidade profissional, em termos de Medicina Preventiva, po
derá ser definida pelas seguintes conseqüências do ritmo excessivamente rápido 
dos nascimentos: 

a) Coilseqiiências Primárias: Estas, representam decorrência 
direta c biológica do ritmo excessivamente rápido e se exprimem 
pelo aumento inevitável c progressivo da mortalidade c morbidade 
matcrno-fctal e ncO-natal, diretamente subordinados à paridade. . 

b) Conseqüências Secundárias: Estas, representam decorrência 
indireta, ou seja, seqüelas de saúde física e mental, das tensões 

v sócio-cconômicas, cujo advento é certo se o crescimento da família 
• c excessivamente rápido. Elas resultam do problema permanente c 

* ubiquitário da desproporção entre número de filhos c os recursos 
disponíveis, cm termos de habitação, alimentação, vestuário, edu
cação etc. ' 

c) Conseqüências Ter ciar ias: Estas, as mais graves sob o pon- • 
to de vista de Medicina . Preventiva c de Saúde Pública, só se 
manifestam a partir do momento cm que o ser humano se dá conta 
de sua própria fecundidade alarmante c daí sai a cata de meios 
c medidas capazes de refreiar o ritmo das concepções e de limitar 
a progenic. È aqui que os indivíduos c as famílias, abandonadas 
pela profissão medica c pelas autoridades sanitárias, enveredam 
por verdadeira "via crucis". E, no Brasil, o grande c quase único 
remédio popular para êste problema, é o aborta provocado. E a 
freqüência desse aborto, somando cerca de 1 milhão e meio de 
ocorrências anuais mostra que o fenômeno tem caráter epidêmico, 
representando daí. verdadeiro plebiscito a favor de uma mais ampla 
assistência anticoncepcional. 

Não deveria, pois, o poder público persistir cm sua atitude de indiferença 
em face' das motivações individuais c familiares da anticoncepção; ou pelo 
menos, não deveria interferir negativamente no trabalho do pugilo de gineco-
logistas brasileiros, que procura — dentro do seu estreito raio de ação — 
sanar c salvar, objetivando remediar, com parcos recursos, pequena parcela 
do mal social. 

E não se alegue que a anticoncepção seja instrumento de dissolução dos 
costumes; o problema da regulação voluntária dos nascimentos é, na realidade, 
estranho ao problema do erotismo. Isto porque não se trata aqui de liberar 
o instinto sexual, liberando o indivíduo do temor de uma gravidez: trata-se, 
isto sim, de dar àqueles que se propõem a constituir família, os meios de con
seguir lim sadio equilíbrio físico, psíquico e social, no sentido proposto pela 
Organização Mundial de Saúde. 

Mas a isto se opõem os detratores da planificação da família, tranqüila
mente encastelados na segurança de sua própria posição social que os resguarda 
dos problemas aflitivos, decorrentes do desamparo em questões de regulação 
da fecundidade. , 

E não se alegue que tal orgição seja sublimada por patriotismo nobre
mente empenfado na defesa do Crescimento vegetativo da nação. A ideologia 
dos brâmanes sociais que enxerga na família do concidadão, menos privilegiado, 
somente uma. unidade procriaclora de "material humano", não c ideologia 
nacionalista: c ideologia desumana. , • " . 
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OS MÉTODOS ANTICONCEPCIONAIS 

OS FATOS 

"Com exceção dos dispositivos ínlra-uterinos e os anticoncep
cionais hormonais, cujo exato modo de ação c ainda objeto de de
bate, a maioria dos métodos correntes se baseia na prevenção da 
fecundação por meios não farmacológicos." 

(E. Diczfalusy) 

De um modo geral," o público leigo c também alguns médicos, só conhe- * 
cem a explicação simplista que atribui a supressão da fecundidade, pelas "pi- * 
lulas", a uma inibição da ovulação. 

É certo que entre os anticoncepcionais orais existem compostos onde pre
domina tal modo de ação. Essa predominância, no. entanto, está longe de cx-

• plicar sua impressionante eficácia anticoncepcional. ' • • 4/ 
A verdade mal conhecida fora dos círculos de especialistas, c que a ovula

ção representa apenas um dos estádios ou fases da fisiologia sexual feminina 
passível de interferência anticoncepcional; c é sabido, hoje cm dia, que os 
numerosos compostos reunidos sob o apelido popular de "pílulas", atuam a 
diversos níveis distintos, tal como o fazem os dispositivos intra-uterinos. 

£ insólito, pois, que se tenha inventado apenas para esses dispositivos, ou 
"DIUs", o ecrebrino conceito de "micro-abôrto". 

As falácias dos silogismos construindo, a partir de premissas falsas, con
clusões igualmente falsas, não são novidade na penosa história da revolução 
científica; c a história se repete: 

Nos dias de Oalilcu, no emergir do obscurantismo da Idade 
Média, qualquer pessoa de "bom-senso" linha certeza de que a 
lerra era plana; afinal, • para confirmá-lo, bastava andar alguns 
passos de olhos fitos no horizonte. Pois bem, hoje cm dia, os 
inventores do ecrebrino conceito do micro-abnrto tem por hori
zonte a preconcebida noção de que um método que não impede 
a ovulação nem interpõe membrana impermeável à união dos 
gametos, não pode deixar de ser um método abortivo — eis 
que previne o surgimento da gravidez. Daí o condenarem à mes
ma fogueira que ia quase consumindo a Galilcu, a Jcnncr, a 
Scmmclwciss, a Pastcur c tantos outros. 

É certo que a liberdade de julgamento c uma das mais decididas realidades 
do homem. Ocorre, porém, que o julgamento dos "DIUs" pressupõe saber 
científico — c o saber científico não goza de muita liberdade, pois todas as 
assertivas, que pressupõem saber científico, tornam-se pueris c caem por si 
mesmas, se lhes falece o fundamento dos fatos cientificamente comprovados. 

Ora, o saber científico, decorrente de investigações minuciosas, consignadas 
na literatura científica internacional, reconhece o falo .dos "DIUs" interferirem, 
tal como os estrogeilios, cm diversos planos ou estádios da fisiologia sexual; 
c que sua ação se exerce — sem embargo do mecanismo de ação exato — * 
scguramcnlc antes da nidificação; ficando, portanto, cm aberto, a questão de 
como logram eles exatamente a supressão temporária c reversível da fecun-

. didade. Isto porque os forlcs indícios de uma ação impeditiva, da fecundação, 
não são concludentes ainda para a espécie humana; muito embora haja sido 1 
averiguado na macaca rhesus. 

Mas a pesquisa básica mostrou — de conlra-partida — não haver ali 
qualquer efeito abortivo c a investigação clínica internacional, somando cente
nas de milhares de casos, sanciona plenamente esta noção, aliás, confirmada 
pela observação de mais de 3 mil casos estudados em várias clínicas universi
tárias brasileiras. 

Estas as^erções, c outras igualmente decisivas cm questões de julgamento 
ético 011 clínico, constam da literatura científica internacional; c estão compa-
ginadas no "Informe Técnico", n'' 332 da Organização Mundial de Saúde, 
publicado cm 1966. 

^ v i . o ^ a a ^ r 

E o relatório da O.M.S., que tem per título: "Aspectos Fisiológicos e 
Clínicos do Emprego dos Dispositivos Intra-Utcrinos", foi laborado por comis
sões internacional de 10 cientistas selecionados da Índia, Hong-Kong, Japão,. 
Bélgica, Estados Unidos, Coréia do Sul, Inglaterra, União Soviética e Ja- . 
maica; reúne, po.rtanto, a experiência do ocidente, do oriente e dos próprios j 
países da Cortina de Ferro. —p 

Eis alguns tópicos: 

1. À página 4, consta que em apenas 4 anos, o número de 
dispositivos inseridos cresceu no mundo, de alguns milhares para i 
mais de 1 milhão, cm janeiro de 1966, e que a grande aceitação ' 
internacional foi devida à sua alta eficácia anticoncepcional asso
ciada à notável inofensividade — se aplicados consoante as normas j 

. técnicas. 
2. A página 21, verifica-se que a retirada do '"D1U" é pron- ' 

tamente seguida de índices de concepção e gravidezes normais, • 
' . comparáveis aos índices cnconlrados em mulheres que não fizeram 

** uso de qualquer mélodo anticoncepcional. 
3 . A página 13 está consignado que os "DIUs" aluam a vários 

, níveis c de diversos modos, tal como os estrogenios, variando as 
i ações de espécie para espécie e mesmo dentro da mesma espécie, 

tendo por denominador comum a supressão da fecundidade antes 
da nidificação; sem que se houvesse registrado qualquer efeito 
abortivo. 

4. A página 15, anota, o relatório não se ter- observado ne
nhum caso de câncer cm mulheres usuárias do "DIU"; como tam
pouco se verificaram casos de aparecimento de alterações ditas 
"pré-canecrosas" no colo uterino. 

Mas é certo ser difícil prevalecer o saber científico sobre' idéias pré-conce-
bidas c crendices, sobretudo quando exploradas, através da imprensa, com obje
tivos de noloricdadc política. Isto vem a propósito da propalada notícia d; 
que mulheres brasileiras estivessem servindo de "Cobaia" para experimentos 
estrangeiros com os "DIUs": nada mais falsa do que esta increpação irrespon
sável. Isto porque os "DIUs" só começaram a ser aplicados no Brasil depois 
da experiência internacional ter ultrapassado a cifra de 1 milhão de casos. 

Seria, pois, de se desejar que o poder público desse preferência ao sabe; 
científico sobre as crendices destituídas de fundamento. 

Seria de se desejar, oulrossim, que nenhuma Secretaria de Saúde, ou 
outra autoridade sanitária, baixasse ordens, ou portarias proibindo o uso dos 
"DIUs" com base na cerebrina criação do micro-abôrto; passando, no mesmo 
ato, atestado de incompetência profissional aos ginecólogos locais, ao mencionar, 
como o outro motivo da proibição, a possibilidade de danos de saúde. Isto 
porque, tais danos eventuais de saúde implicam automaticamente cm respon
sabilização civil e penal. Isto é de lei e do Código de Ética Médica. Não é 
motivo sensato para proibir implemento médico útil só porque seu uso abusivo, 
imprudente ou imperilo. encerra riseqs. E tal proibição não passa de inter
ferência indébita em direito profissional de escolha de procedimento médico. 

Mas não é ainda Indo: 
Há cm todo o Brasil comércio livre c desimpedido, por qualquer portaria. 

de anticoncepcionais orais cuja ação se exerce exatamente no mesmo plano 
dos "DIUs", isto é: antes da nidificação. O público leigo, talvez, não se dê 
conta disso, mas a verdade é que os anticoncepcionais orais comercializados 
não têm ação exclusiva ou sempre nnovulalória. Em todos os produtos com
binados clássicos, se tem observado a ocorrência de "ovulação de escape", 
sem que houvesse parelhameute redução da eficácia anliconccpcion.il. O mesmo 
se aplica, com muito maior freqüência, no.s produtos seqüenciais onde a ini
bição da ovulação é duvidosa, vaiando o efeito de mulher para mulher c. 
na mesma nitolbcr consoante variações da homcoslase. I-inalmentc. nos pro
dutos à base de clormailinona está comprovado inihjr esla substância a ovuU-
ção em apenas 60% dos casos. 
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Não há por onde negar, portanto, que tais produtos comercializados 
incidem igualmente no famigerado caso do "micro-aborto". 

É insólito, todavia, que aqui não ocorre a ninguém invocar o famoso 
"micro-abôrto" para condenar ou proibir a venda c o uso, em larga escala, 
dessas "pílulas". Haverá algum motivo razoável dessa complacência não ser 
estendida aos "DIUs"? 

A análise do problema, assim plantado, evidencia os seguintes fatos: 
A maioria dos anticoncepcionais orais e os "DIUs" têm isto cm comum: 

o conhecimento sobre seu modo de ação é incompleto. Ate nas falhas de efi
ciência anticoncepcional têm êlcs cm comum a cifra de 1 a 3% de gestações 
indesejadas; c tanto no caso das drogas como no dos "DIUs" a gestação vai 
impcriurbada ao termo — se fôr possível dissuadir a usuária de procurar os 
préstimos de algum aborleiro. 

Não tem cm comum drogas e "DIUs" os seguintes pontos: 

a) As drogas são produzidas por poderosas empresas c custam 
a soma de NCrS 60,00 por ano, por pessoa, c as vendas se elevam 
a muitos milhões de cruzeiros novos anuais; 

b) O custo unitário do "D1U" seria de NCrS 0,20, se hou
vesse possibilidade de ser comprado no Brasil, onde tal artefato 
não existe à venda; acresce que sua durabilidade c, teoricamente. 
ilimitada, por isso mesmo não 6 visto com bons olhos pelos grandes 
consórcios industriais — já que c destituído de interesse comer
cial; 

c) A aplicação do "DIU" só pode ser feita por medico habi
litado, isto c: familiarizado com suas rigorosas condições de pra-
ticabilidadc c suas contra-indicações; 

d) Os anticoncepcionais orais, malgrado devessem ser usados 
- com indicação e supervisão médica, são vendidos livremente ao 

público; a despeito de muitos se revestirem» das mesmas proprie
dades que teriam motivado certa Portaria que proibiu o uso dos 
"DIUs"; 4 

c) As complicações dos "DIUs" são previsíveis c bem co
nhecidas e. sob adequada supervisão medica, sua incidência é des
prezível. Assim, na casuística combinada de várias clínicas univer
sitárias, somando 3.249 casos, ate maio de 1967, não se verificou 
nenhuma perfuração uterina c as complicações anotadas foram de 
pequena monta; todas facilmente sanadas pela simples retirada 
do "DIU"; 

f) Os efeitos nocivos eventuais dos anticoncepcionais orais são 
sempre de âmbito sistêmico, e, a ocasional seriedade das compli
cações c obviamente fruto da venda irresponsável dos produtos 
ao público; c tais complicações não podem ser corrigidas com tanta 
facilidade porque ali se trata de alterações endócrinas e meta-
bólicas bem mais embaraçosas. 

TOO.OÍ.ISM/^ 

1 :—CONSIDERANDO A IMPORTÂNCIA MEDICO-SOCIAL,PSICO-
HIGIÊNICA, E DE MEDICINA PREVENTIVA DOS FATOS, AQUI APONTA 
DOS, OS PROFESSORES UNIVERSITÁRIOS BRASILEIROS DE OBSTETRÍ 
CIA E GINECOLOGIA SUBSCREVEM O PRESENTE MEMORIAL. 

I 

OCTAVIO RODRIGUES LIMA 
Catedrático de Clínica Obstétrica da Urúver-
sidade Federal do Rio de Janeiro 

'S&^vá-—^ 
MARIO DE BENNING KAMNITZER 

Catedrático de Clínica Obstétrica da 
Universidade Federal Fluminense 

yc~v'i^-> 

JOAQUIMETELVINO CUNHA 
Catedrático de Clínica Ginecológica da 
Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte 

L)JL- W^I/vJ7 
WALTER RODRIGUES I 

Professor Adjunto de Clínica Obstétrica 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

rHEOGNIS NOGUEIRA 
Professor Adjunto de Clínica Obstétrica 

da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
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LAVOISIER MALA SOBRINHO 
Professor Adjunto de Clínica Obstetrica da Facul
dade de Medicina da Universidade Federal do Rio 

Grande, do Norte 

MURILO CELESTE BARROS 
Professor Assistente de Clínica Ginecológica da 
Faculdade de Medicina da Universidade Federal do 

ie do Norte 

f /[LLIAM^INHEmO DOS SANTOS 
Professor Assistente de Clínica Ginecológica da ' 
Faculdade de Medicina da Universidade Federal do 

Rio Grande do Norte * 

DANÚBIO LESSA LOBO 
íúxiliar de Ensino de Clínica Obstetrica da Faculdade 

de Medicina da Universidade Federal de Alagoas 

JUtr 

R Lqi CLÁUDIO PASTOR DACIER LOBATO 
Professor Adjunto de Clínica Obstetrica da Faculdade 
de Medicina da Universidade Federal do Pará 

JOÃO LESSA DE AZEVBÍ 
'Professor Catedrático de Clínica Ginecológica da 

Faculdade de Medicina da Universidade Federal de 
Alagoas 
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ARTHUR CAMPOS DA PAZ FILHO 
Professor da Clínica de Fertilidade e Esterilidade 
e Chefe do Departamento de Ginecologia e Obstetrícia 

da Universidade Gama Filho 

ALBERTO HENRIQUE ROCHA^ 
Professor de Clínica Obstetrica da Faculdade de 
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< ONIERLNCIA NACIONAL DE OBSTETRAS E CINE-

( <)LOC;iSTAS PARA O ESTUDO DOS MODERNOS 

Mí: IODOS DE LIMITAÇÃO DA NATALIDADE 

APROVA O USO DE ANTICONCEPCIONAIS 



f~ 

Com o objetivo de conhecer a opinião c a experiência dos especialistas 
brasileiros, sobre os modernos anticoncepcionais, o Exmo. Sr. Ministro da Saúde, 
Dr. Leonel Miranda, convocou-os para uma Conferência Nacional, realizada nos 
dias 15 c 16 de dezembro de 1967, na Academia Nacional de Medicina, Rio de 
Janeiro. A Jinalidadc dessa reunião, de âmfeite nacional, foi permitir que ~o 
Ministério da Saúde recolhesse dados suficientes para se pronunciar com segu
rança sóbre a matéria. 

Sob a coordenação do Prof. Luiz Alfredo Corrêa da Costa, participaram 
do conclave 52 professores universitários e especialistas famosos: 

GUANABARA: 

Prof. Octávio Rodrigues Lima 
Prof. Francisco Victor Rodrigues 
Prof. Rolando Monteiro 
Prof. Jorge de Rezende 
Prof. Cláudio Goulart de Andrade 
Prof. Clóvis Corrêa da Costa 
Prof. Octávio de Souza 
Prof. Aurélio Monteiro 
Prof. Francisco Carlos Grcllc 
Prof. A. Campos da Paz Filho 
Prof. Antônio A. Quinet 
Prof. Waltcr Rodrigues 
Prof. Waldir Tostes 
Prof. J. Pimcntcl Ma ia Bittencourt 
Prof. Armindo de Oliveira Sarmento 
Dr. João Mário da Silva Pereira 
Dra. Hclga da Rocha Pkta 
Dr. Hélio Aguinaga 
Dr. Arnaldo de Morais Filho 
Dr. Orlando de Freitas Vaz 

SÃO PAULO: 

Prof. José B. Medina 
Prof. Onofrc de Araújo 
Prof. Álvaro Guimarães 
Prof. Bussamara Nemc 
Prof. Alberto R. Martincz 
Prof. Domingos Delascio 
Prof. Octaviano A. de Lima 
Prof. José Galluci 
Prof. Francisco Cerruti 
Prof. Eduardo M. Passos 
Prof. Waldcmar S. Rudgc 
Dr. Joaquim Amorim 

MINAS GERAIS: 

Prof. Clóvis Salgado 
Prof. Lucas M. Machado 

ESTADO DO RIO: 

Prof. M. Oenning Kamnitzcr 
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BAHIA: 

Prof. J. Adcodato-Filho 
Prof. Carlos Aristides Maltez 
Prof. Alicio Pcltier de (Jueirca 
Prof. Domingos F. Machado 

PERNAMBUCO: 

Prof. Ma'rtiniano Fernandes 
Prof. Rosaldo Cavalcanti 

CEARA: 

Prof. José Galba Araújo 
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ESPIRITO SANTO: 

Prof. Arnaldo Ferreira 

PARANÁ: 

Prof. Victor Ferreira do Amaral 
Prof. Domício Pereira da Costa 

SANTA CATARINA: . • 
Prof. Zulmar Lins Neves 
Dr. Renato Costa 
Dr. Harald Karman 

RIO GRANDE DO SUL: 

Prof. Fradiquc Corrêa Gomes 
Prof. Nilo Pereira Luz 
Prof. João Gomes da Silveira 
Prof. Pedro Luiz Costa Rosseti 

Após a resposta aos questionários e discussão do tema, o uso dos modernos 
métodos anticoncepcionais — gestágeno oral e dispositivo intra-uterino — foi 
aprovado, e o relatório final elaborado por uma comissão, recomenda a revo
gação das leis penais e dos dispositivos do Código de Ética que proíbem a divul
gação dos métodos anticoncepcionais. 

A aprovação do uso dos anticoncepcionais foi baseado no questionário 
respondido por todos os especialistas presentes, onde cada um prestou informa
ções sobre a sua experiência pessoal. 

Os gestágenos e os dispositivos intra-ulerinos foram aceitos, pois os riscos 
de saúde decorrentes de sua utilização são mínimos, desde que isto seja feito 
sob orientação e controle médicos. Especificamente em relação ao emprego dos 
dispositivos intra-uterinos, os especialistas consideram que o risco de esterilidade 
definitiva c nulo. 

Uma importante recomendação dos especialistas foi a revogação do artigo 
20 da Lei de Contravegjõcs Penais, que confunde aborto criminoso e anticon
cepcional. Êssc artigo íoi considerado um contracenso, pois atualmente sabe-se 
que o melhor meio de combate à verdadeira epidemia de abortos criminosos c 
a divulgação judiciosa de métodos anticoncepcionais eficientes c cientifica
mente aprovados. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

P"ROJETO DE LEI N? 241/67 ESTABELECENDO 
NORMAS MÉDICAS DISCIPLINARES DE PLANE

JAMENTO FAMILIAR. 

Estabelece normas médicas disciplinares de planejamento familiar e dá 
outras providências. 

(DO SR. JANDUHY CARNEIRO) 

(As Comissões de Constituição c Justiça e de Saúde). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. V> f; permitida, cm todo o território nacional, como previdência me
dica de planejamento familiar, a limitação da natalidade, desde que êsse ato 
decorra da livre c expressa vontade da casal ou da mulher maior de idade que 
assim o desejar. 

Art. 2^ As indicações c prática médicas de limitação da natalidade, nos 
termos dcsla lei, somente serão exercidas sob orientação de profissionais da 
medicina ou paiiciras diplomadas cujos diplomas estejam devidamente registrados 
no órgão competente do Ministério da Saúde. 

Ari. 3'-' Entendem-se por indicações ou práticas médicas anticoncepcionais 
para efeitos desta lei, as que não sejam cirúrgicas, nem de esterilização ou con
tundentes, capa/.cs de provocar aborto ou doenças graves conseqüentes. 

Art. 41-' As transgressões das rcgTas estabelecidas-nos artigos 2° combinado 
com o artigo 39 desta lei serão punidas de acordo com as penalidades "da legis
lação penal, inclusive na repressão ao aborto e ao exercício ilegal da medicina. 

Art. .*>'•' Ressalvadas a* penalidades referentes a médicos c parteiras que 
tenham diplomas registrados no Ministério da Saúde, será expulso do território 
nacional o estrangeira que, remuneradamente ou não, exerça atividades na apli
cação de anticoncepcionais, bem como o que agencie pacintes ou colabore por 
qualquer forma para essa finalidade. 
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Art. 6 ' Incumbe ao Ministério da Saúde, por meio dos seus órgãos espe
cíficos, promover estudos e pesquisas sobre anticoncepcionais e seus usos: divul
gar os métodos científicos que eventualmente venha a aprovar; c promover a 
orientação t a educação popular sôbrc problemas da natalidade. 

Art. 7 ^ Esta lei entrara em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 1967. — Janduhy Carneiro. 

. JUSTIFICATIVA 

Sr. Presidente, Srs. Deputados: 

Ocupo hoje esta Tribuna menos na condição de Deputado que na qualidade 
cie medico, antigo Secretário de Saúde e Diretor do Departamento de Saúde 
do meu Estado, portador também de um diploma de Sanitarista de Curso, para 
tratar de assunto delicado, complexo, e sob certos aspectos, controvertido. Venho 
sugerir, desta tribuna, à consideração do Congresso Nacional projeto de lei 
que disciplina o uso de anticoncepcionais, como medida de planejamento familiar. 

Para que o Plenário não se venha a assustar com o assunto de que hoje 
venho abordar, passo, de imediato, a ler o texto do meu projeto, que encaminho 
à Mesa da Casa. (Lê). 

Como vcem Vossas Excelências, o que desejo é apenas disciplinar, com 'o 
merecido rigor, cm todo o território nacional, o uso indiscriminado de anticon
cepcionais perigosos, danosos à saúdo c à vida da mulher brasileira. E conferir 
essa responsabilidade ao,órgão supremo da saúde pública do país — O Ministério 
da Saúde — que existe para cuidar zelosamente dos básicos problemas médico-
-socais da natalidade e da mortalidade, específica c geral, os quais são índices 
bioestatístícos, por cujo comportamento pode-se também medir, embora insu
ficientemente, a eficiência de um serviço médico-sajiitário. 

Ao Ministério da Saúde incumbe, atualmente, através da execução e das 
normas traçadas aos serviços sanitários estaduais c municipais, como o vem 
fazendo, a defesa da criança e, em conseqüência, da melhor'mãe, dentro dos 
programas clássicos da higiene da criança que prevê o pré-nupcial, o pré-natal, 
o infantil c o pré-eseolar, já que a higiene do escolar é da competência dos 
órgãos da Educação. 

É a êsse Ministério que compete, na orgia aluai do uso indiscriminado dos 
anticoncepcionais, por meio de estudos c pesquisas, informar eventualmente, 
que anticoncepcionais poderão ser usados, educando o povo, sobre essa delicada 
matéria. 

Sr. Presidente, conheço, de ciência própria, como Relator das despesas 
do Ministério da Saúde, na Comissão de Orçamento da Câmara, a escassez dos 
seus recursos financeiros. 

Os planejadores governamentais, no que diz respeito ao Orçamento da 
União, não tem tratado a saúde pública nem como um fim em si mesma, nem 
como instrumento preciosíssimo para o desenvolvimento nacional. Não desco
nhecendo que saúde pública é, basicamente, um problema de desenvolvimento 
econômico e social do povo, urge que essa mentalidade se modifique, porque 
todo o sacrifício que se fizer cm benefício da natalidade, vale dizer, da criança 
brasileira, é antes de tudo um serviço a ser cumprido cm favor do futuro da 
pátria. Nossa obrigação é aumentar as dotações do Orçamento da Saúde, espe
cialmente no capítulo referente à defesa da criança e da mulher mãe brasileira. 

' Sr. Presidente: — Por que razões sugerimos êsse projeto ao Congresso 
Nacional* hão de me perguntar os curiosos? E eu responderei: as razões que 
ditaram minha atitude são de ordem médica, patriótica,'moral e ética. 
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O controle da natalidade é preocupação antiga da humanidade, uma vez 
que se apure estatisticamente que o crescimento demográfico de um continente 
ou de um país entre em desequilíbrio com o crescimento da produção, sobretudo 
de gêneros alimentícios. No século XVIII, se não me falha a memória, cm 
I7W, f» «eonemtsta e-feligioso inglês William Malthus escreveu os setis ensaios, 
alertando o mundo sobre os perigos da miséria c suas conseqüências natural
mente decorrentes do crescimento populacional em progressão geométrica, face 
ao crescimento da produção, notadamente, alimentício, em progressão aritmética. 

Há farta; literatura mundial sôbrc o palpitante assunto, que passou a cons
tituir séria preocupação dos governantes mais responsáveis pela manutenção da 
Ordem, da Justiça c da Paz, internas e externas. 

Senhor Presidente, todos sabem, apresento minhas escusas aos ilustres cole
gas deputados, c falo para uma Assembléia de adultos, quase todos homens 
vividos e muitos médicos: a limitação da família por todos os meios sempre 
foi praticada cm nosso país, notadamente nos centros mais populosos. 

O uso de anticoncepcionais mais simples, na verdade, foi praticado enver
gonhadamente pelos casais, as, intervenções cirúrgicas abortivas, realizadas com 
os„temorcs do Código Penal. 

Afinal, Sr. Presidente, pode-se dizer que em nosso País, essas práticas se 
constituíram cm mais uma endemia contra a nossa natalidade. Hoje, no entanto, 
elas assumem caráter de surto epidêmico, estimulado pela crescente miséria do 
povo e, também, por influências que não podemos definir por falta de provas 
concretas. 

Além das cautelas e discrições citadas, esses usos foram praticados em 
caráter de procuras espontâneas e individuais, por interessados pagantes. 

Mas, Sr. Presidente, êsse problema de restrição a natalidade cm nosso • 
País assume presentemente aspectos inusitados, com evidentes sinais de que 
se vêm organizando uma autêntica campanha, de âmbito nacional, de restrição 
à natalidade brasileira. 

O clamor contra êsse crime vem se erguendo desde os centros mais popu
losos aos pequenos rincões do nosso "hinterland". As mulheres dos bairros 
proletários estão sendo recrutadas, cm massa, para a prática do uso de anticon
cepcionais indiscriminados. Transporte, médico e aplicação, enfim, tudo é 
gratuito; nada se cobra das pacientes. Isso vem ocorrendo, segundo denúncias 
merecedoras de crédito, nos grandes centros populosos como nas pequenas cidades 
do interior. Em rebate a essa humilhação que tanto nos envergonha, já se erguem 
vozes autorizadas: de autoridades da Igreja, da Imprensa e dos meios médicos 
especializados. Aqui exibo êsse documento que desejo anexá-lo como justificação 
do meu projeto. 

A começar da Guanabara, vejam V. Excias, o que se contêm apenas nessas 
duas reportagens do valoroso vespertino carioca "Última Hora" o que nos 
informa o conceituado matutino "Jornal do Brasil", bem como o que publica 
o nosso "Correio Braziliense". Aqui estão as declarações de Dom Helder Câmara, 
Arcebispo de Olinda c Recife, que fala nessa matéria, em nome da mulher 
pobre do Nordeste; o depoimento público do eminente e intrépido Dom Fernando 
Gomes, Arcebispo de Goiás, cujas declarações são verdadeiramente surpreen
dentes. É a voz autorizada do Centro Oeste do Brasil._ Exibo, ainda, para reforço 
do que afirmo, as declarações públicas de Dom Antônio Fragoso, ilustre Bispo 
de Cratcus, outra voz autentica do Nordeste. 

Sr. Presidente: — queremos, antes de deixar esta tribuna exprimir, bem 
claro, nosso pensamento, sobre os problemas da natalidade e antinatalidade, em 
nosso País. Seguimos a doutrina social da igreja explicitamente exposta a respeito 
da matéria, pelo Santo Padre PauJo VI na sua inolvidável Encíclica "Populorum 
Progressio", .que, em síntese, ertfatizando as teses progressivas da "Rerum 
Novarum", do Quadragésimo Ano e da "Pacem jn Terris", do Santo Padre João 
XXIII, admitiu a planificação da família, cm termos de consciência dos casais 
e por sua livre e expressa vontade. 
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Para o Brasil, a planificação da família é uma imposição da realidade 
nacional, bem acolhida por quem tenha conhecimento das nossas estatísticas 
sócio-cconômicas sobre: taxa da natalidade, taxa de mortalidade, inclusive a 
infantil, vida média da população; taxa efetiva de crescimento, renda interna c 
renda por habitante. 

Esclarecemos que não aceitamos de forma alguma a contenção da natalidade 
por quaisquer meios, muito menos por métodos perigosos c esterílizantes, como 
os atualmente usados de procedência estrangeira. 

Sr. Presidente: — Alta natalidade 6 prova insofismável de subdesenvol
vimento. A América Latina é a campeã do mundo do crescimento populacional, 
c o Brasil ocupa, para desgraça nossa, a vanguarda desse melancólico campeonato. 

Planejamento familiar, Sr. Presidente, não é apenas o simples emprego de 
anticoncepcionais com o fim de evitar a natalidade. Entendemos que esse plane
jamento é sobre tudo um sistema de promoção do bem-estar econômico c social 
da família, base da sociedade, conquistado pelo desenvolvimento integral, atri
buição irrecusável dos governos. 

Sr. Presidente: — Sou Deputado da Oposição, mas não me recuso a 
proclamar essa verdade: Sc o Senhor Presidente da República fôr completa
mente informado cm suas minúcias sobre esse palpitante assunto, imediatamente 
determinará todas as providências cm defesa de salvaguarda da nossa soberania 
c da dignidade do homem brasileiro, meta da sua política dç governo, sensivel
mente impregnado de humanismo social. 

Brasília, 16 de- maio de 1967. — landuhy Carneiro. 

NOTA — O projeto em apreço foi aprovado na Comissão de Constituição 
c Justiça, com as seguintes emendas: 

PROJETO N° 241/67 

EMENDA N ' 1 

Onde se lê: "limitação da natalidade" leia-se: 
"o uso de anticoncepcionais". 

EMENDA N* 2 

Ao Art. 2*: 
Suprimam-sc as expressões: "ou parteiras diplomadas", bem como, no final 

do mesmo artigo, acrescentar, após a palavra "registrados", as palavras "de 
acordo com a legislação vigente". 

EMENDA N ' 3 

Suprimir no Art. 5 ' a palavra "parteiras" c substituir "Ministério da Saúde" 
por "órgão competente". 
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EMENDA N» 4 

Ao Art. 6?: • 
Tnclttir, depois das palavras "seus usos", as expressões "centro!af o seu 

emprego". 

EMENDA N ' 5 

Acresccntc-sc ao Projeto, o seguinte artigo: 
Art. —I O Art. 20 do Dccreto-Lei n9 3.688, de 3 de outubro de* 1941, passa 

a ler a seguinte redação: 
• "Anunciar processo, substância ou objeto destinado a provocar aborto. 

Pena: Detenção de 1 mês a 1 ano, c multa de uma a dez vezes o maior 
salário-mínimo vigente. 

Parágrafo único. Na mcsmnj pena incide quem, não sendo medico, anuncia 
ou divulga ao público, processo, substância ou objeto destinado a evitar a gra
videz, ou, sem receita médica, ..ministra ou vende anticoncepcionais". 

Brasília, cm 30 de janeiro de 1968. 

DJALMA MARINHO — Presidente 

TABOSA DE ALMEIDA — Relator 

— 51 —. 



' ' ^ ^ ^ ^ ^ E ^ T T r^~^<**»*^»*!lH<^^*ii**L»-**Kr 
-~—— 

•ftaoâ,io^B 

ÍNDICE 

I — Parecer do Conselho Federal de Medicina sôbrc 
na anticonccpção 

Págs. 

a atuação médica 

II — Memorial dos professores universitários de obstetrícia e ginecologia: 
"A realidade sobre o controle da natalidade no Brasil" 19 

JÍI — Conferência nacional de obstetras c ginceologistas para o estudo 
dos modernos métodos da limitação da natalidade 43 

IV — Projeto de Lei n9 241/67 estabelecendo 
res de planejamento familiar 

normas médicas disciplina-
47 

, \ 

— 52 



$&.c%to*l£Í 

í.íi-.-iíleiiUtiL-. :-íi*f:;-ü«s&S 

Instrumentos básicos e equipamentos para a inserção do Dalkon Shield 

Tesoura Mayo 
Dalkon Shield 
Sonda uterina 
Tenáculo 
Forceps com esponja 
Especulo de Graves 

Recipiente para solução antiséptica 
Gaze 
Flocos de algodão 
Vaselina 
Luvas esterilisadas 
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Processo de preparação e inserção 

f ^ o . 03, i|oS/ív8 

Útero —as 
flexionado""'^ 
para frente " í ^ v i 
antes dá x / < ^ 

tração 
endireita 

eixo 
canal 

% 

Colo com 
- o devido 

" Abertura 

1 . Higiene do colo 2 . Aplicação do tenáculo 
ao lábio anterior do colo 

Processo de conclusão da inserção e do desligamento: 

\f:\•"-• Nv Dalkon 

• jH !— Introdutor 

ífCr \ 

•V 
A . Gire o 

introdutor 
1/4 de 
volta 

?Ül't ! 

5.Encaixe na profundidade máxima 6. Desligamento do introdutor 



~^tojtroduza a sonda na 
- ^cavidade do colo para determinar 
-"^p eixo "ê-o contorno. 

fyV . O$,M0fòr% 

3. Sondando a cavidade uterina 4 . Introduzindo o Dalkon Shield 

Nó na 
cauda 
a 7 cm. 

iff^P 

7. Retirada do introdutor 8.Confirmando a profundidade da inserção 
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Instrumentos básicos e equipamentos para a inserção do Dalkon Shield 

/ 

Tesoura Mayo 
Dalkon Shield 
Sonda uterina 
Tenáculo 
Forceps com esponja 
Especulo de Graves 

• i 

Recipiente para solução antiséptica 
Gaze 
Flocos de algodão 
Vaselina 
Luvas esterilisadas 
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IL SOCIEDADE CIV 

BEM ESTAR FAMILIAR 

NO BRASIL 

;'£i •• 



OS DISPOSITIVOS INTRA-UTERINOS SÃO PEQUENOS 

ARTEFATOS DE PLÁSTICO - MATERIAL FLEXÍVEL E 

INERTE. 

PERMANECEM NA CAVIDADE UTERINA E SÃO ALTAHEN-

TE EFICAZES NA PREVENÇÃO DA GRAVIDEZ. 

NUMERO DE USUÁRIAS DE DISPOSITIVOS INTRA-UTERINOS NO MUNDO 

1971 - 13.000,000 MULHERES (APROXIMADO ) 
• • : . . : -

FONTE : OMS - RELATÓRIO 1971 

NO BRASIL 

— - :••- 07/1972 ---68.-OOO MULHERES (APROXIMADO ) 

FONTE : DEA - BEMFAM 

ÉPOCA DA INSERÇÃO 

1. O DIU DEVE SER APLICADO, PREFERENTEMENTE, - NOS 2 (DOIS) 

ÚLTIMOS DIAS DA MENSTRUAÇAC OU LOGO APÓS, ATÉ O 82 DIA; 

2. NAS PUERPERAS DE PARTO NORMAL- 6 (SEIS) SEMANAS APÓS O 

PARTO; 

3.* NAS PUERPERAS DE CSSÁREA, SOMENTE l.tíB 3(TRÊS) MESES ; 

h. NAS PACIENTES QUE TIVERAM UM ABORTO, AGUARDAR A PRÓXI

MA MENSTRUAÇÃO PARA INSERIR O DIU ; 

5. SE A PACIENTE ESTA EM USO DE ANTICONCEPCIONAL HORMONAL, 
AGUARDAR O TÉRMINO DO CICLO PARA INSERIR NA ÉPOCA INDI
CADA. 
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INDICAÇÃO E CÒNTRAINDICACOES DÇ USO DO DIU 

INDICAÇÃO ; 

PREVENÇÃO TEMPORÁRIA DA GRAVIDEZ 

CONTRAINDICAÇOES 

1.' 

2. 

V. 

6. 

7. 
8. 

GRAVIDEZ OU SUSPEITA DE AVIDEZ 

INFECÇlO GINECOLÓGICA AGUDA OU SÜB-. 

MIOMA ÜTERINO 

SUSPEITA DE CÂNCER GINBCOLÓGICO 

ÜTERO SEPTADO OU BICORNC 

HISTÓRIA DE MENOMETRORRAGIA 

RETROVERSlO FIXA 

NULIPARIDADE ( COM EXCEÇÕES ) 

IGUDA 

ANALISE COMPARATIVA DA EFICÁCIA DOS MEIOS CONTRACEPTIVOS 

BASEADA NO ÍNDICE DE PEARL. SEGUNDO DADOS ESTATÍSTICOS DA 

OMS ( 1 9 7 1 ) 

CGNDOM 

DIAERAGMA 

COITO INTERROMPIDO 

'CONTINÊNCIA PERIÓDICA 

DUCHA VAGINAL 

ANOVULATÒRIOS ORAIS 

T^PO COMBINADO 

1 3 , 8 GESTAÇOES/lOO/M/ANO 

lh, lf GES T A Ç O E S / I O O / M / A N O 

16,8 GESTAÇCES/IOO/M/ANO 

.38,5 C-ESTAÇPFS/I OO/M/ANO 

^0,8 GESTAÇOES/IOO/M/ANO. 

0,07 GESTAÇOES/IOO/M/AIÍO 

TIPO SEQÜENCIAL 0,3^ C-ESTAÇOES/100/M/AN0 

TIPO ADMINISTRAÇÃO CONTÍNUA 2,3 GESTAÇOES/LOO/M/ANO 

DISPOSITIVOS INTRA-UTERINOS 

MODERNOS 0,8 a 1,5 GESTAÇOES/lOO/M/ANO 

, — - Í » 
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EFICÁCIA COMPARADA. DOS MÉTODOS AHTICQ?JCSPCI ONAIS 

ORAL COMBINADO.. 

ORAL SEQÜENCIAL 

ALÇA LIPPES "D". 

DALKON SHIELD..« 

YPSILON 

99,3# 

98,6% 

97,3% 

98,9^ 

99,8^ 

FONTE: THE IUD - IpGH I.DAVIS 

DEA - BEMFAM 

COMPARAÇÃO PÍLULA X DIU ( DALKON SHIELO ) 

181 MULHERES USANDO DIU COMPARADAS COM l8l MULHERES 

TOMANDO PÍLULA DURANTE 9 MESES; 

DIU 

GRAVIDEZ ACIDENTAL h 

EXPULS20 y 7 

SUSPENSÃO RAZSO PESSOAL 5 

SUSPENSÃO RAZJÍO MÉDICA 18 

SUSPENSÃO DESEJO GRAVIDEZ k 

LIBERADAS DE SEGUIMENTO 5" 

|ERDA DE SEGUIMENTO llf 

CONTINUAM EM USO 127 

FONTE : 

2,2* 

3,8^' 

2,8^ 

0,070 

2,2# 

2,8^ 

7,7% 

70,2% 

PÍLULA 

lh - 7,7% 

' 38 

12 

3 

20 

.15 

78 

- 21,0$ 

- 7,2% 

- ; i,7% 

- 1 1 , a% 

- 8,3^ 

- V3,l# 

ROBERT MELTON 

JAMES SHELTON 

CONTRACEPTION VOL. h 

Nfi 5. • 
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PROBALIDADE DE DIAGNÓSTICOS POSITIVOS PARA 

COLPOCITOLOGIA 

- h POSITIVOS EM 1000 ESFREGAÇOS -

( CONSIDERANDO MÉDIA DE VIDA DE 60 ANOS E 

INCIDÊNCIA IGUAL EM TODAS AS DÉCADAS DE 

FAIXA E ÁRIA ) 

NÚMERO DE EXAMES CTTOL.ÕGICOS REALIZADOS 

PELA BEMFAM 

ANOS 

SEMESTRE 

NA DE EXA1-IE3 

CITOLÓGICCS 

i 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 - 19 SEM. 

303 

1.822 

16.099 

29.1^6 

53.260 

71.53^ 

0̂.1+73 

TOTAL 212.637 
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QUALIFICAÇÃO INDISPENSÁVEL A UM ANTICONCEPCIONAL 

lfl 

2° 

Iffi 

70 

SER. INÓCUO A'SAÚDE E AO 3EK-BSTAR DOS USUÁRIOS 

SER REVERSÍVEL 

SER MORALMENTE ACEITO 

SER ECONOMICAMENTE ACCESSÍVEL O EMPREGO EM 

TODOS OS CASAIS QUE O DESEJAREM 

SER INDEPENDENTE DO ATO SEXUAL 

SER CIENTIFICAMENTE PESQUISADO E APROVADO 

SER EFICAZ 

TAXAS DE INFECÇ^O DE CÂNCER EM MULHERES USANDO DIU 

SEGUIDAS NO PROGRAMA 

COOPERATIVE STATESTICAL PROGRAMME -1963/68 

MESES APÓS A 

INSERÇÃO 

N2 DETECTADO MULHERES ANO . TAXA 

100 M ÀA 

lfl 

2-12 

13 - 2h-

25 - 36 

37 - 72 

38 à 

13 

12 

h 

3 

a . 882 

16-lUlf 

10.588 

5068 

*f A20 

2.02 

o. 08 

0-11 

0.07 

0.07 

tr 

A DETECTADOS ANTES DO USO DO DIU 
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ESTATÍSTICAS ANUAIS DO MOVIMENTO DA BEMEAM 

A N O S 

1966 1967 1968 1969 1970 1971 - Ü972 TOTAL 

ÍN2 DE CLÍNICAS * 

DLSs. CONSULTAS , 

INÍCIO TRATAMENTO 

CONS. SUBSEQUENTES 

TOTAL DE CONSULTAS 

ENCERRAMENTO 

PACIENTES EM TRATAMENTO 
ACUMULADAS 

REINICIO DE TRATAMENTO 

2 . 1 9 8 b 

2.198 

2.774 

4 .972 

73° 

2.125 

30 

11.836 1 

40 

23.140 

11.936 i 18.518 

45 

43.164 

35.847 

60 ; 

79 .713 

68 

117.360 

71.147 131.038 

27.429 1101.813 i192 .855 

39.365 

49? 

13 .567 

124 .951 i 236.019 

893 

31.192 

1.386 

427.728 

507.441 

10.275 
1 

808.217 

920.577 

25.227 

65 .653! 1 2 9 . 3 1 0 ; 220.355 267.883 

2.785 

• 74 I 
67.670! 

i 

65.147 

502,433 

570.103 

20.790 

5.244 3.171 

345.181 

315-.831* 

2 .058 .247 

2 .403 .428 

59.148 

11.200 

FONTES : 

DEA - BEMFAIvI 

b - DADOS SUB-ESTLMADOS POR PALHAS DE DADOS 

* - NUMERO DE CLÍNICAS NO : INAL DO PERÍODO OBSERVADO 

c - NÃO ENCLUIAM ABANDONOS 



ESTATÍSTICAS ANUAIS DAS PACIENTES COM O USO DO DIU 
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1967/ 1971 

ESPECIFICAÇÃO 

ÍÍ2' DE CLÍNICAS . 

INICIO DE TRATAMEr'i'0 

EXTRAÇÃO 

1§ EXPULSÃO. 

RECOLOCAÇÃO 

29 EXPULSÃO 

DIU/ ORAL 

DIU/ OUTROS 

ORAL/ DIU 

OUTROS / DIU 

ENCERRAMENTO 

MEDICO 

PESSOAL 
GRAVIDEZ 

ABANDONO 

1967 1968 1969 1970 1971 TOTAL 

30 7 

4342 

618 

523 

298 

185 

346 

236 
119 

40 

6289 

562 

467 

394 

293 
101 

45 

10068 

* • • • • 

* 0 • • • 

* • • • • 

1062 

mm 

918 

714 

515 
199 

60 

. '12024 

2286 

162 2 •* 

1077 

308 

1938 

175 

2987 

76 

2855 

329 

" 1005 
305 , 

68 

13688' 

3593 

2518 

1782 

358 

2644 

468 

6400 

265 

4689 

406 

1734 
: 333 

2216: 

u 

2216 

51411 

6497 

4663 

28-9 

666 

6504 

643 

10957 

341 

8998 

735 
3783 

' 1048 

3432 
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SOCIEDiDS CIVIL BSM-BgTAR' FAMILIAR- NO BRASIL 

DEPARTAMENTO DE INFORMAÇÃO E EDUC,ç?l0 

DIVIDO DE PRODUÇÃO 

PAÍSES E .C"OCI..COES rlEilBROo DA. FEDERAÇÃO 

> • 

\ 

INTERNACIONAL DE PLANEJAMENTO F ' IIIIAR (IPPF) 

B E ri F i-i 

Rio de Janeiro 

19 7 2 
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APSSDIUIiy.iO INT: OION.ÍL 03 PLAÍÍEJAAENTO 

•ÍILI:.H (IPPF) 

A Federação Internacional de Planejamento Familiar foi 

fundada em 1952, tendo como finalidades, o incremento.e a coordena 

ção de atividades na área'do planejamento familiar* 

A Federação tem sua sede central em Londres» 

As atividades da Federação são coordenadas por escrito^ 

rios regionais. Atualmente a IPPF subdivide-se em sete regiões: 

1. Região da Europa e Oriente Próximo; 

2. Região do Oriente rlédio e África do Norte; 

3» Região da Aí rica; 

**• Região da Ásia Oriental e Oceania; 

5» Região do Oceano Índico; 

6. Região do Pacifico Ocidental 

7« Região do Hemisfério Ocidental. 

0 Presidente atual da Região do Hemisfério Ocidental 

o Prof. Oetavio Rodrigues Lima & o Diretor-Exocutivo e o Dr. Lui: 

Leite, ambos brasileiros. 

A Federação Internacional de Planejamento Familiar con 

grega associações nacionais de planejamento familiar autônomas. 

Todas as associações membros devem subscrever os obje

tivos e as 'normas gerais da Constituição da IPPF e não devem ser 

controladas por interesses comerciais, nem fazer discriminações ' 

em matéria de raça, credo, cor, política ou sexo. Uma associação1 

de planejamento familiar pode ser escolhida em cada pais com mem

bro da IPPF, sempre r;Ue tenha caráter nacional. Para isso deve ' 

ter um escritório central e filiais. Deve possuir uma posição d^s 

tacada como a única ou a principal organização nacional do gênero. 

• Em dezembro de 1971 elevava-se a 79 o numero de países 

representados na IPPF, incluindo o Brasil através da BEHFAH. 

Para subvencionar as atividades de planejamento fami 

liar em tentos pai se s a IPPF recebe ajuda financeira pe.rs. seus 

programas das seguintes entidades internacionais? 

Canadian International Development Agency (GIDA): Canada 

Danish, International Development Agencj»- (DA1ÍIDA): Dinamarca 

Noruegian Agency for International Development (NORA)): Noruega 

9.7edish International Development Áuthority (SIDA):. Suécia. 

UK Overseas Development Áuthority (0D\): Holanda 

0XFA,1 of Canada (OXF - • ) : Canadá 

0XFA;í England (OXFAVI): Inglaterra 

Japonese íflLnistry of Foreign Affairsi Japão 
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A Federação In t e rnac iona l de- Planelamento Famil iar • 
(IPPF) ocupa posição de-tacada como Consultora da ONU. Tal d i s -
t inçao e concedida a organizações :.U-e terá cont r ibuição e f e t i va pa 
ra dar a atuação das Nações Unidas. 

Eis as da taç d? i n í c i o do at ividades- como Consultora1 

o f i c i a l (não governamental) aos d iv^ r ros organismos da ONU: 

196*+: Consultora do Conselho Econômico e Social das Nações Uni -
das (SCO SOO 

1965: Consultora da Organização .iundial de Saúde (OMS) 
1965: Consultora da Crgani;ação In t e rnac iona l do Trabalho (OIT) 
1965: Consultora do Fundo-das Nações Unidas para a In fânc ia f 

(UNICEF) 

1967: Consultora da Organização Educacional3 Cientifica e Cultu

ral das Nações Unidas (UNESCO) 

1968: Consultora, da Organização para a .alimentação e Agricultura 

das Nações Unidas (FAO) 

1969° Consultora de nível especial do Concelho Econômico e Sociajl 

1969? Consultora de nível especial (categoria B) da UNESCO 

1970: Consultora do Departamento de População » 

1970: Consultora do Fundo das Nações Unidas para Atividaces de 

População (UNFPA) 

A IPPF esteve presente atreves cie ssur? representantes 

na Conferência Internacional sobre Direito Iiuma.no 3 realizada em 

Teerã, em maio de 19682 onde se proclamou o planejamento fami -

liar corno direito humano básico. 
% 

http://Iiuma.no
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( i . P . P . F . ) 

l)-AÍEGâNiaCÃO 

. Afghan Family Guidanco A s s o c i a t i o n , 

P o s t Office. Box 5^5, 

Xabul 

2) ÁFRICA DO SUL 

Family P l a n n i n g A s s o c i a t i o n of South Á f r i c a , 

r l e r l en -House, 
l.u9" •SLmraoncls S t r e e t , 

Jo l iannesburg 

3 ) ARGENTINA 

Â s q c i a c i o n A r g e n t i n a de P r o t e c c i ó n F a m i l i a r , 

""Cangal lo 362-22 P i s o 

Buenos A i r e s 

h) AUSTRÁLIA • . 

Fami ly P l a n n i n g A s s o c i a t i o n of A u s t r á l i a , 

92 "City Roaci, 

Chippenda le , Sydney, 

N. :SiW. 2008 

"5) ÁUSTRIA 

O s t e r r e i c h i s e h e G e s s l l s c h a f t f u r F a m i l i e n p l a n u n g , 

U n i v e r s i t a t s Fra uen l i l in ik 1 1 , 

S p i t a l g a s s e 23 , 

* A-IO90 Viena 

6) B.RB-DOS 

Barbado f-: Fami ly P l a n n i n g A s s o c i a t i o n , 

Bay S t r e e t , 

'•' - Br idge tovn 

7) BÉLGICA 

FecTaration N a t i o n a l e Belge dc-s ;iouvewents pour l e P l a n n i n g 

F arai l i a i j 

B e l g i s c h o N a t i o n a l e F e d o r a t i e d e r V e r e n i g i n g en Voor Geziris 

p l a n i n g . 
Rua do B e r i o t *+l? • 

1030 Bruxe las 

http://FA.iILI.ia
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8) BSlíSODiS 

i l e d i c a l E t H e a l t h Department , 

Hamilton 

9) BOTSWANA 

í í i n i s t r y of Development P l ann ing ? 

P r i v a t e Bag 31» • 
Gaberones 

10) BRASIL ' 
• Sociedade C i v i l Bem-Estar F a m i l i a r no B r a s i l (B'IkíFAM), 

Rua das L a r a n j e i r a s , 308-GB-ZC-Ol, 

.20000 Rio de J a n e i r o 

1 1 ) CANADÁ • ' . 

Fami ly P l a n n i n g F e d e r a t i o n of Canada, 

96 E g l i n t o n Ave. E, 

.Room 20p, Toronto 315, 

On ta r io 

12.) CEIL~.0 

Family P l a n n i n g A s c o c i a t i o n of Ceylonj 

23-:5 Horton P l a c e , 

Colombo 7 

13) CHILE 
A s o c i s c i o n L C h i l e n a de P r o t e c c i o n de I a F a m i l i a , 

V a l e n t i n L e t e l i e r 96-Apt .95j 

Sant iago 

CINGAPURA 
Singapore Fami ly P l ann ing A s s o c i a t i o n 

59 Cross -Street, 

C0L0riBI,j 

A s o c i a c i o n P r o - B i s n e s t a r de Ia. Familia. Colombiana., 

Ca l l e 3k No. 1^-52, 

Bogotá 

16) COHSI.i 
Planned Par^nthood F e d e r a t i o n of Korea 

I . P.O. Bo;c 3^60, 

Seoul 

1^) 

V) 

17) COSTA RICA | 
Asoc iac ion Demográfica C o s t a r r i c e n s e 

Apartado 2815 

Sao Joce 

.H 
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18) DINALJtCA 

Foreningsn for Familienplaniae-gning, 

Aurehojve.j h, 

2900 Hellerup, 

Copenhagen 

19) EQUAD0.3 

AsocicCion Pro 3 i s n é s t a r cia I a P a n i l i a E c u a t o r i a r i a , 

C A s i l r s cie Corre o s I\To. 595^? 

Güayaquil 

20) EGITO j 

E g y p t i a n Family P l a n n i n g A s s o c i a t i o n , 

5 T a l a a t Ilarb S t r e e t , 

Cairo %: . • 

21) EL S&VâUOR i 

A s o e i a c i o n Demográfica feLvs.c-orena, 

Apar tado P o s t a l 1338, ; 

í£o Salvador | 

22) ETIÓPIA 

P a a i l y P l a n n i n g A s s o c i a t i o n of E t h i o p i a J 

c /o I l a i l e S e l a s s i e 1 Founda t ion , 

Pó s t Off ice Box 70^ , 

A dd i s-A beba 

23) ESTADOS UNIDOS 

Planned Parenthoocl Fcd.era t ion of America,- I n c . (PP.WP) 

* 810 Sevsnth Avenue, 

NY 10019 

Nova York 

2*0 FIDJI 

^ Family P l a n n i n g A s s o c i a t i o n of F i j i , 

* P.O.Box 1^9? 

Suva 

25) FILIPINAS 

Family Planning Organiiiation of the Philtppinoc, Inc., 

'Katigba.l: Building, 9th Floor, 

P.O. BOM 17Ó7 3 

Manila 

26) FIIJLINDI.Í 

V a e s t ò l i t t o , 

Bulevarcli 28 , 
Hels inque 
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27) FRANCA 

Mouvement F r a n ç a i s pour l é P l a n n i n g F arai l i a i f 

2 rue des Colonnes , 

75 P a r i s 2e 

28) G^ÍEU 

Fami ly P l a n n i n g A s s o c i a t i o n of the. Gâmbia, 

Pos t Off ice Box 3 2 5 , 

B a t h u r s t 

29) GANA 
Planned Parenthood Association of Ghana, 

P.O.Box 5756, 

Accra 

30) GUATS.íuLA 

A s o c i a c i o n P r o - B i e n e s t a r de I a F a m i l i a de Guatemala, 

Apar tado P o s t a l WO'% 

Cidade de Guatemala 

31) HOLANDA 

Dr. J . R u t g e r s S t i c h t i n g j 

Groot H e r t o g i n n e l a a n 201 , 

Hague 

32) HONDURAS 

A s o c i a c i o n Hondur^-ia de P l a n i f i c a c i o n de F a m i l i a , 

P.O.Box 625 ( H o s p i t a l San F e l i p e ) , ' 

Teguc iga lpa , D7C*, 

33) HONG-XONG • '. 

Fami ly P l a n n i n g A s s o c i a t i o n of Hong-Kong, 

152- Hennessy Road 

3*0'ÍNDIA 

. Fami ly P l a n n i n g A s s o c i a t i o n of í n d i a , 

1 J e evan Udyog, 

Dadabhai Naoro j i Road, 

Bombaim 1 

35) .INDONÉSIA 
I n d o n e s i a n Planned. Parentliood A s s o c i a t i o n , 

D' j l . Dr. Kusumah Atmadja F.IIo No. 85? 

J a c a r t a 

36) INGLÚTSPt.R; 

í ami ly P l a n n i n g A s c o c i a t i o n , 
Ha r gare t Pykc Ho use , 
2 7 - 3 5 línvt.l.mnr -i-,..,-<;,, 
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37) IT 'J , IA 
Unione I t a l i a n a O . n t r i Educa?ione r í a t r i m o n i a l e P r e m a t r i m c n i a l e 

Corso Porte Nuova 32, 

c/o Unione Feminile Nationa.le, . 

Milão 20122 

38) IRA" 

The Family Planning Associatipn of Iran, 

P.O.Box 2851, 

Teerã 

39) I3AQUE 
• 

The I r a q i Fami ly P l a n n i n g A s s o c i a t i o n , 

c/o K a r l d i i í a t e r n i t y H o s p i t a l , 

Bagdá • 

kO) IUGOSLÁVIA 

F e d e r a l Counci l f o r Faially P l a n n i n g , 

. Bulevar Len j ina B r . 6 , 

Belgra.do 

kl) JA:íAICi 

Jamaica Faaily Planning Association Ltd., 

6 Bravo Street, 

St. Anns Bay 

h2) JAPÃO 
Faraily P l ann ing F e d e r a t i o n of Japan I n c . , 

"; líoken Kailr.an 1-2, 

, I c h i g a y a Sadohara-cho, 

. Siin.juku-kUj 

Tóquio 

M-3) JERUS-XEM 

•» Family Planning- e t P r o t e c t i o n A s s o c i a t i o n of J o r d a n , 

P.O.Box.19999 

Uh) QUÊNIA 

Family Planning Association cf KenyaL 

P.O.Box 30581, 

Nairobi 

í+5)' LÍ3AN0 

The Lòbanese Family Planning association, 

P.O.Box 82LK), 

Beirute i 



*&.a*/2# 
8, 

^6) LIBÉRIA 

• Faally Planning Asso cia, tion of Libéria, 

P.O. Box 938, 

Monrovia 

k?) LUXEMBURGO 

nouvement Luxembourgeois pour lé Planning Familiar, 

3 Avenue Pescatorè 

hQ) MALASIA 

F e d e r a t i o r i of Fami ly P l ann ing A s s o c i a t i o n s , r í a l a y s i a , 

59 J a l a n Templer, 

Selangor 

k$) ÍLAJRÍCIO 

The l i a u r i t i u s Family P lann ing A s s o c i a t i o n , 

36 Desforget ' S t r e e t , 

F o r t Lou i s 

50) -.áxico 
Fundac ion Para E s t á d i o s de I a P o b l a c i o n , A.C. , 

Av. I n s u r g e n t e s Sur No. 1752, 

Colônia F l o r i d a , 

México 20, D.F . , 

51) MARROCOS 

L 1 a s s o c i a t i o n :iorccair.~- de P l a n i f i c a t i o n F a m i l i a l e . 

6 Rue Buffon, ' 

Q u a r t i e r s cies Orangers , 

Raba t 

52) NEPAL 

Fami ly P l ann ing Asso c i a t i o n of Nepal , 

P o s t Box No. ^86 , 
í» Kathmandu 

53) NOVA ZEL.INDIA 

The New Zealand Fami ly P l ann ing A s s o c i a t i o n , 

203 Karajngahape Road, 

Auclcland 

•5*0 NIGÉRIA 
Fami ly P l a n n i n g Counci l of N i g é r i a , 

P.O.Box 3063, 
Lagos 
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55) NORUEGA 

Norsk F o r e n i n g f o r F a m i l i e n p l a n i e g g i n g , 

Bru Gtc 1 ? 

56) OKIIOÍA 
Okinavra Family P lann ing A s s o c i a t i o n , 
c /o Okinawa Kogyoshoj i Bldg, (3rd F l o o r ) 
•1-9 Miebash i - cho , Naiia-shi 

57) PAQDISTIO 

Family P l a n n i n g A s s o c i a t i o n of P a k i s t a n , 

21-D Birdwood Road, 

Lahore 

58) PANAfíí 

A s o c i a c i o n Panamena Para e i P laneamien to de I a F a m i l i a , 

Apar tado ^637, 

Panamá 5 ••• 

59) PARAGU/Ü: 

Centro Paraguayo de E s t ú d i o s de P o b l a c i o n , 

. M a r i s c a i E s t i g a r r u b i a 1039, 

Assunção 

60 ) PERU 

A s o c i a c i o n Peruana de P r o t e c c i o n F a m i l i a r , 

Las Magno l i a s No. 889, of 2.10, í&n- I s i d r o , 

Apar tado P o s t a l 2191, 

Lima 27 

61) POLÔNIA 

Towarzystvo Planowania Rodziny, 

Dl . Karova 3 1 , 

Var sóv ia 

62) PORTUGAL 

Associa.ça,o para. o P lanejamento da F a m í l i a , 

> Rua A r t i l h a r i a Um, 38 -22 , D t o . , 

L i sboa I 

63) PORTO RICO ( 00928) 

A s o c i a c i o n Pue r to r r i quena . Pro Bjjen e s t a r de I a F a m i l i a , 

C a l l e Arzuaga 166, Apar tado 21051 

Rio P i e d r a s 
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6h) RSPÚBLICi D3 ,i ..^GASC.Jl 

F i a n a k a v i a n a Sambatra, 

B .P . 703 , 
Tananar ivo 

65) REPÚBLICA DE.âOÜH.'vICA ALEVíA" 

Ehe und F a m i l i e , Sek t ion der G e s e l l s c h a f t Sbc ia lhyg iene d e r DDR, 

L e n i n a l l e e 70) 

25-Rostock , 1 

66) REPÚBLIC. D01INICANA 

A s o c i a c i o n Dominicajia P r o - B i e n e s t a r de I a F a m i l i a , I n c . 

30 de Marzo No. 52- Apar tado 1053> 
STJIS Domingos. D.N. 

67) REPÚBLICA FEDERAL ÓLSMa 
. Pro Fami l i a s Deutsche G e s e l l s c h a f t f u r -sexualberatung und 

Fami l i enp l anung e . V . , 

6 Frankf u r t / r l a i n 1 , 

Grosse Bockenheimer S t r a s s e 15 

68) SER7ÍA LEOA 

Planned Parenthood A s s o c i a t i o n 

. of S i e r r a Leone, 

P.O. Box 109^, 

2 F o r t .Street , 

F r e e t o w i 

69) SODAO 
Sudan Family P l a n n i n g A s s o c i a t i o n , 
P. 0. Box 170 • 
Khartoum 

70) SUÉCIA 

Riks fo rbunde t f o r Sexuel l Upplysning , 

Box 17006, Rosen lundsga tan 1 3 , 

10M--62 Estocolmo 17 

71) SUÍÇA 
Swiss Planned Paren thood A s s o c i a t i o n , 

F a m i l i e n p l a n u n g s s t e l l e , 

U n i v e r s i t a t s f r a u e n k l i n i k , 

*K)00 Base l 

72)TANZ^FI,x 

Family P l a n n i n g A s s o c i a t i o n of Tanzânia , 

P .O . Box 1372., 

Dar-e s-Salaam 

t» 
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73) TAILANDIá 

Planned Parenthood Association of Thailand, 

P.O. Box 1658 

Banglcok • . . 

7h) TRINDADE H 103AGO 

Family Planning- - i s s o c i a t i o n of Tr indad E t Tobago, 

1*+1 Henry S t r e e t , 

P o r t of Spain 

75) TUNÍSIA 

A s s o c i a t i o n Tun i s i enne de P lann ing F a m i l i a l , 

5*+ Avenue de I a L i b e r t e , 

Tunis 

76) TURQUIA 

TurldLjre A i l e P l an i amas i Derneg i , 

M e s r u t i y e t Caddesi 3 1 A 3 , 

Ancara 

77) UGANDA 

Fami ly P l a n n i n g A s s o c i a t i o n of Uganda, 

P.O.Box 30030, 

. .Kampala. 

78) URUGUAI 

-socir.cion Uruguaya de Planif icacion 

Familiar, e Investigaciones sobre Reproduccion Humana, 

(A.U.P.F.I.R.H. ) 

Hospital Pereira Rossell, 

Bv.Artigos '1550,-

• Montevidéu 
t 

79) VENEZUELA 

Associa.cion Venezolana de Planif icacion Familiar, 

Apartado 61212^ de Chacao, 

Ia Avenida Los Paios Grandes No. 23 

^ Caracas • 
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Reunião deOttawa: 
apelo por voluntários 
Mais de duzentos delegados compareceram à Conferência Regional 
Hemisfério Ocidental da IPPF, realizada em maio último na cidade dt 
Ottawa. A conferência de dois dias, que se seguiu a uma Reuniãc 
Anual do Conselho Regional, foi aberta pelo antigo Primeiro Ministro^ 
canadense Lester Pearson, ex-Presidente da Assembléia Geral da ONU 
e Prêmio Nobel da Paz. 

Dirigindo-se ao Conselho, o Dr. Fernando Tamayo, Presidente da 
IPPF, pediu às associações filiadas que renovem esforços para recrutar 
mais voluntários nos programas de atividade. Os voluntários precisam 
transformar-se no esteio do movimento mundial de planejamento 
familiar, disse o Dr. Tamayo. A Federação cresce a uma velocidade 
fenomenal — " mais rapidamente, sem dúvida, do que qualquer outra 
organização internacional ". Para acompanhar a rápida expansão que 
está experimentando no momento, é preeiso fazer todo o possível para 
aumentar o número de voluntários dentro do sistema. 
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Durante um seminário cie planejamento familiar, realizado em março, na pro
víncia de Lopburi, na Tailândia, o Professor KJtunying Siiparb Visessurakarn, 
Secretário Geral da Associação de Planejamento Familiar, filiada à IPPF, 
dirige-se a um grupo de jovens mães e crianças. A Associação contou com o 
apoio do governador da província e da Cruz Vermelha local, para um seminário 

de dois dias, ao qual compareceram quinhentas pessoas. 

Octavio Rodrigues Lima, novo Presidente da Região Hemisfério Ocidental. 

O Dr. Octavio Rodrigues de Lima — pioneiro do movimento de 
planejamento familiar no Brasil — foi eleito Presidente da Região 
Hemisfério Ocidental, pelo Conselho Regional. Um dos fundadores da 
Sociedade de Bem Estar Familiar no Brasil, membro da IPPF, o Dr. 
Rodrigues de Lima é Catedrático de Obstetrícia e Ginecologia da 
Universidade do Brasil. O Sr. Frank Fiddler, da Federação Canadense 
de Planejamento Familiar, e o Sr. Hector Gibson, antigo Presidente da 
Associação de Planejamento Familiar da Jamaica, foram eleitos 

^ >'->-Vice-Pr£Ísidentes da única que continua sendo uma região dupla na 
^F. A maioria dos delegados presentes à conferência de dois dias 

p i^ediam da América Latina, mas todas as associações da Região 
I^fcsfério Ocidental estavam representadas, especialmente o Canada. 
.•Vem disso, dois iugoslavos. Professor Franc Novak e o Dr. Stanka 
Simonetti, apresentaram trabalhos sobre mortalidade infantil em seu 
pais. 

rimeira oficina e 
comunicações, no 
scritorio Central 

O impacto das prostaglandinas 
Outros oradovís falaram sobre uma variedade de assuntos, inclusive o 
papel da Regiãorom relação à educação sexual, progressos recentes no. 
planejamento familiar, esterilização feminina, vasectomias, dispositivos 
intra-utcrinos. programas rurais, programas pós-parto, desenvolvimento 
de recursos, política populacional. 

O impacto das prostaglandinas e seus derivados sobre métodos 
anticoncepcionais e sobre as práticas médicas relativas ao desenvolvi
mento histórico do planejamento familiar, foi examinado pelo Dr. 
Malcolm Potts, Diretor Médico da Federação. Ele concluiu que o uso 
de prostaglandinas na época da menstruação talvez viesse a ser um 
nlétodo muito actíitávcl, de planejamento familiar; mas requer ainda 
boa quantidade de estudos c trabalhos práticos. 

Um método que permita a auto-ministração de prostaglandinas 
quando da época dá primeira falha de mcntruação, poderia, " s e r 
aceitável a ponto de se transformar num dos poucos métodos anti
concepcionais capazes de produzir efeito demográfico a prazo relativa
mente curto.'" O Dr. Potts acentuou que o aborto realizado logo no 
inicio da gravidez é preferível a uma intervenção efetuada mais tarde — 
clinica, administrativamente c eticamente. A extração ou a expulsão 
mcnstrual seria, provavelmente, o método " mais satisfatório de todos ". 
As prostaglandinas " irromperam no campo de planejamento familiar 
numa época em que todos esses fatos começam a ser reconhecidos ". 

A primeira oficina inter-regional de comunicações, para funcionários da 
IPPF que trabalham com educação e informação, realizada em Londres, 
em março último, ofereceu uma rara oportunidade para a revisão de 
todos os atuais componentes do programa global de comunicação em 
planejamento familiar. Da reunião participaram três elementos de 
associações filiadas, contribuindo com experiências nacionais, neste 
esforço em prol de melhor ligação e melhor colaboração em todos os 
níveis do sistema IPPF. j • 

O programa, intensivo, durando um mês, incluiu sessões sobre: 
orçamento e programação; comunicação com grupos importantes; 
programas juvenis; serviços de informação; educação e informação 
anticoncepcional; treinamento; pesquisas sociais e aquilatação de 
valores; obtenção e emprego de equipamento audio-visual; criação, 
produção e uso de materiais e acessórios educativos. Os sete partici
pantes completaram diversos projetos, sempre usando os recursos à 
sua disposição no Escritório Central: biblioteca, coleção de audio
visuais, estúdio gráfico e serviços dé informações. E visitaram a 
Associação Britânica de Planejamento Familiar, o Escritório da 
Região Europa, o Centro para o Desenvolvimento Educativo no 
Ultramar, a Divisão de Pesquisas Sociais do governo britânico, e as 
autoridades responsáveis pela educação em Londres Central. 

Ao estudar o pro.blema da comunicação com grupos importantes, 
um grupo de peritos, incluindo sociólogos e líderes políticos britânicos, 
concordou que certas campanhas em prol de reformas sociais e legais 
ajudariam a levar o planejamento familiar a públicos cada vez maiores. 
0 Dr. F. Olu Okediji, da Nigéria, acentuou que as táticas para alcançar 
líderes governamentais c de opinião, bem como comunidade urbanas e 
rurais, variariam de acordo com os costumes locais; na África, por 
exemplo, a idade e a posição social do professor são elementos impor
tantes na motivação. 

Um grupo que deve ser alcançado é grupo dos jovens, que serão pais 
(no futuro) e que, além disso, poderiam promover o programa. O 
Sr. Jyoti Shankar Singh, Secretário Geral da Associação Mundial da 
Juventude, lembrou que em muitos paises os grupos juvenis já estão 
cooperando com diversos programas de desenvolvimento incorporando 
planejamento familiar. 0 Sr. David Moore, da Campanha Frtrdom 
from Hunger (Combate à Fome) da FAO achou que a juventude 
extra-escolar também deve ser envolvida, com programas especiais de 
treinamento. 

Durante uma animada mesa-redonda com jornalistas, radialistas c 
representantes da imprensa em vários paises, os participantes men
cionaram as ditículdes que se apresentam a promoção do planejamento 
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Equipe ambulante 
para serviços rurais 
nc interior do Nepal 

Os esforços da Associação de Planejamento Familiar do Nepal, no 
sentida^te atingir a população, estão começando a dar resultado, com 
um g n B í e número de novos clientes. Para superar as difuculdades de 
comunicação e transporte, a Associação organizou seminários para 
líderes locais e distritais, sessões de cinema nas aldeias e programas 
especiais pelo rádio. Uma equipe ambulante completou, recentemente, 
duas visitas aos distritos de Siraha e Saptari, na região baixa oriental, 
e a Nawalpur na região ocidental. Durante essas visitas foram reali
zadas 183 vasectomias, e inseridos 58 dispositivos intra-uterinos. A 
Associação organizou um serviço de assistência subsequente, através 
dos postos médicos locais. Antes da visita da equipe ambulante, a 
Associação enviara funcionários para uma pesquisa da região e para 
realizar trabalho motivacional. Uma equipe ambulante instalou ainda 
um centro de vasectomias no Vale do Kathmandu, onde a Associação 
mantém cinco clinicas de planejamento familiar. 

Diversas sessões de cinema foram amplamente usadas nas áreas 
rurais, onde a maioria da população é analfabeta. Durante os primeiros 
:rés meses. 24 mil pessoas assistiram a 31 filmes em diverãs partes do 
país, e F1000 pessoas assistiram a aulas e palestras. Uma série de dez 
programas radiofônicos que incluíam contos, entrevistas com assistentes 
sociais, slogans de planejamento familiar e sessões de perguntas e 
•espostas, consçguiu grande popularidade. Diversos artigos sobre as 
itividides da Associação foram publicados em 17 jornais; e 26 
•uplementos de jornal, comemorativos ao Dia Nacional, incluíram 
nformação sobre planejamento familiar. 
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caminho dos nevados passos na direção de Nawalpur, a equipe ambulante da 
ssociação cie Planejamento Familiar do Nepal, numa parada para descanso, 

e para ver se o equipamento clinico está bem amarrado ao jipe. 

Além de viajar pelas montanhas, a equipe ambulante precisa atravessar o rio 
em Narayat Char, para alcançar Nawalpur. O jipe é transportado numa balsa 

__ enquanto-que a equipe ambulante atravessa o rio numa canoa. 

Cientistas eminentes 
para o congresso de 
Sydney : -• 
Uma reunião sem par. congregando eminentes peritos internacionais 
em tecnologia anticoncepcional e biologia da reprodução humar 
dará atenção, no mês que vem, aos problemas práticos que surgem' 
aplicação.de novos progressos aos programas de planejamento familiar. 

O acontecimento é o primeiro Congresso Médico e Cientifico da 
Federação, e será realizado sob os auspícios da Região Sudeste da 
Ásia e Oceania, em Sydney, Austrália, de 14 a 18 de agosto. Mais de 
60 oradores apresentarão trabalhos clínicos e científicos básicos. 
Prevê-se o comparecimentode uns duzentos e cinqüenta delegados. 

O congresso oferecerá a cientistas eminentes a primeira oportunidade 
de considerar em reunião da IPPF, as implicações do futuro do plane
jamento familiar em relação à sua experiência clínica' e cientifica. 
Lord Caradon, Representante Especial da Federação, deverá inaugurar 
o congresso, e Sir Alan Parkes, presidente do Comitê de Ciências 
Básicas da Federação, fará uma palestra vespertina sobre os aspectos 
bio-sociais da reprodução humana. O Comitê de Ciências Básicas da 
Federação voltará a se reunir em Sydney, no mês que vem. 

Entre os temas clínicos a serem examinados durante o congresso: 
organização e eficácia dos programas nacionais de planejamento 
familiar, novos métodos de anticoncepção, dispositivos com ação 
biológica, a epidemiologia dos anticoncepcionais orais, anticoncepção 
com progestinas, e esterilização. Os temas científicos básicos incluirão 
debates sobre prostaglandinas, modificação das funções testiculares e 
de espermatozóides, funções pituitárias, gametas em reprodução e 
implantação. 

Grande parte do interesse despertado ficará centralizado, provavel
mente, nas experiências com prostaglandinas e seu potencial para 
futuro, e sobre uma relatório a respeito de novos dispositivos intra-
uterinos, feitos de cobre. E diversos outros aspectos importantes da 
tecnologia anticoncepcional e dá biologia da reprodução humana 
certamente despertarão grande interesse, criando debates em larga 
escala. 



Camisas corai n*>m 
ensãc 

Para promover o planejamento familiar, as Associações têm usado 
grande variedade de artigos, inclusive: canetas, lápis, calendários de 
mesa e de parede, bonecas, distintivos de lapela, fósforos, leques, copos 
de água e vinho, fronhas. colchas, panos de prato, toalhas de mesa, 
jogos americanos, guardanapos, espelhos, brinquedos e cestas para 
compras, O mais novo acréscimo a esta lista e a camiseta de algodão 
tipo "' T-shirt " que pode ser fabricada em grandes quantidades, com 
desenhos muito coloridos, e legendas atraentes e chamativas; e depois 
distribuída gratuitamente ou vendida para arrecadar fundos destinados 
às atividades da Associação. 

A Associação de Planejamento Familiar da Tailândia lançou, há 
pouco, uma campanha publicitária com centro numa camisa que 
mostra uma família de quatro pessoas num triângulo vermelho, e 
declara: familia grandeé família pobre. As camisas foram distribuídas 
a jornaleiros, vendedores de flores, crianças e adultos da regiões mais 
pobres. Um conhecida equipe de futebol já usou as camisas, e a 
Associação tem esperanças de intensificar o programa de arrecadação 
\ fundos com a ajuda de outras equipes esportivas que também 
usariam a camisa em público. E um outro modelo de camisas dará»a 
localização de clínicas. 

As Camisas de Planejamento Familiar foram apresentadas pela 
Organização de Planejamento Familiar das Filipinas, na época da 
Ca^kênc ia Regional Sudeste da Ásia e Oceania, em Baguio, em 
maT^e de 1971. O lema " planeje uma familia feliz " e o emblema azul 
da Associação foram impressos nas camisas, distribuídas a todos os 
jornaleiros, zeladores, lixeiros de rua, e outras pessoas cujo trabalho 
é realizado em lugares públicos. 
,; Em ambos os países, as camisas foram muito bem recebidas pelo 

público em geral, tendo chegado a ser tema de desenhos, caricaturas e 
artigos de imprensa. Essas camisas, muito coloridas, constituem um 
me ;o de levar o conceito de planejamento familiar a muitas pessoas que 
não podem ser atingidas por cartazes, pelo rádio ou por jornais. 
Ao contrario dos anúncios pelo radio ou pela imprensa, que precisam ser 
pagos cada vez que aparecem, a camisa exige apenas um investimento 
inicial; a freqüência de sua apresentação depende inteiramente do 
usuário, e das tendências da moda. 

Duas propostas da 
/"omissão rejeitadas p 

EnlWra tenha rejeitado duas recomendações bastante controvertidas 
da Comissão sobre Crescimento Demográfico e o Futuro Americano 
(veja boletim IPPF abril/maio 1972) o Presidente Nixon acentuou que 
as decobertas e conclusões da Comissão seriam *' de grande valia, 
ajudando os governos e formular diretrizes em muitos níveis ". 

Em declaração emitida pela Casa Branca em maio último, depois de 
receber o relatórk) final da Comissão, em três volumes, o Presidente 
Nixon acentuou que as recomendações da Comissão seriam '" levadas 
em conta, á medida que formos formulando nossas diretrizes para 
pesquisas sobre população e crescimento nacional, e nossos orçamen
tos . . . para o futuro ". 

O governo norte-americano aumentou bastante o orçamento 
relativo a planejamento familiar, nos últimos anos. As despesas 
relativas a serviços de planejamento familiar dentro do país 
aumentaram de 15 milhões de dólares em 1968, para aproximadamente 
200 milhões de dólares no ano fiscal de 1973. Os programas de plane
jamento familiar nos países cm desenvolvimento receberam ajuda 
financeira no total de 35 milhões de dólares em 1968 — e para o ano 
fiscal de 1973 foram reservados 125 milhões. 
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O Presidente Nixon não chegou a endossar especificamente qualquer 
das recomendações da Comissão, mas declarou que não apoia duas 
recomendações que tratam de abortos e disponibilidade de anticon
cepcionais para adolescentes. A Comissão recomendara que o aborto 
fosse bastante liberalizado em todos os estados, e que os médicos 
recebessem autoridade para realizar abortos a pedidos da cliente. 
E exortara todos os estados a colocar dispositivos anticoncepcionais à 
disposição dos adolescentes. 

Em seu depoimento, o Presidente Nixon repetiu a já conhecida 
declaração de que considera " o aborto como forma inaceitável de 
planejamento familiar '*. Acrescentou julgar que '" as diretrizes 
relativas a aborto ilimitado aviltam a vida humana ". " E quero deixar 
bem claro que não apoio a distribuição ilimitada de cuidados e dis
positivos anticoncepcionais a menores. São medidas que em nada 
ajudariam a preservar ou reforçar os relacionamentos familiares mais 
íntimos."' 

Foi também em maio que o Presidente Nixon. viu-se envolvido na 
'controvérsia relativa ao esforço de rescindir a lei do aborto no Estado 
de Nova Iorque, uma lei bastante liberal. Durante os primeiros 18 
meses de vigência dessa lei, foram realizados 278 mil abortos, e decaiu 
bastante a mortalidade materna e infantil. 

Uma carta do Presidente Nixon a Terence, Cardinal Cooke, Arcebispo 
de Nova Iorque, foi circulada à imprensa, e registrou que o Presidente 
Nixon é contra qualquer liberalização das atuais leis de aborto e que, 
ainda mais, lamentou as medidas recentemente tomadas por diversas 
legislaturas estaduais a este respeito. 

O Governador Nelson Rockefeller, de Nova Iorque, vetou projeto 
de rescisão destinado a cancelar a lei liberal — em vigor há já dois 
anos — que permite abortos até a vigésima quarta semana de gravidez, 
e que só permite a intervenção para salvar a vida da mãe. 

O Governador Rockefeller apresentou ao legislativo um projeto de 
lei que só permitirá o aborto até a décima oitava semana de gravidez. 
O projeto será submetido à votação no ano que vem. 

Notas Breves 
PERU: A sra. Carmen de Thays, Diretora de Informação e Educação 
da Asociacion Peruana de Prorección Familiar, filiada a IPPF, é uma das 
fundadoras da Asociacion Peruana de Educación Sexual, estabelecida 
em fevereiro ultimo. A nova Organização oferecerá informações 
atualizadas sobre educação sexual, realizará estudos diversos, fará 
recomendações e vai cooperar com institutos para a formação de 
médicos e educadores. 

WASHINGTON: A sra. Julia Henderson, Secretária Geral da 
Federação Internacional de Planejamento Familiar, foi eleita para o 
Conselho da Sociedade para o Desenvolvimento Internacional. O 
novo Presidente da Sociedade é o Sr. Paul-Marc Henry, que chefia o 
Centro de Desenvolvimento da Organização de Cooperação Econômica 
e Desenvolvimento, em Paris. 

SICILIÁ: Um curso de onze palestras sobre sexo e sociedade foi 
encerrado em fins de abril pela Faculdade de Medicina e Cirurgia da 
Policlinica de Palermo. O curso.foi organizado pela recém-formada 
filial da IPPF em Palermo, a Unione Italiana Centri Educazione 
Matrimoniais Prematrimoniale. Os assuntos focalizados durante as 
palestras pronunciadas por seis catedráticos e cinco médicos, 
incluíram educação sexual, doenças venéreas, abôrt» e problemas 
demográficos, anticoncepcionais orais, métodos mecânicos, e outros 
problemas relativos a planejamento familiar. 

ÍNDIA: A Federação de Empregadores da índia Criou um centro 
especial de planejamento familiar com vistas à promoção de métodos 
anticoncepcionais entre os trabalhadores. Ao anunciar a fundação do 
novo centro, o Presidente da Federação, Sr. Naval H. Tata, declarou 
que o aumento populacional desenfreado é o mais importante dos 
fatores que ameaçam neutralizar e anular todos os esforços de países 
asiáticos no sentido de conseguir independência econômica. Éle notou 
que na índia, a renda nacional total aumentou em 102 por cento entre 
1948-9 e 1968-9, enquanto que o aumento da renda per capita durante 
o mesmo período foi de apenas 27 por cento, devido ao aumento 
populacional. 
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familiar, um assunto complexo, carregado de nuances emocionais. E 
:omo o uso de anticoncepcionais requer motivação contínua, por 
longos períodos de tempo, sentia-se a necessidade de propaganda a 
intervalos regulares, e de ampla cobertura a todos os fatos relativos a" 
mortalidade materna e ao crescimento demográfico. 

Contrastando com as atitudes tradicionais, mas quais o público 
receptor é atingido por meio de trabalhadores de campo, o uso de 
publicidade comercial e de técnicas de mercado foi advogado por 
diversos oradores. O Sr. Lennart Ajax, gerente comercial da Riksfor-
bundet for Sexuelt Upplysning, membro da IPPF na Suécia, explicou 
como a embalagem atraente, uma campanha publicitária na imprensa 
e a distribuição de anticoncepcionais em lojas diversas, ajudara a 
aumentar rapidamente a venda de espuma anticoncepcional; em 1971 
a Associação vendera quase 10 milhões de artigos, um numero equiva
lente ao total nacional. O Dr. Tim Black,"diretor de Population Services 
Inc., falou sobre suas experiências na comercialização de anticon
cepcionais nào-medicos, no Kenia; acha ele que é extremamente 
importante satisfazer ao freguês, facilitando o acesso aos anti
concepcionais. 

Participando da unidade de relações com organizações internacionais, 
uma delegação de World Education Inc. participou de uma mesa 
redonda que debatia a aplicação do planejamento familiar e da educa
ção, populacional a um programa extra-escolar. Os peritos, pro
cedentes da índia. Indonésia, Israel, Jamaica, Tailândia, Turquia e 
Esíad^fcjnidos. descreveram programas nacionais dos quais haviam 
particiPrao. e debateram varias táticas para despertar o interesse em 
alfabetizaçâo de adultos e no desenvolvimento de currículos. 

Alfabetizaçâo promove 
o planejamento familiar 
na América Central 
As associaçaôes filiadas à IPPF em Honduras e Costa Rica estão 
colaborando com as autoridades educativas na promoção do plane
jamento familiar, através da alfabetizaçâo de adultos. 

Depois de um ano de atividades, a Asociación Hondurena de Planifi-
cacioiMk Família recebeu consultas e pedidos procedentes de quase 
duzermB filiais da Asociación Nacional de Campesinos de Honduras 
(uma organização de agricultores) no sentido de estabelecer programas 
semelhantes nas escolas locais. Cooperando com a organização e com 
o Ministério da Educação, a Associação introduziu cursos de alfabe
tizaçâo incorporando conceitos de planejamento familiar em 20 escolas 
no nordeste do pais. Além de criar duas cartilhas, um manual de 

Durante uni aula de alfabetizaçâo em Yojoz, Honduras, leitura de folhetos 
.sóhre vida tk família e paternidade responsável. 

•war/2tf 

professores, e as diretrizes para o curso, a Associação forneceu filmes, 
oradores e lideres de grupo, e organizou um curso de treinamento -iara 
vinte professores voluntários. Este ano a Associação planeja expandir 
o programa a sessenta escolas em outras partes do pais. 

Na Costa Rica. a Asociación Demográfica Costarricense. filiada à 
IPPF, está colaborando com o Ministério de Educação; no sentido de 
introduzir o planejamento familiar nos programas governamentais de 
educação de adultos. O programa consiste em desenvolver três livros 
didáticos e guias de professores, e de.treinar duzentos professores até 
1975. A medida que a Associação administra a verba, oferece 
acessórios audio-visuais e professores, e orienta sobre o conteúdo do 
material de ensino, o Ministério da Educação contribui com espaço de 
escritório e equipamento para impressão. 

Ambos os programas são financiados por World Education Inc., 
que ja deu inicio a 
Tailândia e Turquia. 

programas semelhantes na ipinas, 

Um professor de adultos na aldeia de Suyapa, Honduras, ensina um aluno a 
usar os novos materiais educativos sobre vida familiar. O professor assistiu a 
um curso de uma semana, organizado pela Associação Hondurenha de 

Planejamento Familiar. 

As bibliotecas e a 
disseminação de 
sobre população 

r \ 

Os bibliotecários que estiveram reunidos em Chapei JHill em maio 
ultimo, pelo quinto ano consecutivo, estão sendo estimulados a 
desempenhar papel cada vez mais ativo no desenvolvimento de pro
gramas de planejamento familiar, através da disseminação — ampla e 
cuidadosa — de informações a administradores e trabalhadores de 
campo. 

Uma comunicação viva e atraente, transmitindo informações a todos 
os responsáveis pela implementação dos serviços de planejamento 
familiar, foi acentuada tanto pelos especialistas em comunicação 
quanto pelos planejadores de programas, que se dirigiram aos cem 
bibliotecários — a maioria dos Estados Unidos—jpertencentes à 
Associação de Bibliotecas de População e Planejamento Familiar, e 
aos Centros de Informação. 

Houve intercâmbio de informações sobre novas bibliografias e 
catálogos de publicações relativas a todos os aspectos de planejamento 
familiar; examinou-se ainda seu relacionamento com a coleção e 
disseminação de audio-visuais. 

Pára permitir a participação de bibliotecários de varias nacionali
dades, será realizada em Bangkok, em junho de 1973, Uma conferência 
internacional. Haverá um forte elemento de treinamento nessa reunião 
organizada pela Associação, e que durará de 5 a 10 diai. 

Na conferência de maio a IPPF foi representada pela Bibliotecária 
do Escritório Central, Sra. Catharine Stubbings, e pela Bibliotecária do 
Assistente do Escritório Hemisfério Ocidental, Sta. Janice Boyer. 
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Pela Diretoria, 
Londres, outybro de 1971 

i a Diretoria da 1PPF, em sua reunião bienal realizada em Londres 
\ ante o. mês de outubro, aprovou um programa internacional de 

trabalho para" 1972, com um custo de aproximadamente 25-milhões «le 
.dólares,, e adotou uma série de resoluções que afetam as futuras 
diretrizes da Federação, sobre questões importantes como por 
exe^^Lo aborto, esterilização, e a participação crescente de voluntários 
e jí^BKs nas atividades e decisões da Federação. Ficou resolvido que a 
próxima reunião da Diretoria, em 1973, assumiria a forma de grande 
conferência internacional, para comemorar o vigésimo primeiro 
aniversário da IPPF. 

Associações de Planejamento Familiar de mais sete países foram 
admitidas como membros da Federação, que tem agora 79 membros. 
Na .eleição de oficiais para o ano 1972-73, a Diretoria escolheu o 
Dr. Fernando Tamayo, da Colômbia, para sucessor da Dra. Agnete 

í Breestrup. da Dinamarca. Foi criado o novo cargo de " Presidente 
| Fundador", e o número vice-presidentes foi aumentado de três para 
/ cinco.-

Por ocasião da 11a Reunião de Diretoria, realizada em Londres 
durante o mês de outubro, foram nomeados novos oficiais, a seguir: 

Dr. Fernando Tarhayd, Colômbia 

Dra. Agnete Braestrup, Dinamarca 
Sr. George Cadbury. Canadá 
Dr. Rubens Apelo, Filipinas, 
Dr. Thorsten Sjõvall, Suécia 
Sra. Avabai B. Wadia, índia 
Sr. William N. Wamalwa, Quênia 
Dr. Jae Mo Yang, Coréia 
Sra. R. M. Ferguson, EE.UU. 

Presidente: " **• •'"" ~~ 
Antecessor Imediato do 

Presidente: 
Presidente da Diretoria: 
Vice-Presidentes da Diretoria: 

t 

Tesoureiro: 

úmero de associados 
chega a setenta e nove 

A Diretoria aprovou as recomendações dos Conselhos Regionais do 
Oriente Médio e África Setentrional, endossando os requerimentos das 
associações nacionais de planejamento familiar cm sete países, o que 
eleva a setenta e nove o número de associados da Federação. São 
elas: 

Afcanistão — Associação de Orientação Familiar 
Etiópia — Associação de Orientação Familiar 
Gâmbia — Associação de Orientação Familiar 
Iraque — Associação de Planejamento Familiar 
Madagascar — Associação pelo Bem Estar da Família 
Marrocos — Associação de Planejamento Familiar 
O governo de Botsuana 
Com as recomendações dos Conselhos Regionais para a Europa e 

Sudeste da Ásia. chegou-se a um acordo sõbrc certas alterações nas 
associações da Holanda, Suiça c Tailândia. Os novos membros são: 

Holanda — Dr. J. Rutgers Stichting 
Suiça — Gesellschaft für Familienplanung 
Tailândia — Associação de Planejamento Familiar. 
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O novo Presidente da Federação, Dr. Fernando Tamayo. Em novembro de 1969 
foi eleito para ser um dos três Vice-Presidentes du Diretoria, tf antes 
disso fora Presidente da Região Hemisfério Ocidental da Federação. Éle é 

Presidente da Associação de Planejamento Familiar da Colômbia. 

Resoluções aprovadas 
sobre o programa de trabalhos 
A Diretoria aprova o Programa de Trabalhos apresentado pelo 
Secretário Geral, inclusive os objetivos gerais e as prioridades para o 
biênio 1972/4, e os projetos apresentados para 1972 — sujeitos a 
revisões, a serem introduzidas no programa final com base em outras 
decisões da Diretoria e nos relatórios de Comissões Especiais e da 
Comissão de Administração e Planejamento; 

Convida a Comissão Especial a examinar de novo os setores do 
programa que lhe diz respeito, e a fazer quaisquer recomendações para 
revisões do programa de 1972 e dos projetos e propostas para 1973, a 
serem apresentadas rra sessão de Primavera da Comissão de Admini
stração c Planejamento; 

Convida os Conselhos Regionais a preparar Programas de Trabalho 
para 1972 e 1973, baseados na orientação aprovada no programa geral e 
incorporando quaisquer objetivos específicos adicionais e prioridades 
para sua Região em particular; 

Pede às associações filiadas que preparem Programas de Trabalho 
para 1972 e 1973 refletindo seus próprios objetivos, prioridades e 
projetos; 

Pede ao Secretário-Geral ' . 
(a) que consulte os Secretários Regionais sobre as contribuições de 

cada componente da IPPF à implementação do Programa de Trabalho; 
(b) que ofereça assistência a qualquer região ou associação filiada 

que peça esta assistência na preparação do Programa de Trabalho e 
dos métodos de avaliar progressos e conseguir seus objetivos; 

(c) que apresente relatório à Comissão de Administração e Plane
jamento em 1972 e à Diretoria cm 1973, sobre (i) os progressos con
seguidos em relação ao Programa de Trabalhos já aprovado e (ii) as 
propostas para extender o Programa até o biênio 1975-6. 
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•fàü .02,93" 

sobre o aborto 
Reconhecendo que 

(«) a anticoncepçào é primeira defesa contra uma gravidez não-
deseiada; 

(b) nos países onde o aborto é ilegal, as leis que penalizam a mulher 
que teve um aborto talvez a intimidem, fazendo com que ela desista de 
procurar assistência médica se ficar doente depois da operação, e vão 
inibMa. dissuadindo-a de conseguir orientação sobre contracepção 
imediata: 

(c) a maioria dos abortos incompletos e de outras complicações são 
resultado de abortos ilegais; 
A í-iretoria 

1. Resolve que é desejável a orientação sobre métodos anticon
cepcionais para qualquer mulher logo depois de um aborto; 

2. Exorta as Associações filiadas, nos paises onde o aborto é lega
lizado, a procurar incrementar ao máximo os serviços anticoncepcionais 
imediatamente depois de um aborto. 

3. Exorta a Associações dos países onde o aborto é ilegal, a procurar 
exercer influência, quando a ocasião fôr apropriada, no sentido de que 
sejam oferecidos ao público serviços sociais e humanos adequados ao 
tratamento de abortos incompletos e de outras complicações, e que 
esses serviços sejam ligados à orientação sobre métodos anticon
cepcionais. 

sobre esterilização 
A Diretoria convida a Comissão Médica Central a criar urgentemente 

um Grupo de Peritos em esterilização masculina e feminina, do qual 
seráj^üraído um grupo de trabalhos, visando 

({^priar maior compreensão sobre esterilização humana; 
(b) estudar aspectos psicológicos e outros da esterilização humana; 
(c) considerar a melhora de técnicas em todo o campo da esterili

zação. 

sobre a utilização de pessoal auxiliar 
A Diretoria, observando que o pessoal médico auxiliar é, como 

resultado de seu contato diário com as comunidades que serve, 
particularmente competente 'para a administração de serviços anti
concepcionais. 

Fede às associações que explorem ao máximo as possibilidades de 
aproveitar esse potencial e que dediquem atenção especial ao trabalho 
do pessoal médico auxiliar devidamente treinado no oferecimento de 
cuidados clínicos e de orientação sobre anticoncepcionais. 

sobre o treinamento nas escolas de medicina . 
Observando que as Associações de planejamento familiar em vários 

paises oferecem os únicos cursos sobre princípios e tecnologia de 
planejamento familiar para médicos formados, estudantes de medicina 
e pessoa! médico auxiliar, 

f ta as associações a exercerem o máximo possível de influência 
:>1 da inclusão de estudos formais sobre os aspectos psicológicos 
lógicos da reprodução humana e regulamentação da fertilidade, 

bem como sobre as relações entre crescimento populacional e desen
volvimento sócio-econômico, nos currículos da todas as escolas de 
medicina, enfermagem e obstetrícia, e em instituições afins. 

sobre a Confêrenoia de 21° Aniversário 
Observando que a Comissão de Administração e Planejamento 

considera necessária a mobilização de recursos adicionais para apoiar 
as atividades da IPPF; 

Acolhendo com prazer o transcurso do 21" Aniversário da formação 
da IPPF com uma conferência especial a ser realizada em 1973; 

d;) Comida a futura Comissão Orientadora a fazer preparativos 
para a conferência de 1973, levando em conta a necessidade vital de 
conseguir a maior participação possível da juventude e de todas as 
disciplinas ligadas ao movimento de planejamento familiar durante esta 
conferência; e durante todas as comemorações regionais realizadas pela 
mesma ocasião. 

(b) incentiva todas as associações filiadas a desenvolver cooperação 
estreita com organizações como a Assembléia Mundial da Juventude, 
O Conselho Internacional de Serviço Social, a Confederação Inter
nacional de Parteiras e o Conselho Internacional de Enfermeiras, 
visando fomentar o movimento internacional de planejamento familiar. 

i 

/ ^ 

sobre a relação entre profissionais e voluntários 
Observando 

(Í7) que a essência do desenvolvimento, da IPPF e1 das associações 
filiadas tem sido. tradicionalmente, a da participação extensiva de 
voluntários na tomada de decisões, na liderança e em todos os níveis da 
estrutura da IPPI", inclusive na implementação dos programas; 

(b) que o Programa de Trabalhos para 1972 inclui um projeto para 
estudo das relações entre prolissionais e voluntários dentro de todo o 
sistema da IPPF. 
Convida 

os Conselhos Regionais de Administração e Planejamento e associ
ações filiadas a examinar as possibilidades de aumentar a participação 
voluntária de cidadãos de todos os países e de todos os níveis sociais, 
afim de levar adiante os objetivos da Federação em todos os aspectos 
de seu trabalho motivacional, educativo e clínico, para manter e 
enfatisar novamente o papel vital do esforço voluntário na melhora dos 
padrões de vida. 

sobre maior participação de voluntários 
Considerando 

(a) as recomendações feitas na reunião de Tunis em 1969 e as 
discussões posteriores, em reunião da Comissão de Administraçãr 
Planejamento e da Comissão. Ad Hoc de Constituição; 

(r>) que maior número de jovens deveriam estar envolvidos na 
estrutura de voluntários da IPPF para garantir continuidade da 
liderança e para demonstrar a preocupação da Federação com as 
necessidades de desenvolver uma liderança; 

(c) que a Federação precisa grande variedade de orientação e 
experiência profissional. 
Incentiva 

1. todas as associações filiadas a considerar, quando apropriado, os 
meios de atrair para a estrutura voluntária de liderança elementos da . 
nova geração e de profissões várias; 

2. os Conselhos Regionais e criar meios para obter a representação 
do elemento jovem e profissional em todos os níveis da IPPF. 

£ • • • • - • • • - • ' • - • • - • ? • - " # & * » - * 

Halvor Gille, do Fundo da ONU para_Aliyidgdes^P.çpidgcionals, discursando 
durante a sessão Inaugural dei' Rêuntao'de Diretoria da IPP~F. Foi a primeira 
vez que uma Reunião de Diretoria contou com a participação de um repre
sentante dás Nações Unidas. O Sr. Gille declarou esperar que seja muito 
intensificada a cooperação entre o Fundo e a IPPF. O Ftíndo passaria a apoiar 
cerras atividades populacionais através de organizações não-governamentais, 
sendo a IPPF o mais importante dos órgãos incluídos nessa categoria. O Fundo d 
já contribuiu com US$750.000 para o orçamento da IPPF relativo a 1971. 
A foto mostra o Sr. Gille ladeado pela Presidente, Drd. Agnete Braestrup e I 

pelo Sr. George Cadhury, Presidente da Diretoria. ) 



Em Hong-Kong, a Associação de Planejamento Familiar, que 
recebe uma subvenção anual do governo, organizou conferências e 
visitas a clinicas e centros de realojamento. As realizações impres
sionantes da Associação, no sentido de reduzir o índice de natalidade — 
que em vinte anos chegou ã metade do que era antes— interessaram 
sobrfmaneira os membros da delegação. 

No Quênia, a delegação manteve encontro com funcionários dos 
Ministérios de Saúde e Finanças e Planejamento, e visitou a aldeia de 
Ivirathimo. centro de reabilitação patrocinado pela Cruz Vermelha. 
O Quênia apresentou um aspecto diferente do problema populacional, 
pois embora não seja tão superpovoado quanto a Ásia, 0 Índice de 
aumento populacional — 3,5 ao ano — está muito à frente da capaci
dade que o país tem de fornecer alimentos suficientes e outros recursos 
e cuidados necesários à sua população. 

Uma viagem semelhante, para legisladores japoneses, está prevista 
para o meio de 1972. 

Xo distrito de Howrah, em Calcutá, um membro da Comissão de Desenvolvimento 
no Exterior, do Bundestag, pergunta a algumas clientes da Clinica de As <:ociação 

( da Humanidade o que pensam sôhre a eficácia da pílula. 

Crescimento 
populacional preocupa 
os físicos 

% 
Alguns dos cientistas mais eminentes do mundo, entre eles muitos 
físicos de renome, pediram trabalhos mais radicais para o melnora-
mento de métodos anticoncepcionais porque estão preocupados com a 
magnitude do problema populacional. 

Reunidos na Rumania em agosto último para a vigésima primeira 
Conferência Pugwash sobre Ciência e Assuntos Mundiais, os cientistas 
adotaram uma declaração que dizia: " Embora o índice de crescimento 
populacional varie muito entre países diferentes, o rápido aumento da 
população mundial é uma ameaça alarmante para o futuro da humani
dade. Em muitos dos países menos desenvolvidos, o aumento popula
cional é praticamente igual ao aumento anual de produção. Também o 
crescimento da população em países altamente industrializados é uma 
questão muito séria. Eni muitos países tecnològicamente desenvolidos 
o esgotamento dos recursos naturais, combinado ao fator poluição, irá 
eventualmente acarretar conseqüências sérias se houver grande atraso 
na implementação de medidas para limitar o aumento de população." 

" As pesquisas biológicas e médicas sobre novos métodos anti
concepcionais de\em, portanto, ser intensificadas nos países industri
alizados bem corno nos menos desenvolvidos. E já que os pi irnatas são 
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os únicos modelos animais adequados u este tipo de trabalho, deveria 
ser explorado ao máximo o estabelecimento de um centro internacional 
para a criação de primatas e estudos da biologia reprodutiva de 
primatas no Congo." 

Mais de 100 cientistas procedentes de todo o mundo tomaram parte 
.nessa conferência sobre segurança, ambiente e desenvolvimento 
mundiais. A próxima Conferência Pugwash, a sler realizada na 
Inglaterra em setembro próximo, contará com uma reunião especial 
sobre problemas de população. 

Pugwash é uma organização internacional, originada da vontade 
manifesta por muitos cientistas, de que 6 resultado de seus trabalhos 
não sejam aproveitados para a luta armada e sim para o bem estar da 
humanidade. O nome deriva de uma cidade canadense onde foi 
realizada a primeria conferência dessa organização, em 1955. e que é a 
cidade natal do milionário norte-americano Cyrus Eaton, patrono da 

'organização. Depois da Primeira Conferência Pugwash, Bertrand 
Russell e Albert Einstein emitiram um manifesto descrevendo os perigos 
da corrida internacional de armas atômicas, exortando os governo a 
encontrar soluções pacíficas para os seus conflitos, e sugerindo que 
cientistas de todos os países se reunissem para debater a situação 
política.- Subseqüentemente foram realizadas mais 19 conferências em 
lugares espalhados por todo o mundo, com tópicos que iam desde o 
problema dê desarmamento até os de países em desenvolvimento, 
poluição e população. Aos cientistas atômicos, que antigamente 
dominavam as reuniões Pugwash, aliaram-se agora cientistas sociais e 
biólogos. 

Impulso na Publicidade 
para o Ano da População 

Uma grande campanha destinada a estimular a participação popular 
no Ano da População Mundial, 1974, será lançada pelas Nações 
Unidas, com o apoio de outras agências, inclusive a IPPF. 

Diversos representantes de agências especializadas e da ONU 
estiveram reunidos em agosto para um debate sobre atividades de 
informação- e comunicação que possam constar do programa de 
medidas propostas pelo Secretário Geral durante o Ano da População 
Mundial. Convocado pelo Centro de Informações Econômicas e 
Sociais (CESI — Centre for Economic and Social Information) da 
ONU em Genebra, o grupo reconheceu a necessidade de dirigir as 
atenções para todos os aspectos dos problemas de população, tanto 
no plano nacional quanto no internacional, visando complementar 
e apoiar as atividades do ano em questão. 

A IPPF participou da reunião da CESI, já que é membro da Comissão 
de Preparativos para a Conferência de População Mundial, a ser 
realizada em 1974. sob patrocínio-da ONU. A Federação submeteu à 
aprovação da ONU uma declaração que'trata de sua própria partici
pação, e da atividade de associações filiadas. Diz respeito ao plano 
de atividades para 1974, depois da conferência comemorativa ao 
vigésimo primeiro aniversário da IPPF, a ser realizada em fins de 1973. 
Todas as atividades foram planejadas de modo a permitir sua imple
mentação durante o Ano da População Mundial. Haverá seminários, 
grupos de trabalho e grupos de debates, organizados em nível nacional, 
regional e central. 

As atividades — ou os planos de atividade — serãfc), muito prova
velmente, dirigidos à nova geração, dentro ou fora das escolas formais. 
Espera-se a participação de assistentes sociais, educadores, trabalha
dores de comunidade, pais e professores, nos trabalhos comunitários 
relativos á educação populacional, educação sexual, planejamento 
familiar, e aspectos ambientais e ecológicos dos programas de 
população. 

Todos esses esforços serão complementares aos objetivos do Ano 
Mundial de População, 1974, tais como foram descritos no_programa_ 
deapvidades.ejiiedidas propostas.peia_QN.U, e que sào: 

(a) desenvolver os conhecimentos sobre população c os fatores 
relativos a ela; 

(b) aprofundar a consciência desses fatos e sua implicação para os 
indivíduos, famílias, povos e governos em todo p mundo. 

(r) promover o desenvolvimento c coordenação do programa d 
ação e ajuda internacional nos países que desejarem essa ajuda, | 

. e de acordo com a necessidade desses países. 
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A prevalência do fenômeno aumento populacional sobre outros 
problemas ambientais na Ásia foi apresentada a altos funcionários 
governamentais de 16 países, durante um seminário realizado em 
agosto na cidade de Bangkok. Os representantes de países associados à 
Comissão Econômica da ONU para a Ásia e o Extremo Oriente 
passaram 10 dias considerando as implicações ecológicas do cresci
mento populacional rural e urbano. 

Foi no contexto do discurso pronunciado quando presidiu um grupo 
de peritos reunidos em junho para preparar a Conferência da ONU 
sobre Ambiente Humano que o Dr. Gamini Corea, Vice-Governador 
do Banco Central do Ceilão, acentuou a importância do aumento de 
população nos problemas ambientais. 0 relatório da ECAFE 
(Economic Comission for Ásia and the Far East) será o documento 
básico da Conferência de Estocolmo em junho do ano que verg, e 
tratará especificamente dos aspectos populacionais em questões de 
ambiente e desenvolvimento. Isto foi explicado aos participantes pelo 
chefe regional da Divisão de População, o Sr. Carl M. Frisén. Diversos 
outros documentos de apoio aos trabalhos do seminário acentuavam 
qi^fcdois dos problemas mais prementes de nossos dias, ou seja, 
a u i R i t o populacional e deterioração do meio-ambiente humano são, 
na verdade, inseparáveis. 

Um representante da ECAFE advertiu que a população da região 
aumentará, de 2 bilhões de habitantes (nos nossos dias) para 3 bilhões 
e quinhentos milhões até o fim deste século. 

Falando em nome do Secretário Executivo, o Sr. A. G. Menon disse 
que o aumento da população na região se verificaria a despeito dos 
programas de planejamento familiar adotados por tantos países. 

Publicações da IPPF 
PLANEJAMENTO FAMILIAR EM CINCO CONTINENTES. 

(Family Planníng in Five Continents). 
Internacional Planned Parenthood Federation, Londres 1971. 
34 Páginas. 25p óu 60 centavos de dólar. 
(Edições em inglês, francês, e espanhol). 

f ^a edição atualizada dos relatórios estatísticos da Federação, faz 
resumo da situção do planejamento familiar e dos índices de 

crescimento populacional em todos os países do mundo. E revela que 
embora o acesso aos anticoncepcionais seja agora muito mais fácil do 
que era no passado, a população mundial continua crescendo rapida
mente e terá o b r a d o até o ano 2005, se não houver declínios significa
tivos no setor de-fertilidade. Hoje em dia 2 bilhões de pessoas vivem em 
países que contam com planejamento familiar oficial, embora grande 
parte deste número ainda não tenha acesso aos serviços de clínica. 
Nos países em desenvolvimento, quarenta governos diferentes lançaram 
programas nacionais; mas ainda assim há 60 milhões de pessoas 
vivendo em países onde não há qualquer forma de serviço anticon
cepcional. 

A região mais rápida em crescimento é a América Latina, cuja 
população aumenta à razão de 2.9 por cento ao ano. Logo depois 
vêm a Ásia e a África, com 2,5 por cento e 2,1 por cento. Por outio 
lado, em números absolutos, a Ásia, com três quintos da população 
mundial, é a região que mais contribui para o aumento populacional 
em todo o mundo. A Europa, a América do Norte e a União Soviética 

>âo as regiões de crescimento mais lento, com índices mais ou menos 
constantes: cerca de I por cento durante os últimos vinte anos. 

O planejamento familiar é acessível, hoje em dia — seja através de 
médicos particulares ou de clinicas oficiais — às populações Ue |40 
paises, dos quais 35 na África, 36 nos Estados Unidos, 33 na Ásia, 27 
na Europa e 8 na Oceania. Em 103 paises existem associações volun
tárias .de planejamento familiar. Na maioria dos países, as associações 
oferecem todos ou quase todos os serviços de planejamento familiar, 
enquanto que em 48 paises onde existe um programa governamental, 
as associações voluntárias ficam responsáveis pela parte de publicidade, 
educação e programas de tréinamenfo. O livreto sobre os *' Cinco 
Continentes " mostra uma nova tendência em direção a mais educação 
para os jovens. Programas de paternidade responsável, educação 
sexual e educação populacional foram iniciados em mais de 46 paises, e 
existem programs adicionais em muitos outros. 

POPULATION 70 •' FAMILY PLANNÍNG 
CHANGE. (População 7 0 " Planejamento 
formação Social). 
Editado pela Associação' de Planejamento Famil 
Região Pacifico Ocidental da IPPF, 
Hoken Kaikan 1-2, Ichigaya Sadohara-Cho, Shjinjuk 
Japão, 1971. 
191 páginas. 80p ou S2-00. 

AND SOCIAL 
Familiar e Trans-

iar de Hong Kong 

u-ku, Tóquio, 

" Population 7 0 " apresenta as atas da Segunda Conferência da 
Região Pacífico Ocidental da IPPF, realizada em outubro de 1970. 
Os 13 trabalhos apresentados durante a conferência oferecem bastante 
informação de fundo e estatísticas sobre crescimento populacional, 
alimentação e recursos humanos, desenvolvimento econômico. 
urbanização, a posição da mulher, e as mudanças na estrutura da 
família asiática. Muitos dos trabalhos versavam sobre o melhoramento 
dos programas de planejamento familiar, cobrindo tópicos diversos, 
como a responsabilidade familiar, educação sexual, aspectos sanitários, 
prioridades do programa, cooperação internacional, o papel de 
líderes voluntários, e o Fundo das Nações Unidas para Atividades de 
População. O livro inclui ainda diversos trechos dos debates que se 
seguiram à apresentação dos trabalhos. 

Um dos trabalhos mais comentados foi " Population of Asian 
Countries in de 1970's " (População dos Países Asiáticos na década de 
1970), de autoria do Sr. Carl Frisén, Chefe da Divisão de População da 
Comissão Econômica para a Ásia e Extremo Oriente. Segundo o 
Sr. Frisén, apenas um país, o Japão, representando cinco por cento da 
população total da região conseguiu um baixo nível de fertilidade. 
O Ceilão, Formosa, Coréia, Hong-Kong e Singapura conseguiram 
reduzir bastante a fertilidade na última década, mas são paísq --ie 
representam apenas três por cento da população da região. A íni. a 
Malásia e o Paquistão (36 por cento da população da região) criaram 
programas de planejamento familiar mas o efeito desses programas não 
é fácil de medir. Na Indonésia, no Irã, no Nepal, Filipinas e Tailândia, 
que constituem 12 por cento da população da região, existem programas 
de planejamento familiar, em estágio inicial. O Afganistào, Brunei, 
Camboja, Laos, Mongólia e Vietnã do Sul (quatro por cento) não têm 
programas oficialmente declarados; e pouco se sabe sobre o que 
existe na República Popular da China, na Coréia do Norte e no Vietnã 
do Norte (40 por cento da população em toda a negião. 

SEU FUTURO NA BALANÇA. (Her Future in the Balance). 
International Planned Parenthood Federation, Londres, 1971. 
8 páginas. Edição em inglês; a versão em espanhol deve sair mais 
tarde. 

Este folheto substitui " World Programme for a World Problem " 
(Programa Mundial para um Problema Mundial) e descreve os objetivos 
da IPPF, É ilustrado e apresenta um panorama geral das várias 
atividades da Federação, e os desenvolvimentos recentes em sete 
regiões. Inclui também uma lista de endereços de todas as associações 
filiadas e dos escritórios regionais. 
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International Planned Parenthood News é publicado pelo Departamento de Informação da Federação Internacional do Planejamento da Família. Toda 
correspondência deve ser endereçada a: The Information Olficer, IPPF, 18-20 Lower Regent Street, London SW1Y 4PW, Inglaterra. Assinatura anual: 
US$ 2.00 (meia libra) ou o equivalente. Grátis, a pedido, onde existem restrições cambiais ou outras circunstâncias especiais. 

* Improsso na Inglaterra por Stephen Austln and Sons Llmitad, Horitoid. P 
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I - Evoluonò cio nmilnto£lQ •c^U-Ileo ÍUOÍ: i;lti',ios GOCvini 

Dois problemas iriporfc^n-tss o' convprüantes po.sssram 
a desportos* r rttoncao da hw«--,.ni0í>0o nostts yopiüoi o controle . rap-
oional da reprodução humana o. P explosão demográfica* 

/natos, pov suas; implicações morais o r e l i .ciosas» / 
passaram « ssr afrontados polo magistério cia Xçreja Católica. 

Q prpnunciam-nto ni;-;ts ?.ntijjo dnt-s uo 31 do desom •• 
bro de 1930, na Encíeliea ^Caati eoni«biln âe Pip XI, em que IiA / 
uma condenação Qategorica doe métodos tmticonesjNCionaia; "Qualquer 
prat ica matrimonial em. ̂ uo o esforço humano o despido de seu poder 
criador de vida fere a l e i de Pous e p. naturesa, o aqueles ijua 05 
pravie^m cometem tua pesado gravo e mertaln* 

£ Vinto nnoü depois* Pio XII abria novas pc?rspecti ~ 
\?&s» «Sm 1.9 Jl? &ttffl discurso 3 um grupo dê cieaticjtas ca tó l icos , / 
aprovava o método do ritmo, conhecido como método Ogino-KhauSj em 
cias hn simplesmente ûraf. roáulr.ç/o Oos ru?«tfiiaénuo5j1' afirmava o 
paps.1 e nao Uia ' 'controle doe ns.seti.aíínton, farine».* a l e i cie Doas", 

A 1.2 de setembro 'Io ]95^s n\m diueurgo >os P; ' t i ei 
pentes do ;5iii Congtôsso do [IcmatolQ£ÍatPio XXX dqvs um pause a / 
frente, admitindo o uso Oo eiiticohsepoion^ia cm certos casos terj^. 

cia peuticos, tudo•dependendo da intenção d<*. pQ«yoa 5_do est©A40 
saúde da mulher. 0 p^oblo^a, a l i a s , 3.?. foro visauuibraâo o.?, aloca
ção, do papa aos par t ic ipantos do. Congresso ds ftasociaçno I t a l i ana 
do Urologia, a 8 da outubro dw 1953* 
A A prôrauljpf^.io da Constituiç-vo Pr^tcr.*! "Gaudium et 

Spes*1, r>. 7 do desembro do 19Ó5, P~lo Papn Pítulo VI, um dos docu ~ 
msntoa B?.ÍS si.j5n*«:x'ioativos do Vsticauo I I , v^io colocar as bases/ 
do uiagijgfcário atual da Xjiroja tobpe Í}US«ÍS iwporij?mtes probleinas» 
0 Concilio fixou qu-tro pontqg randcuiftntoi^s 

Kzlrttsqc.o de patofflid<ido ro.":poní3í|vel 
Yr-.icv d».' confciência ciorno critr.rao ultimo do ação 
Hscfcsoidc.rV ío plfcoílo^os p^^p.Usns no oaapo da r£ 

produção huurifinn* 
' . Importuneir CÍG p.roblor̂ s? domOKV .̂ri.co c Xegitimidado 

dfi uri? pol í t ico populiPclo.ir-X r,<'iô u:-iâa« 

0 f»iogi:"t--r.io uo P.-11I0 VI, c:<: t r á s importantes docu 
mçntos pontii íoiooí "PopuXoi,uia Pro^rcrsio", "Itoionoo Vit^e" o / 
Oetog^jubta advenions" r^portn~ír A'i.vuJamof/í;alr:t*;nt|G ;;.os p r inc íp ios / 
enuncisdop nc «tociua^nto "Grudiuri ?'t opes15 do Vnticfi.no IX^ 

http://Vnticfi.no
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• . • Ba novembro cie 19?0,. na sedo? 3e FAO. r:v; IÍOW, di
ante dos delegados O.Q 120 naçoo^j ríiüniúos pov ocr.sitQ do HKe / 
nnlvcrsari© da fundação desse or cinismo d?. OÍJU, O- pnpn jn.iryoiH 
51 a Igreja exorta, todos os responsr-veis para çuo bralv-.llYoi'. paio/ 
desenvolvimento cia cad.? homem e Lortos os liDjjvsna; Isto-j en*re ou
tros efei to g*Xavor açorai sr:ni duvide.} um controle racional de na-
talidado pelos casais. 'Ue 3? o espaces r3c, live/peiito, at^nitirei'»/ 
sou destino"» 

Do conjunto desses êoeaiaftntos oiiioinis d?» Síinfca / 
Se pode-se eufcrir«umá yórie de-- princípios *"iini|-'.m«ntíiir'i que ro~' 
presente o pensamento a.ttip.1 ;ÍO IÍ:I'-j:v Crítolicns 

1« A dignidade liincivnr». pressupõe o direito inal ie 
nável ao matrimônio a à pros-riaç^o* 

r. i tO o / 2« Qs peis tom o 
gaiato ao numero ue seus filíiosi ou, soja? Oo asrareor p p r e m i d a * 
do responsável * r e s l i s a r o plmejeisciíto familiar» 

3 Í A n^cesslt^de de n l te r ioros i*-fcuO,on s pesquisai* 
no ostor do reprodução humena constitui, unia ny.in«ncin Cm apoeft / 
atoai* 

• M« A paternidade responsável, o. eccancial n';o ^pe •« 
nas como fatos? tis bem-ostar de todas as fMsili4K* maa taâíbem como 

í 
elemento ae equilíbrio entra o 
coryoG humanos o econômicos* 

rt^uiâicríto po*p«hl acionsl o os re -_ 

5« 0 crescimento r!emoí;ro.fico r>a©3vnvicio vairt] com / 
demasiada freqüência, traaor n.«w.5 Jifiouldí^fci; ao ^problema- fio / 
desenvolvimento* ' • 

A 6* Cr; podores puW-icos podem» nani l imi tas -3o sua/ 

i n d o r.i 

populacional, promovendo uma i& 
medides epí^üj "ütsde que g« r^spo^ 

Tíompetenciai traçar uma 
formação apropriada o b< 
to a Juste liberdade dos conjugas* 

7* A p o l í t i c a populacional» quando í 
apenas parte, o r>?.o alternativa do O ei^nvolv impilo geral* 

0. Oficialmente, n I v ^ j a CJr.í-olioa perdt? para- o 

scoss.?.rla, o 

planejamento familiar apanha o mcfcodo do continência periódica,/ 
couumente do s i tonado câ :o m&torio Osincí-Kn^uc* 

9» A lyr^jo admite a oxistencia ds circimr.SMicias 
pPirticulpron que podem tdrnrr lORitiMo.o aro tip;: oiitror; motodos / 
RnticoncepCionrtis» i < 

10» 0 juízo conclusivo o % deliberação prcítica no 
oxorcicio do paternidr-des j.«e;?pona*vel compete a consciência lndivi 
dual de ead;; pessos.) fí nínííUífm Uk-vr; 
contrario a sua •conscienoiai 

ser forç-ídp a a^ir de :jiodo / 



'teO.Q$,lWlfi 

inoiít?.••;?.•'" ".vis princMíofj twr ioos , exictíiB 
algumas decisões.pr'tiaay w-i fr-jní.o nó n"uc ^r tclecarâ a linha fio 
princípios c demonstram 3 coarànoia COtf os w^swog* 

ttaa tonada de p.:-.;.o~a SM^A^icp.tiya '.leu-se no pon
tificado d3 Pio XIX: foi a intervenção-'do observador A» Jitantti Soj 
PD fira Üledmatton, na 18» A38.anib7.elc da Orga.nisaop.o óunflial cie r̂ju 
de, realizada em maio de 19©2« Diante âr.s cbjeçeos da I tá l ia « do. 
Irlanda cem relação co problema populacional., o repres^fitsnte, r«o 
Vaticano exprePíJou sue concordância ow que i 0153 levasse a C*£RÍ 

investigaooes sobre a raprodoçao 
tar íí$s^ assessoraníonto, descia qi 
rações científ icas objetivas"» 

ÜecentaiaentC} r 
dos na linha de F.C&O do Vaticano 

/lu&ans • ; • .-> ri *^n 

to 
ioriasi uprlc»Vi-i 

r«ft íifclvôoça basoado em ;oasid 

Côoentaaent-e! dois íatos àe Relevo i*or,?m astinal 

^ Em primeiro lugar, o auxilio de 3*™0 dólares doa -
••" ĉ os pela Santa So para o crice&o 05 uai Funtfo n^ra a proraooao &.o 

< planejamento familiar nas Filipinas, visando e?n «o do particular / 
dar &s erci&d&s ?mle pobres dp populacho íursfcraçno p solos para tao-
derem exercer a pátorniü^do recpòrjusnval* 

Srã segunOü luíjjar, ? soluçeo ao famoso "caso uO / 
W&sllingtcn0, rasp<?lt=5n*Jo a "tte.cí-nracao ê Consciência- doy paírfea/ 
americanos-, suspensos do n*in;l:;t<$~ia cacarOp£;-.l por inconformidade 
» interpretação rigLüa «Ji» :,Kt3::'.̂ .?iíví Vitae* Imposta, polo Arcebispo / 
de Washington* - ' 

SKo paauos importante a enc rapstrp.ia uma evoluo^', pro, 
gree&lva de IgreJaf-'-\»ftbor^ fcslves; lenta',* ôrç relaçeo a esKaa pr̂ men 
teít preocupações cio scundo atual 

http://A38.anib7.elc
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I I - A Cons t i tu i s r-o Pastoral 1 "Oandlur •L&££tt 

A Const i tu ição Pas tora l "OauBtun e t Spos ," usa do 
documentos snals s i g n i f i c a t i v o s «:1o Conci l io Vaticano I I , Toi pronul 
Seà • pelo Papa Paulo VI a '7 da rtasoiafcrp do 19p5» 

O dócuraento c o n c i l i a r f o c a l i z a quatro i t e n s qüe 
fundataontaia a or ientação atur»l da Ig re ja CatotLicat O va lo r da coii 
c iências a paternidade responsável ; a nocagsi^adí? de u l t e r i o r pes 
qilioa c i e n t í f i c a no se tor da reprodução hu;f:Gn*.j a oxploseo dernog 
f ica e a p o l í t i c a populacional-

: consciência eo;;*o norma de conduta O ValOi- L'-: Í ;: 

proclamado polo Conci l io! 
!,Ka intiMidcO *onseiencik, o hosxeai descobrs 

obcdccor» Chanm 

/ 

fi

no morjicnto opíj>r 
/ 

uma l e i * Ele nao a ãt\ a s i ínosMo* raee a «i.a uc1 

do-o sempre a aaiar o f aze r o ben e n e v i t s r â-• 
tono a vos des ta l e i lhe soa nor. ouvidos 4° cprnçao: £aso i s t o , 
ev i t a *quilo* Be f a to , o hotóSM tem unia l a i • e s c r i t a por Deus ers sou 
coração. Obedecer a a i ? e a p rópr ia digniucíid do jioísamj que será 
julgado de acordo coia essa l e i * A consciência é o núcleo s o c r e t i 
siiao e o sac ra r io do nosiam orido elo e s t a sozinho co-\ Deus a onde 
ressoa a sua voz", (a*3.6) 

Com i g u a l o lare^a o Concilio afirma o" dever do 
pa is quanto a paternidade responsáveis 

•"Os cônjuges sabom <jue no o l i c i o do t r ans in i t i r 
vicia <e educar, o' qual deva ser. considerado COÜ 
cooparadoreá do R»»ior de Deus Gvisàov e 

/ 

/ 

ÍO1 *iii£?s?.o p rópr i a , •? 
sowo que sons i n t e r p r e t a s 

Por i s s o , desempenharão R«U munas com responsabi l idade c r i s t e 
humana e, num respe i to clioio óe doei l idado para CÒÍC Deus, formar 
um .jui?,o r e t o ; <<^ couium acordo c e-ipenho, at^utlendo o.o bcia p r ó " ! 
o ao ben ôcs f i l h o s , sa^a 3'* nasc idos , solo. <|us s>N prevêem nasça:?, 
discernindo as concUçoes se;i'- ma te r i a i s ss.ia e s p i r i t u a i s dos tem -
pos e do estado cJe •̂ ?'î bJ e í'insln:cnte levando i-w conte o boa com 
da comunidade feui i l iar , . do sociedade têmpora1 e da p rópr ia I ç r e j 
Os p rópr ios esposos, em ultim;; ar.é.line^ deveijs iíormar esse JUÍZO 

diante de Deus*1 (n.^Q) 

a 
-ao 

ÍCO 

Utí 

/ 
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3« Necessidade de ulte-rlpr pesquisa c i e n t i f i c a 

"Qs e s p e c i a l i s t a s ora ciências», mormante bioio?i-
cas , mód icas , • soc ia i s e psicológicas», podem c o n t r i b u i r Kr-JV"'emen
te para o bem do matrimônio o da famí l ia 9 a paa das conscioncias», 
se^ mediante estudes comparados se nni.orc.~ri .: por e s c l a r e c e r ;;i?.l 
profundamente ns condições "\\a i*a.vorecem ri honesta regulação da 
proer iaçao humana»M (n»52.) 

"A.cooperação i n t e r n a c i o n a l de to rna absolutamente 
neces sá r i a para «aqueles povos nua hoje . ir.uita.~j veses em meio a / 
t an tos ou t ros problemas, se veòft de modo espieclal prosüiona.dos i<o 
Io rápido crescimento da população» 

"Som duvida pertencem aos [4overno.s o d i r e i t o e 
dever ds tentei* utna .oluçao cio ^vobla.ma populacional de sua naç^o* 
dentro dos l i m i t e s d:̂  propri?; Qompetonciu 
r e spe i to a ' l e g i s l a ç ã o soc ia l o f a - rà i i a r ; no £xodo da população ru~ 
r a i para a cidade, as Informações -"coroa cb s i tuaçso a das nacoss i 
dadas da nação» Como ho^e es to problema ÍUÜÍGO ag i t a os e s p í r i t o 
a çi© so assacar :<ue c a t ó l i c o s competentes em todas a c t s s ou.es to tis, 
sobretudo nas univers idades , prós sigam incr.njsavoXment©. os estud/ps 
e planejamentos, ámpiiando»-oa ainda» 

ti O Perante p arirmaçrío de muitos, segundo a qual 

crescimento da população do suando os pelo &€po$ da algumas naçoéq 

deve ser radicalmente limitado por bodos os asios e por toda sor 

te do intervenção da autoridade públicaj o doncílío advirto todos 
OB ilOüienS ÍJU9 S0. RCaute lem do só Luçoes preednisadas pub l i ca ou / 

privadamente e, as veses impostas;, i;ue se opfeow r Xei moral» Po i s , 
em v i r t u d e do d i r a i t o inallanave3. oo homem ao matrimônio e a gera
ção da p r o l e , a decisão» s o b n o número de f i l h o s a p r o c r i a r Oepsn 
de d$ j u i so r e to dor; pais* De maneira alguma podo ser ntribaias j aó 
c r i t é r i o de autor idade pub l i ca , das como a decisão dos p a i s sapos / 
uma consciência bem formada, e de máxima, importância ' !ae a todos / 
se da a pos s ib i l i dade cio chegar ao ruve l de ume rewponse.bilidadé / 
r e t a e verdadeiramente humana com re lação à l e i d iv ina , do acordo 
coia as c i r cuns t anc i a s da rea l idade e do .tempo* 

• . "Sejam as populações judiciosomente informadas so 
bre os progressos c i e n t í f i c o s r e a l i z a d o s no pesquisa de métodos / 
que possr»;;j ajudar os esposos em mataria do regulação de nascimeç 
tos j contanto que o va lo r des tes métodos asja bem comprovado e 
concordância co>:: B l e i morei <y ;j3 certa"»" (n ,8?) 

(Documentos Pontp.fi cios», n. 155j Edi tora Voaeíi, P a t r ó p o l i s , p ^ l 9 , 
62, 65, 111) 

••^•NSDfiSimâBflC 
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XII- A, Q2£j~Jl J£l£3ii '«.'í : J:?ppj|lovph _i>
;v.Qr,rjÎ i»i& 

a 
rc 

A 26 de Marco üft 196? a Pafia Paulo VI publicoi; 
Encíc l ica "Populoruia Progr^ss^Os" tendo co.iip temi? principal o pj] 
blema de âesonvolvi-nento cios povos» 

Nessa isnportants Aoeusior.to o Romano Pontí f ice íco 
loca era relevo dois aspectos p r i n c i p a i s ; 

1« A importância.' do problóPia do crescifflônto 'dísao 
grafico, eis- correspondente d ire i to dos novdrnos ào trocar, tlcnf.ro 
dos l i n j i t t j do sua competência, iiwa *d 2";urúla p o l í t i c a aopul&cio -

. nal3 respeitando, sempre p. decisão ultima.das cônjuges* 

2. O dira i to inal ienável dos pais de planejai*; / 
suas fawiHaSj dentro do^ juntos c r i t é r i o s do iv-na paternidade í e s 

' ponsovol, atendendo as escinaneins a»*. proprlJa consciência* 
n& bani verdade -n^ ui". er^rwiftianto d 0120 graf ico 

com da^asir-da i\re-;uenci.?} tra.;:ar uevas d:U ájouldados c o irob.lonii do 
desenvolvimentos o volüjaa da população P \i:-.;rptç» i:!uito riais rápida, -
manta VÜQ ps recursos disponivainj a cría.-rp lün.rr. situação nue í-ars 
ca noo tor salda* --;ursos por ir : o, c ('•çr̂ add tentação da refrear o 
crescimento der-iojrrafico por maios r a d i c a i s . 

vú carto :juc o?- podara? pualicos, nos l iniitaslüí 
sua eojapstonciaj podai»! infcrrvirj avoniov a.'-o ifúis inioná?.eao apro
priada o tocando i-iadlOas an t a s , contar.to -aja SOJAM conformes ate / 
ajrigeaeias da l e i Piorai •". r e spn i t en a 3usta liberdade dos conjn -
ges* Saia d i re i to inal ienável ao mr.triuwnio. e s procriaçao, nao 
ex i s te «.lignitlc.de humana?1. 

VôR 

ra 

"Em ultima r r . a l i s è , a aos pai*; aue .compete datçr 
ainqr, coia pleno cor.hacimento do Cf-ur;?, o rmwnro da f i l h o s , aspu-
roindo a responsabilidade perante Dsus, perante si próprios, pofaii 
to os í i l h o g r»us .*}à na.*jcarajii a permito ?. -cn üinid?do a que pertan-
cem, de acordo cora ??~ escisenuias d?, su? ceijüciancia, i*omu&da ca -
ganâo n Lei do Deus autôntlcss.iont.e liiL^rpratídfc a sus tentada pala 
confiança naie ." 

(Documento:; P o n t i f í c i o s . 16?; Ttflií.orp Vos o i , P e t r ó p o l t s , 1968, 
n.37}P«21) 

http://tlcnf.ro
http://�.lignitlc.de
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IV- A Carta Bnc íc l i ca "Huaanac Vi t áe" 

A 25 de ju lho do 1963 o Pape p u l o VI publicou a 
Carta Enc íc l i ca "ilumanae Vi tao" , versando aobrè s rerulsçao^V*» na 
ta l ldade* . 

Mossa documento o chcí© "da Iivrrija Ca tó l ica i a s re 
í e r ê n c l a s à i apo r t âue i a ao probloaiP àei'K>gráricb, o UM apelo explí, 
c i t o a pa te rn idade responsável , r«ue sen*.'ôre sob p a i s o d i r e i t o e 
o dever d? regular o nuwcro a o eepeeer.ento Cos propri^*? f i lhos» 

No d i s c u r s o do aber tura tia S^aunda Coniorencia / 
Gorai :3o ÊpisCopp.db Líti .ao-Ànsric^nej reali«ftdja "^ Bosota-iSede.lliA 
de sU de agosto a 6 de setembro de 1968, o -psda fpzla ÍIÍA ft.catio ao 
conteúdo de"sua recente Enc íc l i ca nos íingulntcp fcerraor.j ! iEla nao 

P o n s t i t u i uma corr ida da olhos rechaço* pars a suparpopulaçapj nor 
diminui a responsabi l idade s ..iont a liberdade; uns conjugas a nuera/ 
nào pro íbe u?>:a honesta o r:>voavaX l lc i l t^çao cia n a t a l i d a d e ; nera lm 
pado as terapêutica.';; l c £ i t i n a s n-a-Ki o -aro grosso y-:.••- invoetigfüçoCfl 
d e n t í r i e a s " { A Igreja us a t u a l t r a n s i o r a ç ã o d?. Aderic? Lat ina 
•lua do Canc í I l o f ' 3d i t o r a 'Vo^es W a . Po t ropó l l s , 19 /0 , p . 13) 

E i s os t r ê s -rspoctoc) nos terftos t e x t u a i s o-~ «iu£ 
sao abordados pela Snc lc l ica Fap.?Í: 

1« Invportanc? a do oroolama da^o^aaiiao. 

" "r-íais recantrvKínte, COM o der.envolver-se da so -
ciedade, produzirar«i~sa 'íHHUiieaçaes tais,"-':-.ue £&zeia aparacer iues| 

^ t o e s novar;? .TUO o Igaa;jf> j'iKo nodia iasorar* 
MÂ.ss mudanças -u^ 30 v e r i f i c a d a s £orais" aíst ivavian 

t e no táve i s e do v?.rios ganeros» 

a "Tra t a - se , ante» da tudo, do rápido desanvolvimd 
to demográfico, ríuitos são co %«ue ••iHrt.iie'.;t?.-n o race io da que á pq-
pulaçao mundial cresça laais rapiiiasíi^nCe «3o ".up oy recux-^os a sua 
d i spos ição , com oroscenbe guifíústân d» t on t a s fajoi l ias o do povos 
em v i a s do deisonTolvli-ionto» • ". •r',L'x'u,-mi,i-'^^:--^ 

Da t a l wodo -'pr a i'.r;:n,!n a fckntaea.o das aiitòríd^ 

/ 

das da contrapor ti. ^nsa aa ' l : :o la^dldas r^vioain '1 . ——-•. 

"l^ií^ta uma outr?» v i a , r)-la f-onl os aotsoras-"píí-os ^ _ ,. 
C03 podem c devor-i con t r i bu i r p&va n solução ĉ n ,irobloíjia der<io'̂ 9U^ 

• COÍ a D v i a Oa uma y o i i t i c a í a f i l i a r aroviOant?., da iv.aa sab ia cdu-t. 

' * * " * í £ í i-^ÍC^ 

&«. .'-

cacao das populações. •na ras'ot"i.ta p lai •".oval a a liberdade dós 
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2« ?.̂ P.V/}-̂ -1-",clc?.J.,
r,ri-.,::v'Ç1":''-/'•'-,rr^ 

" O ajaor conjugai requer nos esposos «osia consc i 
ência da sua missão de "paternidade responsável11} sobre a eual / 
t an to se i n s i s t e j e justific&msnbC) e 'jua vovó taiaben e la ser; bom, 
preendida cor» exatidão* 

0a i*3t0j e la devo ser considerada sob d iversos / 
aspectos leg í t imos o l igados outro si* 

"Em relr-t;R© nos processos b io lóg icos , p a t e r n i d a 
de responsável s i g n i f i c a conhecimento e rcbpftito' pe las suas f tn -
Coes; a i n t e l i g ê n c i a descobre, no pode? de gerar s v ide , l e i s / 
biologiOAS r;,ue t&seja p a r t e da pessoa fromank* 

"£m r.-lneao as tendências do i n s t t i n t o o dês / 
paixoosj n pa tern idade response1/O. .i-ignifiba o necessá r io domínio 
ntw s, razão c a vontade 'lavara exercer uobm e l a s . 

i! Em relação as condições f i n i c a s , econômica^, / 
'ps icológicas e sociais» a pa tern idade responsável exercesse t an to 
com a de l iberação ponderada o r.ano^oyo vis í*e<ser c re sce r unia t à a i -
l ia . numerosa, como com a decisão) toísiad?. por motivos graves ej com 
r e s p e i t o pc"la l e i moral, da e v i t a r temporariamente, ou mesmo p o r / 
tampo indeterminado, um novo nascimento" ( ru io ) 

1 

"Queremos agora exprimir o nosso encorajamento / 
eos homens de cianei&j os quais "podero dar grande con t r ibu ição pa 
r * o bem do matrimônio e da famí l ia e para a pzz tfae consc iênc ias 
se es iorçarer i rior e^cl-vece^r méis proitindjunenfce, co;o. estudos eon-
v e r t e n t e s , s s d ive r sas ccndiçocE favoráveis a UM,»' hones ta rerfnle-
Ç3c ãa procr iação humano" (Gaudluw e t Gpeü,n. £2) E para d e s e j a r / 
muito par t icu la rmente -Mie, secundo os 7otps ja expressos pelo noji 
so predecessor Pio XIX, a c iência medico consiga fornecer ume ba
se suficientemente secura per.-; a regulação dos nascimentos, funda
da, na observância dos. r i tmos natura is"» (n.2^-) 

• 

(Documentos P o n t i f í c i o s , n. 175» Edi tora WOÍÔÍÍJ . P e t r ó p o l i s , 1969, 
p . l7 ,19 ,23 ,2 l v,33 ,3 l O 
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V- A Carta Apostólico. "Octofraslv.a Advcnisns" 

Por ocasião ";o 800 an iva r sã r ip da E n e í c l i c a "Ba-
rufis NovartusMj a iM- do uviio de 1971 o Papa Paulo VI dir igiu"uma / 
Carta Apostó l ica ao Cardeal fie. u r i cio floy> abordando novamente o 
problema da explosão òr..-p.ocr; r i o •;•..-. e reafirmando p posição assumi-
da nç "Populorum PrQsr««sio , ,s . ' 

"Com o erosciinento dcii-ograíicp muito acentuado , 
sobretudo nas nações jovens , o na«nro daqueles nuo nao- conssguain 
encontrar t r aba lho e Ü-̂  vaem obrigados a l evar isaa .vida de mi se -
r i a . ou paras i t i smo ire. auwentpr nos próximos anos,- a monos rçue urji 
for ta lec imento da consciência humana nao venha a deo"ncadesir um BU> 

pimento gera l Oa sol ida i-àaílaõa, v-r.rs uma po l i t i oa oficiar! to., de in 
• v e s t i c an t e s , de organização da prod.uçi-*

,o o -da c o ^ e r e i a l i a a ç a o , ' e dft 
• i gua l iaodoj da íormaçsc.. E do nosso conhecimento e atenção que es^ 

fcs» a ser 'dispensada a e s t o s problomas rio grêmio das i n s t i t u i ç õ e s / 
i n t e rnac iona i s^ ' assim, r a s t a -nos i*on>iular a rden tes votos por que 
nao t a rde o dia e-a que os seus mr&ibros pcssr.m coruoriaar O Í pro -

- - <•< 

•pr los Atos.coro suns declarações* 

p__ . "Cons t i tu i motivo u-s inqu ie tação v r i P i c a r , n e s 
t e campo, uma espécie de fp-talismo que s"= ^podes-a mesmo •• dos rojgl 

.ponsáveis* Um t a l sentimento l eva , as va^os, a.a soluções malthusik 
nas apregoadas por »jma propaganda atlvra a íav-ir d? anticoncepçao 
do aborto* 

o 

011 | . - " Mesta cituaçno c r í t i c a , é p rec i so a f i rmar , ao c 
t r a r l o , que a famí l ia , p r̂a n a uai nonhuian sociedade podo subs i s t i l r , 
tem d i r e i t o aquela aí;?;iíjtencia. que assegure r\b condições psra UM? 
s& expansão* HB cer to Enc íc l i ca "Populorum Pro 

/ 

s r e s s i o " , qua os poderes público?;, nos l i .u i tep da atta eo;npet-mcia. 
podem in t e rv i r , - promovendo uius in*òraaçfto apropriada a tocando me -

• didas adequadas, ilesc-e :*ue esta;- stjaffl conformes as ox igenc ias d 
l e i moral e reapaitam a ^usta l ibe rdade doi: cônjuges. Sem d i r e i t j 

u i n a l i e n á v e l 00 matrimônio e à p rocr i?çõo , nao a: . is te dignidade hi|~ 
mana". 

(Documentos P o n t i f í c i o s , n . 180, Ed i to ra Vo-seb, Pet ropol is . , 1971, 
n.19 PP. 15-16) 
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Adotado iniciM.liViSntn soijwrite nas 4- Prov ínc ias P i -
-Í- « l o t o ti.? !TLa Union, Cc?.vlte, Cryacrinos Sur o Layt v% o prograna osta 

agora concluindo s sus pr imeira fé s? , paro cuja r a a l i s a ç a o á Santa 
Se con t r ibu iu Cpni u» furido ds 3 roil d ó l . r e s . 

Vka ra lação <?C*J p?o;<;r o;':?:; do re-gülc-çso dos nasci-a^n 
tos :»ue preveewi o uno -õo anticoncepcionais ') o HPP tooi a vant^gea c'e 
snga r i r mn matado cp.w, nço f;or;v:n':o e morqliaonte aço i t o por todos 3 
rico con t r a s t a oon ^5 convicções pnl i pio seta de gjpandfi p a r t a da popuia 
cão, maa tjna pocie t.-síiba^ sor divulgado e owpregado 3*4 la rga escala a 
\m custo r e l a fcivftKionte bni:io« 

0 "Reeponsible Paronthooü Progra/i " , oonesbido so -
bretudo parç a^ir^ir as papula^Õs?:: r u r a i s pos bp i r ros •' as slenores 
c i rcunscr içõa5 admin i s t r a t i vas do pa í s - s e propõe a obtor nesj próxi, 
«os h anos 0 adesão d.s uiais da do i s railhops d© ponsoas. 

q ob je t ivo p r i n c i p a l do RPF 0 o do promover» ao Ia 
do da aüia l imi tação ro-yponsr»vcl -os nascl i ioutos a do ÜÍ;; piana.jruíion-
to fa i iú l i a r j con;;ciónto uma s-irie cc atji / i dades comuni tár ias itonden 
t e s a' e l evar o n íve l de vida ^on bairro?, ao contexto. socio~eejonôfiiico 

& 
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sifinggi-*.nojnr do Çl^ro 

:.cj.a ao 0 conc i l io Vaticano I I proolpj-ioü a aonsoiaü 

i?'o c r i t é r i o p r á t i c a o ultivao >k. <'f-ci.:r~o$ « «a» d i r e i t o inv iò jévc l de 

cada poano? Uuiar.na« • • 

p. estando 

Na cont rovars i« entrr; o ci^vo fí o arcebispo óe 
Washington a r^apoi to fles r-iõfeoOoi.; ^iitiQd:\ü3pcion«ifij s Santci Ss ri^;i 
isie doroonstr{iç?\o C a t i v a da coor-*nci!» cd--3 e?eo3 p r in^ ip io í^ ' 
n Deolai-^çHO de CbnsotSucia -br; padres* 

A cúrirt Soíftsnaj «si seu j.GoumnJLCROo O í i c i a l | aprs -
gonta o easo nesses tortuoss 

RA PEgrada Congregação do Cloro rnoobeu da fi^c^o -
tsu*ia Ao Estado de Sua S*ntidndOj do Sõ dn julho do 1970} Offl apí»Xs 
cm&aroçado a S?*ntPi S« polo padr i -jozk B^roíij delegado do UIÜ grupo / 
do saüerdetas dn arquidiocese do ^ashinatort» I&iíi s:'.eci:.rdotQá ta.iihar. 
sido saspôhjíOB do ej torcício ••? r i ln i s tên io pslo p róp r io p ro ib i spc-j / 
por -su$ "ãisaordRnoift" do ensinamento d? ô n c i c l i c a "Humana* 

"fíGii apelo £or<* motivado por<«U3j após dois 
Confli to etttrò sco ãi:;s^nçíío G !>. posi'0í?o do rroobispO flao t-inh-- án-
cpatr&üp uüi2 BÒluo.no cgnonica nos Stet^çída Unido**5'* 

Vitac», 

aftOSf o 

!A Oongrop^ç.tOj in ; ; o imitado a in í i t snc iaa do &?.r>to / 
jfadra, procurou LL"!« 2orm? ãooi.tíyfcl pVrd ostab9loe<*r BJ4« " a r b i t r a 

•doqas sustentavam par £<ssi l e a l e inp t íó la . l ; ,ao que? ot? B£0«»rd< 
o i* da eoa ap9lott« 

A Revisbc It.-\ix•.•.!-.?.. "XI ítagno" (rovi&tft *uia 

subston 

:snsl / 
d* atttíllidácle o dOQUifiantaç^o e a t o l i o a ) «n 1 -Cia a b r i l do 197*) sob o 
t i t u l o * Xka ps aso r» í r o n t o ÜOÍ»I r*l«j;ç*Q a 'fHuiaanrío V i t ^o" , ootiântávat 

M/w.evx-
, fFol dado u$ pwsso 8 ifrjntste na di .r i .ci l pro"o_. 

%a t r a t a d a nela «nc íc l lua "Htftfnn&o Vitaq" opci s-^coüto docMcuinío» / 
fãnda Mfif;oonhecíuo na I t á l i a , ó-iiaündo pala s^ííríòí! Congrogagao cio 
Gioroj con\ g a.prov^Q.^o do Pv.uj.o VI píMVa dirii i i ir o "ccffo V/as}^lntv-^:t> 

Cô -o o no tó r io , após Q publicísn^o do. SnciQlien} os 
var t f t : epiecopccTos do mundo fco«:".rr«;is po.-jiKfío, froquentemonte |co;;i ÜO« 
notaoçrsa bas t iu to divçr/SíJD» 

-*'• 0 c?.rd».-».l 3r Boylai íí*ri;:ia p.r.rs a r;:un â io tko^ 
r igorosa obrnrvcnoin tlr ^íioíolicft n Oc Kp*3.o o corpo en^uí^t-leo ti-3 / 
Pio XI o Pio XIX. te? grupo de phdroe (enre? dy vinco) re?g|rí2Ej, pu
blicando úrâf) Di3cl?>rôç)?o do ConscionclA'' (Bt^tesiont o i Gonsciííjce), / 
cont ra a i n t e rp re t ação Xitor. i l !.'•<? onc ic l i ca i no soo t i do da proibição 
cbpolutp. de toOos or; íiaios rntiooncopoionp.is* 

http://di.ri.cil
http://Xitor.il
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ás.osapai^ üc- !'^:-co ü-r^TiiinfrcciV' sao r s l a t ada j ; no 

"comunicado o i i c i a l " rp^ agor\-* publica-iosL 
A parte ir.is 1.f!ipo.rfci?;nto ostc., lo^jicadie.ntC) nos " 

princípios teológicos R pastorais". 
P.rra í> /orecer sui l e i tura , credos ú t e i s asi sf -

guintes obsorveçoes dedu^id^ Jo docuriontk): 

!«• A "HuManç.fí Vitae" fas parto do lagisteríij) or-
dinarió, nao i n f a l í v e l , 

2 . o ato ^íiMconcopcionHlj andxjra pernianeceih.do / 
"objòtivpfj^nuc .aawn, ^a circiListâncias part iculares pode torn^r-so 
nao culpavel", o-..; r.o;;liflca?"o u l tor ior . ftxisto pois uan d i i t i n -
cao en t ra o ideei! d. :;. r e loço t? conj-usais " D. situação de um itiatri-
moriio particular, nc f ;ual poOr* s-r £uJtiiucacío o recurso a.. quál«ucr 
acio anticoncEpcíonal .para s-̂ 2 valsar da. r ds valore , conlugaís 
l iareo do matrimônio c r i s tão . 

ioiujl" düiüno ;: vxtti.concepção 
coiao "cbjotiv?•.i--:ritf> :.]' t" }' nao poTAjj'*intriü|secí»jnfintíí JLiiorcl" eó;;:o o 
faz a "Humanao Vi tesa" (II Re&io, Documcntpniono, pp. 186-188} 

0 documont Ln Lograi ^oí publicado no odiça.o in -
Clesa de-"I^Os-sorvatoro Romano", órfiâo. o*|lcioso ri,? Santa, só, a 20 

to va-

ui e 

da jiiaio da 1971c 
Eis o trocho -o Docix.mntp Of i c i a l r e l a t i v o ú 

lor da Conscisncia: 
"1« Á conseioncia h-c jui^o p r a t i c o oa a preposi

ção da "azao COM o .«u-:-.l ? poasoa. ju^a o IAO devo cor f e i t o o 
seora-, co.10 bont, o o nue devo ser cvi&tdoL coao a?*!* 

2* A lua; do '••:!>- so disso ant&s» o papel da (tons -
cir^oia o. o da oria proposição prática, o n£o do tói mestre dqj dou 
trina* 

• , 3« A conseioncia n?o o uks i o i o:u s i snesiaa 
raar a própria conseioncia, 9 pes.oa dov«-ka guiar'polas nbrmsj 
mora.1 objetiva., i n t u i n d o o ..•< ot.ôntlco emAnaiaanto'da. l^roj? 
diujii et Spos n. 50) 

Ao for; 

os» ato humano oi;-
4-. As circ»in3v...'rtcir.s partieula.ravj ;ue interv 

i<? l i variante . v c , nao podo:; transfoiva-Io on u*;i at.u/ 
obj o t i va&on to •virtno-.o," i-ias po-rí.v: tomá.-.lò SOM culpa, ou ii;end 
poso, ou siib-jotiv.^.v.srite dcji'r;nsa/>l. 

S RHI-

5- No juiv^o (••OJiyT.usivo, A conseioncia 6 inv io láve l 
o ningueiii podo sar rprçaclo a. • r.:ir Oo ,<iodo c o n t r e r i o à prcpri?ij cons
eioncia, co'.:o ?••;•..-•:.•;•..•• a tradição :*oral da I-pr'*=*.'• a". 
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RELATÓRIO SOBRE A FUNDAÇÃO FORD 

NO BRASIL 

A Fundação Ford iniciou os seus programas no Brasil em 

*
1960. Desde então, já distribuiu cerca de USS 25 mi
lhões e o seu orçamento atual totaliza aproximadamente 
USS 3,5 milhões, por ano. 

Est8 «datório descreve os programas da Fundação no 
Brasil e apresenta um sumário das suas doações atá a pre
sente data. 

• i 

T V 0 3 , £ S Í ' ' W 

Janeiro de 1972 
Praia do Flamengo 100 - 129 andar 
Rio de Janeiro, Brasil 

i l 

• I 
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A FUNDAÇÃO FORD 

A Fundação Ford é uma instituição p^vada, de fins não lucrativos, aedicada à 
promoção dobem estar humano Ela procura identificar certos problemas de im
portância nacional e internacional, e contribuir para a sua solução A Fundação 
atua, principalmente, através da doação de fundos a instituições, organizações e 
indivíduos, para realizaiem programas experimentais, de desenvolvimento e.de 

0 treinamento em campos escolhidos 

A Fundação foi criada pela família Henry Ford em 1936, mas é agora inde
pendente de quaisquer instituições — comerciais e governamentais Não está as
sociada à "Ford Motor Company". O endereço do seu escritório central nos Es
tados Unidos é 320, East 43rd Street, New York City. 

~~^ " . 1 . 
.0 ativo total da Fundação Ford em 1971 somava cerca de US$ 3.4 bilhões 

com mais de $ 220 milhões comprometidos em doações A Divisão Internacio
nal da Fundação distribuiu US$ 83.7 milhões — quase 38% do total doado 

• 

A Fundação mantém escritórios em 16 cidades, abrangendo a Ásia, o Oriente 
Médio, e a América Latina Nesta última, além do escritório do Rio de Janeiro, a 
Fundação está representada em Bogotá, Buenos Aires, Lima, Cidade do México, 
e Santiago. 

• w i j f w i i " ' '̂ »<-»««.w.ni»MJW»MMiwX!«-J*.-»u«',r,.jt.̂  nwprca gare» 
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O ESCRITÓRIO DO RIO DE J A N E I R O 

i f 

O escritório do Rio de Janeiro é responsável pelas atividades da Fundação no 
Brasil. Assim como em outros lugares da América Lat ina, aqui a Fundação tem-
se esforçado no sentido de (1) desenvolver a capacidade profissional necessária 
para atacar problemas importantes de desenvolvimento, (2) fortalecer as inst i tu i -
çõtís à§ quais a seeiedade se dirige a fim üê se âbástecar continuamente de tais 
profissionais capacitados, e (3) incentivar a aplicação ^aquelas capacidades em 
áreas vitais de ação. Para f ins de operação, o escritório do Rio div ide seu progra
ma em 5 campos: agricultura, educação, população, ciências sociais, e ciência e 
tecnologia. A grande parte dos recursos financeiros da Fundação é doada a un i 
versidades brasileiras ativas nesses campos, e pequenas quantias são reservadas 
para bolsas de estudo ao nível de pós-graduação, bolsas para viagem e estudo, o u 
aplicados em projetos experimentais. 

O corpo técnico do escritório do Rio consiste de u m pequeno grupo de pro
fissionais cujos campos de especialização^ conhecimento coinc idem com" as pr in
cipais áreas de interesse e de trabalho da Fundação. A tarefa pr imord ia l dos as
sessores de programas é desenvolver novas doações que sofrerão avaliações perió
dicas por parte do assessor responsável pelo programa. Os assessores trabalham 
em estreita colaboração com profissionais brasileiros e, f reqüentemente; part ic i
pam nos programas de pesquisa e ensino. 

PROGRAMAS PRINCIPAIS 

Durante o ano de 1971 , a Fundação fêz 16 doações no Brasil e con t inuou a ad-. 
ministrar 22 já feitas anteriormente Os 38 projetos concentram-se nas 5 áreas de 
programa descritas abaixo. As bolsas doadas pela Fundação, sustentaram 142 es
tudantes em programas pós-graduados; 87% estão estudando nos Estados Unidos, 
6% na América Lat ina, e o restante na Europa. A distr ibuição percentual das bol
sas é a seguinte: ciências sociais, 52%;agricultura, 25%; população, educação, e 
ciência e tecnologia ut i l izaram os 23% restantes. 

Agricul tura 

O programa de agricultura dá ênfase a 3 linhas de ação: economia rural , auxí
l io a vários componentes da Universidade Federal de Viçosa, e programas esco
lhidos em tecnologia'da produção. A meta do programa de agricultura é auxil iar 
no desenvolvimento de capacidades analíticas brasileiras, bem como a sua aplica
ção aos assuntos de pol í t ica agrícola aos níveis regional e nacional. 

6 
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A Fundação proporciona auxilio a programas de pós-graduação e de pesquisa 
em economia rural em 4 universidades - Viçosa, Piracicaba, Porto Alegre, e For
taleza Outros programas de pesquisa que também recebem ajuda são os do Mi
nistério do Planejamento e.dos governos dos estados de São Paulo e Minas Gerais. 
Em 1971 a Fundação patrocinou o treinamento em economia rural, ao nível de 
Ph.D., de um brasileiro, aumentando para 7 o número de brasileiros com este 
grau, e atualmente está se providenciando para que ?sse número seja aumentado. 
A Fundação está também criando um fundo especial para financiar treinamento 
adicional no exterior ao nível de Ph.D. e auxiliará o programa de doutorado em 
economia rural, a ser iniciado brevemente em Viçosa. 

A Universidade Federal de Viçosa recebe assistência da Fundação para o seu 
programa geral de preparação do corpo técnico e para pesquisa sobre problemas 
agrícolas no estado de Minas Gerais. Em 1972, a Universidade lançará 2, e pro
vavelmente 3, programas de doutorado (economia rural, zootecnia e fitotecnia). 

Em 1971, a Fundação iniciou um programa de auxílio à pesquisa e à produ
ção de sorgo na Universidade Federal do. Ceará. Este empreendimento novo no 
campo da tecnologia da produção de alimentos, enfoca uma lavoura que encerra 
uma promessa de recurso nutritivo (tanto humano como animal) no Nordeste 
brasileiro. 

Educação 

í. 
Na área de educação, o programa da Fundação objetiva o fortalecimento da 

pesquisa e da avaliação, meios essenciais ao melhoramento jdo sistema educacio
nal em geral. 

As atividades de pesquisa neste campo, em São Paulo, foram contempladas 
com duas doações: uma para a Fundação Carlos Chagas e uma para a Fundação 
Brasileira Para o Ensinp das Ciências (FUNBEC). A doação feita à Fundação Car
los Chagas destina-se ao desenvolvimento de um programa de pesquisa educacio
nal interdisciplinar. Quanto á FUNBEC, o auxílio doado foi para a avaliação do 
seu material de ensino. Uma doação suplementar foi também feita em 1971 à U-
niversidade Federal do Rio de Janeiro para o seu Programa Graduado de Lingüís
tica, principalmente para treinamento do seu corpo técnico. 

• 

Atualmente a Fundação está elaborando um programa de assistência à pesqui
sa e treinamento a nível pós-graduado em psicologia e planejamento educado-
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nais. O programa, que a Fundação acredita ser altamente promissor, poderá in
cluir 3 escolas da educação de universidades brasileiras. 

População 

O programa de população da Fundação no Brasil, continua a destacar 3 com
ponentes importantes: pesquisa bio-médica, planejamento familiar, e demografia. 

No setor de biologia de reprodução, a Fundação continua a financiar a pesquN_ 
sa sobre a fisiologia das trompas de Fallopio que se realiza na Universidade Fede-
ral da Bahia. O grupo de Salvador está realizando uma das pesquisas mais inova
doras no mundo, neste campo, e tem recebido o reconhecimento mundial por 
esse trabalho. A nova doação feita à Universidade Federal de Juiz de Fora refere-
se ao tesTP <1P rirngfis p rikpnsitiyos anti-concepcionais in vitro e em pequenos ani
mais. Na Universidade de Brasília, fêz-se uma nova doação que sé destina ao es
tudo da dinâmica populacional, como parte integrante do ensino e da pesquisa 
sobre a saúde materno-infantil. 

No que se refere ao planejamento familiar, a Fundação renovou a ajuda par
cial que proporciona ã BEMFAM, a organização pioneira em planejamento fami
liar no Brasil, que está agora trabalhando em conjunto com várias outras entida
des. A doação suplementar financiará inovações introduzidas nos métodos de a-
valiação, comunicação e administração nos anos de 1972 e 1973, e contribuirá 
também para os serviços de citologia prestados pela BEMFAM. 

Quanto à demografia, a Fundação concentrou seus recursos no" treinamento 
pds-graduado no exterior, na esperança de que os estudantes, ao retornarem ao 
Brasil, formem o núcleo de um programa de treinamento no país. Já foram con
cebidas 10 bolsas de estudo, várias delas^para candidatos ao grau de Ph.D. em e-
conomia e ciências sociais. O primeiro estudante deverá retornar ao Brasil em 
1972. Os recursos serão utilizados também para estimular pequenos projetos de 
pesquisa e para sustentar um professor visitante que trabalhará no programa de 
economia da Universidade Federal de Minas Gerais. Foi constituído um comitê 
com 4 renomados cientistas sociais brasileiros para assessorar na concessão da 
botas e recursos para pesquisa, e para planejar o modo como a Fundação proce
dera no futuro quanto à concessão de assistência neste campo. < 
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Ciência e Tecnologia 

Esta é uma área na qual a Fundação concentrou anteriormente muitos recur
sos No entanto, em vista do apoio crescente dado ao desenvolvimento das ciên
cias e da tecnologia por outras fontes, a Fundação transferiu suas atividades para 
áreas menos favorecidas e onde há maior necessidade fie auxílio (p ex , ciências 
sociais). Atualmente os esforços da Fundação na área de ciência e tecnologia 
consistem num programa localizado na Universidade Federal de Pernambuco, no 
Recife. A Fundação está igualmente interessada em auxiliar um programa que 
proporcione treinamento especializado, eem pesquisas sobre assuntos de política 
científica de relevância para uma nação em desenvolvimento acelerado, como é o 
caso do Brasil. 

Ciênciaj Sociai* 

As ciências sociais recebem a maior fração dos recursos da Fundação (cerca 
de 35% das doações feitas nos últimos 3 anos) 

Atualmente a Fundação está colaborando em 4 programas de treinamento 
pós-graduado e pesquisa em economia (instituto de Pesquisas Econômicas em 
São Paulo, Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional em Belo Hori
zonte, Centro de Aperfeiçoamento de Economistas do Nordeste em Fortaleza, 
e Programa Integrado de Mestrado em Economia e Sociologia no Recife). Propor
ciona, ainda, recursos para alguns programas experimentais da Associação de En
sino Pós-Graduado em Economia e para Centros de Pesquisa. 

0 objetivo da Fundação ao financiar esta rede de programas em economia é o 
de ajudar a desenvolver a capacitação profissional e institucional para a análise de 
questões gerais de economia, a níveis regional e nacional A produção anual 
de estudantes graduados dos programas de treinamento é de cerca de 80 profis
sionais, sendo que a metade completa os programas de mestrado de 2 anos de du
ração. A grande parte da pesquisa produzida é uma mistura de teses de Ph.D , e-
laboradas pelo corpo técnico como parte dos seus estudos no exterior, teses de 
Mestrado, e projetos de pesquisa contratados com órgãos municipais, estaduais e 
federais. Cerca de 70 economistas graduados por esses programas estão atualmen
te no exterior seguindo cursos com vistas á obtenção do grau de Ph D. Quatro 
deles retornaram ao Brasil em 1971 com esse título e espera-se que este número 
aumente nos próximos anos. 
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O programa pós-graduado de antropologia social da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, é outra área de atividade da Fundação no campo das ciências so
ciais. Ela proporciona recursos para treinamento do corpo técnico e para pesqui
sa. O programa de pesquisa, que consiste principalmente de uma série de estudos 
coordenados numa região fronteiriça no oeste e duma zona rural pobre no nor
deste, já resultou om algumai importante? monografias, 

í ( 

' t 

Atualmente, a Fundação proporciona recursos a 5 grupos de treinamento a 
nível graduado e de pesquisa nos campos de ciência política e sociologia (o pro
grama de mestrado na Faculdade Cândido Mendes, o de pós-graduação no De
partamento de Ciência Política da Universidade Federal de Minas Gerais, um pro
grama de pesquisa no Centro Brasileiro de Análise e Planejamento — CEBRAP, 
um curso de pós-graduação em sociologia na Universidade Federal de Pernambu
co, e os programas de ciência política e administração na Universidade Federal 
do Rió Grande do Sul). 0 objetivo fundamental da Fundação, ao doar esses re
cursos, ó o de colaborar no desenvolvimento da capacidade analítica que ó essen
cial para a solução dos problemas sociais. 
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Escola Americana do Rio de Janeiro: 
Provisão de serviços de consultoria para planejamento 
educacional, financeiro e físico 

Lingüística 

Universidade Federal da Bahia: 
Ajuda para um programa de treinamento regional para 
professores de línguas em escolas secundárias 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul: 
Ajuda para um programa de treinamento regional para 
professores de línguas em escolas secundárias 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Museu Nacional: 
Ajuda para um centro de estudo graduado de lingüística 

Instituto de Idiomas Yázigi, Centro de Lingüística Aplicada: 
Ministração de institutos de verão para professores de 
língua e lingüística 

POPULAÇÃO 

Pesquisa Bio-médica 

Universidade Federal da Bahia: 

"Expansão do programa de r^gmgaj?m biologia ria 
eprodução e controle da fertilidade 

E» 
rer. 

Universidade Federal do Rio de. Janeiro, Departamento de 
Ginecologia e Obstetrícia: 

Desenvolvimento de um programa de pesquisa em 
„ biologia da reprodução 

Universidade Federal de Juiz de Fora: 
Desenvolvimento de pesquisa e ensino em biologia da 
reprodução 

Universidade de Brasília: 
Ajuda para o programa de desenvolvimento do corpo técnico 

^ e pesquisa em dinâmica populacional 

14 

$ 162,500 

77,000 ' 

52.500 * 

557,600 * 

46,200 

886,500 # 

254,000 

100,000 * 

70,000" 
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PROJETO DE PROMOÇÃO COMUNITÁRIA 

capacitação profissional 

agência de e m p r e g o s 

serviços comunitário* 

) 

CONVÊNIO 
BEMFAM 

VIZINHOS MUNDIAIS 

I 
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G R U P O D E 

T R A B A L H O 

Coordenação Gerai — Prof. WALTER RODRI
GUES 

Coordenação Local 

Supervisão Técnica 

Secretária 

— Pe. Aluisio José Maria de 
Souza 

— As. Social lêda Fernandes 
F . Borges 

— Socióloga Flórida M. Acic-
. li Rodrigues 

— Dr. Araken Irerê Piijito 

— Dalvaci Medeiros 
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A Sociedade Bem-Estar Familiar no Brasil e 
uma sociedade civil, sem fins lucrativos, com 
sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, Estado 
da Guanabara, Brasil. O objetivo da Sociedade 

,é promover e propugnar pelo bem-estar da famí
lia, como célula constitutiva da nação,, por meio 
de: 

a) Informação, Motivação e Educação 
para a Paternidade Responsável; 

b) Estudo da fisiologia da reprodução 
humana e ulterior aplicação no que 
possa contribuir para o bem-estar da 
família; 

c) Realização de pesquisas científicas de 
.caráter médico, psicológico, sócio-eco-
nômico e demográfico; 

d) Orientação, quer diretamente, quer 
por intermédio de outras instituições 
•congêneres já existentes, a respeito da 
posição'da família na sociedade; 

e') Auxilio a entidade com finalidade de 
orientação familiar e criação de servi
ços próprios, quando julgado opor-

".. tuno. 
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Planejar, a Família é colocá-la dentro das suas 
possibilidades sociais, econômicas e psicológicas, 
com a finalidade precípua de obter o seu bem-es 
tar. 

Assim, como , componente da "PROGRAMA
ÇÃO INTEGRADA DE MÃE LUIZA E APARECI
DA" nos setores de Saúde e Educação, a BEMFAM 
consciente das necessidades evidenciadas na área, 
e atendendo ao sentido de promoção da família, 

) além da .assistência médico-educativa para o PLA
NEJAMENTO FAMILIAR, através dos VIZINHOS 
MUNDIAIS elaborou com base em pesquisas, um 

• / PROGRAMA DE PROMOÇÃO COMUNITÁRIA. 
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Este programa abrange portanto: 

— CURSOS DE CAPACITAÇÃO PROFIS
SIONAL 

— IMPLANTAÇÃO. E MANUTENÇÃO DE 
UMA AGÊNCIA DE EMPREGO 

, — SERVIÇOS DE PROMOÇÃO COMUNI
TÁRIA. 

ATIVIDADES REALIZADAS 

Iniciado em 1968 este Programa realizou até 
Dezembro/71, as seguintes atividades: 

I . — Cursos de formação de: 
— Pedreiros. 
— Eletricistas 
— Culinária 
— Pintor 

I I . Realização de uma pesquisa para "Aferi
ção dos Níveis de Aspirações das co
munidades de Mãe Luiza e Aparecida" 

I I I . Implantação e dinamização da agência de 
Emprego , I , 
— Encaminhamento para Empresas lo

cais , 
— I Encontro de Empregadores, sob a 

Coordenação do Geri. Hildebrando 
... Duque Estrada e convidados do SESI 

da Guanabara 

fe 
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IV. Em Convênio com a 
Pública do RN, um 
abrangendo: 

Secretaria de Seúde 
intenso Programa 

— Cursos de Educação Sanitária 
— Construção de Fossas Sépticas 
•— Distritíuição de Filtros D'água 

As atividades realizadas se caracterizaram pe
lo intercâmbio com outras Instituições como SESI, 
SUCAM, SECRETARIAS DE ESTADO DE EDUCA
ÇÃO E SAÚDE PÚBLICA, PIPMOI E LBA. 
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ATIVIDADES PROGRAMADAS PARA 72/73 

I. Cursos de Profissionalização 

— Cursos de Formação de: 
Motoristas Profissionais 
Datilógrafos 
Carpinteiros 
e Educação Sanitária. 

/ / . Serviços Comunitários 

— Construção de Fossas Sépticas 
— Manutenção da Agência de Em

prego 
— Programa de Filmes e Conferên

cias junto aos Grupos Existentes 
na área 

* 
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• E.N D E R E Ç O 

Projeto de Promoção Comunitária 

Av. João XXIII — Mãe Luiza — Natal RN 

) ) 
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Fundada em Novembro de 1965, é uma 
Sociedade Civil sem fins lucrativos, sub
vencionada por doações Nacionais e In
ternacionais, com sede na cidade do Rio 
de Janeiro. 

Tem como objetivos, promover o 
bem-estar da família como célula cons
titutiva da nação, por meio de informa
ção para a Paternidade Responsável; 
realizar pesquisas científicas de caráter 
médico, psicológico, sócio-econômico e 
demográfico; estudar a fisiologia da re
produção humana, para uma ulterior 
aplicação nos serviços que oferece à 
comunidade. 

Diretoria 7%/7k 
Presidente: Prof. Octávio Rodrigues Lima 

1.° Vice-Presidente: Dr. Glycon de Paiva 

2.° Vice-Presidente: Dr. Fernando Prado 

Secretário: Dr. Hélio Galotti 

1.° Tesoureiro: Dr. José Quixadá Aragão 

2.° Tesoureiro: Dr. Wil l i Horner 

Secretário-Executivo: Dr. Walter Rodrigues 

..< 
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Declarada ds Utilidade Pública Federal 
Dec. rt2 68.514 de 15 de Abril de 1971 

Declarada de Utilidade Pública nos seguintes Estados 

Guanabara 

Rio Grande do Norte 

• Pará 

Bahia 

Lei n.° 2029 de 27/12/71 

Lei. n.° 4067 de 11/7/72 

Lei n.° 4407 de 27/9/72 

Lei n.° 3059 de 10/11/72 

A BEMFAM efetuou 38 covênios com entidades: 

# 

federais 

estaduais 

municipais 

particulares 

Senadores, Deputados Federais e Estadua 

contribuíram com os programas da 

BEMFAM doando GrS 300.000,00 

is 
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IdiuocacSo 

A fim de informar todos os níveis da popula
ção sobre o direito humano básico de decidir 
livre e responsávelmente sobre o número e o 
espaçamento dos filhos, a BEMFAM desen
volve um vasto programa educativo. 
Orientação Familiar, Seminários, Encontros, 
Congressos, Conferências e Cursos, são algu
mas das atividades que se realiza nesta área. 

íilSíãlBIlIM 
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A BEMFAM mantém uma Unidade de Ava
liação que realiza pesquisas médico-científicas, 
sócio-culturais e demográficas, objetivando ori
entar as ações e ajustar sua programação às 
necessidades reais e particulares de cada 
faixa da população. 
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Concorrendo para o bem-estar da Família 
Brasileira a BEMFAM administra e orienta 
o funcionamento de Clínicas de Planejamento 
Familiar e Assistência Materno-lnfantil. Ministra 
também ensinamentos na área de Saúde, Hi
giene, detecção precoce do câncer uterino 
e anticoncepcionais. 
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Iducacão 
A fim de informar todos os níveis da popula
ção sobre o direito humano básico de decidir 
livre e responsávelmente sobre o número e o 
espaçamento dos filhos, a B E M F A M desen
volve um vasto programa educativo. 
Orientação Familiar, Seminários, Encontros, 
Congressos, Conferências e Cursos, são algu
mas das atividades que se realiza nesta área. 

A B E M F A M mantém uma Unidade de Ava
liação que realiza pesquisas médico-científicas, 
sócio-culturais e demográficas, objetivando ori
entar as ações e ajustar sua programação às 
necessidades reais e particulares de cada 
faixa da população. 

/PIS. 

ESIÍCSMD 

Concorrendo, para o bem-estar da Família 
Brasileira a B E M F A M administra e orienta 
o funcionamento de Clínicas de Planejamento 
Familiar e Assistência Materno-lnfantil. Ministra 
também ensinamentos na área de Saúde, H i 
giene, detecção precoce do câncer uterino 
e anticoncepcionais. 
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Além das contribuições nacionais (oficiais 

e particulares) a B E M F A M recebe, para 

o desenvolvimento de seus programas, 

apoio da IPPF. 

A Federação Internacional dé Planeja

mento Familiar ( IPPF) é uma entidade 

ligada ao Fundo das Nações Unidas pa

ra Atividades de População, à UNICEF, 

à UNESCO, à OMS e à F A O ; é tam. 

bém um órgão consultivo da O N U . I 

A I P P F é sustentada por doações 

particulares e dos governos do Canadá, 

Dinamarca, Alemanha, Finlândia, Japão, 

Países Baixos, Noruega, Paquistão, 

Suécia, Grã-Bretanha e Estados Unidos. 

Outras entidades como a Fundação 

Ford, Os Vizinhos Mundiais, a Funda

ção Kellogs, também contribuem signi

ficativamente para a continuidade do 

trabalho da B E M F A M . 

agora a bemfam inicia urna 
campanha de nacionalização de lmmd©% 

4 I 
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